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ACÓRDÃO N9 5.950 

Recurso n<? 4.558 Classe IV — São Paulo 

Não se conhece de recurso especial inter­
posto a destempo. 

Não cabe ao Tribunal Superior Eleitoral 
decidir, ao apreciar recurso especial, acerca de 
matéria que não foi objeto de julgamento das 
instâncias inferiores. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior E le i ­
toral, por unanimidade de votos, não conhecer do 
recurso, na conformidade do voto do Relator, que 
fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 18 de outubro de 1976. — Xavier de Al­

buquerque, Presidente. — Firmino Ferreira Paz, Re­
lator. — Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 18-10-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Firmino Ferreira Paz (Rela­
tor) — O Movimento Democrático Brasileiro em Rio 
Claro, Estado de São Paulo, réquereu o registro do 
candidato Irineu de Oliveira Prado ao cargo de Ve­

reador, para as eleições municipais de 15 de novem­
bro próximo. 

O D r . Promotor Público local impugnou o re­
gistro em referência, pelo fundamento de ser o can­
didato inelegível, à vista de estar a responder a pro­
cesso criminal (fls. 2 ) . 

O D r . Juiz Eleitoral indeferiu o pedido, porque 
o requerente do registro não apresentara certidão 
negativa criminal necessária ao registro (fls. 6 ) . 

Irresignado, o M D B , por seu Delegado, recorreu 
da decisão ao Egrégio Tribunal Regional Eleitoral 

. (fls. 7/8), o qual não conheceu do recurso, em pre­
liminar, por ser o mesmo interposto a destempo 
(fls. 17/19). 

Mais uma vez, recorre o M D B , desta feita a este 
Colendo Tribunal Superior Eleitoral, por via do pre­
sente recurso especial, com fundamento no previsto 
nos arts. 259, parágrafo único, e 276 do Código 
Eleitoral (fls. 21). 

Argumentou o recorrente que o candidato não é 
inelegível. Embora processado criminalmente, aguar­
da absolvição. 

É de notar-se que o indeferimento do registro, 
em primeira instância, foi porque lhe faltara ao 
pedido apresentação de certidão negativa cr iminal . 
Não se discutiu, no ato indeferitório, qualquer pro­
blema de inelegibilidade. J á em segunda instância, 

' a decisão teve de objeto a intemporalidade do re­
curso. Nada, também, foi decidido acerca de inele­
gibilidade. 

Perante este Colendo Tribunal Superior Eleitoral, 
falou a douta Procuradoria Geral Eleitoral, opinando 
por que se não conheça do recurso especial (fls. 30). 

É o relatório. 
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VOTO 

O Senhor Ministro Firmino Ferreir.a Paz (Rela­
tor) — 1. Consoante saliento a douta Procuradoria 
Geral Eleitoral, o recurso especial não abordou a ma­
tér ia objeto da decisão recorrida, é dizer, a intempes-
tiviãade do recurso à segunda instância . 

Nem a decisão do D r . J u i z Eleitoral, nem a do 
Egrégio Tribunal Regional versaram matér ia rela­
tiva á inelegibilidade do candidato. . 

2. Assim sendo, não seria possível a este Co­
lendo Tribunal Superior Eieitorai decidir, em grau 
de recurso especial, matér ia que • não constituiu ob­
jeto da decisão recorrida. Seria a supressão de duas 
instâncias jurisdicionais. Seria julgamento de única 
e ú l t ima instância, o que, a toaas as luzes, é inad­
missível. 

3. Diante do. exposto, meu voto é no sentido 
de se n ã o conhecer üo recurso especial. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 
Recurso n? 4.558 — S P — Relator: Ministro 

Firmino ferreira Paz — Recorrente: Diretório Re­
gional do M D B , por-seu delegado. 

Decisão: Não conhecido; unân ime . 
Presidência do Senhor Ministro Xavier de Al­

buquerque. Presentes os Senhores Ministros Rodri­
gues Alckmin, Leitão de Abreu, Décio Miranda, José 
IXéri da Silveira, José Boselli, Firmino Ferreira Paz 
e o D r . Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Elei toral . 

(Sessão de 18-10-76). 

•j ACÓRDÃO N? 5.951 

\ Recurso 4.540 — Classe IV — Rio Grande 
do Sul 

Inelegibilidade. — Candidatos aposentados 
com base em Ato Institucional, sem suspensão 
de direitos políticos. — Inelegibilidade que 
perdurou por dez anos, a contar dos atos de 
aposentaçâo. — Prazo já jindo. — Inelegibi­
lidade repelida. — Recurso não conhecido. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E l e i ­

toral, por maioria de votos, vencido o Relator, não 
conhecer do recurso, na conformidade do voto do 
Relator designado, que fica fazendo parte integrante 
da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 18 de outubro de 1976. — Xavier de Al­

buquerque, Presidente. —• Rodrigues Alckmin, Re­
lator designado. — Henrique Fonseca ae Araújo. 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Publicado em Sessão de 18-10-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Firmino Ferreira Paz (Rela­
tor) — Arlindo de Freitas, Celso Trindade e. Carlos 
Francisco Pereira, candidatos a Prefeito Municipal 
e Vereador do município de Cacequi, Rio Grande do 
Sul, em sublegenda, pelo Movimento Democrático 
Brasileiro — M D B —, tiveram as respectivas candi­
daturas impugnadas, pelo Ministério Público local 
(fls. 3/4). 

Ao impugnar, fundou-se o Ministério Público 
em que referidos candidatos foram atingidos por ato 
de aposentadoria do Exmo. Sr. Governador do Es­
tado do Rio Grande do Sul, conforme o previsto no 
art . 7 9, § l 9 , do Ato Institucional n 9 1, de 9 de abril 

..de 1964. (*) Da í serem esses candidatos inelegíveis, 
a poder do disposto no art. 1?, inciso I, alínea b, da 
I,ei Complementar n 9 5, de 29 de abril de 1970. 

Decidindo a impugnação, o D r . Juiz Eleitoral 
de Cacequi a rejeitou e deferiu o registro dós can­

didatos, por entender que se não pode "perpetuar a 
pena imposta aos condenados, seja qual o fato. No 
caso presente" — di-lo o magistrado eieitorai — ."os 
impugnados foram aposentados e não tiveram seus 
direitos políticos suspensos" (fls. 22). 

Dessa decisão recorreu o Ministério Público (fo­
lhas 23), ao Egrégio Tribunal Regional Eleitoral, 
que, por maioria de votos, negara provimento ao re­
curso (fls. 41). 

O fundamento central da decisão de segunda 
instância foi o de que os candidatos haviam sido 
punidos há mais de 10 anos; e, não havendo pena 
perpétua, impossível seria impor-lhes a inelegibili-
daae (fls. 42/53) . 

De irresignada, manifestou recurso especial a 
ilustrada Procuradoria Regional Eleitoral, à base do 
previsto no art. 276, I, a, dó Código Eleitoral, por 
ter havido ofensa ao "enunciado na Liei Complemen­
tar n?-5, de 1970, art.' 1? I, b (fls. 62/64). 

Neste Colendo Tribunal Superior Eleitoral, emi-
tiu parecer a douta Procuradoria Geral Eleitoral, pelo 
conhecimento e provimento do recurso especial pre­
sente (fls. 73) : 

É o relatório 

VOTOS 
O Senhor Ministro Firmino Ferreira Paz (Re­

lator) — 
1. Que o vimos do relatório,-os candidatos em. 

referência, foram punidos por ato revoluncionário de 
aposentadoria, sem suspensão dos direitos políticos, 
h á mais de 10 anos. Precisamente, aos 8 de outubro 
de 1964. 

2. O Decreto de aposentadoria dos candidatos 
é o fato jurídico. Dele irradiou-se, que é lógico, se­
gundo os princípios, a aposentadoria, que é, sem dú­
vida alguma, eleito jurídico. 

Esse efeito, por sua natureza e fim, não cessa no 
tempo, senão pela morte ou reversão do funcionário 
público à atividade. Não há, no sistema jurídico bra­
sileiro aposentadoria a prazo. Portanto, não há por. 
que se falar em cessação da pena de aposentadoria, 
salvo nas hipóteses prefiguradas. Via de conseqüên­
cia lógica, náo há, na espécie, de se falar, também, 
de perpetuidade da pena sofrida pelos candidatos. 
A rigor, pena alguma é perpétua. O que é perpétuo 
é o fato punitivo, de que exsurge o efeito jurídico pu­
nitivo, no caso, a aposentadoria dos candidatos. 

Após a punição dos candidatos impugnados, a 
inelegibilidade era regulada pelo Decreto-lei n ú m e ­
ro 1.063, de 21 de outubro de 1969, (**) cujo artigo é 
da mesmissima redação do previsto no art. iv, I, 
alínea o, da Lei Complementar n 9 5, de 1970, verbis: 
( l ê ) . 

3. Nos termos do enunciado na Lei Complemen­
tar n? 5, de 1970, verbis: 

"Ar t . 1' São inelegíveis: 
I — para qualquer cargo eletivo: 
a) os analfabetos; 
b) os que hajam sido atingidos por qual­

quer das sanções previstas no § 1? do art. T> 
e no art. 10 do Ato Institucional n ' 1, de 9 
de abril de 1964, no parágrafo único do art. 14 
e no art. 15 do Ato Institucional n 9 2, de 27 de 
outubro de 1965; no art. 4? e nos §§. I 9 e 
2? do art. 6? do Ato Institucional n 9 5, de 33 
de dezembro de 1968; nos arts. I 9 e seus 
parágrafos, e 3 9 do Ato Institucional n 9 13, de 
5 de setembro de 1969; assim como no De­
creto-lei n 9 477, de 26 de fevereiro de 1969; 
ou dest i tuídos ' dos mandatos que exerciam por 
decisão das Assembléias Legislativas; esten­
dendo-se estas inelegibilldades, quando casado 
o punido, ao respectivo cônjuge" . 

No caso sob exame, os candidatos foram punidos 
com fundamento no art. 79, § l 9 , do Ato Institucio­
nal n 9 1, de 1964 (Decreto, fls. 4) . 

(*) In B . E . n 9 152/299. 
(**) In B . E . n 9 219/168: 
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4. Vê-se do exposto que os candidatos foram 
atingidos por sanção prevista no Ato Institucional 
nv 1. Esse, pois, o Jato jurídico previsto no art. I 9 , 
I, b, da Lei Complementar n 9 5, de 1970. 

Ao fato de ser atingido alguém por sanção revo­
lucionária previa a Le i Complementar a inelegibili-
daae, que e, a todas as luzes, ejeito jurídico diverso 
do eleito aposentadoria. 

Atente-se em que o fato que eficacizou a aposen­
tadoria é um; o que eficacizou a inelegibilidade é 
outro. Ambos distintos no espaço e no tempo. De 
igual, os ejenos jurídicos deles resultantes. 

O falo jurídico ilícito de que resultou a aposen­
tadoria aos candidatos não é o mesmo de que exsur-
giu a ineiegioüiaaae. Esta teve de causa eficiente o 
terem sido os candidatos atingidos por sanção revo­
lucionária. A diferença ressalta. 

5. Ainda que se queira limitar no tempo a ine-
legibüidaae peio prazo de 10 anos, tem-se, no caso, 
que esse prazo ainda não decorreu. Basta conside­
rar-se que a Lei complementar n 9 5, que a previu, é 
de 29 ae abril de 197U, e a inelegibilidade só passou 
a existir, portanto, a partir daquela data; não, evi­
dentemente, ae 8 de outubro de 1964, quando os can-
aidatos impugnados toram aposentados. 

6. Há, realmente, no particular, jurisprudência 
deste Colendo Triounal Superior Eleitoral. 

Assim é que, em acórdão de que foi Relator o 
eminente Ministro Márcio Ribeiro, lê-se a ementa 
seguinte, verbis: 

"Inelegibilidade. Lei Complementar n ú m e ­
ro 5/70, art. iv, I, o. 

Candidato à Assembléia Legislativa Esta­
dual, que havia sido demitido ae cargo esta-
aual, com base no Ato Institucional n 9 1/64. 

Provimento do recurso ordinário para con­
ceder o registro, porquanto â data do julga­
mento em segunda instância- já estavam oe-
corriao os 10 anos de perduração da inelegi­
bilidade" (Ac. de 3-10-1974, Boletim Eleitoral 
n 9 279 do T S E ) . 

E m outro acórdão, da lavra do eminente Ministro 
Barros Monteiro, foi decidido, segundo a respectiva 
ementa, verbis: 

"Candidato que foi aposentado em cargo 
estadual, com base no Ato Institucional n 9 1, 
de 9-4-1964. Inelegibilidade que perdura por 
dez anos. Recurso não conhecido" (Ac. de 
26-10-1972, Boletim Eleitoral n 9 256, .do TSE) . 

Data venia, repetimos, a inelegibilidade, sendo 
efeito jurídico, não poderia ser anterior à Lei Com­
plementar n 9 5, de 1970. Foi esta lei que a previu. 
Conseqüentemente, ainda que permitido fosse ao Ju ­
diciário estabelecer limites temporais a efeitos ju r í ­
dicos, tal ainda não teria ocorrido na espécie dos 
autos. 

7. Ante as considerações suso expostas, meu 
voto é no sentido de se conhecer do recurso, por 
infração do enunciado no dispositivo da Lei Comple­
mentar n? 5, art. I 9 , I, 6, e lhe dar provimento, para 
declarar inelegíveis os candidatos cujo registro fora 
impugnado. 

* * * 
O Senhor Ministro Rodrigues Alckmin — Senhor 

Presidente, quando se discutiu no Supremo Tribunal 
Federal a constitucionalidade da Lei Complementar 
n 9 5, argüiu-se, entre mais razões para impugná-la, 
a de que desatendia ela ao texto constitucional que 
diria os casos de inelegibilidade e prazos dentro dos 
quais cessaria. Não havia a lei fixado tais prazos. 

A questão se pôs ante ' este Tribunal Superior 
Eleitoral. 

O ilustre Ministro Thompson Flores, aò exa­
minar embargos de declaração, teve oportunidade de 
frisar que o prazo de 10 anos também se aplicaria 
as inelegibilidades decorrentes de sanções aplicadas 
com base . nos Atos Institucionais, ressalvado o caso 
de suspensão de direitos políticos que, no texto cons­
titucional, acarreta inelegibilidade vitalícia. 

Disse S. E x a . : 
"...enquanto lei não fixar outro prazo, 

não será ele superior a uma década, como acen­
tuei, então, com subsídios extraídos dos A . I , 
n 9s 1/64, art. 10, e 2/65, art. 15. 

6. E m conseqüência, omisso se não fez 
o julgado embargado, nem autoriza ele dúvida 
no que tange ao prazo da inelegibilidade reco­
nhecida." 

Apreciando a espécie no Supremo Tribunal Fe­
deral, quanto à argüição de inconstitucionalidade da 
L . C . n 9 5/70, por omitir prazos de inelegibilidade, 
tive oportunidade de dizer: 

"Com relação a ter, a Lei Complementar 
n 9 5/70, omitido a fixação de prazo, uso das 
palavras do eminente Ministro Gallotti , no 
caso anterior: " . . . a í não me parece que o 
argumento seja intransponível, porque, segundo 
o entendimento assente neste Tribunal, como 
na Corte Suprema dos Estados Unidos, uma 
das maneiras de se arredar a inconstitucio­
nalidade da lei é in terpre tá- la de modo que 
se harmonize com a Constituição. É o que fez 
a Just iça E l e i t o r a l . . . " ( R . T . J . , 57/465). 
Acrescento que conhecido é o conceito de que 
o ordenamento jurídico não contém omissões, 
no sentido de que nele se encontram os pr in­
cípios que permitem integrá- lo . E no caso, o 
julgado, agora em exame, correspondeu a esse 
conceito." 

Adotei, assim, o entendimento de que era de ar­
redar a increpação de inconstitucionalidade feita à 
Lei Complementar n? 5, porque possível se tornava 
l ixar para as inelegibilidades previstas .— como de­
correria de certas sanções de atos institucionais, o 
prazo de dez anos. Leio, pois, a Lei de Inelegibili­
dades como se nela constasse, expressamente, que a 
inelegibilidade prevista no art. 19, alínea b (excluído 
sempre o caso de suspensão de direitos políticos), 
é de duração decenal. 

Põe-se o problema de saber de quanto será de 
contar-se tal prazo. Entende o eminente Ministro-
Relator que, a adotar o prazo de dez anos, será ele 
de contar-se da primeira lei que instituiu a- inelegi­
bilidade. Mas parece-me também jurídico considerar 
que, se transposto para a Lei Complementar n 9 5 o 
prazo das suspensões de direito previstas em Atos 
Institucionais, o início desse prazo deve decorrer do 
ato punitivo. Nem se diga que antes da lei que esta­
beleceu inelegibilidade não haveria de 6e cogitar 
desta. É que sendo lícito à lei fixar o prazo que en­
tendesse justo, fazê-lo fluir do ato punitivo não viola 
princípio jurídico. 

Essas razões devem ter pesado no precedente a 
que se referiu o eminente Relator, no Acórdão n ú ­
mero 5.556,(*) do Amazonas, em que se fixou que 
o prazo de dez anos de inelegibilidade contaria a 
partir da data da punição. 

Não tenho razões mais fortes que me levem a 
excluir o precedente deste Tribunal Superior. E , por 
isso, com a vênia devida ao preclaro Relator, não 
conheço do recurso. 

(Os demais Senhores Ministros acompanharam 
o voto do Ministro Rodrigues Alckmin) . 

E X T R A T O D A A T A 
Recurso n 9 4.540 — R S — Relator: Ministro 

Firmino Serreira Paz — Recorrente: Procuradoria 
Regional Eleitoral — Recorridos: Arlindo de Freitas, 
candidato a Prefeito municipal pela Sublegenda 
MDB-2 , Celso Trindade e Carlos Francisco Pereira, 
candidatos a Vereador pela Sublegenda M D B - 1 . 

Decisão: Não conhecido, vencido o Relator que 
conhecia e lhe dava provimento. 

Presidência do. Senhor Ministro Xavier de Al­
buquerque. Presentes os Senhores-'Ministros Rodri­
gues Alckmin, Leitão de Abreu, Décio Miranda, José 
Néri da Silveira, José Boselli, Firmino Ferreira Paz 
e o D r . Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Sessão de 18-10-76). 
(*) In B . E . n? 279/488. 
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ACÓRDÃO N? 5 952 

Recurso n<? 4.530 — Classe IV — Bahia 
(Catu) 

Inelegibilidade. Crime contra o patrimônio. 
Condenado, por sentença de primeiro grau, a 
pena de reclusão, transformada em detenção 
(art. 171, § 1» do Código Penal), com o bene­
fício do "sursis', o candidato é inelegível. O 
art. 1*, I, "n", da Lei Complementar n? 5, de 
1970, mesmo expurgado da parte julgada incons-

• titucional pelo TSE, não exige sentença conde-
natória transitada em julgado. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, não conhecer do 
recurso, na conformidade do voto do Relator, que 
fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 18 de outubro de 1976. — Xavier de Al­

buquerque, Presidente. — Décio Miranda, Relator. — 
Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral E l e i ­
toral . 

(Publicado em Sessão de 18-10-76). 

RELATÓRIO 

p Senhor Ministro Décio Miranda (Relator) — 
O D r . Juiz Eleitoral, acolhendo impugnação do De­
legado Municipal do M D B , negou o registro de G i l ­
berto Alves de Araújo como candidato da A R E N A , 
ao cargo d é Prefeito do Município de Catu. 

Considerou o D r . Juiz que, apenas denunciado 
por ocasião da impugnação, j á agora, no momento 
da sentença, se encontrava o candidato condenado 
por crime contra o patrimônio, sendo, portanto, i r ­
relevante a argüição de inconstitucionalidade parcial 
da letra " n " , do inciso I do art. 1? da LC-5 , de 1970. 

Subseqüentemente, determinou o Juiz fosse junta 
aos autos cert idão da conclusão da sentença conde-
n a t ó r i a . 

O réu, segundo a denúncia (fls. 7), com o pre­
texto de transferir para outro estabelecimento o de­
pósito bancár io que fizera a viúva Alexandrina Mar ia 
de Jesus, de importância correspondente a indeniza­
ção por morte do marido, preencheu um cheque que 
esta lhe fornecera em branco, e apossou-se do valor 
do saldo existente, Cr$ 8.000,00. 

A sen tença , na ação penal (fls. 16) condenou o 
denunciado "à pena-base de um ano e meio de 
reclusão", mas, valendo-se o Juiz da faculdade con­
cedida pelo art. 171, § l 9 , do Código Penal, e levando 
em conta a primariedade do réu e o ressarcimento 
do dano, transformou a pena de reclusão em pena 
de detenção, acrescida de pena de multa de 
Cr$ 500,00, concedendo, por último, a, suspensão con­
dicional da execução da pena detentiva, mediante as 
condições que enunciou. 

D a decisão de inelegibilidade recorreu o candi­
dato (fls. 13), não obtendo êxito no T R E - B A , que, 
por unanimidade, manteve a sentença (fls. 23). 

Recorre para este Tribunal o candidato, invo­
cando a inconstitucionalidade do art. V>, inciso I, 
letra " n " , da Le i Complementar n 9 5, de 1970 (fls. 31 
e segs.). 

A Procuradoria Geral Eleitoral ' oficia pelo não 
conhecimento ou improvimento do recurso. A incons­
titucionalidade argüida em nada aproveita ao recor­
rente, que não tem contra si tão-só denúncia rece­
bida, mas uma sentença condenatória, contra a 
qual n ã o se sabe se foi manifestado, ou não, o ca­
bível recurso de apelação (fls. 43 fine). 

Ê o re la tór io . . ZZ 
VOTO 

O Senhor Ministro Décio Miranda (Relator) — 
Se o candidato estivesse apenas denunciado pela 
p rá t i ca de crime contra o patrimônio, e recebida a 
denúncia , seria atendido por este Tribunal, que de­
clarou a inconstitucionalidade parcial da letra " n " 
do inciso I do art. 1? dá LC-5, de 1970. 

Mas, estando condenado, embora condicional­
mente suspensa a execução da pena, incide na ve­
dação do texto complementar que, mesmo expur­
gado da parte julgada inconstitucional, reza serem 
inelegíveis "os que tenham sido condenados (. . .) por 
crime contra (. . .) o patrimônio ( . . . ) " . 

Refere o recorrente, no recurso dirigido ao T R E , 
haver submetido a sentença condenatória a exame 
"de uma das Câmaras Criminais, através de habeas 
corpus, em que se argúi falta de justa causa para a 
ação penal". 

Não há prova da afirmação. 
Conceda-se, porém, seja verdadeira. 
Ainda assim, enquanto não lograr reforma da 

sentença, incide na vedação da letra " n " tantas 
vezes citada, pois condenado está, e por crime contra 
o patrimônio, não exigindo o texto que se trate de 
condenação transitada em julgado, ou em que não 
tenha sido suspensa condicionalmente a execução 
da pena. 

Assim, o recurso especial não encontra apoio 
nem na letra " a" nem na letra "b" do art. 276 do 
Código Eleitoral, pelo que dele não conheço. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso n? 4.530 — B A — Relator: Ministro 
Décio Miranda — Recorrente: Gilberto Alves de 
Araújo, candidato a- Prefeito de Catu (Advs. Dou­
tores Y o n Yves Campinho e Thomas Bacellar da 
Si lva) . 

Decisão: Não conhecido; unân ime . 
Presidência do Senhor Ministro Xavier de Al­

buquerque. Presentes os Senhores Ministros Rodri­
gues Alckmin, Leitão de Abreu, Décio Miranda, José 
Néri da Silveira, José Boselli, Firmino Ferreira Paz 
e o D r . Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. ' 

(Sessão de 18-10-76). 

ACÓRDÃO N? 5.953 

Recurso n? 4.531 — Classe IV — Ceará 

Registro de candidato. 
Aplicação do art. 67, § 3», da Lei n? 5.682, 
de 1971. 
.Se o candidato às eleições de 15-11-1976, 

sendo anteriormente filiado a um Partido, so­
mente comunicou seu desligamento a 19-8-1975, 
não possui o interstício de dois anos, previsto no 
art. 67, § 3? da Lei n<> 5.682/1971, para con­
correr, pelo outro Partido a que se filiou. 

A legitimidade da nova filiação tem como 
pressuposto o desligamento do Partido a que 
antes estava filiado o eleitor. Ocorrendo dupli­
cidade de filiação, tem-se como nula a última. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, não conhecer do 
recurso, na conformidade do voto do Relator, que 
fica fazendo.parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 18 de outubro de 1976. — Xavier de Al­

buquerque, Presidente. — José Néri da Silveira, Re­
lator. — Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 18-10-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro José. Néri - da Silveira (Rela­
tor) — O Diretório Municipal do M D B , de Fortaleza, 
Ceará, impugnou pedido de registro da candidatura 
de Henrique da Silva a Vereador, no município da 
Capital, pela A R E N A , porque, somente a 19-8-1975, 
pedira seu desligamento do Partido impugnante, não 
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atendendo, em decorrência, ao disposto no art. 67, 
§ 3? da Lei n? 5.682, de 1971. 

Na contestação, afirma o candidato que já se 
filiara à A R E N A , assinando a ficha part idária, em 
11-5-1972. Alega que a comunicação do desliga­
mento part idário é ato de menor significação, supe­
rado pela manifestação de vontade do eleitor, no 
sentido de vincular-se a outro Partido. 

A sentença indeferiu o registro postulado. 
O colendo T R E — Ceará conhecendo do apelo 

interposto da decisão de primeiro grau, pelo candi­
dato, na linha também do parecer do D r . Procura-
dor-Regional Eleitoral, desproveu o recurso (fo­
lhas 26/28). 

No presente recurso especial, Henrique da Silva 
sustenta que o T R E desprezou o requisito básico da 
filiação part idária , no caso, que é o decurso do prazo • 
de dois anos da data da nova filiação, afirmando, 
outrossim, possuir ficha part idária da A R E N A , "de­
vidamente formalizada pela Justiça Elei toral" (sic) . 

O parecer da douta Procuradoria Geral Eleitoral 
é no sentido do não conhecimento do recurso, ou 
não provimento, eis "que objetiva, em úl t ima análise, 
reexame de matér ia de fato". 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro José Néri' da Silveira (Rela­
tor) —• Não conheço do recurso. 

Está afirmado, sem qualquer divergência nos 
autos, pelas partes, sentença e acórdão, que o re­
corrente tão-só pediu seu desligamento do M D B , a 
19-8-1975. 

Como reconhecido no aresto. não possui o inters­
tício de dois anos, contados retroativamente da data 
da eleição (15-11-76), para ser admissível sua can­
didatura a Vereador, pela A R E N A , a teor do art. 67, 
§ 39, da Lei n? 5.682/1971. 

Não vale, na espécie, o areumento de tsr assi­
nado ficha Dartidária na A R E N A , a 11-5-1972. A 
8-9-1976. a Escrivã Eleitoral certificou, por determi­
nação do D r . Juiz, que "não foi encontrado aualquer 
pedido de cancelamento, de inscrição par t idár ia do 
cidadão Henrique S i lva" . 

Observou, no particular, com inteira procedência, 
o parecer da ilustrada Procuradoria Geral Eleitoral, 
às fls. 35, verbis: 

"Ao desligar-se do Movimento Democrático 
Brasileiro, ao qual era filiado, cumpria-lhe a 
obrigação de comunicar a ocorrência, por es­
crito, à Comissão Executiva de sua agremiação 
par t idár ia . A comunicação ao Partido só foi 
efetivada em 19 de agosto de 1975. Consta dos 
autos, entretanto, aue o candidato era filiado, 
anteriormente, à A R E N A , desde 11 de maio 
de 1972, da qual nunca se desfiliou: Se assim 
ocorreu, manteve ele, durante algum tempo, 

• dupla filiação, atitude que não encontra apoio 
na legislação eleitoral, pois vedada, com sanção 
de nulidade, pela Resolução n? 9.846, de 1975." 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso n? 4.531 — CE — Relator: Ministro José 
Néri da Silveira — Recorrido: Henrique Silva, can­
didato, a vereador pela A R E N A (Adv. D r . Raimundo 
Evaldo Ponte) . 

Decisão: Não conhecido; unân ime . 
Presidência do Senhor Ministro Xavier de Al­

buquerque. Presentes os Senhores Ministros Rodri­
gues Alckmin, Leitão de Abreu, Décio Miranda, José 
Néri da Silveira, José Boselli, Firmino Ferreira Paz 
e o D r . Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Sessão de 18-10-76). 

ACÓRDÃO N? 5.954 

Recurso n? 4.541 — Classe IV — Sergipe 
(Rosário do Catete) 

Decisão que mandou registrar candidato 
que, sendo menor de vinte e um anos, tinha, 
por lei, reduzido à metade o prazo para filiação 
partidária. 

Argüição de que o dito candidato se filiou 
ao MDB sem que, anteriormente, se houvesse 
desligado da ARENA, partido a que se achava 
filiado. 

Matéria não ventilada no acórdão recorrido. 
Recurso especial não conhecido. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, não conhecer do 
recurso, na conformidade do voto do Relator, que 
fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 18 de outubro de 1976. — Xavier de Al­

buquerque, Presidente. — Leitão de Abreu, Relator. 
— Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 18-10-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Leitão de Abreu (Relator) — 
1. Leio o relatório da decisão recorrida: 

" A Aliança Renovadora Nacional, recorre 
da decisão do D r . Juiz Eleitoral da 149 Zona, 
para anular a Convenção Municipal realizada 
no dia 21 do mês de agosto,,pelo Movimento 
Democrático Brasileiro. D a r a escolha de can­
didato a Prefeito. Vice-Prefeito e Vereadores, 
aJeerando que o Movimento Democrático B r a ­
sileiro fez a Convenção naauela. data. irregu­
larmente, sem observar o art. 15 da Resolução 
n? 10.049, do Egrégio Tribunal Superior E l e i ­
toral, qúe no caso exige para a validade da 
referida Convenção o número de 50 filiados, 
no mínimo, a té quarenta e cinco dias antes da 
Convenção. 

Alega ainda que o número de filiados no 
M D B era apenas de auarenta e cinco, em 18 
de julho de 1976, trinta e quatro dias antes 
d a Convenção, e aue destes quarenta e cinco 
filiados, alguns tinha filiação irregular. 

Por sua vez, também o Movimento Demo- • 
crático Brasileiro recorreu da sentença prola-
.tada pelo Juiz da 14* Zona Eleitoral, aue j u l ­
gou inelegíveis nos pedidos de registro dos can­
didatos a vereador: Hélia Macedo Costa dos 
Santos, Antônio Costa Barreto e Antônio Fer­
nandes dos Santos, por não terem o domicílio 
eleitoral de um ano. O recorrente, em loneo 
arrazoado. reforça as suas alegações, auando 
afirma aue os três candidatos: Hélia Macedo 
dos Santos, Antônio Costa Barreto e Antônio 
Fernandes dos Santos, eram menores de 21 
anos na ocasião do reeistro da. candidatura. 
Neste caso, o prazo de filiação é- reduzido D a r a 
a metade, como dispõe a Lei n? 5.782. de .6 
de junho de 1972, ao prescrever no parágrafo 
único do art. 3?: 

"Em ser tratando de candidato de a té vinte 
e um (21) anos de idade, o prazo previsto neste 
artigo será reduzido à metade." 

E considerando aue para ser candidato em 
regra o prazo de filiação é de seis (6) meses 
antecedentes ao pleito (Códieo Eleitoral, ar t i ­
go 94. § 1? IV. e Lei n? =1.782, arts. 2? e 3?). 
entende-se, pois, que B " a os candidatos a té 
vinte e urrf (21) anos de idade, o prazo de 
filiação é reduzido à metade: (três) 3 meses. 

Por fim o recorrente pediu que o presente 
recurso fosse conhecido e provido para, refor-
mando-se a sentença do recorrido, ser a i m ­
pugnação julgada improcedente e, em conse-



870 B O L E T I M E L E I T O R A L N? 304 Novembro de 1976 

qüência deferido o pedido de registro dos can­
didatos acima referidos. 

O recorrente juntou aos autos vários do­
cumentos, em número de nove (9). 

O M D B por seu delegado, ofereceu contra-
razões, na forma do § 1? do art. 45 da Reso­
lução n 9 10.049 do Tribunal Surierior Eleitoral,, 
ao recurso oposto oela Aliança Renovadora N a ­
cional, da respeitável sentença do D r . Juiz-
Eleitoral da 14* Zona Eleitoral, que em resumo, 
diz: "aue o recorrente não provou que o par­
tido n ã o tinha nos 45 dias antes, o número 
mín imo de filiados, e ao contrário o recorrido 
é que provou existir número suficiente aó exi­
gido por lei, e ainda tendo votado na convenção ' 
filiados em númiero superior a 10% nada influi, 
se algum deles tiver requerido transferência 
eleitoral, desde que, diminuído estes, não afeta 
o número mínimo dos 10%. Não há, pois, r a ­
zão de sé querer anular simplesmente a Con­
venção . 

A Aliança Renovadora Nacional (ARENA) 
por. seu Delegado, mediante oetição, pediu a 
desistência do recurso (fls. 68). 

O D r . Procurador Regional Eleitoral, em 
seu Parecer, opinou pelo conhecimento do re­
curso e o seu provimento, para. reformando a 
bem fundamentada sentença, determinar os re­
gistros dos três candidatos a Vereador" (fo­
lhas 72/73) . 

N a parte decisória, reza o acórdão: 
A sentença exarada pelo D r . Juiz Eleitoral 

da 14? Zona, é muito bem fundamentada, pois 
esteou-se na Lei e na prova documental. 

Observa-se que efetivamente, a Lei n ú m e ­
ro 5.782. de 6 de junho de 1972. no seu art. 2', 
diz: "nas eleições para Prefeito, Vice-Prefeito 
e Vereador, o candidato deverá ser filiado ao 
Partido, no Município em que concorre, pelo 
prazo de 'sete (6) meses antes da data da 
e le ição" . 

A Lei n ' 6.359. de 22 de setembro de 1976, 
publicada no Diário Oficial, assim é redi­
gida: 

" A r t . 1' Nas eleições municioais a se rea­
lizarem em 1976. para Prefeito, Vice-Prefeito e 
Vereador dos Municípios criados neste ano, o 
candidato deverá ser filiado ao partido, no 
Município em que concorre, pelo prazo de três 
(3) meses antes da data da eleição. 

Ar t . 2? Nas eleições para Prefeito. Vice-
Prefeito e Vereador o prazo para filiação par­
t idár ia do candidato até vinte e um (21) anos 
de idade, será reduzida à metade." 

Neste caso, o prazo para o candidato a té 
vinte e um (21) anos de idade é de três meses, 
para concorrer às eleições municipais a se rea­
lizarem em 1976. 

Os documentos encontrados nos autos, de­
monstram cabalmente que os pretendentes t êm 
mais de 18 anos e menos de 21 anos de idade. 
Es tão portanto amparados pela Lei n? 6.359, 
de 22 de setembro de 1976. 

Apreciada a preliminar do pedido de desis­
tência do recurso, em parte, formulado pela 
A R E N A , , foi o mesmo homologado pelo T r i ­
bunal . 

Ante o exposto, acolhendo o Parecer da 
douta Procuradoria Regional Eleitoral, sou pelo 
conhecimento do recurso e seu provimento, para, 
reformando a bem fundamentada sentença, de­
terminar os registros dos três candidatos a Ve­
readores. 

Este é o meu voto. 
Isto posto, 
Acordam os Membros do Tribunal Regional 

Eleitoral, por unanimidade, conhecer do recurso 
e dar-lhe provimento, para determinar o re­
gistro dos candidatos a Vereadores pelo M o ­
vimento Democrático Brasileiro, em Rosário do 
Catete, Hélia Macedo dos Santos, Antônio Costa 
Barreto e Antônio Fernandes dos Santos" (fo­

l h a s 73/74). 

2. Recorreu a A R E N A oara o Tribunal SUDC-
rior Eleitoral, alegando ter sido violado, pela decisão 
recorrida, o disposto na Resolução n ' 9.252/72.Í*) 
art. 98. § 2? auando estabelece, com base na Lei 
n1? 5.682. art. 67. § 3?, prazo D a r a que o eleitor, des­
ligado de um Partido e filiado a outro, possa candi­
datar-se a cargo eletivo. Argumenta aue. n a hinótese. 
Antônio Fernandes dos Santos, candidato a Vereador 
pelo M D B . era filiado à A R E N A e não se desfiliou 
desse Partido, juntando documento para prova, dessa 
assercão. Destarte, conclui ser nula a sua filiação 
ao M D B . Esclarece que a desistência do recurso ma­
nifestado perante o Tribunal Regional Eleitoral foi 
parcial, dizendo respeito somente à parte da sentença 
que deferiu o pedido de registro do candidato a Pre­
feito Luiz Pereira de Oliveira e do candidato a Ve­
reador, Luiz Gonzaga de Souza. 

3. Opina a douta Procuradoria Geral Eleitoral 
pelo conhecimento e provimento do recurso, norqua.nto 
comorovado, nos autos, que o candidato Antônio Fer­
nandes dos Santos obteve a sua filiação no M D B 
em 12 de agosto do corrente ano. sendo certo que, 
anteriormente, era filiado à A R E N A , da qual não 
se desligou. 

É o relatório. 
VOTO 

O Senhor Ministro Leitão de Abreu (Relator) — 
A sentença indeferiu o registro do candidato Antônio 
Fernandes dos Santos, por se ter filiado ao M D B so­
mente em 11-8-76.. O acórdão recorrido. D o r sua vez. 
considerando aue. entre outros cujos registros tinham 
sido indeferidos, haviam candidatos que tinham mais 
de 18 e menos de 21 a n o s de idade, deu D r o v i m e n t o 
ao recurso do Diretório Regional do M D B . para de­
terminar, entre outros, repito, o registro do candi­
dato Antônio Fernandes dos Santos, com funda­
mento na Lei n? 6.359. de.22 de setembro de 1976. (**) 
a qual. n o art. 2', reduz, à metade, auanto às eleições 
D a r a Prefeito. Vice-Prefeito e Vereador.- o prazo para 
filiação par t idár ia do candidato a té vinte e um anos. 
Não se ventilou, destarte, na decisão recorrida a 
questão ora suscitada, no recurso esrjecial. ou seja, 
a concernente a ter o aludido candidato se filiado 
ao M D B sem se haver deslieado da A R E N A , oartido 
a que antes se a c h a v a filiado. Deste modo, não pre-
auestionada a matér ia sobre a qual versa o recurso, 
dele não conheço. 

Decisão unânime 

E X T R A T O D A A T A 
Recurso n? 4.541 — SE — Relator: Ministro 

Leitão de Abreu — Recorrente: Diretório Regional 
da A R E N A . D o r seu delegado — Recorrido: Diretório 
Regional d o M D B , por seu delegado. 

Decisão: Não conhecido; unân ime . 
Presidência d o Senhor Ministro Xavier de Al­

buquerque. Presentes os Senhores Ministros Rodri-
gv.es Alckmin. Leitão de Abreu, Décio Miranda, José 
Néri da Silveira, José Boselli. Firmino Ferreira Paz 
e o D r . Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Sessão de 18-10-76). 

ACÓRDÃO N? 5.955 

Recurso n9 4.542 — Classe IV — Piauí 
(Guadalupe) 

Filiação partidária. Condição de. candida­
tura. 1) Legitimidade do Presidente da Comis­
são Executiva Municipal do Partido, para a 
impugnação perante o Juiz Eleitoral. 2) Tem-
pestividade do recurso, quando, excedido o prazo 
de prolação da sentença, não foi esta publicada 

• por edital (LC-5, de 1970, art. 11; Resolução 
n9 10.049, de 1976, art. 46). (***) 3) O desfazi-
mento automático da dupla filiação partidária, 

(*) In B . E . n? 253/43. 
(»•) In B . E . n? 302/763. 

(***) In B . E . n? 300/582. . 

http://gv.es
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segundo o art. 67, § 2<\ da LOPP, opera contra 
a segunda, e não contra a primeira, para que 
vingue efetivamente a regra do § 3^ .do mesmo 
artigo, segundo a qual "desligado de um Par­
tido e filiado a outro, o eleitor só poderá can­
didatar-se a cargo eletivo após o decurso do 
prazo de dois anos da data da nova filiação". 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, não conhecer do re­
curso, na conformidade do voto do Relator, que fica 
fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal • Superior Eleitoral. 
Brasília, 18 de outubro de 1976. — Xavier de Al­

buquerque, Presidente. — Décio Miranda, Relator. 
— Henrique Fonseca de Aragão, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 18-10-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Décio Miranda (Relator) — 
O TRE-PÍ . reformando sentença do Juiz Eleitoral, 
teve como inelegíveis José Jociler Pereira e Abel Alves 
Avelino, candidatos da A R E N A ao cargo de Verea­
dor no MuniciDio de Guadalupe, poraue, embora f i ­
liados àque Te Partido por meio de fichas visadas pelo 
D r . Juiz E'«itoral em 6-8-74 (fls. 9). somente em 
maio de 1975 (documento de fls. 4) pediram ao D i ­
retório Municipal do M D B o cancelamento da f i l ia ­
ção oar t idár ia que neste anteriormente haviam efe­
tuado . 

Considerou o Tribunal aue "a, exigência contida 
no § 3? do art. 67 da Lei n ' 5.682 impede a candi­
datura de aualauer político antes de decorridos dois 
anos da data da nova fil iação" (fls. 30/31) . 

Recorre a A R E N A , por um de seus Delegados 
junto ao T R E . com invocação do art. 276. I. " a " e 
"b". do Códieo Eleitoral, arffüindo: o) oreliminar-
mente. a ilegitimidade do autor da imouenação e do 
recurso. Sr. José do Eeito Coelho Sobrinho, aue se 
ÔW. Presidente do Diretório Municipal do M D B . mas 
não faz prova dessa condição, e. ainda que o fizesse, 
não estaria legitimado, pois. segundo o art. 24 da 
Resolução n? 10.049. c/c o art. 99. § 1?. da Lei n ú ­
mero 5.453. de 1968. o Partido, desde a Convenção 
a té o t rânsi to em julea.do da decisão aue dioiomar 
os eleitos, é representado perante a! Justiça Eleitoral 
t>or seus delegados especiais, instituídos na convenção 
part idária , e não oor seu presidente; b) ainda preli­
minarmente, a intempestividade do recurso aue veio 
a ser conhecido e provido, pois a decisão fora ou- t 

hlicada em cartório a 13 de setembro e a cer t idão ' 1 

de fls. 18 indica aue o recurso fora recebido às 21:30 
do dia 17 de setembro, ou seia. nuatro dias deoois, 
quando, oelo art. 45 da Resolução n? 10.049, c/c o 
art. 10 da L C n? 5. de 1970. o recurso teria de ser 
manifestado.no prazo de 3 dias: c) no mérito, a au­
sência de. Qualquer protesto oportuno quanto à data 
da desfiliacão. sendo certo aue na comunicação de 
fls. 4 os interessados oediram fosse anotada a data 
de 31-5-74 como a do desligamento, data essa em aue 
haviam anteriormente comunicado sua nova filiação 
ao Juiz Eleitoral: demais, como se vê da certidão 
de fls. 24. o Juiz Eleitoral, ausentando-se da Co­
marca por motivo de transferência, havia, em data, 
de 26-7-74 autorizado ,rx>r escrito a Escrivã Eleitoral 
a„ erri relação aos "ultimamente filiados a qualquer 
Partido", usar "o nue faculta n § 2? do art. 67. da 
T<ei O^prSnica dos Partidos Políticos, aue autoriza ao 
Juiz Eleitoral a proceder o cancelamento de ofício, 
de filiações part idárias , tão logo verifique a coexis­
tência do filiado em outro Part ido". 

Conclui a recorrente pedindo a este Tribunal 
"em preliminar, reformar a decisão do T P E (.. .) 
nue conheceu de recurso interposto fora do prazo 
legal e por quem não era parte legítima para i m ­
pugnar ou recorrer", ou. se assim não entender, "aue 
no mérito reformule a decisão recorrida para manter 
a candidatura dos recorrentes" (fls. 33/35). 

O M D B anresenta contra-razões, alegando: a) 
quanto às preliminares relativas ao recurso provido, 
não procedem; a primeira, porque José do Egito Coe­

lho Sobrinho é o Presidente da Comissão Executiva 
Municipal do M D B na cidade de Guadalupe, como 
se vê de certidão junta às contra-razões; a segunda, 
porque a sentença, datada de 13-9-76, portanto fora 
do prazo previsto no art. 45 da Resolução n? 10.049, 
havia.de ser conhecida por edital, segundo o art. 46, 
do qual correria o prazo, e não da própria data da 
sentença; b) quanto ao mérito, a decisão recorrida 
não merece reforma, pois, na dualidade de filiação, 
a que se cancela ex officio é a segunda, e não a p r i ­
meira, consoante a Resolução n? 9.854, de 13-5-75, 
do TSE(*) (fls. 37/38) . 

A Procuradoria Geral Eleitoral manifesta-se pelo 
não conhecimento ou improvimento do recurso. 
Quanto à alegada intempestividade do recurso pro­
vido no T R E , a sentença do Juiz foi entregue em 
cartório no dia 13, o que fazia correr o prazo do 
recurso a partir da publicação do edital, que não 
consta tenha sido aviado. Relativamente à i legiti­
midade do autor do mesmo recurso, mostra-se vazia 
de conteúdo a alegação, pois é ele Presidente da C o r 

missão Executiva do M D B no Município. No mérito, 
o acórdão recorrido deu fiel aplicação ao disposto no 
art. 67. § 3', da Lei n? 5.682, eis aue não decorridos 
dois anos da data da nova filiação dos candidatos 
(fls. .46/47) . 

É o relatório. 
VOTO 

O Senhor Ministro Décio Miranda (Relator) — 
Não faltava aualidade para a imougnação e para 
o recurso ao Presidente da Comissão Executiva M u - ' 
nicipal. 

Á uma. porque essa, qualidade não foi negada, 
e. ao contrário, admitida pelos interessados, que a 
ele dirigirami a comunicação de desfiliacão, fls. 4. 

A duas, porque está provada a qualidade, doe. de 
fls. 39. 

A três. porque a atuação do Delegado do Par­
tido, perante o Juiz. oerante o Tribunal, não exclui 
a do próprio Presidente do órgão part idário corres­
pondente . 

À última, poraue as disposições invocadas no 
recurso especial dizem respeito a delegados de suble-
gendas, para às querelas entre estas, o que não é o 
caso, 

Relativamente ao prazo do recurso que obteve 
provimento no T R E . não foi excedido. Conclusos os 
autos, com a impuenacão, ao Juiz Eleitoral em 6 de 
setembro (f]s. 14 jrrinc.). a sentença foi recebida pela 
Escrivã Eleitoral a 13 (fls. 15v.). 

Assim ultrapassado o prazo de três dias para a 
sentença, dela havia de ter conhecimento o impug-
nãn te por meio de edital, afixado em cartório, con­
soante o art. 11 da LC-5 , de 1970, e art. 46 da Re­
solução n ' 10.049. 

Não constando dos autos haver sido publicada 
a, sentença por meio de edital (fls. 15v. fine'*, mos­
trava-se tempestivo o recurso entreene à Escrivã 
anos encerrado o expediente de 17 (fls. 18) e oelo 
Juiz despachado a 18. quando, numa ou noutra data, 
o nrazo seauer começara a correr, pela ausência do 
referido edital'. 

No mérito, a recorrente faz cabedal de fatos, que, 
na melhor das hipóteses, constituiriam condescen­
dência irrelevante com a data pelos interessados 
arbitrada como a de sua desfiliacão. 

No essencial, é bem de ver aue a norma de des-
fazimento automático da dupla filiação (art. 67, !2? , 
da L O P P ) , oosra contra a segunda, e não contra 
a primeira filiação, pois só com este entendimento 
tem .possibilidade de vingar efetivamente a regra do 
§ 3? do mesmo artigo, aplicável ao caso, segundo o 
aual "desligado de um Partido e filiado a outro, o 
eleitor só poderá candidatar-se a cargo eletivo após 
o decurso do prazo de 2 (dois) r.nos da data da nova 
fi l iação". 

Isto Dosto. por faltarem ao recurso as condições 
de sua admissibilidade segundo o art. 276, " a " e "b", 
do Código Eleitoral, dele não conheço. 

Decisão unânime. 

(*) In B . E . n ' 287/256. • 
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E X T R A T O D A A T A 
Recurso ir? 4.542 — P I — Relator: Ministro 

Décio Miranda — Recorrente: A R E N A , por seu de­
legado — Recorrido: M D B , por seu delegado. 

Decisão: Não conhecido; unân ime . 
Presidência do Senhor Ministro Xavier de Al­

buquerque. Presentes os Senhores Ministros Rodri­
gues Alckmin, Leitão de Abreu, Décio Miranda, José 
Néri da Silveira, José Boselli, Firmino Ferreira Paz 
e o D r . Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Elei toral . 

(Sessão de 18-10-76). 

ACÓRDÃO N? 5.956 

Recurso n? 4.543 — Classe IV — Piauí 

Registro de candidato. 
Filiação partidária. 
Não se pode ter como aperfeiçoada a fi­

liação partidária, com o só preenchimento da fi­
cha respectiva. Após, flui o prazo de três dias 
para impugnação. Se não ocorrer esse fato, a 
Comissão Executiva do Diretório Municipal terá 
o prazo de cinco dias para decidir. 

Preenchidas as fichas de filiação a 13 de 
maio de 1976, não se pode, a 15-5-1976, ter o 
eleitor como já filiado ao Partido, sendo as fi­
chas enviadas à Justiça Eleitoral a 21-5-1976,. 

Lei n? 5.682, de 21-7-1971, art. 65 e seus 
parágrafos. 

Não pode concorrer à eleição para Verea­
dor, em Município não compreendido no dis­
posto no art. 1? da Lei n? 6.359, de 22 de se­
tembro de 1976,(*) o candidato, maior de 21 
anos, que não esteja filiado ao Partido, no Mu­
nicípio em que concorrer, pelo prazo de seis 
(6) meses antes da data da eleição. 

Aplicação do art. 2? da Lei n? 5.782, de 
6-6-1972. 

Recurso não conhecido. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E l e i ­

toral, por unanimidade de votos, não conhecer do 
recurso, na conformidade do voto do Relator, que fica 
fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 18 de outubro de 1976. — Xavier de Al­

buquerque, Presidente. — José Néri da Silveira, Re­
lator. — Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Elei toral . 

' (Publicado em Sessão de 18-10-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro José Néri da Silveira (Rela­
tor) — Antônio Ribeiro Moura, candidato da A R E N A , 
Sublegenda — 1, a Vice-Prefeito de Palmeirais, Piauí , 
impugnou o pedido de registro de Manoel Soares de 
Holanda como candidato a Vereador do M D B , no 
mesmo Município, pelo fundamento de não possuir 
seis meses de filiação par t idár ia a 15-11-1976, eis que 
somente a 21 de maio do corrente ano o Presidente 
do Diretório Municipal do M D B em Palmeirais en­
caminhou uma relação de 33 novos filiados ao Par­
tido, entre os quais o impugnado, à Jus t iça Eleitoral, 
inobstante datada de 13-5-1976. Invoca o disposto no 
art. 2? da Lei n 9 5.782, de 6-6-1972, combinado-com 
os arts. 10 e 34, IV, da Resolução — T S E n? 10.049, 
de 19-7-1976. (**) 

N a contestação de fls. 33/34, o Diretório M u n i ­
cipal do M D B de Palmeirais sustenta que a filiação 
par t idár ia se processa perante a Comissão Executiva 
do Diretório Municipal do Partido, limitando-se a 
Just iça Eleitoral, apenas, à "conferência e arquivo 

(») In B . E . n? 302/763 
(**) In B . E . n? 300/582. 

das fichas de filiação, após o deferimento do pedido 
de vinculação pol í t ico-part idária" . Alega que, tanto 
é assim que, na hipótese de indeferimento do pedido, 
o recurso cabível não é ao Juiz Eleitoral, mas, sim, 
ao Diretório Regional do Partido, sendo a data da 
filiação aquela constante da ficha respectiva, confor­
me estabelece o art. 66, III, da Lei n<" 5.682, de 21 
de julho de 1971, estando, no caso, esse documento 
com o "visto" do Juiz Eleitoral e anotado no C&r-
tório Eleitoral, a 22-5-1976. 

A sentença de fls. 16 deu pela improcedência 
da impugnação, deferindo o registro do candidato. 
Nesse sentido, também, opinara o M . P . , junto ft 
Zona Eleitoral (fls. 14/15). 

Recorreu o impugnante (fls. 18/19). Entende 
que a decisão contraria o art. 65, § 4?, da Lei n ú ­
mero 5.682/71, segundo o qual a Comissão Executiva 
deve enviar a ficha de inscrição par t idár ia ao Juízo 
Eleitoral, no prazo de três dias, formalidade essa que 
visa a impedir que os Partidos Políticos apresentem 
filiações par t idár ias com datas anteriores, em ordem 
a atender o prazo mínimo de vinculação part idária, 
para os efeitos de elegibilidade. 

Contra-razões às fls. 27/29: ( l ê ) . 
O T R E , do Piauí, pelo acórdão de fls. 32/35, 

vencido o Juiz D r . Francisco Alberto Gayoso e A l -
mendra e em' desacordo com o parecer da ilustrada 
Procuradoria Regional Eleitoral, deu provimento ao 
recurso, entendendo que "a data da filiação par t idá­
ria não é computada simplesmente, como aquela 
constante da ficha. A filiação par t idár ia está su­
bordinada às normas legais previstas nos parágrafos 
do art. .65 da Lei n? 5.682, de 21-7-1971, observados 
os prazos ali previstos inclusive observância do pa­
rágrafo primeiro do precitado art. 65." Aponta, na 
espécie, o aresto "infringência ao art. 34. IV, da 
Resolução h? -10.049, de 16-7-1976, combinado com o 
art. 94, parágrafo primeiro, IV, do Código Eleitoral 
e ainda Lei n? 5.782, arts. 2? e 3 ' " . 

O M D B , por seu Diretório Regional do Piauí, 
interpôs o presente recurso especial (fls. 37/38). 
Sustenta o cumprimento dos prazos do art. 65, §§ l 9 

a 5f, da L O P P , afirmando, antes de 21-5-1976, não 
ter sido cabível a remessa da ficha de inscrição. 
Invoca o acórdão n? 5.146, de 24-10-1972. no Re­
curso n? 3.766, Pará, in Boletim Eleitoral n? 255. pá ­
gina 284, onde, entende, o TSE decidiu que "a f i l ia ­
ção válida é contada a partir do dia qúe o eleitor 
assina a ficha no Part ido". 

Contra-razões, às fls. 41. 
A douta Procuradoria Geral Eleitoral (fls. 46/47) 

opina no sentido do não conhecimento ou do não pro­
vimento do apelo. Afirma que o aresto deu adequada 
interpretação aos dispositivos legais, não ensejando 
recurso especial, na conformidade da Súmula n? 400, 
do S . T . F . , bem assim estar o critério nele adotado 
em consonância com a orientação do TSE, ao ela­
borar o Calendário Eleitoral de 1972. Quanto ao acór­
dão apontado como divergente, não o vê o parecer 
sufragando tese diversa da do aresto recorrido. 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro José Néri da Silveira (Rela­
tor) — D a ficha par t idár ia (fls. 12) consta a data 
de inscrição do candidato no M D B como sendo 13 de 
maio de 1976. No verso do documento está registrada 
a conferência pelo Escrivão Eleitoral a 22-5-1976. Na 
Certidão, de fls. 31, o Escrivão Eleitoral certifica que 
se encontra arquivado no cartório requerimento do 
Presidente do Diretório Municipal do M D B , em P a l ­
meirais, datado de 20-5-1976, com uma relação em 
apenso de 33 eleitores filiados ao Partido, datada 
de 13-5-1976. Os documentos deram entrada no Car­
tório Eleitoral a 21-5-1976, com o despacho dó Dou­
tor Juiz Eleitoral do dia seguinte. Esses os fatos 
considerados pelo acórdão. 

A teor do art. 65 e seus parágrafos, da Lei n ú ­
mero 5.682, de 21-7-1971, não é possível entender 
aperfeiçoada a filiação part idária, na data do pre­
enchimento da ficha respectiva, de que cogita o caput 
do referido artigo. A Comissão Executiva do Dire­
tório Municipal decidirá dentro de cinco (5) dias, 
após o tríduo, a contar da data do preenchimento da 
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ficha, no qual é admissível a impugnação do pedido 
de filiação, por qualquer eleitor vinculado ao Par­
tido, se não houver impugnação. Se tal suceder, 
assegura-se ao impugnado igual prazo para contes­
tar, a partir daí fluindo o qüinqüídio para a Co­
missão Executiva decidir. 

Considerar-se-á deferida a filiação, caso a Comis­
são Executiva não se pronuncie dentro do prazo de 
cinco dias. Somente após deferida a filiação, a Co­
missão Executiva enviará as fichas à Just iça E le i ­
toral . 

Portanto, se preenchida a ficha de inscrição a 
13-5-1976, a 15 do mesmo mês, não é possível ter-se 
como. filiado ao Partido o eleitor • porque ainda não 
fluíra sequer o tríduo para impugnação. Após este, 
é que pode a Comissão Executiva decidir, em cinco 
dias, encaminhando, depois, as fichas à Justiça E le i ­
toral . 

A solução dada pelo aresto está assim em con-
. formidade com o art. 65 e seus parágrafos da Lei 

Orgânica dos Partidos Políticos, e o art. 2? da Lei 
n? 5.782, de 6-6-1972. A 15-11-1976, não será viável 
ter o recorrente como filiado ao M D B , "pelo prazo 
de seis (6) meses antes da data da eleição". 

No que atine ao Acórdão ri? 5.146, no Recurso 
n 9 3.766 — P a r á (Boletim Eleitoral n? 255, pág. 284), 
apontado no apelo especial do candidato, bem de ver 
é cuidar de hipótese distinta de eleitor, que se ins­
crevera perante Diretório Regional, não tendo a 
Comissão Executiva aprovado suas fichas de f i l ia ­
ção part idária, datadas de 7-8-72, sendo apresentadas 
ao Diretório Municipal em 24-8-72, "quando já se 
exaurira o prazo de filiação para candidatura" 

. (sic). 
Do exposto,' não conheço do recurso. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 
Recurso n<? 4.543 — P I — Relator: Ministro 

José Neri da Silveira — Recorrente: M D B , por seu 
delegado— Recorrida: A R E N A , por seu delegado. 

Decisão: Não conhecido; unân ime . 
Presidência do Senhor Ministro Xavier de Al­

buquerque. Presentes os Senhores Ministros Rodri­
gues Alckmin, Leitão de Abreu, Décio Miranda, José 
Néri da Silveira, José Boselli, Firmino Ferreira Paz 
e o D r . Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Sessão de 18-10-76). 

ACÓRDÃO N? 5.957 

Recurso n? 4.547 — Classe IV — Piauí 
(Cristino Castro) 

Impugnação a registro de candidato por 
haver o Tribunal de Contas oferecido parecer 
contrário às contas que prestou relativamente 
a parte do período em que o dito candidato 
exerceu cargo de Prefeito. Invocação, como fun­
damento da inelegibilidade, do disposto na L.C. 

5/70, art. 1*, I, alínea 1. Decisão do TRE que 
manteve a sentença, na qual se julgou im­
procedente a impugnação, visto não incidir, na 
hipótese, o citado preceito legal. 

Ausência de violação à L.C. 5/70, dispo­
sição acima referida, visto não se encontrar o 
fato em que se estriba a impugnação entre os 
que, nessa norma jurídica, se definem como 
causa de inelegibilidade. 

Recurso especial não conhecido. 

Vistos, etc. . • 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, não conhecer do 
recurso, na conformidade do voto do Relator, que 
fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 18 de outubro de 1976. — Xavier de Al­

buquerque, Presidente. — Leitão de Abreu, Relator. 

— Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 18-10-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Leitão de Abreu (Relator) 
— A ora recorrente, candidata ao cargo de Vice-
Prefeito do Município de Cristino Castro, pela suble­
genda n"? 1, da A R E N A , impugnou o registro da can­
didatura do ora recorrido, candidato ao mesmo cargo, 
pela subelegenda 2, do citado Partido. Alegou a i m -
pugnante que o impugnado exerceu o cargo de Pre­
feito Municipal do aludido Município, no período de 
1971 a 1972 e não teve suas contas aprovadas pelo 
Tribunal de Contas do Estado, que determinou fossem 
tomadas providências para que o impugnado reco­
lhesse aos cofres da municipalidade a quantia de 
Cr$ 21.560,80, referente a gastos não comprovados, 
e referentes a ações da Petrobrás S. A . Aduziu que, 
comprovada a malversação dos dinheiros públicos 
por parte do impugnado, incorreu em crime contra o 
patrimônio público, que deverá ser punido pelo Poder 
Judiciário. Fundamentou a impugnação 'no art. 1?, I, 
alínea l, da L . C . n? 5/70, juntando documentos para 
comprovar as suas alegações. O Doutor Juiz E le i ­
toral julgou improcedente a impugnação, em sen­
tença da qual transcrevo os seguintes tópicos: 

" A impugnação se fundamenta no art. 1?, 
item I, letra l, da L . C . n? 5. d e 1970, transcrito 
na inicial, que diz s e r e m inelegíveis para qual­
quer cargo eletivo: "os aue t ^ ^ a m compro­
metido, por si ou p o r o u t r é m r ^ ^ a n t e abuso 
do poder econômico, de p t o d n " D r r u p ç ã o ou de 
influência no exercício de cr<*" o u função da 
administração d i r e t a ou indireta., ou de en­
tidade sindical, á lisura o u a tinr*nalidade de 
eleição, ou venham a comnrometê-la pela p r á ­
tica dos mesmos abusos, a t o s o u inf luências ." 

Talvez por ser longo o d i sensitivo e o ob­
jeto direto está distante do predicado, o autor 
apressado da petição assinada nela imougnan-
te, não atinou para o que ele exrn-essa. N a ver­
dade, segundo deduzo d o dispositivo citado, é 
aue as pessoas aue tenham comprometido a 
lisura ou a normalidade de eleição, ou venham 
comprometê-la, nela prát ica de abuso de poder 
econômico, de ato de corrupção ou de influên­
cia no exercício de cargo ou função da' admi­
nistração, direta ou indireta, o u de entidade 
sindical, estas pessoas são inelegíveis para qual­
quer cargo eletivo. 

Tanto as alegações da impugnante como as 
nrovas por ela apresentadas, em nada se re­
ferem ao comprometimento d e lisura ou nor­
malidade d e eleição devido à prát ica desses 
abusos, atos ou influências, por parte d o impug­
nado. O fato de terem as contas da Prefei­
tura Municipal de Cristino Castro recebido pa­
recer prévio desfavorável, do Tribunal de Con­
tas, na gestão do impugnado como • Prefeito 
Municipal, por si só, não configuram caso de 
inelegibilidade. segundo se depreende dos dis­
positivos da. Lei Comlplementar n? 5, de 24 de 
abril de 1970. 

Apreciadas as provas e examinados os fa­
tos e circunstâncias que emergem dos autos, 
verifica-rse que n s " é o caso em espécie o de 
aue trata o d i sp"" ; t i vo legai invocado pela i m ­
pugnante. Também não h á na legislação v i ­
gente qualquer dispositivo que especifiaue 
como caso de inelegibilidade de ex-Prefeito, ter 
a sua prestação d e contas recebido parecer p ré ­
vio desfavorável de Tribunal de Contas. 

Pelo exposto e por tudo mais que dos autos 
consta, julgo improcedente a. impugnação ofe­
recida, por falta de amparo legal e mando que 
se junte cópia desta decisão ao pedido de re­
gistro para que se prossiga no processamento 
d o registro das candidaturas dos candidatos 
a l i indicados." 
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O Egrégio Tribunal Regional do Estado do Piauí 
confirmou a decisão de primeiro grau, por acórdão 
que ostenta a seguinte ementa: 

"Confirma-se a decisão que mandou regis­
trar candidato a Vice-Prefeito, considerando 
que a sentença recursada está de acordo com 
a l e i . " 

No recurso especial, reitera a recorrente a ar-
güição de que, diante do preceituado no art. I 9, I, l, 
da L . C . n<? 5/70, o recorrido é inelegível, pedindo, com 
fundamento nessa regra legal, seja cassado o registro 
do candidato impugnado. 

fio re la tór io . 

VOTO 

O Senhor Ministro Leitão de Abreu (Relator) 
— 1. Este o parecer da douta Procuradoria' Geral 
Eleitoral: 

"Trata-se de recurso manifestado por M a ­
ria do Socorro Alves Benvindo, candidata a 
Vice-Prefeito pela A R E N A - 1 ao município de 
Cristino Castro, contra decisão d o - T R E do Es­
tado do "Piauí que, rejeitando a impugnação por 
ela formulada, confirmou a decisão de 1? grau, 
que determinou o registro de José da Silva 
Martins, como candidato a, Vice-Prefeito da­
quele município, pela sublegenda da A R E N A - 2 . 

Sustenta a recorrente que o julgado recor­
rido, assim decidindo, teria violado disposição 
expressa de lei, no caso a letra l, do art. 1», 
inciso I, da LC-5/70, pois dúvida inexiste de 
que o mencionado candidato, tendo sido, ante­
riormente, prefeito daquele município, não teria 
obtido a aprovação de suas contas pelo T r i ­
bunal de Contas daquela unidade da Federação. 

Sem razão a recorrente, que nenhuma ale­
gação suscitou no sentido de demonstrar o 
comprometimento da lisura ou normalidade da 
eleição devido a prát ica de abusos, atos ou 
influências, por parte do impugnado. O fato 
de terem as contas da Prefeitura Municipal de 
Cristino Castro recebido parecer prévio des­
favorável do Tribunal de Contas, na gestão do 
impugnado como Prefeito Municipal, não con­
figura, por si só, caso de inelegibilidade, segun­
do se depreende dos dispositivos da LC-5/70. 

Somos, pelo exposto, pelo não conhecimento 
ou não provimento do presente recurso espe­
cial . 

Brasília, D . F . , em' 14 de outubro de 1976. — 
A. G. Valim Teixeira, Asste. do Procurador-Ge­
ral Eleitoral. — De acordo: Henrique Fonseca 
de Araújo, Procurador-Geral Eleitoral." 

2. Estatui a L C n? 5, art. 1?, 1,1: 
"São inelegíveis para qualquer cargo ele-

' tivo os que tenham comprometido, por si ou 
outrem, mediante abuso do poder econômico, 
de ato de corrupção ou de influência no exer­
cício de cargo ou função da administração, d i ­
reta ou indireta,, ou de entidade sindical, a 
lisura ou normalidade de eleição, ou venham a 
comprometê-la , pela prática dos mesmos abu­
sos, atos ou inf luências ." 

Não se afirma, todavia, que, praticando as irre­
gularidades que lhe são atribuídas, haja o recorrido 
comprometido ou tenha vindo a comprometer a lisura 
ou normalidade de eleição'. Alega-se, tão-somente, 
que, por essas irregularidades, acusadas pelo Tribunal 
de Contas do Estado, ao não aprovar as contas do 
recorrido, relativas a período em que exerceu a Pre­
feitura Municipal de Cristino. Castro, demonstrou ele 
incontinência como administrador da coisa pública 
e, como tal, se eleito para o próximo quatriênio, sem 
dúvida, irá praticar os mesmos atos de incontinência 
e malversação dcs dinheiros públicos. Está claro, 
pois, que o fato no qual se estribou a impugnação, 
não corresponde, em todas suas notas, à hipótese 
prevista como causa de inelegibilidade, na L .C. n 9 5, 
art. 1*, I, al ínea l. Não h á dizer-se, pois, que a decisão 
recorrida, ao confirmar a sentença, violou disposição 
expressa de lei, traduzida no mencionado preceito 

legal. Nessas condições, não conheço, preliminar­
mente, do recurso. 

Decisão unânime. 
E X T R A T O D A A T A 

Recurso n? 4.547 — P I — Relator: Ministro Leitão 
de Abreu — Recorrente: Maria do Socorro Alves Ben­
vindo, candidata a Vice-Prefeito pela A R E N A - 1 . 

Decisão: Não conhecido; unân ime . 
Presidência do Senhor Ministro Xavier de Al­

buquerque. Presentes os Senhores Ministros Rodri­
gues Alckmin, Leitão de Abreu, Décio Miranda, José 
Néri da Silveira, José Boselli. Firmino Ferreira Paz 
e o Dr . Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Sessão de 18-10-76). . 

ACÓRDÃO 5.958 
Recurso n? 4.549 — Classe IV — São Paulo 

Registro de candidato. 
Lei Complementar rí> 5, art. 1*. I, letra "n". 
O TSE, nó julgamento do Recurso número 

4.466-SP (*), declarou, por voto de desempate, 
parcialmente inconstitucional o dispositivo re­
ferido. 

Código Eleitoral, art. 263. 
Conhecimento e provimento de recurso de 

candidato denunciado como incurso no art. 297, 
do Código Penal, mas ainda não condenado. 

E inelegível o candidato aue, condenado por 
violação ao art. 331 do Código Penal, teve ne­
gado pedido de reabilitação, porque responde a 
três ações criminais por crime de peculato e 
está indiciado em mais de uma. dezena de in-
auéritos. policiais e administrativos, por fatos 
ligados à sua anterior administração, na mesma 
Prefeitura. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, conhecer e dar pro­
vimento ao recurso de João Francisco Yanssen, não 
conhecendo recurso de Aristides Moranza, na confor­
midade do voto do Relator, que fica fazendo parte 
integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 18 de outubro de 1976. — Xavier de Al-

buauerque, Presidente. — José Néri da Silveira, Re­
lator. •— Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 18-10-76). 
RELATÓRIO 

O Senhor Ministro José Néri da Silveira (Rela­
tor) — A espécie dos autos foi relatada e decidida, 
por unanimidade, no colendo Tribunal Regional E le i ­
toral, nos termos do pronunciamento do ilustre Juiz 
Miguel Jeronymo Ferrante, de fls. 51/53, in verbis: 

"João Francisco Yanssen e Aristides M o ­
ranza recorrem, tempestivamente, da sentença 
do M M . Juiz Eleitoral da 230? Zona, comarca 
de Sumaré, que acolhendo impugnação do órgão 
local do Ministério Público, indeferiu os regis­
tros de suas candidaturas oelas sublegendas 

- A R E N A - 3 e A R E N A - 2 . com fulcro no art. 1?, 
inciso I, letra "n" , da Lei Complementar n<? 5, 
de 1970. 

Sustentam, em resumo, os recorrentes a 
inaplicabilidade, nos seus casos, da disposição 
legal, em que se arrima o indeferimento dos 
seus registros. 

O impugnante ofereceu contra-razões e, 
nesta Instância, a douta Procuradoria Regio­
nal emitiu parecer no sentido do improvimento 
do recurso. 

Mandei juntar por l inha petição do se­
gundo recorrente, Aristides Moranza, acompa-

(*) Acórdão rí> 5.864, de 23-9-76, publicado no 
B . E . n« 302/720. 
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nhada de certidão relativa a pedido dè reabi­
litação, que dirigiu ao Juiz de Direito da 2 ? 

Vara Criminal da comarca de Campinas. 
. 6 o relatório. 
' O primeiro recorrente, João Francisco Yans­

sen, responde a processo-crime. como incurso 
no art. 297 do Código Penal, delito contra a 
fé pública. O segundo, Aristides Moranza, apre­
senta uma condenação, na comarca de Cam­
pinas, por crime.de desacato (art. 331 do Có­
digo Penal) e contra, ele a Just iça Pública pro­
move, na comarca de Sumaré, as ações penais 
sob n?s 48/76 e 134/76. por infração do art. 312 
do referido estatuto repressivo-peculato. 

Tais figuras delituosas se inserem entre os 
delitos catalogados na letra " n " do inciso I, 
do art. 1? da Lei Complementar n 9 5, de 1970, 
como causa de inelegibilidade. 

São, portanto, os recorrentes inelegíveis. 
Há de se notar, quanto ao segundo, que, 

condenado, por sentença transitada em j u l ­
gado, não está penalmente reabilitado. A cir ­
cunstância de ter sido extinta a punibilidade 
pela prescrição não o exime da necessidade da 
reabilitação, para afastar o óbice da inelegibi­
lidade. A prescrição diz com a pretensão puni­
tiva que se exaure pelo decurso do tempo. Por 
sua inércia em exercê-la no prazo fixado pela 
lei, o Estado perde direito de punir, desaparece 
"jus puniendi". Mas isso não significa tenha 
ocorrido uma "restitutio ih integrum", não 
readquiriu o recorrente o seu anterior "status 
illesa dignitatis", permanecendo os efeitos se­
cundários da sentença condenatória, que so­
mente a reabilitação fará cessar. 

Essa reabilitação — registre-se mais — 
postulada perante o Juízo de Direito da 2* Vara 
Criminal da comarca de Campinas, foi-lhe i n ­
deferida, conforme se vê da certidão da res­
pectiva sentença, acostada à petição juntada 
por l inha. Consta dessa decisão: "Da simples 
leitura do relatório desta sentença, se verifica 
desde logo que o peticionário não preenche o 
requisito previsto no art. 744. inciso I, do es­
tatuto instrumentár io penal, pois responde 
atualmente a três ações penais em curso, afora 
uma série de procedimentos que em tese po­
derão gerar novas ações penais". 

Argüi-se, também, a inconstitucionalidade 
da citada letra " n " do inciso I do art. I 9 da Lei 
Complementar n? 5, de 1970, quando considera 
inelegível aqueles que, pela prát ica dos crimes 
nela previstos, respondam a processo judicial, 
instaurado por denúncia do Ministério Público, 
recebida pela autoridade judiciária competente. 

Essa inconstitucionalidade foi reconhecida 
recentemente, pelo C . Tribunal Superior E le i ­
toral, mas a orientação não é pacífica, nem de­
finit iva. Por isso, peço vênia para manter a 
posição antagônica que, reiteradamente, venho 
sustentando perante esta Corte. Sem maiores 
considerações, estou com o eminente Ministro 
Rodrigues Alckmin, relator vencido na decisão 
referida, quando sustenta a inexistência de texto 
constitucional a impedir "que se atribua ao 
"status" de imputado pela prát ica de deter­
minados crimes incompatibilidade com a qua­
lidade de candidato a cargo eletivo". 

Por estas razões, mantenho a douta sen­
tença recorrida pelos seus próprios e jurídicos 
fundamentos, negando provimento ao apelo." 

E m petição de fls. 55/65, Aristides Moranza i n ­
terpõe o presente recurso especial, sustentando d i ­
vergir o aresto recorrido do Acórdão n 9 5.864, do 
TSE, datado de 23-9-76.. Afirma haver este colendo 
Tribunal Superior Eleitoral declarado parcialmente 
inconstitucional o art. 1'. I, " n " , da Lei Complemen­
tar n 9 5/1970, cujo entendimento defende longamente. 
Assevera que, embora condenado, teve declarada ex­
tinta- a punibilidade pela prescrição, em virtude do 
que não cabe falar em reabilitação aos efeitos da 
norma do art. I 9 , I, letra "n" , da Lei Complementar 
n? 5/1970. Esclarece, de outra parte, que lhe foi ne­
gada a reabilitação, precisamente, porque responde 

a processo criminal na comarca^em que reside (fo­
lhas 61) . Aduz que a extinção <Ja punibilidade pela 
prescrição, antes referida, foi declarada em 1969 (fo­
lhas 65). 

A sua vez, João Francisco Yanssen também i n ­
terpôs recurso especial, sustentando que o só fato de 
estar sendo processado criminalmente como incurso 
no art. 297 do Código Penal, não pode impedir o 
registro de sua candidatura invocando decisões do 
TSE que tiveram! por inconstitucional, parcialmente, 
a resra em apreço. Discorre, por igual, acerca" da 
inconstitucionalidade parcial da alínea "n" , do i n ­
ciso I, do art. 19, da Lei Complementar n 9 5, de 1970. 

A douta Procuradoria Geral Eleitoral, Cs folhas 
80'81, opina no sentido do improvimento dos apelos, 
se conhecidos. Destaca aue o primeiro recorrente foi 
condenado e não reabilitado, não podendo favore­
cê-lo. aos efeitos da elegibilidade, o fato da extinção 
da punibilidade pela prescrição, pois os efeitos se­
cundários da sentença condenatória permanecem. 
Quanto ao segundo recorrente, registra o parecer a 
incidência, na espécie, do art. 263 do Código E l e i ­
toral, em face da decisão do TSE, no Recurso n ú ­
mero • 4.466 — São Paulo. 

É o relatório. 

VOTOS 

O Senhor Ministro José Néri da Silveira (Rela­
tor) — Quando do juleamento do Recurso Eleitoral 
n? 4.466. São Paulo, a 23-9-1976. fiquei entre os mem­
bros deste Tribuna] que não deram pela inconstitu­
cionalidade parcial do art. \°, I, letra "n" . da Lei 
Complementar n<? 5, de 1970. na conformidade do voto, 
que. então, proferi, cujo inteiro teor a este anexo, 
sendo dele parte integrante. 

Também no aue concerne a não exigência da rea­
bilitação aos efeitos do art. 19. I. letra "n" , da Le i 
Complementar n* 5/1970. referentemente aos que t i ­
veram declarada extinta a punibilidade pela pres­
crição, em face da pena concretizada, na sentença, 
o T S E assim o decidiu, no Re-.urso n 9 4.475-SP.C) 
de que relator o ilustre Ministro Décio Miranda . 
Nesse ensejo, por igual, quedei vencido. 

Dessa sorte, em face do disposto no art. 263. do 
Código Eleitoral, com ressalva de meu ponto de vista, 
merece conhecido e provido o recurso de João F ran­
cisco Yanssen. em ordem a determinar-se seu regis­
tro como candidato a Vereador no município de Su­
maré. SP. r>ela Sublegenda — ARENA-2 , no pleito 
de 15-11-1976. 

Quanto a Aristides Moranza. como se viu do re­
latório, foi condenado, na comarca de Campinas, por 
crime de desacato (art. 331 do Código Penal), em 
sentença de 19-5-1965, a seis meses de detenção e 
custas, com sursis por dois anos. havendo a superior 
instância confirmado a -condenação, em acórdão de 
16-3-1966. aue transitou em julgado. Por sentença, 
de 10-7-1969, o D r . Juiz de Direito julgou "extinta a 
punibilidade de Aristides Moranza". pela intercor-
rência da prescrição havida (art. 108. IV, c/c o ar­
tigo 109, V I . do C . P . ) . determinando.se recolhesse 
o mandado de prisão arquivando-se os autos (Apenso, 
fls. 16). 

Vê-se, pois. que se tratou, no caso, de prescrição, 
depois de transitar em julgado a sentença final con­
denatória, ut art. 110. do Código Penal, e não de ex­
tinção da punibilidade pela prescrição, no caso de 
sentença condenatória de que somente o réu tenha 
recorrido, a teor do parágrafo único do art. 110 do 
mesmo diploma cr iminal . 

A hipótese não é assim idêntica à examinada 
no precedente referido (Recurso n 9 4.475-SP).' que 
cogitou de declaração de extinção da punibilidade, 
em face da pena imposta na sentença, ao ensejo do 
julgamento do recurso do acusado. 

Releva, de outra parte, observar que o recor­
rente Aristides Moranza pediu reabilitação, a 29 de 
setembro de .1976. havendo o D r . Juiz de Direito da 
2 ? Vara . Criminal de Campinas, a 19-10-1976, j u l ­
gado improcedente o pedido, conforme decisão que 

(*) Acórdão n9 5.870, de 30-9-76, publicado no 
B . E . n 9 302/731. 
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se encontra, por cópia às fls. 14/15, do Apenso, e da 
qual destaco, verbis 

"Ouvido, o M . Público opina pela denega-
ção do pedido, fundado na falta do requisito 
do art. 744, n 9 I, do C . P . Pena'.. 

Após, por iniciativa do próprio requerente 
foi requerida a juntada da certidão de fls. 92, 
do 1? Cartório de Notas e Ofício de Just iça da 
comarca de Sumaré, através da qual se veri­
fica que o peticionário sofre três ações penais 
naquele Juízo em fase de instrução, constando 
ainda a existência de quatorze inquéritos ad­
ministrativos e policiais originários de fatos 
ligados à adminis t ração do peticionário como 
Prefeito Municipal de Sumaré, sete proce­
dimentos administrativos em poder do Dou­
tor Promotor Público; seis procedimentos ad­
ministrativos tramitando em diligências na De­
legacia de Polícia, e por derradeiro outro pro­
cedimento administrativo concluso ao M M . Juiz 
daquela Comarca, este com parecer de arqui­
vamento . 

Relatado. 
Decido: 
"Da simples leitura do relatório desta sen­

tença, se verifica desde logo que o peticionário 
não preenche o requisito previsto no art. 744, 
n 9 I, do Estatuto Inst rumentár io Penal, pois 
responde atualmente a três ações penais em 
curso, afora uma série de procedimentos que 
em tece poderão gerar novas ações penais. 

É o quanto basta para inacolhimento do 
pedido, tornando mesmo despicienda a apre­
ciação do requisito sob n 9 II-do já mencionado 
artigo do C . P . Penal, consignando-se -porém 
desde logo que o requerente não juntou ates­
tados de autoridades policiais versando sobre o 
seu comportamento, substituindo tal documento 
por declaração de idoneidade moral firm&da 
por duas pessoas residentes na cidade, inteira­
mente desconhecidas deste J u í z o . " 

Entendo, dessarte, que, havendo sido condenado 
o candidato Aristides Moranza e quanto a ele j u l ­
gado improcedente pedido de reabilitação, precisa­
mente, porque responde a três ações criminais como 
incurso no art. 312 do Código Penal, existindo, a in­
da, 14 inquéritos, administrativos e policiais, em que 
indiciado, por fatos ligados à administração anterior 
do recorrente na mesma Prefeitura Municipal de 
Sumaré, não cabe deixar de tê-lo como inelegível, 
para o cargo de Prefeito pela A R E N A , Sublegenda-3, 
no referido município, em 15-11-1976. 

Não é, assim, aqui, de invocar o entendimento 
da inconstitucionalidade parcial da letra " n " do 
inciso I, do art. I 9 . da Lei Complementar n? 5, de 
1970, senão o fato de haver sido condenado e se ter 
dado pela imiprccedência de seu pedido de reabili­
tação . 

Quanto a Aristides Moranza, portanto, meu voto 
é no sentido de não conhecer do recurso especial. 

O Senhor Ministro Décio Miranda — Trata-se de 
candidato que fora condenado, em sentença, t ran­
sitada em julgado, sendo beneficiado pela prescrição 
da execução da pena. 

Tentou reabilitação, mas não a obteve. 
Difere, pois, o caso daquele de que h á dias fui 

relator, no Recurso n 9 4.475, em que o reconheci­
mento da extinção da pena se deu com prejuízo da 
apelação que quanto ao mérito interpusera o réu . 

Assim, não conheço do seu recurso. 
Quanto ao outro recurso, conheço e dou provi­

mento. 
Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 
Recurso n 9 4.549 — SP — Relator: Ministro José 

Néri da Silveira — Recorrentes: Aristides Moranza, 
candidato a Vereador pela Sublegenda-3 e João 
Francisco Yanssen, candidato a Prefeito, pela Sub-
legenda-2, ambos da A R E N A . 

Decisão: Não conheceram do l 9 recurso, de Aris­
tides Moranza; conheceram do 2 9 recurso, de João 
Francisco Yanssen, dando-lhe provimento; unân ime . 

Presidência do Senhor Ministro Xavier de Al­
buquerque. Presentes os Senhores Ministros Rodri­
gues Alckmin, Leitão de Abreu, Décio Miranda, José 
Néri da Silveira, José Boselli, Firmino Ferreira Paz 
e o Dr . Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Sessão de 18-10-76). 

ACÓRDÃO N? 5.959 

Recurso n? 4.559 — Classe IV — São Paulo 
(Guarulhos) 

Registro de candidato. Não prevalece a ine­
legibilidade prevista no art. I 9 , / , "n", da L.C. 
TI9 5/70, se o candidato, no processo a que res­
ponde, foi absolvido, ainda que da sentença ab-
solutória haja recorrido a acusação. Recurso 
conhecido e provido. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, em conhecer do re­
curso e lhe dar provimento, na conformidade do voto 
do Relator, que fica fazendo parte integrante da 
decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília. 18 de outubro de 1976. — Xavier de Al­

buquerque, Presidente. — Leitão de Abreu, Relator. 
— Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 18-10-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Leitão de Abreu (Relator) 
— O Doutor Juiz Eleitoral indeferiu o registro da 
candidatura do ora recorrente, por estar sendo pro­
cessado pela prática de delito contra a administração 
pública. Depois de afirmar que a ação penal se en­
contrava na fase de alegações, acrescentou o magis­
trado: "ainda que o candidato venha a ser absolvido 
por sentença proferida nos oróximos dias, não há 
possibilidade de aue a decisão transite em julgado 
a.n<-°s do dia 1? referido ( l 9 de outubro)". O Egrégio 
Tribunal Regional Eleitoral negou provimento ao re­
cuso, interposto da sentença, visto considerar o can­
didato inelegível, em razão do disposto na Lei Com­
plementar n 9 5/70. art. I 9 . I. " n " . E m recurso es­
pecial, argúi o recorrente ofensa a esse preceito le­
gal, pois a interpretação a ele atribuída pela decisão 
recorrida, se reveste, no seu entender, de extrema 
antiiuridicidade, na medida em que violenta direito 
líauido e certo do recorrente de pleitear careo ele*" 
tivo, tanto mais que foi absolvido das imputações-de­
lituosas irrogadas na denúncia, segundo prova que 
junta aos autos. 

A douta Procuradoria Geral Eleitoral se mani­
festa pelo não conhecimento ou não provimento do 
recurso, uma vez aue o recorrente não fez prova de 
aue a decisão absolutória tivesse transitado em ju l ­
gado. "Se assim ocorreu" — sublinha o parecer — 
"contra ele permanece a eiva de inelegibilidade pro­
clamada pelo acórdão recorrido, eis que não defini­
tivamente absolvido" (fls. 58) . 

É o relatório. 
VOTO 

O Senhor Ministro Leitão de Abreu (Relator) 
— No julgamento do Recurso n 9 4.221-RS, decidiu -o 
TSE — Acórdão n 9 5.604,(*) relator designado o emi­
nente Ministro Xavier de Albuquerque, não preva­
lecer a inelegibilidade prevista no art. I 9 , I. letra 
"n" , na Lei Complementar n 9 5/70, se o candidato, 
no processo a que responde foi absolvido, ainda aue 
da sentença absolutória haja recorrido a acusação. 
Depois' de dizer que dava provimento ao recurso pela 
razão de considerar inconstitucional essa norma le-

(*) In B . E . n 9 280/585.. 
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gal, prosseguiu o eminente relator: "Ainda que não 
a considerasse inconstitucional, porém, não lhe daria, 
Senhor Presidente, a interpretação que tem predomi­
nado neste Tribunal Superior. A lei poderia ter-se 
referido sem mais nada àqueles "que respondam a 
processo judicial, instaurado por denúncia do Min is ­
tério Público, recebida pela autoridade judiciária 
competente". Nesse caso, creio que mais fácil é 
entender que, pendente ainda o processo mesmo após 
interposição de recurso contra sentença absolutória, 
subsistiria a si tuação prevista no processo, porque o 
interessado ainda responderia a processo criminal . 
Enquanto não se extinguisse a relação processual pela 
proferição da úl t ima decisão, ou da que se tornasse 
irrecorrida, ponderia o processo. A situação de pen­
dência processual faria incidir o preceito restritivo. 
Mas, o legislador, explicitando a norma, acrescentou: 
"enquanto não absolvidos". Não se referiu a absol­
vidos por sentença com trânsi to em julgado. Não en­
trou em pormenpres. Se essa últ ima referência da 
lei não tiver sentido que lhe dou, isto é, q sentido 
de bastar a absolvição, ainda que sujeita a recurso. 
ou efetivamente recorrida, ela será inteiramente des­
necessária e inócua, porque a parte inicial da norma 
bastará por si mesma". 

De acordo com essa interpretação, a que me filio, 
da regra posta no art. 1', I, "n" , da L . C . n? 5/70, 
conheço do recurso e, independentemente da decla­
ração de inconstitucionalidade desse preceito, lhe dou 
provimento, para determinar o registro da candidatura 
do recorrente. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 
Recurso n ' 4.559 — SP — Relator: Ministro 

Leitão de Abreu — Recorrente: José Rosas, candi­
dato a vereador pela A R E N A . 

Decisão: Conhecido e. provido; unânime. 
Presidência do Senhor Ministro Xavier de Al­

buquerque. Presentes os Senhores Ministros Rodri­
gues Alckmin, Leitão de Abreu, Décio Miranda, José 
Néri da Silveira, José Boselli, Firmino Ferreira Paz 
e o Dr . Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Sessão de 18-10-76). 

ACÓRDÃO N"? 5.960 

Recurso 4.569 — Classe IV — Rio de Janeiro 

Candidato inscrito num Partido em 1969 e 
em outro Partido em 1972. Cancelamento pelo 
Juízo Eleitoral de ambas as inscrições. — Nova 
inscrição nestoutro Partido, em 1975. — Su­
jeição 'ao prazo previsto no art. 67, § 3', da 
LOPP. — Recurso não conhecido. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, não conhecer do 
recurso, na conformidade do voto do Relator, que 
fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 18 de outubro de 1976. — Xavier de Al­

buquerque, Presidente. — Rodrigues Alckmin, Rela­
tor. — Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 18-10-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Rodrigues Alckmin (Relator) 
— Geraldo Godinho Cerqueira filiou-se, em junho 
de 1969, à A R E N A . 

E m 27 de junho de 1972, o D r . Juiz Eleitoral, 
declarando verificada a coexistência de filiação par­
t idária desse eleitor na A R E N A - e no M D B , cancelou 
as duas filiações, consoante o disposto no art. 87 da 
Resolução n? ,9.058/71.(*) Baixou Portaria nesse 
sentido e fez as comunicações aos Partidos. 

(*) In B . E . n? 242/79. 

Inscrito no M D B em junho de 1975, foi indefe­
rido o registro de Geraldo Godinho Cerqueira porque 
não ' atendida a exigência do art. 67, § 39, da L O P P , 
— o decurso de dois anos entre a nova filiação e a 
data da eleição em que candidato. 

Daí o presente recurso especial, que mereceu pa­
recer contrário da Procuradoria Geral Eleitoral, nos 
termos seguintes: (Lê ) . 

É o relatório. 
VOTO 

O Senhor Ministro Rodrigues Alckmin (Relator) 
— O art. 67 da L O P P dispõe, no "caput", que, se o 
eleitor quiser desligar-se do Partido, deve comunicar 
a vontade à Comissão Executiva e ao Juiz Eleitoral 
da Z o n a . E desligado, só poderá candidatar-se a cargo 
eletivo após o decurso do prazo de dois anos da 
nova filiação. 

No caso, a manifestação de vontade do eleitor se 
fez por modo irregular: já vigente a Lei n"> 5.682/71 
e j á ultrapassado o prazo previsto em seu art. 123, 
§ 4 9 da mesma lei (-com a redação dada pela Lei 
n? 5.697/71), o recorrente pretendeu filiar-se ao M D B , 
em julho de 1972 (fls. 39) sem o prévio e regular 
desligamento da A R E N A . Cancelou-lhe, o magistrado, 
às duas filiações. Esse cancelamento, certa ou erra­
damente determinado quanto às duas filiações, não 
foi impugnado. E daí resultou que deixou, o recor­
rente, de ser filiado à A R E N A por via de cancela­
mento resultante de ato de sua vontade, ao inscrever-
se irregularmente em outro Partido. 

Não vejo, assim, como equiparar o caso com s i ­
tuações em que o cancelamento da filiação não de­
corre da vontade do filiado: a situação, ao contrário, 
e absolutamente semelhante à que decorre de pedido 
de desfiliacão, pois a isto eqüivaleu o inscrever-se 
irregularmente noutro Partido, aò que considerou a 
Justiça Eleitoral. 

Incide, portanto, pela mesmeidade de razões, o 
art. 67, § 3 ,̂ da L O P P . E admitido pelo recorrente 
que somente em junho de 1975 se filiou regularmente 
ao outro Partido — ao M D B — o indeferimento do 
registro foi legítimo. 

Não conheço do recurso. 
Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 
Recurso n<> 4.569 — R J — Relator: Ministro 

Rodrigues Alckmin — Recorrentes: Geraldo Godinho 
Cerqueira, candidato a vereador e o. M D B , por seu 
delegado — Recorrida: Procuradoria Regional E l e i ­
toral. 

Decisão: Não conhecido; unân ime . 
Presidência do Senhor Ministro Xavier de Al­

buquerque. Presentes os Senhores Ministros Rodri­
gues Alckmin, Leitão de Abreu, Décio Miranda, José 
Néri da Silveira, José Boselli, Firmino Ferreira Paz 
e o Dr . Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral: 

(Sessão de 18-10-76). 

A C Ó R D Ã O N? 5.961 

Recurso n? 4.539 — Classe IV — Minas Gerais 
(São Romão) 

Filiação Partidária. — Pretendida prova 
da filiação por meio de fichas visadas pela Jus­
tiça Eleitoral e peUi declaração de serem, os 
candidatos, filiados ao Partido, constante de 
Convenção. — Certidão de não ter sido reque­
rido e promovido regular processo de filiação 
partidária. — Invalidade de pretendida filia­
ção partidária decorrente de ter, o eleitor, apre­
sentado ao Cartório Eleitoral a ficha de filia­
ção, sem o prévio procedimento indispensável 
perante o Partido e sem o deferimento de sua 
filiação. — Inadmissibilidade da convalidação 
de filiação inexistente, por ato de Convenção. 
— Recurso conhecido e provido. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E l e i ­

toral, por unanimidade de votos, conhecer e dar pro-
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vimento ao recurso, na conformidade do voto do Re­
lator, que fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 18 de outubro de 1976. — Xavier de Al­

buquerque, Presidente. — Rodrigues Alckmin, Rela­
tor. — Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Ge­
ral Eleitoral . 

(Publicado em Sessão de 1 8 - 1 0 - 7 6 ) . 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Rodrigues Alckmin (Relator) 
— 1. A Sublegenda Arena 1, de São Romão (MG) 
impugnou o registro dos candidatos João Evangelista 
da Rocha, Henrique Olegário de Mesquita, Waldemar 
Sales Palma e José Batista da Silva porque não 
filiados ao Partido. 

A impugnação foi rejeitada porque, consoante 
cert idão ao cartório eleitoral, estariam eles filiados 
ao Partido desde 6 de maio de 1976. 

E m recurso se esclareceu que filiação não houve, 
pois houve descumprimento do disposto nos arts. 63, 
64 e 77 da L O P P e nos arts. 90 e 92 da Resolução 
n1? 9 .252 /72 do Tribunal Superior Eleitoral.(*) 

O recurso obteve parecer favorável da Procura­
doria Regional Eleitoral mas não foi provido, con­
siderando o acóraao ae fls. 50 que os candidatos 
preencneram fichas de filiação par t idár ia visadas pelo 
Juiz; e que as irregularidades com que processadas 
as filiações se superaram com o lato de a Conven­
ção té-ios consiaerado filiados ao Partido. 

Veio o presente recurso especial, alegando ofensa 
a texto de lei, pois as filiações nao passaram pelo 
crivo do Partido, feitas em cartório, sáo nulas. 

O parecer da Procuradoria Geral Eleitoral é pelo 
conhecimento e provimento do recurso, nos termos 
seguintes: 

razão assiste ao recorrente. Como bem 
observou a douta Procuradoria Regional E le i ­
toral, a filiação só poderia ser aeierida pelo 
Partido. Se a filiação for negada o eleitor 
pode recorrer para a Comissão Executiva Re­
gional (art. 93 da Resoiuçáo n« 9 .252 /72) . Se 
o Partido impedir o eleitor de assinar a ficha, 
ou deixar de afixar o aviso para impugnação, 
o eleitor t ambém pode reclamar, cabendo, nesse 
caso, à Jus t iça Eleitoral, tomar as providências 
previstas no art. 94 da Resolução referida. A 
afirmação do acórdão recorrido, de que a apro­
vação aos* candidatos pela convenção valida a 
filiação, data venia, é improcedente. Quem de­
fere a filiação é a Comissão Executiva do Par ­
tido, com recurso para o Diretório Regional. 
Não compete à Justiça Eleitoral, segunao en­
tendemos, contra a lei, considerar eleitor filiado. 

Somos, pelo exposto, pelo conhecimento e 
provimento do presente recurso." 

É o rela tór io . 
(Falou pelo Recorrente o Adv. D r . Nelson Dario 

Campos Alvares) . 
VOTO 

O Senhor Ministro Rodrigues Alckmin (Relator) 
-r- Acolho o parecer e conheço do recurso para dar-
lhe provimento. 

A filiação par t idár ia tem procedimento previsto 
em lei e é deferida pelo Partido. Assim, cabe ao 
eleitor pedi-la e cabe ao Partido processá-la; abrindo 
oportunidade para impugnação e decidindo, afinal, 
o órgão par t idár io competente, com os recursos pre­
vistos.. A Just iça Eleitoral cabe velar para que o pro­
cedimento se desenvolva regularmente, à vista de 
reclamação do eleitor. E deferida a filiação pelo 
Partido, as fichas serão remetidas ao Cartório E le i ­
toral, para as providências previstas nos arts. 95 e 
96 da Resolução n? 9 .252/72 , deste Tribunal Superior 
Elei toral . 

No caso dos autos, as fichas de filiação par t idár ia 
dos impugnados foram apresentadas à Jus t iça E l e i -

(») In B . E . n? 2 5 3 / 4 3 . 

toral e aí visadas, em 6 de maio de 1976, 6em que 
nouvesse processo de filiação perante o Partido, como 
asseveram as certidões de fls. 3 a 16. Aliás, como 
observa o julgado recorrido, das fichas não consta 
número de inscrição par t idár ia . 

Ora, afirmar que o fato de a Convenção ter con­
siderado os impugnados filiados ao Partido valida 
"qualquer possível irregularidade do modo de filiação" 
e que é "sem significação juriaica o fato de filiar-se 
airetamente no ca r tó r io" , pois "a posterior Conven­
ção, aarnitinao que o assim liiiado losse votado, con-
vanda a fi l iação" — e estas sao as afirmativas do 
juigado — constitui ofensa aos textos de lei Invocados 
na impugnação. A filiação é deferida pelo Partido, 
mediante processo regular — nao, simpies ato de de­
claração ae vontade ao eleitor, perante o Cartório 
Eleitoral; e não há admitir filiação inaireta, por força 
ae participação ou declaração de Convenções, porque 
é aeterminaao, por lei, o proceaimento necessário 
para obté- la . Nem poae, o ato convencional, conva-
naar filiação que nao existiu. 

Conheço do recurso e lhe dou provimento. 
Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 
Recurso n* 4 .539 — M G — Relator: Ministro 

Rodrigues Alckmin —• Recorrente: Sublegenda d á 
A K E I N A - 1 (Adv. -Lyrio Eustáquio Botelho; — Re-
corriaa: Sublegenda da A R f i N A - I I (Adv. Alcy A l v a ­
res Nogueira). 

Decisão: Conhecido e provido; unân ime . 
Presidência do Senhor Ministro Xavier de Al­

buquerque. Presentes os Sennores Ministros Rodri­
gues Aickmin, Leitão de Abreu, Décio Miranda, José 
Néri da Silveira, José Boselli, Firmino Ferreira faz 
e o D r . Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Sessão de 1 8 - 1 0 - 7 6 ) . 

ACÓRDÃO N"? 5.963 

Recurso n? 4.557 — Classe IV — São Paulo 
UYIoji das Uruzes) 

Inelegibilidade. — Candidatos definitiva­
mente condenados por crimes contra o patri­
mônio e contra a Administração Pública. Ine­
legibilidade, enquanto não penalmente reabi­
litados. — Situação que não se confunde com a 
de perda ou suspensão dos direitos políticos. — 

. Recurso não conhecido. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E le i - • 

toral, por unanimidade de votos, nao conhecer do re­
curso, na conformidade do voto do Relator, que fica 
fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 18 de outubro de 1976. — Xavier de Al­

buquerque, Presidente. — Rodrigues Alckmin, Rela­
tor'. — Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Ge­
ral Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 18-10-76) . 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Rodrigues Alckmin (Relator) 
— Paschoal Violante e Luiz Carlos Chagas tiveram 
seus registros indeferidos e a decisão sè manteve no 
Tribunal Regional Eleitoral, que assim decidiu: 

"Relativamente ao indeferimento do regis­
tro dos candidatos Paschoal Violante e Luiz 
Carlos Chagas, foram eles bem declarados ine­
legíveis pela decisão recorrida. 

O primeiro está condenado, por sentença 
transitada em julgado, pelo crime definido no 
art. 155 do' Código Penal, que se irtclui entre 
os delitos contra o patrimônio, e o outro, tam­
bém por sentença irrecorrível, es tá condenado 
pelo crime de resistência, previsto no art. 329 
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do Código Penal, que f a z parte do elenco dos 
delitos contra a administração pública. 

Ambos, assim, são inelegíveis, por força do 
art. i v , inciso i , aiinea "n" , aa JJSÍ Comple­
mentar b/iO. Pouco importa que a infração 
ae um deles tenna sido praticaua em 1950 e 
que o outro tenna cumpnao a pena. Para a 
j-iei aas Inelegibilidades e irrelevante o grau 
ca pena, se IOI o crime praticado n á pouco, 
ou ha muito tempo, como também se ioi , ou 
nao, cumprida a sanção penal. Basta a con-
aenação por crime consiaerado incompatível 
com o exercício aas funções ae cargos eleti­
vos, abrinao exceção unicamente àquele que 
obteve a reabilitação penal." 

Recorrem dessa decisão, o "Diretório Municipal" , 
Luiz canos das unagas e Paschoal Violante. Aiega-
se que a suspensão aos direitos políticos somente é 
admissível enquanto ourarem os eieitos da condena­
ção criminai, senuo inconstitucional exigir-se a rea-
uiiitaçao para que o conaenaao possa candidatar-se. 

A Procuradoria Geral Eleitoral opina nos termos 
seguintes: (fls. 4y3). 

" . . . O candidato Paschoal Violante foi 
condenado, por sentença transitada em julgado, 
como incurso nas sançues oo art. 155 ao coaigo 
Penal, que se inclui entre os aeiitos contra o 
patrimônio, e o outro, tamoém por sentença 
írrecomvei, esta conaenaao peio crime ae re­
sistência, previsto no art. 329 ao COaigo Penal, 
que iaz parte ao eienco aos aelitos contra a 
administração pública. 

Ambos, assim, são inelegíveis, por força do 
art. 1», inciso.1, alínea "n" , oa Lei complemen­
tar n* 5/70. Pouco importa que á iniraçao ae 
um aeies tenna siao praticaaa em 1930 e que o 
outro tenha cumpriao a pena. para a Lei das 
lneiégibiüaades e irrelevante o grau da pena, 
se foi o crime praticaao ha pouco, ou há muito 
tempo, como tamoem se foi, ou nao, cumprida 
a sanção penal. Basta a condenação por crime 
consiaeraao incompatível com o exercício üas 
funções ae cargos eietivos, abrindo exceção uni ­
camente àqueie que obteve a reaoiiitação 
penal." 

somos, pois,.pelo não conhecimento ou não 
•provimento do presente recurso especial." 

É o relatório. 
VOTO 

O .Senhor Ministro Rodrigues Alckmin (Relator) 
— Ainda que Diretório Municipal não tenha legiti­
midade para recorrer ao Tribunal Superior Eleitoral 
(Acs. 5.069, 5.512, 5.485, 5.545),(*) o recurso foi 
também Interposto pelos candidatos e merece, pois, 
exame. 

Dele, contudo não conheço. 
É clara a Lei Complementar n? 5/70, ao exigir 

como requisito de e l e g i D i l i d a d e , que estejam penal­
mente reabilitados os condenados por crime contra 
a administração pública e o patr imônio. 

No caso, um dos candidatos foi condenado, defi­
nitivamente, por furto.' O Outro, pelo crime de resis­
tência. Não se reabilitaram. Não são elegíveis. 

Pretende-se que é inconstitucional tal "suspensão" 
de direitos políticos. Mas sequer merece maior exame 
a alegação, diante do dispositivo constitucional que 
cometeu à lei compiementar estabelecer casos de ine­
legibilidade, o que obviamente não se confunde com 
perda ou suspensão dos direitos políticos. 

Não conheço do recurso. 
Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 
Recurso n? 4.557 — SP — Relator: Ministro 

Rodrigues Alckmin — Recorrentes: Diretório M u n i ­
cipal do M D B , Luiz Carlos das Chagas e Paschoal 

(*) In B . E . n»s 255/218, 274/263, 271/97 e 278/449, 
respectivamente. 

Violante, ambos candidatos a Vereadores pelo M D B 
(Adv. D r . José Gonçalves de Andrade Figueira). 

Decisão: Não conhecido; unânime. 
Presidência do Senhor Ministro Xavier de Al­

buquerque. Presentes os Senhores Ministros Rodri­
gues Alckmin, Leitão de Abreu, Décio Miranda, José 
Néri da Silveira, José Boselli, Firmino Ferreira Paz 
e o D r . Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Sessão de 18-10-76). 

ACÓRDÃO W 5.963(*) 

Recurso n<? 4.550 — Classe IV — São Paulo 

Inelegibilidade. 
Inconstitucional, em parte, o art. I ' , inciso 

I, letra "n", da Lei Complementar n? 5, de 29 
ae abril de 1970, visto ojenaer o art. 151, IV, 
da Constituição Federal, Emenda n? 1. 

Recurso conhecido e provido para deferir o 
registro do candidato impugnado. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E l e i ­

toral, por unanimiaaae ae votos, connecer e dar pro­
vimento ao recurso, na cohíormidaae do voto ao Re­
lator, que fica lazenao parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 19 de outubro de 1976. — Xavier de Al­

buquerque, Presidente. — José Boselli, Relator. — 
Henrique Fonseca ae Araújo, Procurador-Geral E le i ­
toral . 

(Publicado em Sessão de 19-10-76). 

ACÓRDÃO N? 5.964(*) 

Recurso n? 4.568 — Classe IV — Rio de Janeiro 

Inelegibilidade prevista no art. I*?, inciso I, 
letra "n", da Lei Complementar n? 5/70. 

Não prevalece se o candidato, no processo 
a que responde, foi absolvido, ainda que da. 
sentença absolutória haja recorrido a acusação. 

Recurso provido para 'deferir o registro do 
candidato. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E l e i ­

toral, por unanimidade de votos, conhecer e dar pro­
vimento ao recurso, na conformidade do voto do Re­
lator, que fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 19 de outubro de 1976. — Xavier de Al­

buquerque, Presidente. — José Boselli, Relator. — 
Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral E l e i ­
toral. 

(Publicado em Sessão de. 19-10-76). 

ACÓRDÃO N? 5.965 

Recurso n? 4.576 — Classe IV — Minas Gerais 

Se o filiado a Partido Político dele quiser 
desligar-se, há de fazer comunicação escrita 
dessa tenção à respectiva Comissão Executiva e 
ao Juiz Eleitoral da Zona (Lei n? 5.682, de 21 
de julho de 1971, art. 67). Sém essa comuni­
cação, não se opera a extinção do vínculo ju­
rídico partidário (art. 67, § 1?, da Lei n? 5.682, 
de 1971) . 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, não conhecer do 

(*) N.R. Ver Acórdãos nvs 5.864 e 5.869, publica­
dos no B . E . n"> 302," páginas 720 e 729, respectiva­
mente. 
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recurso, na conformidade do voto do Relator, que 
fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 19 de outubro de 1976. — Xavier de Al­

buquerque, Presidente. — Firmino Ferreira Paz, Re­
lator. — Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Elei toral . 

(Publicado em Sessão de 19-10-76). 

RELATÓRIO 
o 

O Senhor Ministro Firmino Ferreira Paz (Rela­
tor) — Antônio Morais Coelho, de irresignado com 
o venerando acórdão do Egrégio Tribunal Regional 
Eleitoral de Minas Gerais, que, reformando decisão 
de primeiro grau, indeferiu-lhe registro de candi­
dato ao cargo de Vereador à Câmara Municipal 
de Alto Rio Doce, Minas Gerais, em acolhimento, 
portanto, de impugnação apresentada por Levindo 
Gomes Barbosa, Delegado dâ Arena 2, daquele mu­
nicípio (fls. 36/39) . 

Relatando e justificando a decisão, pronunciou-se 
o Egrégio Tribunai Regional nos termos seguintes, 
verbis: , , 

" N a espécie, Antônio Morais Coelho foi f i ­
liado à Arena e, a partir do ano de 1969, ins­
creveu-se no M D B . E essa filiação permanece 
em vigor, porque nula sua nova filiação ou re­
torno à A R E N A , em 1975, j á que o candidato 
em questão não fez as comunicações exigidas 
pelo § 19 do art. 67 da Lei n9 5.682/71, como 
alegou o recorrente, sem qualquer contes tação" 
(fls. 36). 

Inconformado, interpôs recurso especial Antônio 
Morais Coelho, candidato impugnado, com funda­
mento no art. 276, I, "a" , do Código Eleitoral, em 
que declarou, verbis: 

" D a cert idão fornecida pelo cartório consta 
a sua inscrição, isto é, nova inscrição pela 
Aliança Renovadora Nacional, datada de 30 de 
maio de 1975, e como, anteriormente, já a esse 
Partido pertencia, candidatou-se, mas come­
teu, apenas o erro de não dar a comunicação 
devida ao Tribunal Regional Eleitoral, na forma 
do disposto no art. 67 da Lei n 9 5.682/71" (fo­
lhas 40) . • 

Perante este Colendo Tribunal Superior Eleito­
ral, opinou pelo improvimento do recurso especial a 
douta Procuradoria Geral Eleitoral, argumentando, 
verbis: 

'•Ora, às filiações anteriores à Lei n? 5.682, 
de 1971, foi dispensado o interstício do art. 67, 
§ 39, da citada lei, por força de seu art. 124. 
Todavia, válida a úl t ima filiação — ao M D B —, 
contra a qual não prevalece nem a recente f i ­
liação à A R E N A , eis que, quanto a esta, não 
houve as comunicações de que trata o mencio­
nado art . 67, § 1?, como alegou o impugnante 
e não foi contestado nesta parte. Ademais, a in ­
da que válida a úl t ima filiação, o interstício 
de dois anos do art. 67, § 3 9, não foi comple­
tado" (fls. 47) . 

Esse, o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Firmino Ferreira Paz (Rela­
tor) — 1. Realmente. O recorrente fora filiado à 
A R E N A . E m 1969, filiara-se ao M D B . Pretendendo, 
outra vez, filiar-se à A R E N A , em 1975, não fizera, to­
davia, confessadamente, para desligar-se do M D B , 
comunicação escrita à Comissão Executiva desse 
Partido e nem ao D r . Juiz Eleitoral da Zona, que, 
para tanto, o previra o art. 67 da Lei Orgânica dos 
Partidos Políticos, a f im de que se operasse a extin­
ção do vínculo jurídico part idário, segundo enunciado 
no § l 9 desse dispositivo legal. 

2. As comunicações indicadas no precitado ar­
tigo 67 são atos -jurídicos necessários à eficácia ex-
i i n t i v a do vínculo par t idár io . Integram, constitutiva-

mente, o fato jurídico causai da extinção desse vín­
culo par t idár io . , 

3. Assim, pois, a todas as luzes,' o recorrente 
continuou a pertencer ao M D B . Nao podia, portanto, 
filiar-se à A R E N A , estando filiado ao outro Partido 
Político. 

4. Dessas expostas considerações, j á que não 
houve decisão contrár ia a expressa disposição de lei, 
meu voto é- no sentido de não conhecer do recurso 
especial manifestado. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso n9 4.576 — . M G — Relator: Ministro 
Firmino Ferreira Paz — Recorrente: Antônio Morais 
Coelho, candidato a vereador pela Sublegenda 1 (Ad­
vogado D r . Adylio Costa). 

Decisão: Não conhecido; unân ime . 
Presidência do Senhor Ministro Xavier de Al­

buquerque. Presentes os Senhores Ministros Rodri­
gues Aickmin, Leitão de Abreu, Décio Miranda, José 
Néri aa Silveira, José Boselli, Firmino Ferreira Paz 
e o D r . Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

>^(Sessão de 19-10-76). 

í % ACÓRDÃO N<? 5.966 

Recurso n"? 4.556 — Classe IV — Minas Gerais 

A sublegenda compete a indicação de subs-
' tituto de candidato que renunciou. 

Acórdão que sustenta esta iese não vulnera 
à lei, e está em consonância com a jurisprudên­
cia do Tribunal Superior Eleitoral. 

Recurso não conhecido. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votes, não conhecer do 
recurso, na conformidade de voto do Relator, que 
fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 19 de outubro de 1976. — Xavier de Al­

buquerque, Presidente. — José Boselli, Relator. — 
Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral E le i ­
toral. 

(Publicado em Sessão de 19-10-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro José Boselli (Relator) — Dis­
põe a sentença de primeiro grau: (Lê ) . 

O Delegado especial da sublegenda n? 2 da Arena, 
recorreu desta decisão (fls. 29), não merecendo apeio 
da Procuradoria Regional Eleitoral (parecer de fo­
lhas 33/35). 

O T R E de Minas Gerais,' no entanto, deu pro­
vimento ao recurso ao entendimento de que: 

"No caso de renúncia do candidato per­
tencente a uma sublegenda, ainda que minori­
tá r ia na Convenção, antes de seu registro, essa 
sublegenda tem o direito de escolher o substi­
tuto do renunciante, dentro de sua facção" 
(fls. 38 a fls. 44). 

Pelo telegrama de fls. 45, recorre o Delegado 
especial da sublegenda n? 1, da Arena, reportando-se 
aos motivos constantes da impugnação ao recurso 
provido. 

"In albis" o prazo de contra-razões, tendo a 
douta Procuradoria Geral Eleitoral emitido o seguinte 
parecer: 

"2. N a verdade, o apelo interposto, a nosso 
ver, não tem condições de prosperar, por r.ão 
conter a petição de sua interposição fundamen-: 
tação suficiente para permitir a exata compre-
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ensão da controvérsia, limitando-se o recor­
rente a reportar-se aos motivos constantes aa 
impugnação. 

3. Superado o óbice mencionado, entre­
tanto, o recurso especial não deve, de qualquer 
maneira, ser conhecido, pois o acórdão recor­
rido, ao contrário do que se alega, colocou-se 
em harmonia com a jurisprudência do Tribu­
nal Superior Eleitoral: 

" A sublegenda, pelos seus instituiao-
dores, cabe a íaculaade de substituir os 
candidatos, quando íor permitida essa 
substi tuição. Não se conhece de recurso 
especial quando o acórdão regional, inter­

pretando a lei, não a viola" (Acórdão 
n<? 5.089 — Boletim Eleitoral n? 255/237) . 

A sublegenda compete a indicação de 
substituto a candidato que renuncia, pois 
à mesma Lei n? 5.453/71, outorgou prer­
rogativa do Partido Político. Recurso co-
nnecioo por violação do art. 1?, da l e i 
n* 5.453/71 para restabelecer a sentença 

origfinária" (Acórdão n? 5.133 — Boletim 
Eleitoral n* 255/273) . 

4. Opinamos, pelo exposto, pelo. não co­
nhecimento do recurso especial". 
£ o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro José Boselli (Relator) — R a ­
zão assiste à douta Procuradoria Geral Eleitoral 
quando sustenta que o recorrente não fundamentou 
o seu recurso especial, e sem a demonstração de vio­
lação da lei lederal ou apresentação de conflito 
jurisprudencial, descabido é o conhecimento do men­
cionado remédio processual. 

Ademais, o entendimento do aresto recorrido está 
em consonância com a jurisprudência uniforme deste 
Colendo Tribunal Superior. 

A vista do exposto, não conheço do recurso. 
Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso n ' 4.556 — M G — Relator: Ministro 
José Boselli — Recorrentes: Sublegenda I, por seu 
Delegado e Diretório Regional da A R E N A . 

Decisão: Não conhecido; unân ime . 
Presidência do Senhor Ministro Xavier de Al­

buquerque. Presentes os Senhores Ministros Rodri­
gues Alckmin, Leitão de Abreu, Décio Miranda, José 
Néri da Silveira, José Boselli, Firmino Ferreira Paz 
e o D r . Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Sessão de 19-10-76). 

ACÓRDÃO• N? 5.967* 

Recurso n? 4.574 — Classe IV — Pernambuco 

Recurso especial (art. 276, inciso I, letris 
a e b ) . 

Mera interpretação da lei não justifica a 
interposição de recurso extraordinário, nem 
cabe o seu conhecimento se o recorrente deixa 
de indicar acórdão divergente. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, não conhecer do 
recurso, na conformidade do voto do Relator, que 
fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 19 de outubro de 1976. — Xavier de Al­

buquerque, Presidente. — José Boselli, Relator. — 
Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral E l e i ­
toral. 

^Publicado em Sessão de 19-10-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro José Boselli (Relator) — O 
M M . Juiz Eieitorai assim relata a matér ia em dis­
cussão: (Lê) para julgar improcedente a impugnação 
sustentando, em resumo, que "embora possa parecer 
pouco recomendável a escolha do observador eleito­
ral, ele nao e ineiegível", que face a jurisprudência 
que transcreve à suDlegenda, pelos seus instituidores 
i*abe a indicação de candiaato renuncíante (fo­
lhas 21/22). 

O impugnante, inconformado, recorreu (fls. 23 a 
26), sendo o apeio contrariado as ris. 2tí/29. A Pro-
curaaoria Regional Eieitorai manifestou-se peio dec-
provimento ao recurso (ns. 33/34) . 

O acórdão regional negou provimento ao apelo, 
tendo a seguinte ementa: 

"Sublegenda — Cabe aos seus instituidores 
substituir o candidato inelegível ou renun­
c ían te . 

Observador Eleitoral que participa dos tra­
balhos ae convenção nao é inelegível, tem—e 
como observaaor ausente" (fls. 36;. 

Ainda irresignado, o impugnante interpõe recurso 
especial, aanao como violaao os arts. 101 do Código 
Eleitoral e art. 19 da Lei Complementar n? 5/70, e 
apesar da invocação de divergência jurisprudencial 
nao indica quaiquer decisório. 

Sem contra-razões, subiram os autos, manifes-
tanao-se a douta Procuradoria Geral Eleitoral pelo 
nao conhecimento do recurso especial, fls. 47/48. 

Eis o parecer da Procuradoria Geral Eleitoral 
(fls. 47/48): 

"2. Sustenta o recorrente que o acórdão 
recorrido, assim decidindo, teria violado ex­
pressa disposição de lei, pois o substituto, no 
caso teria que ser escolhido em Convenção, re­
duzido a tres dias o prazo para a convocação. 

3. Sem razão o recorrente. O acórdão re­
corrido, ao contrário do que sé alega, decidiu 
em harmonia com a jurisprudência da Suprema 
Corte Eleitoral: 

" A sublegenda compete a indicação 
de suDstituto a candidato que renuncia, 
pois à mesma Lei n? 5.453/71, outorgou 
prerrogativa de Partido Político. Recurso 
conhecido por violação do art. 1?, da Lei 
n? 5.453/71, para restabelecer a sentença 
or ig inár ia" (Acórdão n? 5.133 — Recurso-
n ' 3-.777 - - Classe IV — Mato Grosso — 
Relator o Exmo. Sr . Ministro José Boselli 
— Boletim Eleitoral n? 255/273) . 

É o relatório. 
VOTO 

, O Senhor Ministro José Boselli (Relator) — A 
interpretação dada pelo Regional à substi tuição de 
candidato renunciante por sublegenda não fere o ar­
tigo 101 do Código Eleitoral, nem o art. 19 da Lei 
Complementar n.v 5/70, e sem violação da letra fe-. 
deral não h á como se conhecer de recurso especial. 
Sem indicação de acórdão divergente, outrossim, n ã o . 
há como se falar em conflito pretoriano. 

A vista do exposto, não conheço do recurso. 
Devo ressaltar que o Juiz Eleitoral não deve i n ­

dicar membro do partido para servir como observador 
eleitoral na convenção par t idár ia evitando a decla­
ração de sua ' ausênc ia . 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 
Recurso n? 4.574 — P E — Relator: Ministro 

José Boselli — Recorrente: Rogério Luiz de Oliveira, 
candidato a Vice-Prefeito, sublegenda da A R E N A - 2 
(Adv. D r . Nilson G i l o n ) . 

Decisão: Não conhecido; unân ime . 
Presidência do Senhor Ministro Xavier de Al­

buquerque. Presentes os Senhores Ministros Rodri­
gues Alckmin, Leitão de Abreu, Décio Miranda, José 
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Néri da Silveira, José Boselli, Firmino Ferreira Paz 
e. o Sr . D r . Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Elei toral . 

(Sessão de 19-10-76) . 

ACÓRDÃO m 5.968 

Recurso n? 4.567 — Classe IV — Rio de Janeiro 

Registro de candidato 
Aplicação do art. 67, § da Lei n9 5.682, 

de 1971. 
Se o candidato era filiado ao MDB e assi­

nou ficha de inscrição partidária na ARENA, 
a 13-9-1975, não pode ser candidato a Prefeito, 
pelo último Partido, a Í5-11-1976, por não pos­
suir dois anos de nova filiação, até as eleições. 

Recurso não conhecido. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, não conhecer do 
recurso, na conformidade do voto do Relator, que 
fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 19 de outubro de 1976. — Xavier de Al­

buquerque, -Presidente. — José Néri da Silveira, Re­
lator. — Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Elei toral . 

(Publicado em Sessão de 19-10-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro José Néri da Silveira (Rela-, 
tor) — Impugnou o Ministério Público o pedido de 
registro de Amílcar Carpenter Feres como candidato 
a Prefeitura de Nova Friburgo, R . J . , porque, filiado 
ao M D B a 7-1-1972, inscreveu-se na A R E N A , Partido 
por que pretende concorrer, na Sublegenda-3, em 13 
de setembro de 1975, não atendendo, dessa sorte, o 
disposto no art. 67, § 31", da Lei n? 5.682, de 1971. 

N a contestação, o candidato afirma que, filiado' 
ao M D B em 1966, mediante assinatura no Livro de 
Inscrições Pa r t idá r i a s respectivo, em 1970, 1972 e 
1974, apoiou candidatos da A R E N A , havendo sido ex­
pulso do M D B , em 1972, conforme publicação inserta 
no jornal "O Nova Priburgo", edição de 16-12-1972, 
n? 2.737. 

Alega, de outra parte, que, em novembro de 1974, 
assinou três fichas par t idár ias na A R E N A , mas, com 
surpresa, verificou que sua inscrição não se efetivara.. 
De novo em 15-9-1975, no Diretório Municipal df 
Nova Friburgo, filiou-se na A R E N A , sob n? 763. Sus­
tenta não incidir o art. 67, § 3', da L O P P , porque não 
se desligou, voluntariamente, mas foi expulso do 
.,r,Ti T~.„r a„ ~ . . ; ~ , \ A -D T,- T. I A 
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é assim não sujeita senão ao interstício de seis me­
ses. 

A sentença (fls. 24/26) acolheu a impugnação 
e indeferiu o registro do candidato. 

Recorreu Amílcar Carpenter Feres (fls. 28/32): 
( l ê ) . 

Contra-razões do M . P . , às fls. 35/36. 
Opinou o D r . Procurador Regional Eleitoral pelo 

improvimento do recurso (fls. 41). 
Por unanimidade, o T R E - R J desproveu o apele 

do candidato, em aresto assim ementado, às fls. 46: 
"É inelegível eleitor que, desligado de uni 

partido, filia-se a outro mas não completa o 
prazo de 2 anos da nova filiação. 

Recurso não provido. 
Prejulgado fixado na forma do art. 263 do 

Código Eleitoral, no processo n? 1.084/76." 

In terpôs o presente recurso especial Amílcar Car­
penter Feres (fls. 59), com razões de fls. 60/61, onde 
não aponta o dispositivo legal violado, embora en­
tenda que não incide, na espécie, o art. 67, I 3?, da 
Lei n? 5.682/1971, porque foi expulso do M D B , h á 
mais de quatro anos. 

A douta Procuradoria Geral Eleitoral opinou no 
sentido do não conhecimento do recurso. 

É o relatório. 
(Falou pelo recorrente o Adv. D r . Eduardo 

G a l i l ) . 
VOTO 

O Senhor Ministro José Néri da Silveira (Rela­
tor) — O aresto recorrido, como se vê do voto do 
ilustre relator, às fls. 55, invocando 7-1-1972, como 
data em que o recorrente estava filiado ao M D B , 
conclui não existir dúvida de que, pertencendo a um 
Partido, a outro se filiou, a 13-9-1975, não podendo, 
pelo último, concorrer, pois, nas eleições de 15 de 
novembro de 1976, à vista do disposto no art. 67, § 39, 
da Lei n<? 5.682/71. 

Tem-se como assentado, portanto, que o ingresso, 
na A R E N A , do recorrente, somente aconteceu, a 13 
de setembro de 1975, e que, anteriormente, era filiado 
ao M D B , tanto que sua inscrição, neste Partido, foi 
cancelada pelo D r . Juiz Eleitoral da 26* Zona, a 
10-8-1976 (fls. 5). Não há como prosperar, assim, 
o pedido do candidato. -

O argumento constante do recurso de que foi 
expulso do M D B , em época anterior, é fato não aco­
lhido no acórdão e insuscetível de qualquer reexame, 
ao ensejo do recurso especial. 

Não conheço do recurso. 
Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso n? 4.567 — R J — Relator: Ministro 
José Néri da Silveira — Recorrente: Amílcar Car­
penter Feres, candidato a prefeito de Nova Friburgo 
(Adv. D r . Eduardo G a l i l ) . 

Decisão: Não conhecido; unân ime . 
Presidência do Senhor Ministro Xavier de Al­

buquerque. Presentes os Senhores Ministros Rodri­
gues Alckmin, Leitão de Abreu, Décio Miranda, José 
Néri da Silveira, José Boselli, Firmino Ferreira Paz 
e o Sr . D r . Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Sessão de 19-10-76). 

ACÓRDÃO N? 5.969 

Recurso n? 4.551 — Classe IV — São Paulo 

Inelegibilidade. — Candidato que teve re­
conhecida a extinção da punibilidade pela pres­
crição calculada retroativamente com base ra 
pena imposta na sentença: — Prescrição da 
pretensão punitiva, não da condenação. — Ine­
xistência de imposição de condenação- mas so­
mente de reconhecimento da prescrição. — 
Inelegibilidade não reconhecida. — Recurso co­
nhecido e ,provião. 

Vistos, etc.. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade, conhecer e, por maioria de 
votos, vencido o Ministro Décio Miranda, dar provi­
mento ao recurso, na conformidade do voto do Re­
lator, que fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 19 de outubro de 1976. — Xavier de Al­

buquerque, Presidente. — Rodrigues Alckmin, Rela­
tor. — Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Ge­
ral Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 19-10-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Rodrigues Alckmin (Relator) 
— Assim resumiu a espécie o ilustre Presidente De- . 
sembargador Durval Pacheco de Mattos: (fls. 56/7). 

"O Diretório Municipal de Promissão. da-
Aliança Renovadora Nacional, requereu o regis­
tro de Mauro de Jesus Miranda, como candi-

http://UJ.igiiiai4.ia
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dato ao cargo de vereador no pleito de 15 de 
novembro próximp. 

O órgão do Ministério Público local impug­
nou o pedido, àieganao que o indicado é ine­
legível "ex v i " do art. 1̂ , inciso I, letra " n " 
da Lei Complementar n? ,5, de 1970; porque 
condenado por crime contra a administração 
pública, consoante certidão de fls. 7, não teve 
a sua reabilitação declarada, - embora houvesse 
sioo extinta a punibilidade, após o transito 
em julgado da sentença condenatória (fls. 9 
e v. e 11/14). A impugnação foi contestada 
(fls. 15/32). 

O M M . Juiz Eleitoral da 103° Zona repeliu 
a impugnação e deieriu o registro (fls. 34/35). 

Dessa decisão recorreu, oportunamente, .o 
Ministério Público, insistindo em sua impugna­
ção (fls. 36/39). O recurso foi devidamente 
processado e, nesta instância, a douta Procura­
doria Regional Eleitoral manues toú-se pelo 
improvimento (fls. 45). 

Nos termos do V . Acórdão, n? 72.118, e na 
conformidade ao voto que o integra (fls. 48/49), 
este Regional, à unanimidade, aeu provimento 
ao apeio, por entender que "o recorriao — 
consoante se verifica pelo documento ae fo­
lhas 12/13 — só teve a sua puníDiiiaaae extinta, 
por sentença de 13-6-70, em virtuae da pres­
c r ição" . 

E m recurso especial oferecido, tempestiva­
mente, Mauro de Jesus Miranaa reitera as ale­
gações anteriormente • expenaidas (fis. 51/54). 

Opinou a Procuradoria Geral Eleitoral pelo não 
conhecimento ou nao provimento do recurso, aizendo: 
(Lê ) . 

É o relatório. 
VOTS 

O Senhor Ministro Rodrigues Alckmin (Relator) 
— O Código Penal nitidamente distingue a prescrição 
da pretensão punitiva (que se diz, prescrição da ação) 
da prescrição da pretensão executória, ou prescrição 
da condenação. 

Aquela tem de regular-se, obviamente, pela pena 
cominada ao tipo na lei penal. Ao máximo da pena, 
estabelece o Código. Inicia-se na data em que pra­
ticado o fato, como regra geral; interrompe-se pelo 
recebimento da denúncia ou queixa, pela pronúncia 
e pela decisão que a confirme e pela sentença con­
denatória recorrivel. 

A prescrição da condenação se regula pela pena 
imposta. Começa a fluir primeiramente do dia em 
que passa em julgado a sentença condenatória . 

Então, dúvida alguma poderia ocorrer, diante dos 
termos do Código: Prescrição da ação (no sentido 
de pretensão punitiva), iniciada, no geral, no dia em 
que o crime se consumou e regulada pela pena m á ­
xima a ele cominada — até o t rânsi to em julgado 
da sentença condenatór ia . Prescrição da condenação, 
a regular-se pela pena imposta, que começa a correr 
com o t rânsi to em julgado da condenação. 

' E as conseqüências entre o reconhecimento de 
uma e de outra causa de extinção da punibilidade são 
óbvias. Se prescreve a condenação, sentença conde­
natória houve, com trânsi to em julgado. O réu não 
está sujeito à execução da pena, porque prescreveu 
a pretensão executória. Mas houve condenação. E 
todas as conseqüências dela (menos a execução da 
pena) permanecem, como a consignação de antece­
dentes e eventual reincidência. 

Se prescreve a ação, se prescreve a pretensão a 
obter uma decisão sobre a notitia criminis no sentido 
de decretar-se a apenação do réu, não h á cuidar de 
ser, o réu, culpado. A pretensão a essa declaração 
não vingou, porque se. desfez, com o tempo. Não 
pode ser julgada. Nem tem, o réu, "direito" a ser 
declarado inocente, com a apreciação do restante m é ­
rito da ação penal. A existir esse esdrúxulo "direito", 
extinta a punibilidade pela prescrição no curso do 
processo, não a podia decretar o juiz, de ofício, como 
de lei (Cód. Proc. Penal, art. 61): teria de aguardar 
a t é julgamento final, para eventual declaração de 
que o réu não é culpado ou não se provou fosse 

culpado. E a reconhecer esse pretenso "direito", à 
declaração da improcedência da acusação, prescrita 
a ação embora, seria de admitir, semelhantemente ao 

^que ocorre com a revisão criminal, que, mesmo ex­
tinta a punibilidade pela morte do réu, pudessem 
pretender decisão sobre o méri to o cônjuge, ascen­
dente, descendente ou i rmão . 

É evidente a inexistência de tal direito. Prescrita 
a açào, o réu não sofre qualquer conseqüência desfa­
vorável do processo penal. Nao se consignam antece­
dentes, nem será eventualmente reincidente. A pres­
crição visa, exatamente, a afastar o exame da pre­
tensão deduzida, em seu merecimento. Seria incon­
cebível que, julgada prescrita ação para cobrança 
de débito, insistisse, o réu, que a sentença dissesse, 
ainda assim, se é, ou não, devedor... 
•• Mas o tema da prescrição da ação penal passou 

a complicar-se com uma aesajustada interpretação 
dada ao parágrafo único do art. 110, e à Súmula 
n? 146, que reproduz, ainda que com alteração, o 
parágrafo. 

Diz esse dispositivo que a prescrição, depois da : 

sentença condenatória de que somente o r é u ' tenha 
recorriao, se regulará peia pena imposta. Ora, pres­
crição, aepois de sentença condenatória recorrida, 
é prescrição da ação. A da condenação começa a 
correr com o t rânsi to em julgado da sentença con­
denatória, diz a le i . A prescrição, depois de sentença 
condenatória recorrida pelo réu somente é prescrição 
da ação. Porque a sentença condenatória interrompe 
a mesma prescrição que vinha fluindo desde a data 
em que o crime se consumou, e que foi interrompida 
com o recebimento da denúncia, ou com a pronuncia, 
ou com a decisão que a confirmou. 

Então, parece evidente que essa prescrição a que 
se reiere o parágrafo único do art. 110 é prescrição 
da ação, não da condenação. Prescrição medida pela 
pena fixada provisoriamente, náo retroativamente, 
entre a interrupção ocasionada pela sentença e té r ­
mino da ação penal, com a decisão finai transita em 
julgado. Porque tal pena, à falta de recurso da acusa­
ção, não mais poderá ser majorada. 

Acontece que, criada a chamada prescrição retroa- • 
tiva, no julgamento da ação, fixada a pena, o juiz 
declara- a prescrição pelo lapso de tempo decorrido 
entre a denúncia e a sentença, ou até entre a data 
em que o crime se consumou e em que foi recebida 
a denúncia . Prescrição da condenação? Impossível. 
Pois a prescrição da condenação começa a correr do 
dia em que transita em julgado a decisão condena­
tória. E texto legal não h á que mande correr, a 
prescrição da• conüenaçáo . . . para t r á s . 

Prescrição da condenação? Impossível. Como 
correr prescrição de pretensão executória ao tempo 
em que ela náo era nascida? Como contar, da data 
da consumação do crime, ou do recebimento da 
denúncia, a prescrição de condenação que, nessas 
ocasiões, era inexistente no mundo jurídico? 

Prescrição da condenação? Impossível. Como 
admitir que, no momento em que, por força da 
sentença, surgiria a pena que iria servir de base 
para o futuro cálculo da prescrição da condenação, 
ou da pretensão executória que nasce com a sentença, 
do mesmo passo e no mesmo momento, se declarasse 
prescrita, ins tantânea e concomitantemente, a pre­
tensão que acabara de nascer? 

Então, á aceitar o cômputo retroativo da pres­
crição pela pena fixada na sentença de que a acusação 
não recorra, tal prescrição somente pode ser da ação 
penal. 

E se prescrita está a ação penal, não h á cuidar 
de réu condenado definitivamente. Não h á condena­
ção. Esdruxulamente, por força da chamada prescri­
ção retroativa, do mesmo passo em que o Juiz atendeu 
à pretensão punitiva do Estado e fixou a pena, 
declarou que tal pretensão punitiva não existia mais, 
porque prescrita. 

Mas tenho que é menor a dificuldade de admitir 
esse entendimento que o de admitir que, proferida 
sentença condenatória, a condenação prescreve de 
imediato, porque começou a correr desde data muito 
anterior à sua existência no mundo jurídico. 

Assim, no caso, prescrita a ação, o réu não foi 
condenado. Pouco importa que, em embargos de 
declaração, o D r . Juiz dissesse que a prescrição não 
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exclui efeitos eventuais de condenação. Os embargos 
não' foram conhecidos e considerações doutr inár ias 
expendidas não passam em julgado. 

Por esses motivos, e atendendo a que esta mesma -
orientação manifestei em precedente acolhido neste 
Tribunal, conheço do recurso e lhe dou provimento. 

VOTO (VENCIDO) 

O Senhor Ministro Décio Miranda — No caso, 
houve sentença condenatória, da qual não apelou o 
réu . 

A prescrição atingiu, em real verdade, a execução 
da pena. 

Pazia-se necessária sentença de reabilitação, para 
tornar elegível o candidato. 

O caso difere daquele há dias julgado, de que 
fui relator, no Recurso n« 4.475,(*) em que da 
sentença houvera apelação do réu, cujo julgamento 
no méri to ficou obstado pela declaração da prescri­
ção . 

Isto posto, conheço do recurso mas lhe nego 
provimento. 

E X T R A T O D A A T A 
Recurso n? 4.551 — SP — Relator: Ministro 

Rodrigues Alckmin — Recorrente: Mauro de Jesus 
Miranda, candidato a vereador pela A R E N A (Advo­
gado D r . Sílvio Bonadio). 

Decisão: Conhecido, unanimemente, e provido, 
vencido o Ministro Décio Miranda. 

Presidência do Senhor Ministro Xavier de Al­
buquerque. Presentes os Senhores Ministros Rodri­
gues Alckmin, Leitão de Abreu, Décio Miranda, José 
Néri da Silveira, José Boselli, Firmino Ferreira Paz 
e o D r . Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Elei toral . 

. (Sessão de 19-10-76) . . 

ACÓRDÃO N? 5.970 

Recurso n? 4.561 — Classe IV — São Paulo" 

Registro de candidato. 
Candidatos a Vereador escolhidos para 

"complementação de chapa", em Segunda Con­
venção do Partido convocada para indicação 
de candidato a Vice-Prefeito, em substituição, 
ao anterior que renunciara. 

Recurso especial em que não se indica dis­
positivo de lei violado ou aresto ' divergente. 

Recurso não conhecido. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, não conhecer do 
recurso, na conformidade do voto do Relator, que fica 
fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 19 de outubro de 1976. — Xavier de Al­

buquerque, Presidente. — José Néri da Silveira, Re­
lator'. — Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Elei toral . 

(Publicado em Sessão de 19-10-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro José Néri da Silveira (Rela­
tor) •— Por unanimidade de votos, o colendo T R E de 
São Paulo negou provimento ao recurso do Diretório 
Municipal do M D B • de Araçatuba, assistido pelos 
Delegados Especiais das Sublegendas 1, 2 e 3, inter­
posto da sentença que indeferiu o registro dos candi­
datos a vereança, pelo referido Partido, Antônio 
Edvaldo Costa, Mário Mendes Pereira, Elias de Morais 
Ladeia e José Sebastião Martins, nas eleições de 15 
de novembro de 1976. 

Os candidatos impugnados foram escolhidos, em 
uma segunda Convenção do Partido'no município de 

(*) Acórdão n?- 5.870, publicado no B . E . n ú ­
mero 302/731. 

Araçatuba, destinada à escolha do candidato a Vice-
Prefeito da Sublegenda-l, em virtude de renúncia do 
candidato anteriormente indicado. Ao ensejo, a "título 
de "complementação de chapa", escolheram-se como 
candidatos a Vereador os impugnados. 

Invoqando o disposto no art. 27, §§ 5? 6° e 7Ç 

da Resolução n? 10.0i9/1976,(*) do TSE, 'e enten­
dendo que a Convenção Par t idár ia é uma, não se 
admitindo "complementação" quando as indicações 
forem em número inferior às possíveis e tendo em 
conta que a convocação da 2 ? Convenção do Partido 
ocorreu antes da renúncia de candidatos, indeferiu 
o Dr . Juiz Eleitoral o registro. No que concerne ao 
ultimo candidato — José Sebastião Martins — dene-
gou-se o registro, "visto não ter seu nome figurado 
entre os indicados por qualquer das sublegenda? 
quando da Convocação" (fls. 22/23) . 

No recurso ao T R E o M D B sustentou que os can­
didatos foram escolhidos em substituição a desisten-
tes, tendo José Sebastião Martins sido indicado na 
mesma Convenção de 27-8-1976. Aduz que apenas 
ocorreu um lapso do secretário dos trabalhos que, 
"ao invés de consignar o termo substituição consig­
nara complementação", lapso esse retificado pela Co­
missão Executiva, em reunião de 16-9-1976, em ata 
trazida para os autos, por cópia. Também quanto a 
José Sebastião Martins, alega o M D B que seu nome 
deixou de figurar na Ata da Convenção de 27-8-1976, 
"por.lapso do secretár io" (sic), constando, todavia, 
de relação subscrita por todos os Convencionais. 

No voto condutor do áresto recorrido, às folhas 
44/45, a controvérsia restou assim apreciada e deci­
dida: 

"O Diretório Municipal do Movimento De­
mocrático Brasileiro de Araçatuba e os Dele­
gados Especiais indicados pelas Sublegendas 1, 
2 e 3 do Partido recorrem tempestivamente 
da decisão do M M . Juiz Eleitoral da I P Zona, 
que indeferiu o registro dos candidatos à ve­
reança Antônio Edvaldo Costa, Mário Mendes 
Pereira, Elias de Morais Ladeia e José Sebas­
tião Martins, nas próximas eleições de 15 de 
novembro. 

Alegam que a indicação dos nomes desses 
candidatos foi feita regularmente, através de 
convenção part idária , convocada para substi­
tuição de desistentes escolhidos numa primeira 
convenção. 

O recurso foi processado com regularidade, 
manifestando-se a Procuradoria Regional E le i ­
toral pelo improvimento. 

É o relatório. 
Meu voto nega provimento ao recurso. 
O Movimento Democrático Brasileiro de 

Araçatuba, para a escolha de seus candidatos 
nas próximas eleições municipais de 15 de no­
vembro, realizou uma primeira convenção, em 
25 de julho deste ano. Nessa convenção, foram 
constituídas sublegendas e indicados cs can-
didados a Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores. 

Posteriormente, em 27 de agosto, realizou-
se mais uma convenção, convocada para a es­
colha do candidato a Vice-Prefeito da "Suble­
genda-l", em virtude da desistência do esco­
lhido na convenção passada. Nessa oportuni­
dade, para complementação da chapa de ve­
readores, já escolhida, mas com candidatos em 
número inferior ao permitido, foram escolhidos 
os candidatos cujo registro foi indeferido. 

Evidente que a escolha dos candidatos a 
vereadores, na segunda convenção, sem! que hou­
vesse desistência dos indicados anteriormente, 
é irregular, feita ao arrepio da le i . 

A convenção par t idár ia é uma só, não se 
admitindo complementação quando as indica­
ções forem em número inferior ao previsto em. 
lei . Permitida é a suspensão dos trabalhos 
pelo prazo máximo de três dias, para eventual 
composição das listas. 

Encerrada a convenção, com a escolha de-
candidatos, não é mais possível completar as-

(*) In B . E . n? 300/582.' 
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listas dos indicados. Nova convenção par t idár ia 
só é autorizada para o caso de substituição de 
candidato rénunciante, falecido ou considerado 
inelegível (Resolução n? 10.049/76, art. 54). 

Nem poderia ser considerada a escolha dos 
candidatos "suplentes" como substituição de 
outros, uma vez que, como observa o Juiz, as 
renúncias que dariam causa à nova indicação 
ocorreram posteriormente. 

Destarte, incensurável o indeferimento do 
registro dos candidatos Antônio Edvaldo Costa, 
Elias de Morais Ladeia e Mário Mendes Pereira, 
porque escolhidos irregularmente. 

Quanto a José Sebastião Martins, acertado 
também o indeferimento do registro de sua 
candidatura. O seu nome não figurou entre 
os indicados por qualquer das sublegendas na 
convenção de 25 de julho, nem da de 27 de 
agosto. 

E m suma, como bem demonstrou o Doutor 
Promotor, na sua manifestação de fls. 27/31, a 
sentença recorrida merece subsistir por seus 
próprios e jurídicos fundamentos." 

O Diretório Regional do M D B . em São Paulo, 
interpôs o presente recurso, especial, às fls. 47/49. 
Confirma o fato de a desistência dos candidatos i n ­
dicados na primeira Convenção ter sido posterior à 
Segunda Convenção, realizada para a escolha dc 
candidato a Vice-Prefeito, que renunciara, oportu­
nidade em que foi complementada a chapa de ve­
readores, "substituindo-se então os candidatos cujo 
pedido de registro fora indeferido" (sic) . 

' Não aponta o recurso qualquer dispositivo de lei 
violado pelo acórdão, nem aresto divergente. 

A douta Procuradoria Geral Eleitoral opina no 
sentido do não conhecimento ou do desprovimento 
do apelo. 

É o relatório. 
VOTO 

O Senhor Ministro José Néri da Silveira (Relator) 
Não conheço do recurso. 
Na petição recursal não se indica qualquer dis­

positivo de lei. que tenha sido violado pelo acórdão, 
nem há menção a aresto dele divergente, na inter­
pretação das normas invocadas no decisório de fo­
lhas 43/45. 

. Bem anotou, de outra parte, a ilustrada Procura­
doria Geral Eleitoral, às fls. 57/58, verbis: 

"Na verdade, o acórdão recorrido deu ade­
quada solução, à controvérsia, ao considerar que 
a escolha dos candidatos a vereadores, na se­
gunda convenção, convocada tão-só para a es­
colha de condidato a V-ice-Prefeito, em virtude 
da desistência do escolhido na primeira con­
venção, era irregular, pois não havia desistên­
cia manifestada pelos escolhidos anteriormente. 
Encerrada a convenção, com a escolha dos can­
didatos, não é mais possível completar as listas 
dos indicados. Nova convenção • par t idár ia só 
é autorizada para. o caso de substituição de 
candidato rénunciante, falecido ou considerado 
inelegível. De tal hipótese não cuidavam os 
autos. Pretendeu-se, ali, complementar as indi ­
cações efetivadas em número inferior ao pre­
visto em l e i . " • 

Decisão .unânime. 

E X T R A T O D A A T A 
Recurso n1" 4.561 — SP — Relator: Ministro 

José Neri da Silveira — Recorrente: Diretório Regio­
nal do M D B , por seu delegado. 

Decisão: Não .conhecido; unân ime . 
Presidência do Senhor Ministro Xavier de Al-

• buqueraue. Presentes os Senhores Ministros Rodri-
aues Alckmin, Leitão de Abreu, Décio Miranda, José 
Néri da Silveira, José Boselli. Firmino Ferreira Paz 
e o D r . Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. • • 

ACÓRDÃO N? 5.971 

Recurso n"? 4.572 — Classe IV — Rio de Janeiro 
(Cabo Frio) 

Inelegibilidade. Crime contra a adminis­
tração pública. Condenado a pena de dois me­
ses de detenção, com o benefício do "sursis", 
por crime contra a administração pública (arti­
go 319 do Código Penal), o candidato é inele­
gível, apesar de haver apelado da sentença con­
denatória. O art. l"", / , "n", da LC -5 , de 1970, 
mesmo expurgado da parte julgada inconstitu­
cional pelo TSE, não exige sentença condenató­
ria transitada em julgado, nem excepciona o 
caso em que tenha sido condicionalmente sus­
pensa a execução da pena. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E l e i ­

toral, por unanimidade de votos, não conhecer do 
recurso, na conformidade do voto do Relator, que fica 
fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 19 de outubro de 1976. — Xavier de Al­

buquerque, Presidente. — Décio Miranda, Relator. — 
Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral E l e i ­
toral . 

(Publicado ém Sessão de 19-10-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Décio Miranda (Relator) — 
O D r . Juiz Eleitoral, ex officio,. deu por inelegível 
ao cargo de Vereador o candidato do M D B Antônio 
Corrêa de Souza, "condenado por crime contra a 
Administração Pública em processo criminal com de­
núncia oferecida em 21-3-1974 e recebida na mesma 
data, como incurso nas sanções do art. 317 combi­
nado com o á r t . 12, n* II, e 25, todos do Código 
Penal" . Explicitou a sentença que a condenação .foi 
"a 2 meses de detenção e multa de Cr$ 0,50, rece­
bendo o benefício do sursis, e envolvendo, ainda, "a 
perda de funções eletivas do cargo de vereador à 
Câmara Municipal de Cabo Fr io" ' (fls. 287) . 

A essa decisão opôs recurso o candidato, alegando 
que "não está definitivamente condenado, pois a sen­
tença condenatória não transitou em julgado e dela 
recorreu para* o Tribunal ad quem, no prazo legal" 
(fls. 297/9) . 

Negado provimento ao recurso pelo T R E - R J (fo­
lhas 313/17), contra o acórdão oferece recurso es­
pecial o candidato, alegando que o órgão do Min i s ­
tério Público pedira sua absolvição; que a denúncia 
datava de 20 de março de 1974 e a sentença conde­
natór ia foi proferida a 23 de setembro de 1976, de­
corridos mais de dois anos, e sendo a pena de dois 
meses de detenção, ficou atingida pela prescrição; que 
apelou para o Tribunal de Just iça; que o TSE- julgou 
elegível o candidato que responde a processo por i n ­
fração pena,l de que cuida a L C n? 5, de 1970, e este 
é o seu caso, pois, "apesar de condenado, com direito 
a sursis e já com a pena prescrita, continua somente 
processado, pois apelou da decisão do D r . Ju iz" 
(fls. 320/7). 

À fls. 335 dos autos, consta certidão comproba-
tória de haver sido interposta apelação da sentença 
criminal . 

A Procuradoria Geral Eleitoral oficia pelo não 
conhecimento do recurso, invocando decisão deste 
Tribunal no Recurso n? 4.512, Acórdão n? 5.917,(*) 
de que fui relator (fls. 340/1). 

É o relatório. 
VOTO 

O Senhor Ministro Décio Miranda (Relator) — O 
recorrente foi condenado pelo crime de prevaricação 
porque, designado para o exercício do cargo de A d ­
ministrador Regional do Distrito de Arraial do Cabo, 

(Sessão de 19-10-76). (*) In B . E . n? 303/814. 
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Induziu sua esposa a reauerer sob o nome de solteira 
o aforamertto de um lote de terreno do Pat r imônio 
Municipal , naquele Distrito, e. no exercício daquela 
função, deu ao referido processo administrativo pare­
cer e encaminhamento favoráveis, fato que o Juiz 
teve como enquadrado na definição do art. 319 do 
Código Penal, aplicando ao réu a t>ena de dois me­
ses de detenção e multa de Cr$ 0.50. bem como a 
pena acessória de perda da função pública eletiva do 
cargo de vereador à Câmara Municipal de Cabo Frio, 
e concedendo a suspensão condicional da pena pelo 
prazo de dois anos, mediante as condições que enun­
ciou (fls. 326/333). 

É certo que o acusado apelou da sentença, em 
petição apresentada em Juízo a 29-9-76 ( f l G . 334). 

Todavia, enquanto não lograr provimento sua 
aoelacão. incide ele na vedação do art. V, inciso I, 
" n " . da Lei Complementar n"? 5. de 1970. aue, mesmo 
expurgado da parte juleada inconstitucional, reza 
serem inelegíveis "os que tenham sido condenados 
( . . . ) por crime contra (.. .) a administração pú­
b l i ca" . 

Não exige o texto legal se trate de condenação 
transitada em julgado, ou em que tenha sido sus­
pensa condicionalmente a execução da pena. 

Assim, o recurso especial não encontra apoio nem 
na letra " a " nem na letra, "b" do art. 276 do Código 
Eleitoral, pelo que dele não conheço. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 
Recurso n? 4.572 — R J — Relator: Ministro 

Décio Miranda — Recorrente: Antônio Corrêa de Sou­
za, candidato a vereador pelo M D B (Adv. D r . Eden 
Teixeira Mello) . 

Decisão: Não 'conhecido; unân ime . 
Presidência do Senhor Ministro Xavier de Al-

buaueroue. Presentes os Senhores Ministros Rodri­
gues Alckmin. Leitão de Abreu, Décio Miranda, José 
Néri da Silveira, José Boselli, Firmino Ferreira Paz 
e o Sr . D r . Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral . 

(Sessão de 19-10-76). 

ACÓRDÃO N<? 5.972 

Recurso n? 4.583 — Classe IV — São Paulo 

Não é inelegível, por se não ter afastado do 
cargo de Presidente da Comissão Municipal de 
Esportes, três meses antes da eleição, o can­
didato a Prefeito, se aauele cargo ou função 
não integra órgão departamental da Adminis­
tração Pública Municipal e nem guarda iden­
tidade ou congeneridaãe com cargos ou funções 
de Secretário municipal ou estadual. 

Nao sc conhece ãs recurso especial, se o re­
corrente não demonstra a existência dos pres­
supostos legais que lhe determinem o conheci­
mento. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E l e i ­

toral, por unanimidade de votos, não conhecer dó 
recurso, na conformidade do voto do Relator, que 
fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília. 20 de outubro de 1976. — Xavier de Al­

buquerque, Presidente. — Firmino Ferreira Paz, Re­
lator. — Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Elei toral . 

(Publicado em Sessão de 20-10-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Firmino Ferreira Paz (Rela­
tor) — O Diretório Regional do Movimento Demo­
crático Brasileiro ( M D B ) , irresignado com o res­
peitável acórdão do Egrégio Tribunal Regional E le i ­
toral do Estado de São Paulo, pelo qual, conhecendo 

improvendo recurso interposto de decisão de primeiro 
grau, deferitório do pedido de reeristro de Camilo 
Palandri Júnior ao cargo de Prefeito Municipal de 
Laranjal Paulista, naquele Estado (fls. 35/37), dele 
recorreu. 

Constituiu obieto da impugnação em primeira 
instância o fato de ser o candidato a Prefeito. Pre­
sidente da Comissão Municipal de Esportes de L a ­
ranjal Paulista e não se ter afastado dessa função, 
para d e s i n c o m D a t i b i l i z a ç ã o . t rês meses antes das elei­
ções municipais, nos termos do previsto no art. 1?, 
III. a. n? 6. da Lei Complementar n? 5, de 29 de 
abril de 1970. 

Entendeu o impugnante. em primeira instância, 
que aquela Comissão Municipal de Esportes é órgão 
congênere de Secretaria Municipal ou de Secretaria 
Estadual de Esportes (fls. 16/18) . 

O D r . Juiz Eleitoral rejeitou a impugnação e 
declarou elegível o candidato a Prefeito de Laranjal 
Paulista (fls. 13/14). Daí. pois, o recurso interposto 
ao Tribunal Regional Eleitoral que. em fundamento 
do respeitável acórdão especialmente recorrido, de­
clarou, verbis: 

"Trata-se de Presidente da Comissão M u - -
: nicipal de Esportes, não enauadrável como Se­

cretário da Administração Municipal . O cargo 
não é remunerado e sequer de confiança.. Não 
se concebe fazendo parte integrante da en­
grenagem administrativa, mas tão-só colabo­
rando no setor de esportes, de atuação reco­
nhecidamente limitada, onde não conta com as 
prerrogativas de direito e deveres dos Secre­
tários, para que se o tenha como membro de 
órgão congênere" (fls. 36). 

Opondo-se a essa decisão de seeundo erau.- que. 
ainda, repelira a argüicão de intsmpestividade rfn 
aoelo d a sentença de primeira instância., o Diretório 
Resrional do M D B manifestou o presente recurso e s ­
pacial, com fundamento n o art. 276. I. n. do Código 
Eleitoral, sem indicar, todavia, o dispositivo de lei 
violado (fls. 40/41) . 

Perante este Colendo Tribunal Superior Eleito­
ral, emitiu parecer a douta Procuradoria-Geral E le i ­
toral, nor aue se não conhecesse do recurso especial 
(fls. 50/51). 

É o relatório. 
VOTO 

O Senhor Ministro Firmino Ferreira Pa?. (Rela­
tor) — 1. Nos termos da Lei Complementar n ? 5- de 
1970. art. 1*. III. a. n ? 6. são ineleeívei.s para. Go­
vernador e Vice-Governador. "os secretários da ad­
ministração municipal ou membros de órgãos con­
gêneres" . 

De sua vez, no art: 1? IV, o. desse diploma lepal 
complementar, prevê-se sela aplicável à inpleoibili-
dnfle de Prefeito ou Vice-Prefeito. POT identidade de 
situação, os preceitos relativos à inejesibiiiõade para 
os careos de Presidente e Vice-Presidente da Repú­
blica. Governador e Vice-Governador. observado o 
prazo de três (3) meses para a desincompatibili-
zação. 

2. O recorrente, ao loneo do recurso especial. 
sustenta, em abreviado, ser idêntica ou coneênere a 
situação de membro da Comissão Municíval de Es­
portes A de Secretaria do Município ou à de Secretá­
rio de Estado-membro. 

Entendeu, contrariamente, o respeitável aresto es­
pecialmente recorrido. Neeou essa pregoada identi­
dade de si tuação ou congeneridade. 

De feito, aue o sinalou a douta decisão recorrida, 
o careo de Presidente da Comissão Municipal de 
Esportes não é remunerado. Não é, também, cargo 
de confiança. Não é departamento administrativo 
municipal. Não tem deveres ou obrigações de Secre­
tário de Estado ou de Município. Presta, tão-só. co­
laboração social, gratuita, à Administração Munic i ­
pal, a prol da coletividade. Nem o recorrente de­
monstrou, nos autos, o contrár io . 

3. A respeitável decisão recorrida, ao nosso en­
tendimento, não violou regra jurídica ou estabeleceu 
conflito 'jurisprudencial. 
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Dessa sorte, meu voto é no sentido de não co­
nhecer do recurso especial, nos termos, ainda, do 
parecer da douta Procuradoria-Geral Eleitoral. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 
Recurso, n? 4.583 — SP — Relator: Ministro 

Firmino Ferreira Paz — Recorrente: Diretório Regio­
nal do M D B , por seu delegado. 

Decisão: Não conhecido; unân ime . 
Presidência do Senhor Ministro Xavier de Al­

buquerque. Presentes os Senhores Ministros Cordeiro 
Guerra, Leitão de Abreu, Décio Miranda, José Néri 
da Silveira, José Boselli, Firmino Ferreira Paz e o 
D r . Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Sessão de 20-10-76) . 

P A R E C E R 
1. Trata-se de recurso especial manifestado com 

fulcro na letra " a " do art. 276 do Código Eleitoral, 
pelo M D B , por seu Delegado, contra acórdão pro­
ferido pelo Egrégio Tribunal Regional Eleitoral do 
Estado de São Paulo, que manteve a decisão de pr i ­
meiro grau que deferiu o registro de Camilo Palandri 
Júnior, candidato ao cargo de Prefeito Municipal de 
Laranjal Paulista, pela A R E N A , por entender que o 
mesmto não incidia na inelegibilidade prevista no 
art. l? III, letra "a", n<? 6, da- Lei Complementar 
n? 5/70. 

2. Alega o recorrente, embora sem mencionar 
o dispositivo legal que acaso tivesse sido violado pelo 
acórdão recorrido, que o candidato em tela seria 
inelegível, por não se ter afastado, dentro do prazo 
legal, de seu cargo de Presidente da Comissão M u ­
nicipal de Esportes, que é equiparável ao de Secre­
tário da Administração Municipal . 

3. Sem razão o recorrente, cujas alegações estão 
entrelaçadas com o exame da prova, o que, a toda 
evidência, descabe do âmbito do recurso especial. 
No caso dos autos, ponderou o acórdão recorrido 
que o cargo ocupado pelo candidato não era enqua-
drável como Secretário de Administração Municipal, 
pois não era sequer remunerado e sequer era de 
confiança. O ora recorrido não fazia parte inte­
grante da engrenagem administrativa, pois somente 
colaborava no setor de esportes, onde sua atuação 
era conhecidamlente limitada, sendo certo que não 
contava com as prerrogativas de direitos e deveres 
dos Secretários, para que se o pudesse considerar 
como membro de órgão congênere. 

4. Opinamos, pelo exposto, pelo não conheci­
mento do presente recurso especial. 

Brasília. D . F . , em 18 de outubro.de 1976. — A. 
G. Valim Teixeira, Procurador da República, Asste. 
do Procurador-Geral Eleitoral. — De acordo: Henri­
que Fonseca de Araújo, Procurador-Geral Eleitoral. 

ACÓRDÃO N<? 5.973 

Recurso n9 4.555 — Classe IV — Minas Gerais 

Registro de candidato. 
Filiação partidária. 
Aplicação do art. 67, § 31", da Lei ri> 5.682, 

de 21-7-1971. 
Filiação anterior a Partido diverso que o 

acórdão recorrido teve como existente, em face 
da prova amplamente examinada. Desfiliacão 
não verificada. 

Filiação ao Partido por que pretende o can­
didato concorrer à Prefeitura Municipal efe­
tuada em tempo não suficiente a perfazer dois 
anos, até a data da eleição. 

Insuscetível o reexame de provas no âmbito 
do recurso especial. 

Recurso não conhecido. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por ma !oria de votos, não conhecer do recurso, 

na conformidade do voto do Relator, que fica fazendo 
parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 20 de outubro de 1976. — Xavier de Al­

buquerque, Presidente. — José Néri da Silveira, Re­
lator. — Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 20-10-76). 
RELATÓRIO 

O Senhor Ministro José Néri da' Silveira (Rela­
tor) — O Ministério Público impugnou o pedido de 
registro da candidatura de José Flávio Barbosa ao 
cargo de Prefeito de TJbá, M . G . , pelo M . D . B . , na 
Sublegenda — 1, eis que filiado à A R E N A , da qual ' 
não se desvinculou. 

Na contestação o candidato nega filiação à 
A R E N A , pois não fez pedido algum nesse sentido, em 
aualquer tempo, nem constituiu procurador com po-
deres para inscrevê-lo em dito Partido. Destaca 
que. de 1958 a 2-8-1971, era eleitor em Juiz de Fora 
e somente se transferiu para Ubá. na data de 2 de 
agosto de 1971. Esclarece que se acha filiado ao M D B , 
desde 24-7-1975, sinalando aue a filiação à A R E N A , 
que se acha reeistrada no T R E - M G , "só pode ser de 
um seu homônimo" (sic). Entre os documentos 
apresentados, está cópia de representação dirigida 
ao T R E . pedindo a notificação do Diretório Regional 
da A R E N A , "quanto a apresentação dos documentos 
de filiação do impugnado àquela agremiação parti­
d á r i a " . 

Após se inquirirem, em audiência, duas testemu­
nhas, trazendo-se novos documentos, as partes apre­
sentaram suas alegações, destacando também o M . P . 
aue José Flávio Barbosa é residente na cidade de 
Juiz de Fora e não em TJbá. 

A sentença (fls. 51/52) acolheu a impugnação, 
indeferindo o registro do candidato. Afirmou o Dou­
tor Juiz que, pela certidão fornecida pela Secretaria 
do T R E , o impugnado está filiado à A R E N A , pelo 
município de TJbá. conforme consta do Livro próprio 
n? 18, fls. 29v., não se havendo desfiliado desse Par­
tido, razão por que • não pode ser candidato pelo 
M . D . B . Ademais, sua inscrição, neste últ imo Par­
tido, ocorreu em 24 de julho de 1975. não possuindo, 
pois. dois anos de filiação, ut art. 67, § 3', da Lei 
n? 5.672/1971. Anotou, ainda, o D r . Juiz: " A ale­
gação do impugnado de que não se filiou à A R E N A 
não ' r e su l tou provada e mesmo que ele apresentasse 
prova bastante, creio que não seria este Juízo com­
petente para a decisão, mas sim o Egrégio Tribunal 
Regional Eleitoral, onde se acha a documentação 
referente à sua filiação à A R E N A " . 

Recorreu o candidato (fls. 54/55), reeditando os 
termos da contestação e razões: ( l ê ) . 

Contra-razões do M . P . , às fls. 57/59: ( l ê ) . 
A ilustrada Procuradoria Regional Eleitoral opi­

nou no sentido do improvimento do apelo (fls. 63/65). 
O acórdão do T R E - M G , às fls. 68, em negando 

provimento ao recurso do candidato, assentou, ver­
bis: 

" A prova dos autos leva ao convencimento 
de que o recorrente não se desvinculou. da 
A R E N A e nem se filiou ao M D B em tempo hábil 
para candidatar-se validamente ao cargo de 
Prefeito Municipal d e . U b á : 

A alegação de nulidade da primeira f i l i a ­
ção, ao fundamento de inexistência do instru­
mento de mandato que a originou, não restou 
demonstrada. Ao contrário, a prova produzida 
no processo autoriza a conclusão de que a 
aludida ftliação foi feita, e se concretizou de 
acordo com as formalidades então exigidas. 

Por último, dadas as flagrantes contradi­
ções encontradas nas declarações prestadas pelo 
ex-deputado José Pires da Luz, em comportar 
mento que estaria a configurar crime eleitoral, 
determina-se que os autos, oportunamente, se­
jam remetidos ao representante do Ministério 
Público, para as providências cabíveis ." 

http://outubro.de
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Interpôs o candidato-recurso especial, às fls. 83/87. 
Alega que o acórdão violou o CPC, arts. 355 a 363, 
não havendo a A R E N A , embora notificada, trazido 
a alegada procuração que deveria estar em 6eu poder, 
ut Ato Complementar n? 9, art. 9P, § Y>.(*) Sustenta 
aue violados estão t ambém os arts. 1.288 e seguintes 
do C C B . aue retrulam o mandato. Aponta, ainda, 
contrariedade à Resolução n- 10.049. do T S E (**) ar­
tigo 41. § 3?, e art. 7"1, § AP, da Lei Complementar 
n"> 5/70. 

Argumenta, ainda, o recorrente que está sendo 
vít ima de uma falsidade, não cabendo a alegação 
de aue já decorreram dez anos, desde a inscrição à 
A R E N A , o que configuraria reclamo tardio de sua 
parte, pois somente agora do fato tomou conheci­
mento . Invoca, ainda, declaração de José Pires da 
Luz, • que seria o mandatár io , negando a existência 
de procuração na espécie. 

Aduz que, de qualauer sorte, seria ineficaz a f i ­
liação em Diretório Regional, estando regularmente 
filiado ao M . D . B . , em Ubá. por mais de seis meses, 
antes da eleição de 15-11-1976. 

Assevera, ainda, que, diante da orientação do 
T . S . E . quanto ao art. 1', I, " n " , da Lei Complemen­
tar n 9 5, de 1970, não é possível entender que "um 
cidadão honesto, Engenheiro-Arquiteto, ví t ima de 
uma falsidade praticada na intimidade da Secretaria 
de um partido político, à sua revelia, pode ser bru­
talmente penalizado com a inelegibilidade a que não 
deu causa, por uma filiação por procuração não pro­
vada nos autos, por quem a alegou" (sic). 

Contra-razões da A R E N A , às fls. 88/91. Refere 
passagem do D r . Procurador Regional Eleitoral, afir­
mando que "o livro, pelo qual se formalizou a f i l i a -

.ção, acha-se arquivado neste Tribunal . Ato perfeito 
e acabado, não pode a filiação ser agora cancelada, 
às vésperas de um pleito, e por mera conveniência 
do Representante". Acrescenta que, com base no 
art. 123, da Lei n? 5.682, de 1971, as filiações feitas 
èm Livros foram consideradas válidas para todos os 
efeitos, havendo os Livros sido recolhidos aos T r i ­
bunais Regionais Eleitorais, onde conferidos, neles 
se lavrando. Termo de Encerramento. Anota- ser 
estranhável , a esta altura, a alegação do impugnado, 
que é "homem ilustre, engenheiro-arquiteto, com v i ­
vência política a ponto de ser' candidato ao posto 
maior do Município, e ser sobrinho afim de seu pro­
curador". E assere: "Haveria, certamente, de ter 
conhecimento de sua filiação par t idár ia sobre a qual 
se calou por tanto tempo". Sustenta ainda a A R E N A 
que todas essas alegações e provas vindas aos autos 
foram objeto de largo debate no T R E . 

A douta Procuradoria-Geral Eleitoral, às fls.- 95, 
opina no sentido do desprovimento do recurso, se dele 
se conhecer. 

^ Ê o relatório. 
(Falou pelo recorrente o Adv. D r . Alfredo José 

de Campos Me lo ) . 4. 

VOTO 

O Senhor Ministro José Néri da Silveira (Rela­
tor) — Anotou-se no parecer da ilustrada Procurado­
ria-Geral Eleitoral, às fls. 95: 

"3. Sem razão o recorrente, que deseja 
examinar, em profundidade a prova existente 
nos autos, para afirmar que a referida filiação 
jamais se aperfeiçoou. Trata-se, como se vê, 
de alegação que não pode ser dirimida no â m ­
bito do recurso especial. No caso dos autos, é 
de observar-se que no Estado de Minas Gerais 
as filiações eram) efetivadas, nessa época, por 
intermédio de procuração e os livros corres­
pondentes estão arquivados no Tribunal Re­
gional Eleitoral, dúvida inexistindo de . que o 
candidato impugnado fora, realmente, filiado 
à A R E N A . " 

(*) In B . E . n? 178/473. 
(**) In B . E . n° 300/582. 

O aresto recorrido examinou detidamente as ale­
gações e proyas. ora invocadas no recurso especial, 
concluindo, às fls. 68, verbis: 

" A prova dos autos leva ao convencimento 
de que o recorrente não se desvinculou da 
Arena e nem se filiou ao M D B em temoo hábil 
para candidatar-se validamente ao cargo de 
Prefeito Municipal de Ubá. 

A alegação de nulidade da. primeira f i l ia­
ção, ao fundamento de inexistência do instru­
mento de mandato aue a originou, não restou 
demonstrada: Ao contrário, a prova produzida 
no processo autoriza a conclusão de que a alu­
dida filiação foi feita e se concretizou de acordo 
com as formalidades então exigidas." 

No voto condutor do acórdão, às fls. 72/75. os 
vários aspectos da. controvérsia, aqui renovados, ana­
lisaram-se, in verbis: 

"Alega o recorrente a inexistência de tal 
filiação eis aue não dera procuração ao ex-
Deputado José Pires da Luz para inscrevê-lo, 
mesmo porque não era eleitor em Ubá e, sini, 
em Juiz de Fora. 

Não tem razão. 
E m primeiro lugar, deve ser assinalado aue. 

conforme a lei vigente em 19R6. as inscrições 
podiam ser feitas por procurador com poderes 
especiais, ficando o reso-ectivo instrumento ar-
auivado na Comissão Diretora, perante a, aual 
tenha sido realizado — § 1? d o art. 8? do Ato 
Complementar n? 9. de 29-3-66. Tdênt.ico pre­
ceito se continha na Resolução n 9 8 8R9. de 21 
de ianeiro de 1966. do C . Tribunal Superior 
Eleitoral. Os livros de inscrição não estavam 
sujeitos a padronização ou modelo especial, 
bastando aue fossem abertos e rubricados paios 
tribunais ou juizes eleitorais (Art. 9"\ do Ato 
Complementar n ' 9) . 

A inscrição do recorrente foi feita com ob­
servância de tais normas e não será agora, 
depois de dez anos em Que o recorrente se 
mostrou conformado e silente. que esta Corte 
h á de manifestar-se sobre a alegada, irregula­
ridade, ou seja. a falta de instrumento de p r o -
curacão. auando é certo aue. no mesmo di" . 
foram inscritos dezenas de filiados pelo mesmo 
procurador, sem qualquer reclamação. 

Releva ponderar que. à éooca. o registro 
podia fazer-se pelo simples lançamento do nome 
do filiado no livro, precedido do número de 
ordem, como feito nor Carlos Maur f cio de C a r ­
valho, representando filiados de Araouá. por 
Expedito de Faria Tavares, por orncu^acão de 
filiados de Lagoa da Prata,, nor José Gomes 
Dominerues. representando filiados de Santo An­
tônio do Aventureiro, e pêlo próprio .Tosé Pires 
da. Luz. representando filiados de Tocantins. 
Ubari de Ubá, de Ubá e de Diamante, dentre os 
Li 1'.. j u t j u i u \j n u m e uu i c u j i i r n u c , oift' IJUlilc-

ro 1.670. como se vê das xerocópias de fls. 23/35, 
do Apenso. 

Além do recorrente, o ex-Deputado José 
Pires da Luz. na mesma data. e nó mesmo L i ­
vro, procedeu à filiação, à Aliança Renovadora 
Nacional, de 16 eleitores de Tocantins. 28 de 
Ubari de Ubá. 71 de Ubá e 18 de Diamante, ins­
crições aue a té esta data não sofreram qual­
auer contestação ou impugnação. Por aue so­
mente auanto ao recorrente é aue o ex-Denu-
tado faltou à- verdade, afirmando ser manda­
tário sem o competente mandato? 

Dir-se-á aue o recorrente alega não ter as­
sinado qualauer procuração. No entanto, ele 
próprio admite o contrário ao expressar-se no 
item 10 do memorial distribuído aos Membros 
desta Corte: "procuração aue não deve existir, 
ou, se existe, não deve conter o reconhecimento 
da f i rma" . Aliás, insistiu na primeira ins tân­
cia para que o M M . Juiz solicitasse a este 
Tribunal informação sobre a existência da pro­
curação, se a mesma fora passada por instru­
mento público ou - particular, o nome do Car­
tório ou se tivera ou hão a firma reconhecida 
(fls. 13 a 46). 
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Tenho como desimportante a c i rcunstân­
cia de não haver sido apresentada a procura­
ção. A inscrição do recorrente e de todos os 
que figuram na referida cópia xerográfica foi 
feita com observância das formalidades legais 
vigentes à época, porque lançadas no Livro 
próprio, prevalecendo a té serem canceladas, e 
porque o recorrente, mesmo, admite a existên­
cia do instrumento de mandato. 

Revela a cópia de fls. 24v. que o Sr. José 
Pires da Luz lançou no Livro de Filiação Par­
t idária da Aliança Renovadora Nacional a se-, 
guinte declaração: (Lê) 

"Por procuração passada em 16 de julho 
de 1966, outorgada a José Pires da Luz pelos 
Srs . . . . ' * 

Seguem-se os números e os nomes dos f i ­
liados, dentre os quais o recorrente. São vá ­
rias, ou, mais precisamente, 71, só no M u n i ­
cípio de Ubá, dentre eles pessoas bastante co­
nhecidas e conceituadas na Cidade — funcio­
nários, advogados, industriais, juiz de paz etc. 
— que se dispuseram a assinar o documento 
de fls. 67 da Representação em apenso, afir­
mando que. na procuração que outorgaram ao 
Sr. José Pires da Luz, em 16-7-66, figurava 
como outorgante o recorrente, D r . José Flávio 
Barbosa. 

Em seguida, vêm as assinaturas de dezes­
seis pessoas e, no verso do documento, o reco­
nhecimento das firmas. 

Agora, o mesmo ex-Deputado afirma não 
ter existido nem existir tal procuração. De 
duas, uma: ou S.S* mentiu ao declarar no 
referido Livro, em 16 de julho de 1066, que 
aquelas pessoas lhe outorgaram a procuração, 
ou mente agora, ao afirmar que jamais exis-
•tou o documento em questão. 

De qualquer forma, de suma gravidade é o 
fato, e o Código Eleitoral pune com pena de 
reclusão o agente que "omitir, em documento 
público ou particular, declaração que dele devia 
constar ou nele inserir ou fazer inserir decla­
ração falsa ou diversa da qual devia ser es­
crita, para fins eleitorais". 

Seja como for, não vale a declaração re­
cente do ex-Deputado como prova de inexis­
tência do mlandato que teria recebido, não só 
do recorrente mas também dos 71 filiados 
de Ubá. 

Por outro lado. não deve ser acolhida a 
alegação de que a filiação se fez irregularmente 
pelo fato de não ser o recorrente eleitor em 
Ubá mas, sim, em Juiz de Fora. 

É que, à época, segundo as leis vigentes, 
as inscrições se faziam perante as comissões 
diretoras municipais, estaduais ou nacionais, não 
havendo também proibição expressa de f i l ia ­
ção de eleitores de outras zonas (Atos Comple-
mentares n"s 7 e 9, de 31-1-66 e 29-3-66). 

Somente a partir do Ato Complementar 
n? 54 é que as inscrições passaram a ser feitas 
"em livro próprio, com as folhas numeradas 
e rubricadas pelo Juiz Eleitoral, número do 
título eleitoral, zona de inscrição e município" 
(art. 12, § 2?), mesmo assim, sem aquela proi­
bição. 

Por último, desmerecedora de aceitação a 
alegação de homonímia, feita pelo recorrente 
com o propósito de pôr em dúvida a sua f i l ia ­
ção, promovida pelo Sr. José Pires da L u z . " 

Do exposto, os fatos e provas foram apreciados 
pelo T R E , não cabendo, no âmbito do recurso espe­
cial, reexaminá- los . De outra parte, à vista das con­
clusões a que chegou o acórdão recorrido, com a com­
preensão dada aos fatos e provas, a solução con­
ferida à controvérsia representa correta aplicação 
dos dispositivos de lei que incidem na espécie. 

Assim sendo, não conheço do recurso. 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso n 9 4.555 — M G — Relator: Ministro 
José Néri da Silveira — Recorrente: José Flávio Bar ­

bosa, candidato a Prefeito pelo M D B (Adv. D r . Ade­
mir Lucas Gomes) — Recorrido: Diretório Regional 
da A R E N A , por seu Delegado. 

Decisão: Não conhecido, vencidos os Ministros 
José Boselli e Firmino Paz, que conheciam do recurso 
e lhe davam provimento. 

Presidência do penhor Ministro Xavier de Al­
buquerque. Presentes os Senhores Ministros Cordeiro 
Guerra, Leitão de Abreu, Décio Miranda, José Néri 
da Silveira, José Boselli, Firmino Ferreira Paz e o 
Dr . Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Sessão de 20-10-76). 

ACÓRDÃO N? 5.974 

Recurso n? 4.577 — Classe IV — Minas Gerais 
(Pirapora) 

Candidatos cujos registros foram indeferi­
dos por não terem sido escolhidos por Conven­
ção, nem pelos instituidores de .sublegendas, 
para substituir nomes anteriormente indicados. 
Aplicação da Resolução n? 10.049/76, art. 54 e 
56, §§ l 9 e 2?. (•) 

Recurso especial não conhecido. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E l e i ­

toral, por unanimidade de votos, não conhecer dos 
recursos, na conformidade do voto do Relator, que 
fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 

Brasília. 20 de outubro de 1976. — Xavier de Al­
buquerque, Presidente. —• Leitão de Abreu, Relator. 
— Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 20-10-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Leitão de Abreu (Relator) — 
O Doutor Juiz Eleitoral indeferiu o registro das can­
didaturas de Floriano Soares Diniz Neto e Elias 
Bispo dos Santos, sob o fundamento de que não eram 
candidatos indicados na convenção, nem no reque­
rimento inicial, de registro de candidatos. Nessa 
mesma decisão, indeferiu o registro de Wáldemar 
Caixeta, por estar inscrito como eleitor, na zona elei­
toral, havia menos de um ano. Para substituir este 
último, o Delegado Especial da Sublegenda A R E N A - 2 , 
requereu, logo em seguida, o registro da candida­
tura de Cassiano José de Castro, tendo, porém, o 
registro sido indeferido, por contrariar o disposto no 
art. 101 do Código Eleitoral. 

Houve recurso do Delegado Especial da suble­
genda 3. por não se conformar com o indeferimento 
do registro dos candidatos Floriano Soares Diniz Neto 
e Elias Bispo dos Santos e pelo Delegado da Suble­
genda 2. por não se conformar com o indeferimento 
do oedido de substituição do candidato rénunciante 
Wáldemar Caixeta por Cassiano José de Castro. 

Alega a Sublegenda 3 aue a desistência dos can­
didatos a vereador Joaquim Cândido de Oliveira, 
Jorge dos Reis, Osaldo Pereira dos Santos e Urbana 
Brito da Silva foi firmada antes que se esgotasse 
o prazo oara a entrada em Cartório do pedido de 
registro dos candidatos da Sublegenda 3. Por falha 
do Serviço, porém, o reainrimento de substituição so­
mente deu entrada no Cartório no mesmo dia, em 
aue foi entregue o registro inicial dos candidatos. 
Pede se considere, pois. essa circunstância, a fim de 
se deferir o registro dos candidatos. A inconformi­
dade da Sublegenda 2. acerca do indeferimento do 
registro do candidato Cassiano José de Castro, pro­
vém de aue. se essa Sublegenda escolheu os seus can­
didatos Wáldemar Caixeta e outros, mediante indi ­
cação deles, sem voto secreto, podia fazer substitui­
ções, pela mesma forma, sem atender aos requisitos 
da lei . 

(*) In B . E . n 9 300/582. 
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Por decisão de 4 do corrente, o T R E negou pro­
vimento ao recurso da ARENA-3 , porque Floriano 
Soares Diniz Neto e Elias Bispo dos Santos não foram 
indicados na convenção do Partido, como manda a 
lei (art. 56 da Resolução n 9 10.049). Quanto ao re­
curso da A R E N A - 2 , relativamente ao indeferimento 
da substi tuição do candidato Wáldemar Caixeta por 
Cassiano, negou-lhe também provimento, porque a 
sua indicação não foi feita em convenção, devendo-se 
assinalar — diz o acórdão — "que Floriano Soares 
Diniz Neto, Elias Bispo dos Santos e Wáldemar C a i ­
xeta não renunciaram, mas tiveram seu registro inde­
ferido pelo M M . Ju i z " . 

Oficiou, nos seguintes termos, a douta Procura-
doria-Geral Eleitoral: 

"Trata-se de recurso especial manifestado 
pelas Sublegendas 2 e 3 da A R E N A de Pirapora. 
contra decisão do Tribunal Regional Eleitoral 
de Minas Gerais, que indeferiu o registro dos 
candidatos ao cargo de vereador daquele mu­
nicípio, dos concorrentes Floriano Soares Diniz 
Neto e Elias Bispo d o s Santos e não permitiu 
a substi tuição do candidato Wáldemar Caixeta 
por Cassiano de Castro, todos por não terem 
sido indicados em convenção. 

Sustentam os recorrentes que o acórdão re­
corrido, assim decidindo, teria violado disposi • 
cão expressa de lei. embora não precisamente 
indicada, pois era de se lhes permitir a subs­
ti tuição dos candidatos renunciantes. 

Sem razão os recorrentes. As pretendidas 
substituições só poderiam ocorrer se escolhidos 
os novos candidatos pelos instituidores das res­
pectivas sublegendas. Não consta dos autos 
aualauer documento que comprove que os ins­
tituidores escolheram os substitutos. Salien­
te-se, ademais, que, no caso dos autos, não se 
trata de renúncia, como afirmado, mas de can­
didatos que tiveram indeferido os registros, por 
não terem apresentado a documentação corres­
pondente ou por não terem comprovado serem 
possuidores do requisito de domicílio eleitoral. 

Somos, pelo exposto, pelo não conheci­
mento ou não provimento do presente recurso 
especial (fls. 277/278). 

É o relatório. 
VOTO 

O Senhor Ministro Leitão de Abreu (Relator) — 
Estatui a Resolução n 9 10.049: "Ar t . 54 — É fa­
cultado ao Partido, nos termos dos artigos seguintes, 
substituir o nome do candidato que venha a ser con­
siderado' inelegível , a renunciar ou a falecer após o 
termo final do registro ( L . C . n 9 5. art. 19. Código 
Eleitoral, art. 101)". Preceitua o a r t . 56, da mesma 
Resolução, § l 9 . aue "se a substituição T e s u l t a r de 
declaração de inelegibilidade ou falecimento, a es­
colha do substituto se fará. pela Comissão Executiva 
Municipal ou. havendo sublegenda.s. oor seus mem­
bros" ( L . C . n ' 5. art. 19). Acrescenta o § 2 9 : "Se a 
substi tuição decorrer de renúncia do candidato, o 
substituto será escolhido em Convenção, reduzido a 
t rês dias o prazo para a Convocação. 

Ora. no caso do recurso especial, interposto pela 
A R E N A - 2 , não se registrou inelegibilidade do substi­
tuído, cujo reeistro f o i indeferido por não preencher 
o reauisito do domicílio eleitoral. Por outro lado, 
quanto ao recurso especial da A R E N A - 3 . não se ve­
rificou a pretendida renúncia dos substi tuídos. Quan­
do isso. aliás, houvesse ocorrido, os substitutos have­
riam de ter s i d n escolhidos em Convenção. De aual-
quer maneira, tivesse havido inelegibilidade ou hou­
vesse ocorrido renúncia, mister seria que a escolha 
dos substitutos, por haver sublegendas. se houvesse 
realizado pelos seus instituidores, o que não consta 
haja ocorrido. Nessas condições, como não se con­
figurou, em qualquer das hipóteses, ofensa a norma 
expressa de lei, não conheço dos recursos. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 
Recurso n 9 4.577 — M G — Relator: Ministro 

Leitão de Abreu .— Recorrentes: 1» — Sublegenda 

da ARENA-2 , por seu Delegado; 2 ? — Sublegenda da 
A R E N A - 3 (Adv. D r . Marcolino Miranda Cunha) . 

Decisão: Não conhecidos; unân ime . 
Presidência do Senhor Ministro Xavier de Al­

buquerque. Presentes os Senhores Ministros Cordeiro 
Guerra, Leitão de Abreu, Décio Miranda, José Néri 
da Silveira, José Boselli, Firmino Ferreira Paz e o 
Dr . Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Sessão de 20-10-76). 

ACÓRDÃO N? 5.975 

Recurso n? 4.573 — Classe IV — Bahia 

Registro de candidato. 
Domicílio eleitoral. 
Aplicação da Lei Complementar n? 5, de 

1970, art. I 9 , VII, alínea "d". 
Se o eleitor não possui um ano de domi­

cílio eleitoral, no Município, imediatamente an­
tes da eleição, não pode ser candidato a Ve­
reador. 

Caso de transferência de eleitor. 
Pode o juiz, de ofício, examinar esse pres­

suposto ao deferimento do registro. 

Recurso não conhecido. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, não conhecer do 
recurso, na conformidade do voto do Relator,- que 
fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 20 de outubro de 1976. — Xavier de Al­

buquerque, Presidente. — José Néri da Silveira, Re­
lator. — Henrique Fonseca de Araújo, Procuradoi-
Geral Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 20-10-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro José Néri da Silveira (Rela­
tor) — Luiz Gonzaga Pamplona, médico, candidato 
a Vereador pelo M D B , no Município de Barreiras, 
Bahia, teve indeferido o registro de sua candidatura, 
por não possuir um ano de domicílio eleitoral, no 
Município, imediatamente anterior à eleição, em 
face do disposto no art. I 9 , VTI, alínea "d" , da Lei 
Complementar n 9 5/1970, "datando sua inscrição de 
3 de julho do ano corrente e seu pedido foi reque­
rido este ano" (sic) (fls. 73). 

Recorreu o candidato, às fls. 75/80. Alega pos­
suir domicílio legal em Barreiras, donde se afastou 
apenas no período de seu curso universitário. Afirma 
que houve transferência do título eleitoral da 70* 
Zona para a 6 ? Zona Eleitoral, retornando agora, à 
Zona originária, o que, alega, "implicaria em reas-
sunção da condição primeira, qual seja a de domi­
ciliado eleitoralmente em Barreiras, perfazendo um 
total de quase dez anos de domicílio eleitoral." 

Contra-razões às fls. 88. 
O T R E da Bahia negou provimento ao apelo (fo­

lhas 97). 
No recurso especial (fls. 104/120), começa o can­

didato por argüir a inconstitucionalidade da letra 
" d " do inciso VII , do art. I 9 , da Lei Complementar 
n 9 5, de 1970, pois não se pode entender que o prazo 
de um ano, na espécie, se deva contar, retroativa e 
ininterruptamente, da data da eleição. No caso, -o 
candidato contava mais de nove anos como eleitor 
no Município de Barreiras, dele se - transferindo para 
Salvador e a ele retornando' por nova transferência, 
no corrente ano, do que resultará domicílio eleitoral, 
agora, com mais de seis meses, a té a eleição. Sus­
tenta, também, a inviabilidade • dá decretação "ex 
officio" de sua inelegibilidade, que não é absoluta, 
porque candidato alistado e no uso pleno de direitos 
políticos (sic).. 
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No mérito, o recurso retoma os argumentos ex-
pendidos, perante o T R E . 

A douta Procuradória-Geral Eleitoral, às fo­
lhas 127/128, opina no sentido do não conhecimento 
ousdo desprovimento do apelo especial. 

fi o relatório. 
VOTO 

O'.Senhor Ministro José Néri da Silveira (Rela­
tor) — Examinou o parecer da ilustrada Procurado-
ria-Geral Eleitoral, de forma precisa, os argumentos 
deduzidos no recurso, para rejeitá-los, às fls. 127/128, 
in verbis: 

"Sem razão o recorrente. Se cabe ao Juiz 
Eleitoral a apreciação do pedido de registro, 
dúvida inexiste' de que pode aquela autoridade 
indeferi-lo. de oficio, se não estiver de acordo 
com os critérios da lei. como no caso dos autos. 
A vingar o raciocínio'do ora recorrente, as fun­
ções do Juiz Eleitoral resultariam sem final i ­
dade, pois teria aue homologar qualquer pedido, 
mesmo que infringente da . l e i . Quanto à ale­
gação de aue a Lei Complementar h? 5/70 seria 
inconstitucional ao fixar a contagem dé prazo, 
retroativamente, da eleição, é evidente que o 
recurso especial não se presta ào objetivo co­
lunado. Diremos, apenas, que a Lei Comple­
mentar n? 5/70 limitou-se. tão-somente, a ob­
servar as normas estatuídas no art. 1.51, IV, 
da Constituição Federal, que exigem, perempto-
riamente. a obrigatoriedade de domicilio elei­
toral no Estado ou no município por prazo entre 
um e dois anos. fixado conforme a natureza 
do mandato ou função (letra "e". do art, 151, 
inciso I V ) . No tocante ao pretendido reconhe­
cimento do requisito de domicílio eleitoral, ve­
rifica-se, do exame dos autos, que o ora re­
corrente não contava, indiscutivelmente, com 
um ano de domicílio eleitora! no município, 
imediatamente anterior à eleição, como exige 
a l e i . Se possuía, anteriormente, domicilio elei­
toral, o certo é aue o mesmo foi interrompido, 
com a transferência do ora recorrente para 
outro município. Trata-se, contudo, de ques­
tão aue exige o exame profundo da prova, o 
que descabe do âmbito do recurso especial, se­
gundo t ranqüi la ju r i sprudênc ia . " 

O acórdão recorrido guarda fidelidade, de outra 
parte, à orientação deste Tribunal Superior expressa 
no art. 34. III, da Resolução n? 10.049, de 19 de julho 
de 1976,(*) verbis: 

"Ar t . 34. O requerimento de registro de­
verá ser instruído com os seguintes documen­
tos: 

I e II — Omissis; 
I H — Certidão fornecida, pelo Cartório 

Eleitora], de que o candidato é eleitor no M u ­
nicípio, pelo menos, a partir de 15 de novembro 
de 1975. ou que. a té essa data. reauereu a sua 
transferência eleitoral para o Município (Código, 
art. 94. § 1? III, c/c LC-5, art. ie, V I , "d") . 

Não conheço, pois, do recurso. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso n 9 4.573 — B A — Relator: Ministro 
José Néri da Silveira — Recorrente: Luiz Gonzaga 
Pamplona, candidato a Vereador pelo M D B (Advo­
gado D r . Taciano Cordeiro) . 

Decisão: Não conhecido; unân ime . 
Presidência do Senhor Ministro Xavier de Al­

buquerque. Presentes os Senhores Ministros Cordeiro 
Guerra. Leitão de Abreu, Décio Miranda, José Néri 
da Silveira. José Boselli. Firmino Ferreira Paz e o 
D r . Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Sessão de 20-10-76). 
(*) In B . E . n? 300/582. 

ACÓRDÃO N<? 5.976 

Recurso n<J 4.584 — Classe IV — São Paulo 
(Rio das Pedras) 

1) Desincompatibilização- ocorrida, contra­
riamente ao alegado, dentro do prazo, não im­
portando que o pedido de afastamento do ser­
vidor tenha sido dirigido à autoridade hierár­
quica imediatamente inferior, uma vez que esta 
o deferiu e a autoridade superior, embora já 
fora do prazo, confirmou a decisão, que conce­
dera a licença. 

2) Inexistência de prova de haver sido 
ofendido o art. V>, II, alínea "i", da L-C. 
n? 5/70. 

3) Recurso especial não conhecido. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, não conhecer do 
recurso, na conformidade do voto do Relator, que 
fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral . 
' Brasília, 20 de outubro de 1976. — Xavier de Al­

buquerque, Presidente. — Leitão de Abreu, Relator. 
— Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral . 

(Publicado em Sessão de 20-10-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Leitão ãe Abreu (Relator) — 
O Senhor Francisco Eduardo Marra no. candidato a 
Prefeito-Municipal por Rio das Pedras, sublegenda 1 
do M D B : impugnou o registro da candidatura do 
Senhor Osmar Domingos Cezarin ao mesmo cargo, 
pela ARENA-2 . sob estes fundamentos: 1) poraue 
não se desincompatibilizou, a té 5 de agosto, da função 
de Encarregado da' Area de Finanças da Comissão 
Municipal da Fundação Movimento Brasileiro de A l -
fabetização do Município de Rió das Pedras, uma 
vez que o Sr . Prefeito Municipal, autoridade compe­
tente para autorizar a desincompatibilização só a 
autorizou a 27 de setembro; 2) por ser o impugnado 
sócio e diretor de empresa particular que habitual­
mente vende material à Municipalidade (medicamen­
tos), sendo a sua maior fornecedora. O Doutor Juiz 
Eleitoral, entretanto, por entender improcedentes as 
imougnações.. deferiu o pedido de registro do candi­
dato. A sentença está assim fundamentada: 

"Quanto à primeira impugnação (desincom­
patibilização referida no inciso II do art. 1"? 
da Lei Complementar n ' 5, de 29 de abril de 
1970) demonstraria o Sr. Osmar Domingos 
nezarim que. antes de 15 de agosto.de 197R (fo­
lhas 17) teria pedido afastamento ao P r e s i ­
dente da Comissão Municipal do M O B R A L 
de Rio das Pedras para poder disputar cargo 
eletivo.de Prefeito Municipal, sendo eme a vera­
cidade do documento está constatada, nelo re­
conhecimento de firma, no VOTBO, a 13-8-76, i n ­
clusive pelo documento de fls. 18. 

A desincompatibilização foi. portanto, opor­
tuna, por parte desse candidato. 

Também é de rejeitar o segundo tópico i m ­
pugnado. Com efeito, reza o dispositivo legal 
aue fala em ineWbi i idade desta nara aqueles 
oue tenham exe^.ido cargo ou função de dire­
ção, adminis t ração ou representação, dentro de 
três (3) meses anteriores a i o'eito, em pessoa 
jurídica ou empresa, cuia atividade consiste na 
execução de obras, na, prestação de serviços ou 
no fomecimerito de bens por conta ou sob 
controle do Poder Público. 

Assim, referentemente às empresas priva­
das a inelegibilidade atingirá aqueles cuja at i ­
vidade consiste na execução de obras, na pres­
tação de serviços ou "no fornecimento de bens 
por conta ou sob controle ÚQ Poáer Público" 
(grifo meu). -

http://agosto.de
http://eletivo.de
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E é evidente que esse fornecimento de bens 
deva ser de natureza contratual (concorrência 
públ ica) , fato que inocorre com a referida Far­
mácia Riopedrense Ltda. E, muito menos, es­
t a r á sob controle" (fls. 22/23). 

A sentença -foi mantida, em grau de recurso, pelo 
Egrégio T . R . E . de São Paulo, nos termos do voto 
do Relator, que desta forma deduziu a sua opinião: 

"O recorrido, integrante da Comissão M u ­
nicipal do Mobral, desincompatibilizou-se, em 
tempo hábil, solicitando afastamento ao vseu su­
perior hierárquico, sendo-lhe concedida licença 
a partir do dia 13 de agosto últ imo até o dia 
16 de novembro de 1976, conforme se vê a 
fls. 17. 

Pouco importa que o pedido de licença 
tenha sido referendado pelo Prefeito Municipal 
em 27 de agosto de 1976, pois, não há prova 
que após o dia 13 de agosto continuou o re­
corrido no exercício daquelas funções. 

De outro lado. não existe a inelegibilidade 
prevista no art. 1?, n<? II, alínea i, da Lei Com­
plementar n 9 5, de 1970. 

Diz respeito esse dispositivo aos' que "hajam 
exercido cargo ou função de direção, adminis­
t ração ou representação dentro de seis meses 
anteriores ao pleito, em pessoa jurídica ou 
empresa cuja atividade consista na execução 
de obras, na prestação de serviços e no for­
necimento de bens por conta ou sob o controle 
do Poder Público", sendo que, para os postu­
lantes ao cargo de Prefeito Municipal, esse prazo 
é reduzido a três meses. 

Ora, não se põe em dúvida que o recorrido 
é sócio e diretor-gerente de uma empresa pr i ­
vada, ou seja, uma farmácia em Rio das Pe­
dras. Demonstrado ficou, também que essa 
farmácia vende medicamentos à Prefeitura M u ­
nicipal daquela localidade. 

Contudo, não há contrato de fornecimento 
de medicamentos ou de prestação de serviços 
por conta ou sob controle da Municipalidade. 

O que ocorre, como bem assinalou o recor­
rido, é que em Rio das Pedras existem apenas 
duas farmácias e ambas vendem seus produtos 
não só aos munícipes, como também à própria 
Prefeitura, conforme se verifica do documento 
de fls. 39. 

Venda de materiais à Municipalidade por 
empresa privada não importa, necessariamente, 
em inelegibilidade de seu sócio, gerente ou. d i ­
retor. 

Por tais razões, mantenho a decisão recor­
rida, que deferiu o registro da candidatura de 
Osmar Domingos Cezarin, à Prefeitura M u n i ­
cipal de Rio das Pedras, pela Sublegenda-2 da 
A R E N A " (fls. 64/66) . 

E m recurso especial o impugnante reitera as ra­
zões anteriormente produzidas no sentido de demonsr 
trar que a decisão recorrida teria ofendido o art. I 9 , 
II, al ínea i, da Lei Complementar n 9 5.' cor ser o 
impugnado fornecedor de medicamentos à Prefeitura, 
bem como a regra da inelegibilidade, por não se 
haver desincompatibilizado no prazo legal. 

Ê o relatório. 
VOTO 

O Senhor Ministro Leitão de Abreu (Relator) — 
Oficiou, nos termos seguintes, à douta Procuradoria-
Geral Eleitoral, em parecer do Procurador Val im T e i ­
xeira, aprovado pelo Procurador-Geral Eleitoral, Pro­
fessor Henrique Fonseca de Araújo: 

"Sustenta o recorrente, embora sem indicar 
o dispositivo legal que acaso tivesse sido vio­
lado, que o acórdão recorrido merece ser re­
formado, pois o candidato impugnado seria 
inelegível, por não se ter afastado do cargo 
de encarregado da área de finanças da Comis­
são Municipal da Fundação Movimento Bras i ­
leiro de Alfabetização, sendo certo que o mesmo 

é dono de uma farmácia, que fornece medica­
mentos à Prefeitura. 

Sem razão o recorrente que deseja resolver, 
em profundidade, os elementos de prova exis­
tentes nos autos, para deles extrair uma ine­
xistente inelegibilidade. Ta l pretensão não se 
compraz com o âmbito restrito do recurso es­
pecial. Entretanto, resulta esclarecido, do exa­
me dos autos, que o ora recorrido, integrante 
da Comissão Municipal do Mobral, desincom­
patibilizou-se, em tempo hábil, solicitando 
afastamento ao seu superior hierárquico, sen­
do-lhe concedida licença a partir dè 13 de 
agosto último até o dia 16 de novembro de 
1976. Assim, pouco importa • que o pedido de 
licença só tenha sido referendado posterior­
mente, pois não h á prova que após o dia 13 
de agosto tenha continuado o recorrido no 
exercício daquelas funções. Por outro lado, 
não - resultou demonstrada a inelegibilidade 
prevista no art. 1 9, 'II, alínea i, da Lei Com­
plementar n 9 5. O candidato impugnado é só-
cio-gerente de uma farmácia, na localidade de 
Rio das Pedras. Este estabelecimento vende 
medicamentos à Prefeitura Municipal . Con­
tudo, inexiste contrato de fornecimento ou de 
prestação de serviços por conta ou sob con­

t ro le da Municipalidade. A simples venda de 
materiais à Prefeitura local, por empresa pr i ­
vada, não importa, necessariamente, em inele­
gibilidade de seu sócio, gerente ou diretor. 

Somos, pelo exposto, pelo não conhecimento 
ao desprovimento do presente recurso especial" 
(fls. 85/86) . 

Não indica o recorrente, no que concerne à de­
sincompatibilização, o preceito legal cuja disposição 
expressa haja sido violada pela decisão recorrida. 
Porém, ainda que tivesse essa regra sido apontada 
pelo recorrente, o certo é que não haveria falar-se 
em ofensa a ela, uma vez que a desincompatibiliza­
ção se verificou dentro do prazo, não importando 
que o pedido de afastamento, .formulado pelo titular 
da função, tenha sido dirigido ao superior hierárquico 
do agente administrativo, ú m a vez que este o deferiu, 
tendo esse ato posteriormente sido confirmado pelo 
Prefeito Municipal . Cumpre observar, ainda, não se 
haver argüido. ter o servidor, depois do pedido de 
licenciamento, permanecido . no exercício da men­
cionada função. 

Não se configurou ofensa, por outro lado, à re­
gra estabelecida no art. I 9 , II, alínea i, da L C n 9 5, 
uma vez que se não comprovou, como afirma o acór­
dão recorrido, manter a empresa, de que o recorrido 
é sócio-gerente, contrato de fornecimento de medica­
mentos com a Municipalidade ou prestar serviços por 
conta ou sob o controle do Poder Público.. 

Nessas condições, pelos fundamentos, quer do 
próprio acórdão recorrido; quer do parecer supra-
transcrito, não conheço do recurso. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A . 

Recurso n 9 4.584 — SP — Relator Ministro 
Leitão de Abreu — Recorrente: Diretório Regional 
do M D B , por seu Delegado — Recorrido: Osmar Do­
mingos Cezarin, candidato a prefeito pela A R E N A - 2 
(Advs. Drs. Manuel 'Kal la j ian , Armando Ramos de 
Aguiar e João Aparecido Casemiro). 

Decisão: Não conhecido; unân ime . 
Presidência do Senhor Ministro Xavier de Al­

buquerque. Presentes os Senhores Ministros Cordeiro 
Guerra, Leitão de Abreu, Décio Miranda, José Néri 

. da Silveira, José Boselli, Firmino Ferreira Paz e o 
Dr . Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Sessão de 20-10-76). 
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ACÓRDÃO N<? 5.977 

Recurso n? 4.590 — Classe IV — São Paulo 
(Nova Guataporanga) 

Candidato que sofreu condenação por crime 
contra a administração pública, sem que tenha 

• conseguido reabilitação. Incidência do art. I 9, 
I, "ra", da LC n? 5/70. 

Recurso não conhecido. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, não conhecer do 
recurso, na conformidade do voto do Relator, que 
fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 20 de outubro de 1976. — Xavier de Al­

buquerque, Presidente. — Leitão de Abreu, Relator. 
— Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 20-10-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Leitão de Abreu (Relator) — 
O Doutor Juiz Eleitoral da 175? Zona, Tupi Paulista, 
acolhendo impugnação oferecida pelo Ministério P ú ­
blico, indeferiu o registro da candidatura do ora 

.recorrente à Prefeitura de Nova Guataporanga, pela 
A R E N A , nas próximas eleições. O Egrégio T R E de 
São Paulo confirmou a sentença de primeiro grau, 
em acórdão, cuja parte final é a seguinte: 

"Realmente, como consta dos autos, o re­
corrente é inelegível, pois, segundo se vê de 
fls. 27/29, está condenado como incurso no 
art. 329, caput, do Código Penal e, até a pre­
sente data, não obteve a sua reabili tação. O 
art. 1?, inciso I , alínea n, da Lei Complemen­
tar n 9 5/70 não admite sua inscrição como 
candidato a Prefeito de Nova Guataporanga" 
(fls. 36). 

E m recurso especial, alega o requerente que lhe 
foi concedido sursis e que, cumprido esse prazo, res­
tauraram-se todos os seus direitos civis e políticos, 
não tendo necessidade de requerer reabilitação, pois 
que reabilitado já se encontrava. 

É o relatório. 
(Falou pelo recorrente o Adv. D r . José Francisco 

Ferreira) 
VOTO 

O Senhor Ministro Leitão de Abreu (Relator) — 
Opina a douta Procuradoria-Geral Eleitoral, em. pa­
recer do Procurador Valim Teixeira, aprovado pelo 
Procurador-Geral Eleitoral, Professor Henrique Fon­
seca de Araújo: 

"Sustenta o recorrente que a condenação 
que sofreu anteriormente, como incurso nas 
sanções do art. 329 do Código Penal, não pode 
erigir-se em causa de inelegibilidade, eis que, 
deferido que lhe foi o sursis, o período de prova 
transcorreu sem ofensa a suspensão, sem.pror­
rogação de prazo, extinguindo-se, assim a ação 
e a execução, pois cumprida definitivamente 
a pena. Cumprida,-, as condições da suspensão 
condicional da pena, despiciendo seria o re­
quisito da reabilitação, pois a tanto eqüivale 
o comportamento do sentenciado. 

Parece-nos, data venia, que razão não as­
siste ao ora recorrente. A Lei Complementar 
n° 5/70 é bastante clara, pois afirma que são 
inelegíveis aqueles que tenham sido condena­
dos por crime contra a administração pública, 

•enquanto não absolvidos ou penalmente reabi-
. litados. Não cabe,; à toda evidência, a .inter- -
pretação forçada pelo ora recorrente, ve rda­
deira apologia da reabilitação de. fato, equívoca 

•sob todos os pontos de vista. ; . . : „ ' . . : • 

Somos, pelo exposto, pelo não conheci­
mento ou não provimento do presente recurso 
especial" (fls. 54). 

Está de acordo com o parecer supratranscrito 
a orientação que, em relação a casos idênticos, vem 
sendo seguida pelo T S E . Desse modo, não conheço 
do recurso. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso n? 4.590 — SP — Relator: Ministro 
Leitão de Abreu — Recorrente: José Lima de Mene­
zes, candidato a Prefeito pela Sublegenda 1 da A R E N A 
(Adv. Dr . Paulo Lauro). 

Decisão: Não conhecido; unân ime . 
Presidência do Senhor Ministro Xavier de AU 

buquerque. Presentes os Senhores Ministros Cordeiro 
Guerra, Leitão de Abreu, Décio Miranda, José Néri 
da Silveira, José Boselli, Firmino Ferreira Paz e o 
Dr . Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Sessão de 20-10-76). 

ACÓRDÃO N9 5.978(*) 

Recurso n? 4.607 — Classe IV — Rio Grande 
do Sul 

£ inconstitucional, em parte, conforme pre­
cedentes jurisprudenciais do Colendo Tribunal 
Superior Eleitoral, o art. V>, inciso I, alínea "n", 
da Lei Complementar n? 5, de 29 de abril 
de 1970. 

,g elegíveí candidato, que, pesar de denun- • 
ciado criminalmente, ainda que recebida a de­
núncia, não' fora, todavia, condenado com de­
cisão transita em julgado. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior E l e i ­
toral, por unanimidade de votos, não conhecer do 
recurso, na conformidade do voto do Relator, que 
fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 21 de outubro de 1976. — Xavier de Al­

buquerque, Presidente. — Firmino Ferreira Paz, Re­
lator. — Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 21-10-76). 

ACÓRDÃO N? 5.979(*) 

Recurso n? 4.595 — Classe IV — Minas Gerais 

,É inconstitucional, em parte, conforme pre­
cedentes jurisprudenciais do Colendo Tribunal 
Superior Eleitoral, o art. 1?, inciso I, alínea "n", 
da Lei Complementar 5, de 29 de abril 
de'1970. 

É elegível candidato, que, pesar de denun­
ciado por crime previsto nos arts. 168 e 171 do 
Código Penal, ainda que recebidas as denún­
cias, não fora, ainda, condenado com decisão 
transita em julgado. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior E l e i ­
toral, por unanimidade de votos, não conhecer do 

(*) N . R . Ver Acórdãos n 9s 5.864 e 5.869, publi­
cados no B . E . .n? 302, páginas 720 e 729, respectiva­
mente.. . • 
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recurso, na conformidade do voto do Relator, que 
fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 21 de outubro de 1976. — Xavier de 

Albuquerque, Presidente. — Firmino Ferreira Paz, 
Relator. — Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Elei toral . 

(Publicado em Sessão de 21-10-76). 

ACÓRDÃO N? 5.980(*) 

Recurso n? 4.592 — Classe IV — Santa Catarina 

5/1970, art. 1», / , 
Registro de candidato. 
Lei Complementar n° 

alínea "n". 
O TSE declarou parcialmente inconstitu­

cional o dispositivo em referência, por voto de 
desempate, no julgamento do Recurso n? 4.466 
— São Paulo, a 23-9-1976. 

Código Eleitoral, art. 263. 
Recurso especial não conhecido. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior E l e i ­
toral, por unanimidade de votos, náo conhecer do 
recurso, na coniormidade do voto do Relator, que 
fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 21 de outubro de 1976. — Xavier de 

•Albuquerque, Presidente. — José Néri da Silveira, 
Rèia tor . — Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Elei toral . 

(Publicado em Sessão de 21-10-76). . 

ACÓRDÃO N9 5.98K*) 

Recurso n"? 4.604 — Classe IV — Rio Grande 
do Sul 

Registro de candidato. 
Lei Complementar n? 5/1970, art. V, I, 

alínea "n". 
O TSE declarou parcialmente inconstitu­

cional o dispositivo em referência, por voto de 
desempate, no julgamento do Recurso 4.466 
— São Paulo, a 23-9-1976. 

Código Eleitoral, art. 263. 
Recurso especial não conhecido. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior E l e i ­
toral, por unanimidade de votos, não conhecer do 
recurso, na conformidade do voto do Relator, que 
fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 21 de outubro de 1976. — Xavier de 

Albuquerque, Presidente. — José Néri da Silveira, 
Relator. — Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Elei toral . 

(Publicado em Sessão de 21-10-76). 
. (*) N . R . Ver Acórdãos n's 5.864 e 5.869, publi­

cados no B . E . n* 302, páginas 720 e 729, respecti­
vamente. 

ACÓRDÃO N? 5.982 (*) 

Recurso n? 4.596 — Classe IV — Minas Gerais 
(Conselheiro Lafaiete) 

Candidato cujo registro foi negado por ter 
sido contra ele recebida denúncia por crime 
contra a segurança nacional. Inelegibilidade 
não verificada de acordo com a decisão do TSE 
que declarou a inconstitucionalidade parcial do 
art. 1?, I, "n", da L.C. n? 5/70. Recurso espe­
cial conhecido e provido. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior E le i ­
toral, por unanimidade de votos, não conhecer do 
recurso, na coniormidade do voto do Relator, que 
l ica lazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 21 de outubro de 1976. — Xavier de 

Albuquerque, Presidente. — Leitão de Abreu, Rela­
tor. — Henrique tonseca ae Araújo, Procuraaor-
Geral Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 21-10-76). 

ACÓRDÃO N? 5.983(*) 

Recurso n? 4.608 — Classe IV — Rio Grande 
do Sul (Bagé) 

Decisão do TRE do Rio Grande do Sul que, 
funüanao-se na inconsinucionaaaaae parcial, 
por eie declarada, ao art. lv, I, "n", da LC 
w 5/70, aeu provimento a recurso que, com 
base nesse preceito. legal, inaejerira registro 
de canaiaato a vereador. Recurso especial não 
conhecido, em face ao decidiao pelo TSE, no 
Acórdão rr? 5.864, de 23-9-76. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior E le i ­
toral, por unammiaaae ae votos, nao connecer do 
recurso, na coniormiaade do voto do Relator, que 
fica iazenao parte integrante da üecisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 21 de outubro de 1976. — Xavier de 

Albuquerque, Presidente. — Leitão de Abreu, Rela­
tor. — Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

ACÓRDÃO N? 5.984 

Recurso n$ 4.581 — Classe IV — Piauí 

Pora concorrer ao pleito para Prefeito, 
Vice-Prefeito e Vereador, deve o candidato, pro­
var filiação partidária no' Município em que 
concorrer (art. 2?, da Lei n? 5.782/72). 

Acórdão que apreciou hipótese jurídica di­
versa da discutida no processo, não enseja con­
flito jurisprudencial. 

Sem vulneração da lei, também, não se co­
nhece de recurso especial. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior E l e i ­
toral, por unanimidade de votos, não conhecer do 

(*) N . R . Ver Acórdãos n?s 5.864 e 5.869, publi­
cados no B . E . n? 302, páginas 720 e 729, recpecti-
vamente. 
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recurso, na conformidade do voto do Relator, que 
fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões dp Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 21 de outubro de 1976. — Xavier de 

Albuquerque, Presidente. — José Boselli, Relator. — 
Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral E le i ­
toral. 

(Publicado em Sessão de 21-10-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro José Boselli (Relator) — Pela 
sentença de fls. 8/9, foi negado registro das candi­
daturas de Rivaldo Dawson de Carvalho e Joaquim 
Neves de Carvalho por falta de domicílio eleitoral, 
que está assim redigida: 

"Verificando que a certidão de fls. 9 re­
lativa" à filiação par t idár ia do candidato R i ­
valdo Dawson de Carvalho não constituía prova 
de sua filiação part idária no município, a té 15 
de maio de 1976, foi o pedido convertido em 
diligência, a fim de que, no prazo de 24 horas, 
a talha fosse sanada pela parte interessada, 
providência que não se consubstanciou, con­
soante se verifica da certidão de fls. 22v. 

Na verdade, a Lei n? 5.782, de' 6-7-1972, 
estabelece em seu art. 2 9 que o candidato a 
Vereador deverá ser filiado ao partido, no mu­
nicípio em que concorrer, pelo prazo de seis 
meses antes da data das eleições e a Resolução 
n^ 10.049, de 19-7-1976, do Tribunal Superior 

. Eleitoral, determina que somente poderá ser 
escolhido o candidato filiado ao partido, no 
município, a té 15 de maio de 1976, ordenando em 
seu art. 34, n? IV, que o requerimento do re­
gistro seja instruído com a prova dessa filiação. 

No caso, o candidato Rivaldo Dawson de 
Carvalho não comprovou ter filiação par t idá­
ria, no município, no prazo fixado em lei, ou 
seja, a té 15 de maio de 1976, pois que da cer­
tidão de fls. 9, passada pela Diretoria-Geral 
do T . R . E . não se pode concluir que seja ele 
filiado ao Movimento Democrático Brasileiro, 
no município dé Teresina, onde pretende con­
correr ao cargo de Vereador, nas próximas 
eleições, resultando daí, omissão que deixou de 
ser sanada pelo interessado no prazo fixado 
no despacho de fls. 22. 

Por outro lado, da certidão de fls. 15 rela­
tiva a filiação par t idár ia de Joaquim Neves 
de Carvalho, expedida pelo Cartório Eleitoral 
da 2i Zona desta Capital, se verifica que foi 
ele filiado ao Movimento Democrático ' Brasi­
leiro, no município de Teresina em 13-8-1976, 
portanto, depois do prazo previsto em lei para 
efeito de seu registro, a fim de concorrer ao 
cargo de Vereador, nas eleições de 15 de no­
vembro deste ano. 

Pelo exposto, e considerando que o candi­
dato Rivaldo Dawson de Carvalho não com­
provou sua filiação par t idár ia no município de 
Teresina, e que o candidato Joaquim Neves de 
Carvalho não tem filiação par t idár ia proces­
sada no prazo previsto em lei para efeito de 
registro de sua candidatura, julgo improcedente 
o pedido constante dos presentes autos formu­
lado pelo Movimento Democrático Brasileiro, 
indeferindo o pedido de registro dos candidatos 
Rivaldo Dawson de Carvalho e Joaquim Neves 
de Carvalho ao cargo de Vereador nas eleições 

.,,de 15 de novembro do ano em curso". 

', Recorrem os interessados alegando que o M M . 
Juiz não poderia de ofício negar o registro, eis que 
só èrn se tratando de inelegibilidade caberia esta me­
dida, invoca em seu favor acórdão deste Colendo 
Tribunal Superior, de tí> 5.570,(*) em recurso n ú m e -

ro 5.194, da lavra do Ministro Xavier de Albuquerque, 
que tem a seguinte ementa: 

"Filiação par t idár ia — Não dizendo res­
peito a inelegibilidade, não pode ser examinada 
"ex officio". 

Acórdão nulo, que se cassa para que outro 
julgamento se profira"; 

ademais, Rivaldo Dawson de Carvalho é filiado, e 
segundo o disposto no art. 123 da Lei Orgânica dos 
Partidos Políticos, são válidas, para todos os efeitos 
legais, as filiações part idárias feitas, em livros ou 
fichas, a té a data da vigência da le i . 

O T R E negou provimento ao recurso, ao funda­
mento que segue (fls. 17/13): 

"Nesta Supeiior Instância a Douta Pro­
curadoria Regional Eleitoral opinou no sen­
tido da confirmação da sentença por alicer­
çada em dispositivo legal, esclarecendo: quanto 
ao recorrente Joaquim Neves de Carvalho, ha­
ver prejulgado do T R E no sentido de que' as 
inscrições devem estar deferidas pelo Partido 
até o dia 15-5-76,- e quanto ao_ recorrente R i ­
valdo Dawson de Carvalho, nao ter demons­
trado que se encontra em qualquer si tuação es­
pecial que autorizasse a sua inscrição par t idá ­
r ia no Diretório Regional a ter validade no 
município. 

Realmente, o T R E no Recurso de Registro 
de Candidato n? 65, de Palmeiras, Recorrente 

- o candidato a Vice-Prefeito da Arena, Antônio 
Ribeiro Moura, decidiu que as filiações Par t i ­
dárias, para o fim de disputa de cargo muni­
cipal na eieição do corrente ano, devem estar 
efetivamente deferidas até 15 de maio de 1976. 
Não se considera assim, preenchido esse requi­
sito quando o pedido de filiação não pode ser 
decidido, com observância dos prazos do ar t i ­
go 65, e seus parágrafos. 

Reconheceu o Tribunal, por unanimidade, 
que o recorrente Joaquim Neves de Carvalho 
se filiou ao Diretório Municipal do M D B , em 
Teresina, em 13-8-1976, configurando-se, por­
tanto, a hipótese do prejulgado invocado. 

Anunciado pelo Presidente que o T R E pos­
sui prejulgado sobre o objeto do Recurso de 
Rivaldo Dawson de Carvalho, o juiz Benjamin 
do Rego Monteiro Neto alegou desconhecer 
a matér ia e requereu que o processo respectivo 
fosse trazido à colação. O mesmo ocorreu com 
os Juizes Salmon de Noronha Lustosa e Fran­
cisco Alberto de Gayoso e Almendra. 

Examinado o processo, verificou-se que no 
Recurso de Registro de Candidato n? 55, de 
Teresina, Recorrente — Adalberto Moreira R o ­
sado, o T R E manteve, por maioria, a decisão 
recorrida que, de ofício, negara registro ao 
recorrente como candidato a vereador pelo fato 
de ter filiação no órgão part idário municipal, 
a menos de seis meses anteriores à eleição, não 
valendo para a espécie a anterior filiação no 
Diretório Regional", 

e, prosseguindo, esclarece (fls. 18/19): 
"Considerou-se, assim, como aplicável o 

prejulgado do Recurso de Registro de Candi­
dato n ' 55. Essa decisão, foi, aliás, mantida pelo 
Colendo TSE, à unanimidade, no Acórdão n ú ­
mero 5.860, proferido no Recurso Eleitoral 
n? 4.462 — Classe IV e que tem a seguinte 
ementa: 

"Ementa: Filiação p a r t i d á r i a . ' Nas 
eleições para Prefeito, Vice-Prefeito e Ve­
reador, o candidato deverá ser filiado 
ao Partido, nos seis meses antes da data 
da eleição. Lei n? 5.782/72, art. 2?, Re­
solução n 9 9.224, art. 10. Candidato a 
Vereador filiado a Diretório Regional e 
que não se filiou dentro do prazo ao D i ­
retório do Município. 

(») In B . E . n? 279/512. Recurso especial não • conhecido" 
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Ante o exposto: 
Acorda o T . R . E . do Piauí em confirmar a 

sentença recorrida, que negou registro aos can­
didatos a Vereador à Câmara Municipal de 
Teresina, pelo M . D . B . , Joaquim Neves de Car­
valho e Rivaldo Dawson de Carvalho". 

Insistem os candidatos com o recurso especial de 
fls. 21/22, com a violação do art. 123 da Lei n ú m e ­
ro 5.682 e que os arts. 83 da Resolução n* 9.058, 
de 1971,(*) e o art. 97 da Resolução n? 9.252/72,(**; 
mil i tam em favor de Rivaldo Dawson de Carvalho, e 
quanto a Joaquim Neves de Carvalho por falta de 
impugnação, náo poderá prevalecer o indeferimento 
de seu registro. 

Opina desta forma a douta Procuradoria-Geral 
Eleitoral (fls. 27/28): 

"1. Decidiu o acórdão recorrido: 
"Sem filiação par t idár ia no Municí­

pio,' seis meses antes da eleição, candi­
dato a vereador não pode obter registro. 
Inscrição em Diretório Regional não tem 
validade para efeito de registro de can­
didato a pleito municipal, em face do 
art . 29, da Le i n? 5.782, de 6-6-72. M a n -
tem-se a decisão recorrida. Existência de 
prejulgado" (fls. 17). 

2. Irresignados, Rivaldo Dawson de Car­
valho e Joaquim Neves de Carvalho, candida­
tos ao cargo de vereador pelo M D B , manifesta­
ram o presente recurso especial, sustentando 
que o acórdão recorrido, assim decidindo, teria 
violado disposições expressas da Lei Orgânica 
dos Partidos Políticos, eis que válidas as suas 
filiações. Alega o primeiro recorrente que tendo 
efetivado sua filiação perante o Diretório Re­
gional do M D B poderia, perfeitamente, candi­
datar-se a vereança no município de Teresina. 
Sustenta o segundo recorrente que não tendo 
sido tempestivamente impugnado, não podia 
ter o seu registro indeferido, de ofício, pelo 
D r . Ju iz . 

3. Sem razão os recorrentes. O candidato, 
para que possa obter registro como vereador, 
t e rá que possuir filiação par t idár ia no mu­
nicípio, consoante o estabelecido no art. 2', 
da Le i n? 5.782/72. O Colendo Tribunal Su­
perior Eleitoral examinando hipótese seme­
lhante, j á decidiu: 

"Fil iação par t idár ia . Nas eleições 
para Prefeito, Vice-Prefeito e Vereador, o 
candidato deverá ser filiado ao Partido, 
no Município em que concorrer, pelo 
prazo de seis meses antes da data da 
eleição. Le i n 9 5.782/72, art. 2',» Reso­
lução n? 9.224, art. 10. Candidato a 
vereador filiado a Diretório Regional e 
n ue não se filiou dentro do n razo ao 
Diretório do Município-. Recurso especial 
não conhecido. — (Acórdão n? 5.860 — 
Recurso Eleitoral n 9 4.462, Classe IV, de 
21-9-76) . 

4. Quanto à alegação formulada pelo se­
gundo recorrente, trata-se de questão sem a 
menor procedência. Ora, se era exato que o 
recorrente não preenchia uma das condições 
para o registro,, ou seja: a correspondente 
filiação par t idár ia , evidente era que ao Juiz 
cabia indeferir o pedido, pois formulado sem 
observância das exigências legais. 

5. Opinamos, pelo exposto, pelo não co­
nhecimento ou nao provimento do presente re­
curso especial". 

É o rela tór io . 
VOTO 

O Senhor Ministro José Boselli (Relator) — O 
requerimento de registro deverá ser instruído com 

a prova de filiação par t idár ia (art. 34, inciso IV) da 
Resolução n? 10.049, de 19 de setembro de 1976,(») 
que, em seu art. 44, tratando do julgamento daquele 
pedido, dispõe, expressamente: 

"O Juiz formará sua convicção pela livre 
apreciação da prova, atendendo aos.fatos e cir­
cunstâncias constantes dos autos, ainda que 
não alegados pelas partes, mencionando, na 
decisão, os que motivam o seu convencimento". 

O fato desta norma regulamentar fazer refe­
rência ao parágrafo único do art. 9? da Le i Com­
plementar n? 5/70, nao quer dizer que o Juiz não 
poderá indeferir o registro de ofício. 

Razão assiste à douta Procuradoria-Geral E le i ­
toral quando a faculdade do Juiz indeferir o registro 
formulado sem observância das exigências legais. 

Por outro lado, o acórdão da ilustre lavra do M i ­
nistro Xavier de Albuquerque, não cogita da mesma 
hipótese, pois da leitura do mesmo â controvérsia era 
outra, ou seja o Tribunal Regional dera, emi recurso, 
sem argiiição tempestiva da parte pela falta de do­
micílio eleitoral, verbis: 

"O Tribunal a quo examinou, pois, matér ia 
que não podia considerar de ofício porque não 
atinente a inelegibilidade, nem podia 6er ob­
jeto de impugnação completamente tardia, 
feita oralmente e na própria assentada de ju l ­
gamento; ao passo que confessadamente não 
examinou aquilo sobre que podia e devia deli­
berar, que era a argüição deduzida na impug­
nação inicial ( B . E . n^ 279, pág . 515)". 

A vista do exposto, não conheço do recureo. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso n? 4.581 — P I — Relator: Ministro 
José Boselli — Recorrentes: Rivaldo Dawson de Car­
valho e Joaquim Neves de Carvalho, candidatos ao 
cargo de vereador, pelo M D B (Adv. D r . Manoel Lo ­
pes Veloso). 

Decisão: Não conhecido; unân ime . 
Presidência do Senhor Ministro Xavier de Al­

buquerque. Presentes os Senhores Ministros Rodri­
gues Alckmin, Leitão de Abreu, Décio Miranda, José 
Néri da Silveira, José Boselli, Firmino Ferreira Paz 
e o Dr. Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Sessão de 21-10-76). 

ACÓRDÃO 5.985 

Recurso n? 4.589 — Classe IV — São Paulo 

Não se conhece de recurso especial inter­
posto por Diretório Municipal de Partido Po­
lítico, parte ilegítima de recorrer, consoante 
jurisprudência iterativa do Tribunal Superior 
Eleitoral. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, não conhecer do 
recurso, na conformidade do voto do Relator, que 
fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 21 de outubro de 1976. — Xavier de 

Albuquerque, Presidente. — Firmino Ferreira Paz, 
Relator. — Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(*) In B . E . n? 242/79. 
(*•) In B . E . n? 253/43. 

(Publicado em Sessão de 21-10-76). 
(*) In B . E . n9 300/582. 



Novembro de 1976 B O L E T I M E L E I T O R A L "N* 304 897" 

ACÓRDÃO N? 5.986 

Recurso n? 4.599 — Classe IV — São Paulo 

Ao recorrente incumbe demonstrar a exis­
tência de conflito jurisprudencial e caracteri­
zar o dispositivo legal que-teria sido vulnerado 
pelo decisório regional, sem o que não se co­
nhece de recurso especial. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, não conhecer do 
recurso, na conformidade do voto do .Relator, que 
fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. . 
Brasília, 21 de outubro de 1976. — Xavier de 

Albuquerque, Presidente. — José Boselli, Relator. — 
Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral Ele i ­
toral . 

(Publicado em Sessão de 21-10-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro José Boselli (Relator) — O 
M M . Juiz da 170? Zona, Matão, rejeitou a impugna­
ção do M D B aos candidatos da A R E N A , escolhidos 
na convenção par t idár ia de 14 de agosto p. passado, 
pela sentença de fls. 183/184, verbis: 

"Do exame da sentença de fls. 172/173 
constata-se a existência da coisa julgada. Com 
efeito, a matér ia constante na impugnação 
apresentada pelo Movimento Democrático Bra­
sileiro foi ali decidida e, como não houve re­
curso, não mais pode ser conhecida pela Jus­
tiça Eleitoral. 

De outra parte, a eventual irregularidade 
no tocante a Guilherme Carmeis constitui ma­
téria "interna corporis", não podendo ser ob­
jeto de impugnação por parte de quem não 
seja filiado ao partido. 

Nestas condições, rejeito a' impugnação 
apresentada pelo Movimento Democrático Bra ­
sileiro . 

i Por outro lado, a documentação apresen­
tada autoriza a acolher o pedido inicial . Com 
efeito, foram os candidatos escolhidos em con­
venção par t idár ia (fls. 5/10); • inocorre qual­
quer causa de inelegibilidade, não sendo o caso 
de desincompatibilização; os documentos que 
instruem o requerimento atendem às exigências 
da legislação eleitoral. 

Determino, pois, nos termos da Resolução 
n 9 10.049, de 19 de julho de .1976 do Egrégio 
Tribunal Superior Eleitoral o registro dos c i ­
dadãos referidos na inicial como candidatos às 
eleições municipais de 15 de novembro v in ­
douro". 

Recorreu o impugnante (fls. 186/190), impugnado' 
o apelo às fls. 222/225, manifestando a Procuradoria 
Regional Eleitoral pelo seu désprovimento, dizendo 
(fls. 228): 

"O Diretório Municipal do M D B de Matão, 
tempestivamente, recorre da r . sentença do 
M M . Juiz da 17* Zona, que deferiu integral­
mente o pedido de registro dos candidatos a 
Prefeito, a Vice-Prefeito e a Vereador, formu­
lado pela Arena local, insistindo na alegação 
de invalidade da Convenção Par t idár ia da 
agremiação adversár ia . 

Ao ver desta Procuradoria, desmerece co­
nhecimento o recurso. ; 

Nesta E . Corte é pacífico o entendimento 
segundo o qual Partido Político carece de legi­
timidade para impugnar, a validade de Con­
venção realizada por outra agremiação parti­
dária , prerrogativa reconhecida apertas aos 
respectivos convencionais e ao Ministério P ú ­
blico . 

Não se discute, é certo,- a competência da 
legenda para impugnar registro de candidatos 
do Partido adversário, mas, embora a lei não 
o diga expressamente, a discussão deverá ater-
se aos termos da Lei de Inelegibilidade e da 
Lei Orgânica dos Partidos Políticos, bem como, 
ao cumprimento das formalidades prescritas na 
legislação eleitoral e nas Resoluções da Just iça 
Especializada. 

As irregularidades, aventadas pelo recor­
rente constituem matér ia "interna corporis", 
porquanto nao se circunscrevem dentro dos l i ­
mites traçados ao exercício do direito de i m ­
pugnar". 

O Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo, pelo 
voto de desempate não conheceu do recurso, sendo 
este o voto vencedor (fls. 232/233): 

"O Diretório Municipal do Movimento De­
mocrático Brasileiro de Matão recorre, tem­
pestivamente, da r . sentença de fls. 182/184 
que deferiu, integralmente, o pedido de registro 
dos candidatos da A R E N A a Prefeito, Vice-
Prefeito e a Vereadores. Pretende o prevaleci -
mento da impugnação feita àquele pedido, com 
base na alegação de nulidade da Convenção 
que escolheu os candidatos registrados. • 

O recurso veio instruído com uma série de 
cópias xerox de decisões que vão de fls. 191 a 
221, tendo sido contra-arrazoado às fls. 222/225, 
oficiando, nesta instância, a douta Procuradoria 
Regional Eleitoral que, no parecer de fls. 228, 
sustenta a falta de legitimidade do recorrente 
para impugnar a validade da Convenção rea­
lizada pela A R E N A , apoiando-se em jurispru­
dência desta Corte. Assim, e porque as "irre­
gularidades aventadas -pelo recorrente consti­
tuem • matér ia interna corporis", escapam ao 
âmbito da viabilidade de impugnação do recor--

•rente. | 

É o relatório: 
Ao apreciar a impugnação, salientou a sen­

tença recorrida que a matér ia dela constante 
fora objeto de apreciação em sentença anterior 
daquele Juízo, de 15 de setembro último, na 
qual a questão da irregularidade da Convenção 
da A R E N A foi apreciada e decidida contra o 
que .sustentava o impugnante, sem que dela 
houvesse sido interposto qualquer recurso, con­
forme documento de fls. 165. Por isso, no 
entender da r . sentença recorrida, h á coisa 
julgada sobre a maté r i a . 

Isso não obstante, acrescentou: 
i "por outro lado, a documentação apre­

sentada autoriza a acolher o pedido i n i ­
c ia l . Com efeito, foram os candidatos es­
colhidos em convenção par t idár ia (fo­
lhas 5/10); inocorre qualquer causa de 
inelegibilidade, não sendo o caso de de­
sincompatibilização; os documentos que 
instruem o requerimento atendem às exi­
gências da legislação eleitoral. Deter­
mino, pois, nos termos da Resolução n ú ­
mero 10.049, de 10 de julho de 1976, do 
Egrégio Tribunal Superior Eleitoral, o 
registro dos cidadãos referidos na inicial 
como candidatos às eleições municipais 
de 15 de novembro vindouro" (cf. fo­
lhas 183/184) . 

Todavia, o tema que assim foi colocado 
neste processo, em grau de recurso, cede ante 
a manifesta falta de legitimidade do recorrente 
para, como partido adversário, impugnar o re­
gistro de todos os candidatos do recorrido com 
base na alegação de invalidade da Convenção 
par t idár ia que realizou. 

A leitura do recurso denota que apenas 
esse foi o sucedâneo da impugnação e, nessas 
condições, segundo jurisprudência pacífica deste 
Tribunal, como acentua a douta Procuradoria 
Regional Eleitoral, não conheço do recurso". 
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Ainda irresignado, recorre o Delegado- Regional 
do M D B , via de recurso especial, fls. 236/238, ale­
gando: ( l ê ) . 

Impugnado o apelo, subiram os autos e a douta 
Procuradoria-Geral Eleitoral é pelo não conhecimento 
e désprovimento do recurso (fls. 248). 

í : o re la tór io . 
VOTO 

O Senhor Ministro José Boselli (Relator) — Esta-
• é a manifestação da Procuradoria-Geral Eleitoral 
(fls. 248): 

"2. Não indica o recorrente, nas suas ra­
zões, o dispositivo legal que acaso tivesse sido 
violado pelo julgado recorrido e nem traz à . 
colação, por outro lado, exemplo jurispruden­
cial que pudesse configurar divergência. 

3. Parece-nos, data venia, que razão não 
assiste ao recorrente, éis que o acórdão recorri­
do contém dois fundamentos e o recurso especial 
manifestado só a um deles se refere (Súmula 
283 do Supremo Tribunal Federal) . No caso 
dos autos, o acórdão recorrido, após afirmar que 
o ora recorrente era parte ilegítima para, como 
partido adversário, impugnar o registro de 
todos os candidatos do recorrido, com base na 
alegação de invalidade da Convenção par t idá­
r ia que realizou, salientou que a questão de 

- irregularidade da A R E N A fora j á apreciada e 
decidida contra o que sustentava o impugnante, 
sem que houvesse interposto recurso contra a 
resolução, entendendo a sentença recorrida que 
havia coisa julgada sobre a ma té r i a . 

4. Somos, pelo exposto, pelo não conheci­
mento ou não provimento do presente recurso". 

Efetivamente, sem indicação da norma legal que 
teria sido vulnerada pelo aresto recorrido, e não 
apresentando o recorrente qualquer acórdão diver­
gente, não é possível o conhecimento do recurso es­
pecial, segundo dispõe o art. 276, inciso I, alíneas 
a e b, do Código Eleitoral. 

Não conheço do recurso. 
Decisão unânime.. 

E X T R A T O D A A T A 
Recurso n? 4.599 — SP —. Relator: Ministro 

José Boselli — Recorrente: Diretório Regional do 
M D B , por seu Delegado — Recorrido: Diretório M u ­
nicipal da A R E N A , por seu Delegado. 

Decisão: Não conhecido; unân ime . 
Presidência do Senhor Ministro Xavier de Al­

buquerque. Presentes os Senhores Ministros Rodri­
gues Alckmin, Leitão de Abreu, Décio Miranda, José 
Néri da Silveira, José Boselli, Firmino Ferreira Paz 
e o Dr. Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Elei toral . 

(Sessão de 21-10-76) 

ACÓRDÃO N? 5.987 

Recurso n? 4.601 — Classe IV — Rio Grande 
do Sul 

Não se conhece de recurso especial, se o 
acórdão recorrido decidiu à base de apreciação 
de fatos, sem contrariedade a expressa dispo­
sição de lei. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E l e i ­

toral, por unanimidade dê votos, não conhecer do 
recurso, na conformidade do voto do Relator, que 
fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral, 
Brasilia, 21 de outubro de 1976. — Xavier de 

Albuquerque, Presidente. — Firmino Ferreira Paz, 
Relator. — Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Elei toral . 

(Publicado em Sessão de 21-10-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Firmino Ferreira Paz (Rela­
tor) — Dilermando Jacoby Schuller, candidato ao 
cargo de Vereador à Câmara Municipal de Vacaria, 
Rio Grande do Sul, irresignado com o respeitável 
acórdão do Egrégio Tribunal Regional Eleitoral da­
quele Estado-membro, que negara provimento ao re­
curso de . sen tença deferitória do registro da candi­
datura de Ceny Mezari à mesma Câmara de Verea­
dores daquele município, manifestou o presente re­
curso especial, com fundamento no art'. 276,- I, do 
Código Eleitoral (fls. 64/67). 

Nos termos do voto do ilustre Juiz Relator do 
respeitável aresto especialmente recorrido, foi assim 
fundamentada a decisão de segundo grau, verbis: 

" A presente impugnação e o recurso que 
se seguiu ao seu indeferimento repousa na 
falta de entendimento do impugnante de que 
inscrição e filiação par t idár ias são uma e 
mesma coisa, são idênticas, constituem o mes­
mo ato jurídico. 

O candidato, a integrar uma agremiação 
política, assina a ficha de filiação par t idár ia . 
Deferida que seja esta pelo órgão competente, 
é aposta, na ficha a data de sua inscrição nas 
hostes part idárias e, a partir daí, é considerado 
filiado ao partido. 

Até então, tudo se passa na esfera da com­
petência interna da agremiação part idária, não 
tendo a Justiça Eleitoral qualquer ingerência, 
mesmo por que se trata de matér ia "interna 
corporis" do partido. 

A Just iça Eleitoral só toma conhecimento 
da matér ia de filiação par t idár ia a partir do 
momento em que as fichas respectivas lhe são 
remetidas, porque através delas vai compro­
var a data da inscrição do candidato ao par­
tido, para os efeitos de poder ele concorrer a 
cargo eletivo. 

"In casu", está comprovado — e é o pró­
prio recorrente quem o afirma — que a i m ­
pugnada estava inscrita ou filiada ao partido 
em 13 de maio do corrente ano, sendo ho mes­
mo dia enviada a respectiva ficha de filiação 
par t idár ia ao Cartório Eleitoral da 58? Zona 
Eleitoral, presumindo-se haver transcorrido 
anteriormente à dita data o prazo para impug­
nação previsto no art. 65, § 1?, da Lei n? 5.682, 
de 1971. 

Assim sendo, o registro da candidatura da 
impugnada foi deferido nos termos da lei, daí 
por que meu voto é no sentido de negar pro­
vimento ao recurso, confirmando-se a decisão 
de V ins tância" (Voto, fls. 55). 

Verifica-se, portanto, que, por análise de fatos 
e de provas de fatos, foi que a respeitável decisão 
ora recorrida negou-se a prover o recurso interposto 
pelo recorrente Dilermando Jacoby Schuller. 

Assim, porque, nesta instância superior, pronun­
ciou-se a douta Procuradoria-Geral Eieitorai, dizendo, 
verbis: 

"Sem razão o recorrente, que deseja dirimir, 
no âmbito restrito do recurso especial, matér ia 
controvertida na prova. No caso dos autos, 
afirmou o acórdão recorrido que a impugnada 
estava inscrita ou filiada ao partido em 13 de 
maio do corrente ano, sendo no mesmo dia 
enviada a respectiva ficha de filiação parti­
dária ao Cartório Eleitoral correspondente, pre­
sumindo-se haver transcorrido anteriormente à 
dita data o prazo para impugnação, . previsto 
no art. 65, § 1? da Lei n 9 5.682/71" (fls. 77). 

Opinou, por fim, pelo não conhecimento do re­
curso especial, a douta Procuradoria-Geral Eleitoral. 

É o relatório. 
VOTO 

O Senhor Ministro Firmino Ferreira Paz (Rela­
tor) — Constitui jurisprudência pacífica- deste Co­
lendo Tribunal Superior Eleitoral que, ao julgamento 
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de recurso especial, não pode ser examinada matéria 
de fato. Neste pouco, é soberana a instância a quo. 
A prova é de ser aceita, tal como for apresentada na 
decisão recorrida. 

2. Se o Código Eleitoral, art. 276, I, a, pressu­
põe ao cabimento do recurso especial ter sido a de­
cisão recorrida proferida "contra expressa disposição 
de le i" , claro se nos mostra que, não ocorrendo tal 
pressuposto, falta ao Tribunal Superior Eleitoral o 
poder de conhecer do especial recurso que não no 
demonstre. 

Assim sendo, meu voto é por que se não conheça 
do recurso interposto. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso n? 4.601 — R S — Relator: Ministro 
Firmino Ferreira Paz — Recorrente: Dilermando 
Jacoby Schuller, candidato a Vereador pela A R E N A 
(Adv. D r . Paulo H . Fernandes) — Recorrida: Ceny 
Paim Mezari, candidata a Vereadora pelo M D B . 

Decisão: Não conhecido; unân ime . 
Presidência do Senhor Ministro Xavier de Al­

buquerque. Presentes os Senhores Ministros Rodri­
gues Alckmin, Leitão de Abreu, Décio Miranda, José 
Néri da Silveira, José Boselli, Firmino Ferreira Paz 
e o Dr. Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Sessão de 21-10-76). 

ACÓRDÃO N? 5.988 

Recurso n? 4.522 — Embargos — Classe IV 
— Paraíba 

Embargos de declaração. — Acórdão, do 
Tribunal Regional que denegou registro de can­
didato "de acordo com o parecer da Procura­
doria Regional Eleitoral" •— Parecer restrito à 
denegação do registro do candidato pela falta 
de prazo de filiação, partidária. — Recurso que 
impugnou esse único fundamento do acórdão. 
— Não conhecimento do recurso especial, por 
defeito na ficha de-filiação. — Questão pre-
clusa porque não acolhida no acórdão do Tri­
bunal Regional Eleitoral. 

Hipótese excepcional em que, à falta de ação 
rescisória, a correção pode ser feita em embar­
gos de declaração. 

O prazo previsto no art. 67, § 3', da L.O.P.P. 
deve ser contado retroativamente a partir da 
data da eleição. 

Embargos de declaração recebidos. Recurso 
especial conhecido e provido. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral por maioria de votos, vencido o Ministro F i r ­
mino Ferreira Paz, Relator, receber os embargos para, 
em conseqüência, conhecer do recurso especial e 
dar-lhe provimento, na conformidade do voto do 
Relator designado, que fica- fazendo parte integran­
te da decisão. . , 

'Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 21 de outubro de 1976. — Xavier de 

Albuquerque, Presidente. — Rodrigues Alckmin, Re­
lator designado. — Henrique Fonseca de Araújo, Pro­
curador-Geral Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 21-10-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Firmino Ferreira Paz (Rela­
tor) — Júlio Vanildo da Cruz Rolim, por seu advo­
gado, nos autos do Recurso Especial n? 4.522 dó 
Estado da Paraíba, de que fui relator, opôs ao Acór­
dão n? 5.920(*) Embargos de Declaração, fundado 

(*) In B . E . n? 303/816. 

ao disposto nos arts. 275 e 280 do Código Eleitoral 
(fls. 203/209). 

Alega o embargante, primeiro, que o acórdão em­
bargado, verbis: 

"é totalmente omisso, d.v., quanto ao único 
fundamento da pretensão recursal que constitui 
objeto do recurso subjetivo à julgamento dessa 
E g . Corte" (fls. 203). 

Em fundamentação, ainda, dos embargos, o em­
bargante declara, em suma, que duas foram as ques­
tões decididas pelo Egrégio Tribunal Regional E le i ­
toral da Paraíba, verbis: 

"a) a regularidade da ficha de filiação par­
t idária (item 2 ,̂ art. 66 c/c § 4?, art. 65, 
L O P P ) " (fls. 203); 

b) interstício de dois anos para o ' filiado 
poder se candidatar (§ 3?; art. 67, L O P P ) " 
(fls. 204). 

A seguir, o embargante invoca, por- fundamentos 
do aresto regional, os do parecer da douta Procura­
doria Regional Eleitoral, ao dizer esta que, ao seu 
entender, verbis: 

"( . . . ) temos como irrespondível que a dita 
filiação foi processada rigorosamente em termos 
da lei específica ( . . . ) " (fls. 204). 

Depôs essas afirmativas, o embargante sustenta 
que a irregularidade da ficha de filiação não cons­
titui objeto de recurso especial. Dessa razão, conclui . 
ele que essa matér ia está preclusa na instância re­
cursal; logo, não poderia ser objeto da decisão em­
bargada . 

Prosseguindo em seus entendimentos, adiu o em­
bargante que o acórdão embargado teve de único 
objeto (sic) o seguinte, verbis: 

"no que diz ao interstício de dois anos, te­
mos que, à falta de data de filiação, o recor­
rente não demonstrou possuir aquele prazo i n -

- tersticial" (fls. 206). 

E concluiu o embargante, verbis: 
".Questiona-se, portanto, por via dos pre­

sentes embargos, não uma simples omissão, mas 
a própria inexistência de julgamento" (fls. 206). 

Esses, e só esses, em abreviado, os fundamentos 
dos presentes embargos de declaração. As demais 
considerações expendidas do embargante tendem a 
demonstrar a modificabilidade das conclusões do 
acórdão embargado. 

É o relatório. 
VOTOS 

O Senhor Ministro Firmino Ferreira Paz (Rela­
tor) — 1. Na real verdade, em primeiro lugar, a res­
peitável decisão do Egrégio Tribunal Regional E le i -
torl se pôs, apenas, verbis: 

"de acordo com o parecer da douta Pro­
curadoria Regional Eleitoral, em dar provi­
mento ao recurso interposto, para, em conse­
qüência, reformar a decisão recorrida, e de­
terminar o cancelaníento do registro do can­
didato do recorrido, j á deferida em primeira 
ins tância" (fls. 173). 

Não houve, que se vê claramente, adoção dos fun­
damentos constantes do parecer, senão acordo em 
prover o recurso. 

São essas duas idéias inteiramente diversas e 
• inconfundíveis. Quem se. põe de acordo em prover 

o recurso não adota os fundamentos do parecer; 
apenas, fica de acordo em prover, o apelo. 

2. É de notar, porém, que o acórdão do Egrégio 
• Tribunal Regional, em sua fundamentação, declarou 

verbis: 
"Efetivamente a formalidade concernente ao 

visto do Juiz na ficha de filiação par t idár ia é 
medida de real importância, para a concreti­
zação do expediente em causa, conforme se 
depreender do item 2 ? do art. 66 da Lei n ú m e ­
ro 5.782/71. Para isso a legislação exige a re-
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messa à Jus t iça Eleitoral das fichas padroni­
zadas para efeito de conferência e autentici­
dade, ficando em Cartório a primeira via e 
devolvendo em curto prazo a segunda e ter­
ceira à Comissão Executiva e ao filiado, res­
pectivamente (art. 65, § 4'->, da citada Lei . ) É 
bem verdade que o impugnado fez a entrega 
em Cartório da comunicação ao Juiz Eleitoral 
da Zona, sobre o assunto, bem como xerox do 
A . de entrega de correspondência à Arena, em 
torno de sua desfil iacão" (fls. 172). 

Após essa passagem, o aresto regional passou a 
considerar a maté r i a relativa ao prazo intersticial. 
Depois, a seguir, teceu apreciações sobre o inicio da 
contagem, por sinal, desta Corte Superior, conforme 
Circular n"? 1.310, de 10 de setembro de 1976, expe­
dida pelo eminente Ministro Xavier de Albuquerque 
(fls. 172, in fine). 

Dai , ao final, concluiu o acórdão regional pelo 
provimento do. recurso objeto do apelo especial' do 
embargante.-

3. Vê-se, portanto, que, para prover, em segundo 
grau, o recurso contrár io ao embargante, o acórdão 
regional declarou que, "a formalidade concernente 
ao visto do Juiz na ficha de filiação par t idár ia é 
medida de real importância para a concretização do 
expediente em causa ( . . . ) " . 

Não há, que se vê, preclusão de matér ia relativa 
à irregularidade da ficha de filiação part idária , por 
falta do visto do D r . Juiz Eleitoral nesse documento. 
O Tribunal Regional, as expressas, considerou esse 
visto "de real importância para a concretização do 
expediente em causa", é dizer, da contagem do prazo 
intersticial. 

4. Não h á por que dizer-se que o acórdão em­
bargado fora omisso ou revelara "inexistência de ju l ­
gamento", data venia. 

5. Outrossim, o recurso especial tem efeito de-
volutivo. Devolve à instância superior toda a m a t é ­
ria nele debatida pelos julgadores. Assim, pois, tam­
bém, no caso, a irregularidade da ficha de filiação 
par t idár ia sem o visto do Juiz Eleitoral. 

Dessas razões, inclusive, foi que o acórdão em­
bargado não conheceu do recurso especial interposto 
do embargante. 

Meu voto, ao final, é no sentido de rejeitar os 
embargos. 

O Senhor Ministro Rodrigues Alckmin — Senhor 
Presidente, com a devida vênia do eminente Re­
lator, meu voto recebe os embargos. 

O acórdão recorrido conclui por afirmar que de 
acordo com o parecer da Douta Procuradoria Regio­
nal Eieitorai, d á provimento ao recurso. E o parecer 
elimina o fundamento relativo à irregularidade da 
ficha de filiação par t idár ia , mantida apenas, aquele 
referente à inexistência de prazo para candidatar-se. 

O acórdão fala realmente na relevância da for­
malidade concernente ao "visto". do juiz na ficha 
de filiação par t idár ia , mas não conclui que a omissão 
deste visto constitua motivo bastante para reforma 
do julgado. Limita-se a mencionar tal relevância, 
sem concluir que dela decorra a necessidade da re­
forma do julgado. 

Também, na ementa, menciona que a candida­
tura foi impugnada sob fundamento de falta de 
requisitos legais, para o seu deferimento. Apenas 
declara, porém, que, dá provimento ao recurso para 
o fim de ser reformada a sen tença . E , de tal forma 
o acórdão se cingiu a um só fundamento, que a 
ilustre Procuradoria-Geral Eleitoral, somente se 
prendeu a ele para opinar pelo conhecimento e pro­
vimento do recurso. 

Tenho assim que, na verdade, o acórdão adotou 
expressamente, um só fundamento, o da inexistência 
de prazo bastante que justificasse ò registro do can­
didato, a contar da nova filiação. 

E assim, com a devida venia, conheço dos em­
bargos para recebê-los e, dele conhecendo, dar pro­
vimento ao recurso especial. 

O Senhor Ministro Décio Miranda — O acórdão 
do T R E , decidindo de acordo com o parecer do Pro­
curador Regional Eleitoral, considerara legítimos, 

quanto à data, os atos de desfiliacão da A R E N A e 
filiação ao M D B , esta últ ima de 7-11-74, não obstante 
faltar à ficha respectiva o visto do Juiz Eleitoral. 

Basta comparar o parecer de fls. 166/7 dos autos 
com o acórdão de fls. 171/4, para verificar que este 
assim considerou a matér ia controvertida no Juizo 
de primeira instância . 

Todavia, o T R E , interpretando inadequadamente 
telex expedido pelo TSE sobre a solução da consulta 
nó Processo n ' 5.274, decidiu que faltara ao candi­
dato completar o prazo de dois anos na nova filiação, 
contado este a té a data do registro da candidatura 
e não regressivamente da data da eleição. 

Opcr.do o candidato ao acórdão regional, nessa 
parte que lhe foi desfavorável, o competente recurso 
especial, obteve da Procuradoria-Geral Eleitoral pa­
recer pelo seu conhecimento e provimento. 

Todavia, o acórdão do TSE, em vez de confinar-se 
ao ponto que era objeto de controvérsia no recurso 
(contar-se o prazo da data do registro ou regressiva­
mente da data da eleição), negou-lhe conhecimento 
e provimento pelo fundamento em que o acórdão re­
corrido favorecera o candidato. 

Assim, em verdade, julgou-se in pejus contra o 
recorrente, ressuscitando a impugnação no ponto em 
que ela j á tivera fim no acórdão recorrido. 

Hipótese desse teor no processo eleitoral, à falta 
e impossibilidade de ação rescisória, não pode ser 
solvidi senão por embargos de- declaração. 

Desse modo, com a vênia devida ao eminente' 
relator do acórdão ora embargado, conheço dos pre­
sente;: embargos de declaração e os recebo para o 
fim de afastar do acórdão embargado a matér ia sobre 
a qual já se fizera sentir o selo da coisa julgada, e, 
decidindo o recurso especial pelo seu único funda­
mento, dele conhecer e dar-lhe provimento, pois, 
co:iH'&nte reiterado e unânime entendimento desta 
Casa, o prazo de dois anos de nova filiação se conta 
regressivamente da data da eleição, e não como en­
tendera o acórdão recorrido. 

E X T R A T O D A A T A 
Rec. Embs. n? 4.522 — P B — Relator Ministro 

Firmino F . Paz — Embargante: Júlio Vanildo da 
Cruz Rolim, candidato a Prefeito de Tacima, pelo 
M . D . B . 

Decisão: Receberam os embargos para, em con­
seqüência, conhecer do recurso especial e dar-lhe 
provimento, vencido o Relator. 

Presidência do Senhor Ministro Xavier de Al­
buquerque. Presentes os Senhores Ministros Rodri­
gues Alckmin, Leitão de Abreu, Décio Miranda, José 
Néri da Silveira, José Boselli, Firmino Ferreira Paz 
e o Dr. Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Sessão de 21-10-76). 

ACÓRDÃO N<? 5.989 

Recurso n? 4.563 — Classe IV — Piauí 
(Socorro do Piauí) 

Inelegibilidade. — "A inelegibilidade pre­
vista no art. 1?, IV, "b", da Lei Complementar 
nç 5 não atinge o marido de enteada de Pre­
feito em exercício." 

Recurso não conhecido. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, não conhecer do 
recurso, na conformidade do voto do Relator, que 
fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sa la das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 21 de outubro de 1976. — Xavier de 

Albuquerque, Presidente. — Rodrigues Alckmin, Re­
lator. — Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 21-10-76). 
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HELATÓRIO 

O Senhor Ministro Rodrigues Alckmin (Relator) 
— O acórdão de fls. 75 resume, com precisão, a es­
pécie. Leio-o: 

"Casemiro Mariano dos Santos, candidato 
a Prefeito pela Sublegenda — 2 da Aliança 
Renovadora Nacional em Socorro do Piaui, re­
corre, por advogado, da decisão do Juiz E le i ­
toral da 20° Zona, que autorizou o registro da 
candidatura de Jesus Mesquita de Moura a 
Prefeito do mesmo município pela Sublegenda 
— 1 da A R E N A . 

Alega o recorrente que o seu adversário de 
facção par t idár ia é inelegível, por ser casado 
com enteada do atual Prefeito de Socorro do 
Piauí, invocando o art. 1? IV, "b", da Lei 
Complementar n"? 5, de 29 de abril de 1970, com 
apoio, ao seu ver, em "Manual de Instruções 
da A R E N A " . 

O recorrido, pessoalmente, sustenta a sen­
tença, ratificando os "fundamentos de fato e 
direito" da contestação à impugnação, na qual 
invocou o art. 335 do Código C i v i l . 

A decisão recorrida desprezou a impugna­
ção, baseada no princípio de que a afinidade 
é relação de índole estritamente pessoal, . 

E assim decidiu o Tribunal Regional Eleitoral: 
(fls. 75) 

"O art. 1«, IV, "b", da L . C . n? 5 estabe­
lece a inelegibilidade para Prefeito dos paren­
tes, por afinidade até o terceiro grau, do Pre­
feito em exercício, o que não ocorre na espécie 
dos autos. 

A luz do preceito do art. 334 do Código 
Civi l e não do indicado pelo recorrido, a af i ­
nidade não gera afinidade. 

Este vínculo existiria entre a mulher do 
candidato recorrido e o atual Prefeito de So­
corro do Piauí, seu padrasto, no grau impedi­
tivo de elegibilidade para ela. 

Mas esse impedimento não atinge o seu 
marido. 

. "Ante o exposto, o Tribunal Regional E le i ­
toral, unânime, nega provimento ao recurso, 
para manter o registro do candidato a Pre­
feito de Socorro do Piauí, pela Sublegenda — 1 
da A R E N A , Jesus Mesquita de M o u r a . " 

Veio o recurso especial, em que se insiste na ine­
legibilidade pretendida. 

A Procuradoria Geral Eleitoral opinou pelo não 
conhecimento, nos termos seguintes: (Lê ) . 

É o relatório. 
VOTO 

O Senhor Ministro Rodrigues Alckmin (Relator) 
— A segura fundamentação do acórdão recorrido é 
bastante para que não se conheça do recurso. 

A inelegibilidade atinge parentes consanguíneos 
ou afms do Prefeito. A enteada é ligada ao Prefeito 
pelo vínculo da afinidade. Mas o marido dela so­
mente é ligado pelo vínculo da afinidade aos paren­
tes consanguíneos da mulher — entre os quais não 
figura o Prefeito. Não são parentes os afins de afins. 
"Affinitas affinitatem non parit". 

. Não conheço do recurso. 
Decisão unânime. 

- E X T R A T O D A A T A 
Recurso n<? 4.563 — P I — Relator: Ministro 

Rodrigues Alckmin — Recorrente: Casemiro M a ­
riano dos Santos, candidato a Prefeito pela A R E N A - 2 
(Adv. D r . Manoel Lopes Veloso) — Recorrido: Jesus 
Mesquita de Moura, candidato a Prefeito pela 

-ARENA-1 (Adv. D r . Macário Oliveira). 
Decisão: Não conhecido; unân ime . 
Presidência do Senhor Ministro Xavier de Al­

buquerque. Presentes os Senhores Ministros Rodri­
gues Alckmin, Leitão de Abreu, Décio Miranda, José 

Néri da Silveira, José Boselli, Firmino Ferreira Paz 
e o Dr. Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Sessão de 21-10-76). 

ACÓRDÃO N<? 5.990 

Recurso n? 4.571 — Classe IV. — Rio de Janeiro 
(Niterói) 

Candidato^ a Vereador filiado a Diretório 
• Regional e que não se filiou dentro do prazo 

ao' Diretório Municipal. Inviabilidade do seu 
registro como candidato em eleição municipal. 
Recurso especial não conhecido. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E l e i ­

toral, por unanimidade de votos, não conhecer do 
recurso, na conformidade do voto do Relator, que 
fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 21 de outubro de 1976. — Xavier de 

Albuquerque, Presidente. — Leitão de Abreu, Re­
lator. — Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 21-10-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Leitão de Abreu (Relator) — 
O Doutor Juiz Eleitoral indeferiu o registro do can­
didato Acyr Dias da Silva, por não ter provado f i ­
liação ao Diretório Municipal de Niterói, município 
onde pretende concorrer à vereança, visto como apre­
sentou, tão-somente, atestado do Diretório Regional 
do Estado do Rio de Janeiro, que o considerou apto 
para concorrer a qualquer cargo eletivo. 

E m recurso para o T R E , alega-se, entre outros 
fundamentos, que, pelo art. 123, da Lei Orgânica 
dos Partidos Políticos, redação da Lei n? 5.697/71, são 
válidas, para todos os efeitos legais, as filiações par­
tidárias feitas, em livros ou fichas, a té o decurso 
do prazo previsto no § 2? do mesmo artigo. Argu­
menta-se que, não havendo, na época, Diretório M u ­
nicipal na Capital de Niterói, hoje Município e sim, 
Diretório Regional, a sua filiação neste últ imo o ha­
bilitava a concorrer a eleição municipal. Aliás, de­
clarada válida, pelo art. 123, a sua filiação par t idá­
ria, no regime anterior ao da Lei Orgânica, con­
correra, em 1970, ao ' pleito municipal no muni­
cípio de Niterói, como candidato a vereador. 

Por unanimidade, os Juizes do Egrégio T R E do 
Rio de Janeiro negaram provimento ao recurso; sob 
o fundamento de que o candidato não comprovara 
ser inscrito no Diretório Municipal do Partido. Em 
embargos de declaração, argúi o embargante que a 
decisão embargada partira de pressuposto equivocado 
e contraditório, qual o de que sua filiação par t idár ia , 
efetuada no Diretório Regional, se verificara após a 
entrada em vigor da Lei n? 5.697, de 1971. Entre­
tanto, segundo certidão, produzida com a petição 
de embargos, provado ficou que a dita filiação ocor­
rera antes de 16 de fevereiro de 1970.. Desse modo, 
estando filiado à A R E N A de Niterói, aplicava-se-lhe 
o disposto no art. 123 da Lei n? 5.697, de 1971. Os 
embargos foram rejeitados por acórdão cuja ementa 
é a seguinte: 

"Embargos de declaração • interposto com 
fundamento no art. 275 do C E . Sua rejeição, 
uma vez que o embargante não apontou qual 
o ponto obscuro, duvidoso, contraditório ou 
omisso sobre que- deveria o Tribunal pronun­
ciar-se (art. 275, § 1», do C . E . ) . Impossibili­
dade de, depois de julgado o recurso da deci­
são que indeferiu o registro de candidato, com­
plementar-se a instrução do processo de re­
gistro mediante a juntada de documento, que 
deveria ter sido providenciada na primeira ins­
tância (art. 268 do C . Eleitoral, com a nova 
redação que lhe foi dada pela Lei n? 4.961/66)" 
(fls. 693). 
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E m recurso especial, o recorrente, em substância, 
reitera os fundamentos em que se estribara o recurso 
perante o T R E , bem como as razões em que apoiara 
os embargos declaratórios. 

A douta Procuradoria-Geral Eleitoral pronuncia-
se pelo não conhecimento do recurso. 

É o relatório. 
VOTO 

O Senhor Ministro Leitão de Abreu (Relator) — 
1. Leio o parecer da Procuradoria-Gsral Eleitoral: 

"Trata-se de recurso especial manifestado 
contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 
do Estado do Rio de Janeiro, que indeferiu o 

* . registro de Acyr Dias da Silva, candidato a 
vereador pela A R E N A do município de Niterói, 

• por entender que faltava ao ora recorrente a 
correspondente comprovação de que era ins­
crito no Partido. 

O ora recorrente, sem indicar o disposi­
tivo que acaso tivesse sido violado pelo j u l ­
gado recorrido e sem demonstrar a ocorrência 
de dissídio jurisprudencial, sustenta que muito 
antes do advento da Lei n? 5.682/71 já se 
achava filiado à Arena de Niterói, aplicando-
lhe, assim, o disposto no art. 123 da Lei n ú ­
mero 5.697. 

Sem razão o recorrente. Acentuou o acór­
dão recorrido que o indeferimento do registro 
devera-se ao fato de não ter comprovado sua 
filiação ao Partido, no município em que pre­
tendia concorrer. No caso dos autos, o candi­
dato só era filiado ao Diretório Regional do 
Partido. O Colendo Tribunal Superior Eleitoral, 
examinando hipótese idêntica, j á decidiu: 

Filiação Pa r t idá r i a . "Nas eleições para Pre­
feito, Vice-Prefeito e Vereador, o candidato 
deverá ser filiado ao Partido no município em 
que concorrer, pelo prazo de seis meses antes 
da data da ele ição". Lei n<? 5.782/72, art. 2?, 
Resolução n? 9.224, art. 10; Acórdão n? 5.050, 
de 16-10-72, sendo absolutamente ineficaz a f i ­
liação em Diretório Regional (Acórdão n? 5.123 
— Recurso n? 3.787 — Classe IV — Piauí — 
Relator o Exmo. Sr . Ministro Moacir Catunda 
— B . E . n<? 255/265) . 

Cumpre salientar, ademais, que, para as 
eleições de 15 de novembro de 1976, já existe 
prejulgado (Recurso n? 4.462 — Acórdão n ú ­
mero 5.860, de 21 de setembro de 1976 — Re­
lator o Exmo. Sr . Ministro Leitão de Abreu. 

Somos, pelo exposto, pelo não conhecimento 
do presente recurso especial" (fls. 698/699) . 

Do voto que proferi, no julgamento do Recurso 
n? 4.462 — Acórdão n 9 5.860, de 21-9-76,(*) extraio 
este lance: 

"De acordo com a Lei n? 5.782, art. 2?, "nas 
eleições para Prefeito, Vice-Prefeito e Verea­
dor, o candidato deverá ser filiado ao Partido, 
no Município em que concorrer, pelo prazo de 
seis meses antes da data das eleições", regra 
que é repetida na Resolução n? 9.224, art. 10. 
Aplicável que é essa regra às eleições para Ve­
reador, não satisfez • o recorrente a exigência 
nela estabelecida para concorrer ao próximo 
pleito, uma vez que, filiado ao Diretório Re­
gional, não efetuou a sua filiação, dentro do 
prazo, ao Diretório Municipal . De acordo com 
esse entendimento, que prevalece na jurispru­
dência desta Corte, o Tribunal a quo deu pon­
tual aplicação ao art. 2? da Lei n<? 5.782." 

Aplicam-se os princípios ai expressos ao caso do 
recorrente, porquanto este se acha filiado unica­
mente ao Diretório Regional, realizada que foi a sua 
filiação antes da Lei n? 5.682, de 21-7-71 (Lei Or­
g â n i c a dos Partidos Polí t icos) . Cumpria-lhe, por 
conseguinte, promover, dentro do prazo, a inscrição 
no Diretório do Município, a fim de habilitar-se a 
concorrer a eleição municipal. Não o tendo feito, não 
preencheu requisito indispensável para o registro à 

(*) In B . E . n? 302/715. 

candidatura para vereador. Contrariamente ao que 
sustenta o recorrente, .não há falar-se, na hipótese, 
em ofensa aõ art. 123, ceput, da Lei Orgânica, com 
a redação dada peia Lei n? 5.697, de 1971, pois esse 
preceito legal se limita a declarar válidas, para todos 
os efeitos legais, as filiações par t idár ias feitas, em 
livros ou fichas, até o decurso previsto no § 2? do 
mesmo artigo. Não dispensa essa norma legal, como 
se vê, os que tiveram as suas filiações par t idár ias 
feitas em livros e fichas de promover a sua filiação 
perante Diretório Municipal . Diante disso, não co­
nheço do recurso. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 
Recurso n 9 4.571 — R J — Relator: Ministro 

Leitão de Abreu — Recorrente: Acyr Dias da Silva, 
candidato a vereador pela A R E N A (Adv. D r . Eduar­
do Galil) . 

Decisão: Não conhecido; unân ime . 
Presidência do Senhor Ministro Xavier de Al­

buquerque. Presentes os Senhores Ministros Rodri­
gues Alckmin. Leitão de Abreu, Décio Miranda, José 
Néri da Silveira, José Boselli, Firmino Ferreira Paz 
e o Dr. Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Sessão de 21-10-76). 

ACÓRDÃO N.9 5.991 

Recursos ns. 4.578 e 4.580 — Minas Gerais 
(Guapé) 

(julgamento Conjunto) 

Registro de candidatos. Impugnação de 
outro Partido. Inexistência de cousa julgada, 
decorrente do reconhecimento de nulidade da 
convenção anterior. Matéria não relevante, ar-
güida por outro Partido, quanto à regularida­
de da convocação. Desligamento partidário e 
nova filiação, aceitos pelo Tribunal Regional 
em face do conjunto probatório. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, não conhecer do 
recurso, na conformidade do voto do Relator, que 
fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 21 de outubro de 1976. — Xavier de Al­

buquerque, Presidente. — Décio Miranda, Relator. 
— Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Publicado'em Sessão de 21-10-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Décio Miranda (Relator) — 
Trata-se de dois processos em que o T R E - M G pro­
feriu julgamento único, objeto de um só recurso es­
pecial, assim justificado, ab initio, do mesmo modo 
se proceda no T S E . A numeração das folhas dos 
dois processos foi transformada em uma só, que 
se inicia no Recurso de número mais baixo. 

No primeiro processo (agora n 9 4.578), a A R E N A 
de Guapé impugnou os registros dos candidatos do 
M D B por dois motivos: nulidade da convenção que 
os escolhera e falta de filiação de candidatos ao 
Partido, pois numerosos deles estariam filiados à 
A R E N A . 

O Juiz acolheu o primeiro fundamento e negou 
o registro. (Fls. 22-3) . 

O M D B não recorreu da sentença . 
Recorreu, porém, a A R E N A , para que se deci­

disse também o cancelamento dos candidatos i m ­
pugnados pelo outro fundamento, isto é, por se acha­
rem ainda filiados ao Partido impugnante. 

Desse recurso veio a desistir a A R E N A (fls. 67 
e-68), declarando que renovaria a discussão na nova 
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impugnação, que deveria opor ao registro decorren­
te de nova convenção, ulteriormente realizada pelo 
M D B . . 

' Antes que a desistência fosse apreciada, a A R E N A 
pediu o sobrestamento do recurso, a té que subisse 
o outro, o que foi atendido pelo Tribunal . (Fls. 77). 

No segundo processo, após realizada nova con­
venção do M D B , a A R E N A renova a impugnação. 
Também a segunda convenção era nula: por falta 
de convocação com antecedência de 8 dias; porque' 
presidida pelo S r . José Procópio de Oliveira, que 
continuava filiado à A R E N A ; e porque, deduzidos 
os participantes ainda filiados, o M D B não teria no 
Município o número de filiados capaz de ensejar a 
constituição de Diretório. Além da impugnação ge­
ral a todos os candidatos, pela nulidade da própria ' 
convenção, impugnava de per si, por não terem f i l ia­
ção válida ao M D B e sim à A R E N A , os candidatos 
José Procópio de Oliveira e Bento Dutra Teixeira 
(para Prefeito e Vice-Prefeito), Lázaro Ávila Silva, 
Paulo Damas de Oliveira, Osvaldo Laudares de O l i ­
veira, Lauro Corrêa Amaral, Euclides Nascimento, 
Túlio Baldoni, Geraldo Vilela, José de Oliveira, José 
Gustavo Amaral, Francisco Neto da Silva ou F ran­
cisco Paulista da Silva, Mar ia Augusta Conceição, 
Antônio Dutra Teixeira e, por não ter filiação a l ­
guma, o candidato Francisco Ávila Silva (todos a 
Vereador) . (Fls. 142-150) . 

Foi esta segunda impugnação longamente con-
, testada pelo M D B , declarando. que todos os 125 f i ­

liados ao M D B de Guapé foram notificados do Ed i ­
tal da Convenção de 27 de agosto, afixado na sede 
do Partido, e a eles também noticiada por meio de 
notificação pessoal, exceto dois já falecidos, conforme 
cópias que juntou, todas com os recibos de "ciente" 
assinados pelos respectivos destinatários (fls. 185 a 
261). Quanto às fiilações part idárias, alegou que 
o Escrivão Eleitoral, tendo recebido os pedidos de 
desligamento e as fichas das novas filiações, riscou 
os nomes dos desfiliados nos livros de inscrição par­
t idária arquivados no Cartório (fls. 265-290), estan­
do por outro lado demonstrado que esses eleitores 
estão inscritos no M D B desde 11-11-73 (certidão de 
fls. 262-4) . 

A sentença, do Juiz Eleitoral nesta segunda im­
pugnação, denegou o registro dos candidatos, por­
que: a) a convenção mais uma vez era nula, por­
quanto, tendo ele, magistrado, recebido no dia 26 
de agosto o ofício datado de 19 comunicando haver 
sido convocada para o dia 27 a convenção, não era 
possível que o edital tivesse sido afixado com ante­
cedência mínima de 8 dias, exigida por lei; assim 
o edital não fora realmente afixado no Cartório 
eleitoral sete dias antes do seu recebimento pelo 
próprio Juízo; b) também era nula a convenção, 
porque presidida pelo cidadão José Procópio de O l i ­
veira, que juridicamente não se desfiliara da A R E N A , 
constando sua desfiliacão de petição sem data, sem 
assinatura e sem despacho do Presidente • da Comis­
são Executiva e do Juiz Eleitoral, quando o à r t . 67 
da Le i n? 5.682, de 1971, declara que o filiado que 
quiser desligar-se do partido fará comunicação es­
crita à Comissão e ao Juiz Eleitoral da Zona; c) 
também nula era a convenção por falta de número 
suficiente de filiados do Partido no Município, visto 
aue, sendo 4.360 os eleitores, seriam necessários 90 
filiados, que não existem, uma vez deduzidos dos 
125 filiados os 58 ainda, juridicamente vinculados à 
A R E N A , restando 67 filiados, número insuficiente: 
d) por último, até 25 de agosto não constava tivesse 
sido requerido ao • Tribunal Regional o registro do 
Diretório do M D B . (Fls. 306-9). 

A essa sentença opôs recurso para o T R E o M D B 
local, arrolando as certidões do Escrivão Eleitoral 
que a seu ver documentariam a oportuna desfiliacão; 
o comparecimento de 54 convencionais, quase a maio­
ria absoluta dos filiados; o fato de ter sido o edital 
afixado às portas do Partido; o fato de todos os 
125 filiados terem sido pessoalmente notificados. 
(Fls. 311-17) . 

Também recorreu a A R E N A , da parte da senten­
ça que "não mandou cancelar os filiados em núme­
ro de 58 que não se desligaram da A R E N A " . (Fls. 
318) . 

O M D B protestou contra a admissão, que c o n ­
siderava extemporânea, do recurso da A R E N A , e, 

junto a essa impugnação, apresentou um documento 
assinado pelo D r . Juiz prolator da sentença, em que 
atesta "para os devidos fins que quando o Delegado 
do M D B procurava no Cartório Eleitoral os pedidos 
de desfiliacão dos elementos do M D B da A R E N A , e 
depois os documentos foram encontrados, este Juiz 
se encontrava no interior do Cartório Eleitoral desta 
cidade e Comarca de Guapé e, embora não tivesse 
visto o Sr . Delegado do M D B , no momento, estava 
presente quando o mesmo os encontrou". (Fls. 324 
e 326, respectivamente). 

O Tribunal Regional Eleitoral sobre a matér ia 
dos dois processos proferiu a final dois acórdãos, 
ambos, porém, resultantes de um só julgamento con­
junto, sendo as mesmas as notas taquigráficas que 
serviram a um e a outro julgamento. 

No atual Recurso n? 4.578, o acórdão é de n ú ­
mero 603-76, e declara conhecer do recurso da A R E N A 
e dar-lhe provimento parcial, para declarar irregular 
a indicação quanto ao eleitor Paulo Teodoro da Cos­
ta, porque somente em.29-4-76 se filiara ao M D B . 
Considera que "são, realmente, conflitantes as i n - . 
formações prestadas pelo Escrivão Eleitoral com re­
lação às desfiliações dos recorridos da agremiação 
par t idár ia a que pertenciam", mas a dúvida "deve 
ser resolvida a favor dos recorridos, em razão das 
demais provas constantes dos autos e, principalmen­
te, porque, desde 1973, passaram eles a militar em 
seu novo Partido, sem que, contra a nova filiação, 
fosse levantada qualquer oposição, na época oportu­
na" . (Fls. 95). 

No atual Recurso n» 4.580, o acórdão, de núme­
ro 604-76, dá provimento ao recurso do M D B para 
determinar o registro das candidaturas. Declara que 
"a Convenção do M D B (. . .) não pode ser conside­
rada nula", porque "a falta ou a irregular publica­
ção do edital de convocação é matér ia que somente 
poderia ser argüida por componentes do próprio Par­
tido, com direito a participar da Convenção", e, não 
sendo nulidade absoluta, mas simplesmente rela­
tiva, "somente poderia ser proclamada com a prova 
de prejuízo causado a quem da Convenção tinha o 
direito de participar". (Fls. 337). 

Os julgamentos unânimes, acima resumidos, se 
baseiam no voto do Desembargador Monteiro Ferraz, 
que, após reportar-se ao parecer do Procurador Re­
gional Eleitoral, favorável ao M D B recorrente, de­
clara, na parte precípua: 

"Conheço do Recurso n? 145-76 e, acolhen­
do os fundamentos do Parecer dá ilustrada e 
douta Procuradoria Regional Eleitoral, dou-lhe 
provimento, para ordenar o registro das can­
didaturas enumeradas a fls. 3-5. 

Com o cuidado que sempre procurei dis­
pensar às minhas funções e com a minúcia 
que a premência do tempo me permitiu, exa­
minei o volumoso processo, chegando às mes­
mas conclusões do aludido pronunciamento. 

A falta ou a irregular publicação do edital 
de convocação da Convenção Municipal é ma­
téria aue somente poderia ser argüida por com­
ponentes do Partido, com direito a dela parti­
cipar e. pois, legítimo interesse passível de le­
são pela involuntária ausência ao conclave pro­
vocado pela falta de ciência de sua realiza­
ção. Não ocorrendo nulidade absoluta mis , 
simplesmente, relativa, somente poderia ser 
proclamada com a prova do prejuízo causado 
a .auem da Convenção tinha o direito de par­
ticipar . 

A falta de filiados em número suficiente, 
pela necessidade de entre eles não se compu­
tarem, 58 eleitores ainda não regularmente des­
ligados da A R E N A , devia ser resolvida no Pro-. 
cesso n ' 54-76 e aqui agora o faço pela re­
gularidade das filiações. 

E , frente à prova produzida neste Recurso, 
mais razão encontro para manter a convic­
ção tomada: filiados primitivamente à Aliança 
Renovadora Nacional, os 58 mencionados pas­
saram para o Movimento Democrático Bras i ­

l e i ro em 1973, estando em cartório as fichas de 
filiação e cancelados seus nomes dos livros da 
primeira. 
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A dúvida quanto à regularidade das co­
municações dos desligamentos e nova filiação 
fica desfeita com a prova de .que, desde 1973, 
vêm eles militando no Movimento Democrát i ­
co Brasileiro. 

Relativamente ao Recurso 54-76: 
— contra a sentença que, acolhendo Im­

pugnação da Aliança Renovadora Nacional, 
anulou a primeira Convenção realizada pelo 
Movimento Democrát ico Brasileiro, sem se re­
ferir aos alegados impedimentos dos candida­
tos relacionados no dito Parecer, os quais, 
ainda estando filiados à Aliança Renovadora 
Nacional pelo outro Partido não se poderiam 
inscrever, recorreu o impugnante. 

Com a vênia de minhas homenagens ao 
douto Presidente do Diretório Municipal da 
Aliança Renovadora Nacional de Guapé e De­
legado do Partido junto à Just iça Eleitoral, 
de cuja amizade me honro de desfrutar, aco­
lho os fundamentos do Parecer da ilustrada 
Procuradoria Regional e provejo parcialmente 
o Recurso, apenas para declarar irregular a 
filiação de Paulo Teodoro da Costa ao M o v i ­
mento Democrático Brasileiro, por não se ha­
ver ainda desvinculado regularmente do p r i ­
meiro Part ido. 

Realmente, existe certa dúvida sobre as 
desfiliações dos outros eleitores por falta de 
tempestiva comunicação à Jus t iça Eleitoral, 

sendo conflitantes as informações prestadas 
.pelo S r . Escrivão Eleitoral. 

A fls. 8-9 está uma certidão de que esses 
eleitores figuravam nos arquivos como f i l i a ­
dos à Aliança Renovadora Nacional e, a fls. 
14, certidão do Escrivão Eleitoral mencionando 
sua inscrição no Movimento Democrático B r a ­
sileiro mediante fichas de 1973, salvo quanto 
a Paulo Teodoro, cuja ficha é de 29-4-76. 

J á a fls. 35-36 estão xerocópias de comu­
nicações, não datada6, em que esses eleitores 
comunicavam ao M M . Juiz seu desligamento 

•dos quadros da Aliança Renovadora Nacional 
e filiação ao Movimento Democrático Brasilei­
ro, comunicações que, por acaso e há pouco 
tempo, teriam sido achadas no Cartór io . 

E a fls. 37, está uma certidão de que os 
nomes desses eleitores encontravam-se "risca­
dos com traços horizontais" dos livros de f i ­
liação par t idár ia da Aliança Renovadora N a ­
cional . 

A dúvida emergente das diversas informa­
ções do Sr . Escrivão deve ser resolvida a fa­
vor dos candidatos, como propõe a douta Pro­
curadoria Regional, mesmo porque existe pro­
va de que, desde 1973, passaram eles a militar 
no Movimento Democrático Brasileiro sem que 
contra a nova inscrição se levantasse qualquer 
oposição, na época oportuna. 

Depondo no processo que deu origem ao 
Recurso n 9 145-76, o mesmo Escrivão esclare­
ceu que, "em certa ocasião, o S r . José Pro­
cópio de Oliveira entregou um pedido de des­
filiacão , do Partido dirigido ao Presidente da 
Aliança Renovadora Nacional local, en tão o 
depoente disse ao interessado que aqueles do­
cumentos não eram para ele, Escrivão Eleito­
ral e sim para ser entregue- ao Presidente da 
A R E N A " , depois do que o interessado teria 
saído ã procura do Juiz Eleitoral (fls. 300v.). 

Daí por que aceito ter havido a comunica­
ção na época exata. 

Apesar de todo o incidente, não vejo mo­
tivo para remessa do caso à Corregedoria. pois 
não encontrei sinais de malícia ou procedimen-

. to doloso do Escrivão. A meu ver, tudo decor­
reu de seus parcos e modestos conhecimentos." 
(Pis. 98-101 do Recurso n 9 4.578 e fls. 340-4 
do Recurso n? 4.580). 

A essa decisão opõe recurso especial a A R E N A , 
pelo seu Delegado junto ao T R E (que, coincidente­
mente, é t ambém o Presidente do Diretório Muni ­
cipal da A R E N A no Município de Guapé e nessa 

qualidade primeiro signatário das impugnações i n i ­
ciais no Juízo Eleitoral) . 

Sustenta: a) ter havido decisão contra a cousa 
julgada, pois no processo da primeira impugnação 
o M D B não recorrera da sentença; b) pode o Par­
tido político impugnar a convenção do Partido ad­
versário, direito que deflui da faculdade de impug­
nar "a escolha do candidato", segundo o art. 39 da 
Resolução n 9 10.049, (*) e, de resto, nesse sentido, 
decidiu o T S E no Recurso n? 3.910, B . E . n 9 256-399; 
c) no caso, a Convenção é nula, por falta de obser­
vância do prazo para a sua convocação; d) além 
disso,- não houve desfiliacão da A R E N A , pois, segun­
do o art. 67 da Lei n? 5.682, de 1971, "o filiado que 
quiser desligar-se de um partido, fará comunicação, 
-por escrito, à Comissão Executiva e ao Juiz Eleito­
ral da Zona"; e) caso assim não entenda o Tribunal, 
pelo menos declare inelegíveis os candidatos que o re­
corrente menciona (fls. 353 princ), cujos nomes 
constam da certidão de fls. 161, datada de 19-6-75, 
passada pelo Cartório Eleitoral; /) a comunicação 
escrita da desfiliacão não pode ser substituída por 
ouvir dizer ou por mili tância política. (Pis. 345-354) . 

Ó ' recurso não teve contra-razões do recorrido. 
O Procurador-Geral Eleitoral, Professor Henri­

que Fonseca de Araújo, após fazer relatório dos fa­
tos processuais, oficia, preliminarmente, no sentido 
de que "se requisite certidão da ata da segunda 
convenção, com os documentos a ela referentes, i n ­
dispensáveis ao deslinde da controvérsia citada nos 
recursos". 

No mérito, declara assistir razão à A R E N A , ver­
bis: i 

"Como se viu da transcrição do dispositi­
vo da sentença do df. Juiz-Eleitoral, proferida 
no Processo n? 54-76, feita no item 2 supra, 
foi anulada a primeira Convenção realizada 
pelo M D B sob duplo fundamento: inexistên­
cia de Diretório Municipal registrado e parti­
cipação de inúmeros filiados à A R E N A , inclu­
sive o Presidente, sendo ainda que a conclu­
são destes inexistiria número suficiente de f i ­
liados áo M D B , necessários à existência de 
Diretório. 

Não tendo o M D B contestado a impugna­
ção e, após, deixado de recorrer da sentença, 
transitou ela em julgado, e, portanto, não po­
deria o egrégio T R E apreciar essa matéria, 
muito menos em recurso parcial da A R E N A , 
que apenas pedia se determinasse o cancela­
mento das filiações àquele Partido. . 

Igualmente, procede o argumento de que 
nula de pleno direito é a segunda convenção, 
pois, não só não foi publicado edital, como, 
da data em que se diz ter sido publicado não 
poderia ter decorrido o prazo de oito dias, f i ­
xado pela lei, para a convocação da conven­
ção. 

Não poderia, da mesma forma, ser supri­
do pelas cartas-convite, dirigidas aos filiados, 
pois, não se acham reconhecidas as firmas dos 
destinatários, dando-se como cientes, e, ainda, 
inferior ao estabelecido na lei o prazo nelas 
fixado: datadas de 20 de agosto, com convo­
cação para o dia 27, ou seja, com seis dias 
de intervalo. 

•Nula seria- ainda a Convenção, se não "e-
conhecido o trânsi to em julgado da primeira 
sentença, pela participação de elementos f i ­
liados à A R E N A , o que ficou exuberantemente 
comprovado, sem que possa importar em re-
exame de prova, mas, tão-somente, em valo­
rização da prova produzida. 

Assim, pelas razões expostas, opinamos no 
sentido de que se dê provimento aos recursos 
da A R E N A — Processos ns. 54-76 e 145-76 — 
para, restabelecendo as decisões de primeira 
instância, proclamar-se a nulidade de ambas 
as Convenções levadas a efeito pelo M D B , e, 
conseqüentemente, o indeferimento do regis­
tro de todos os seus candidatos." (Fls. 360-6). 

É o relatório. 

(*) In B . E . n? 300/582. 
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VOTO 

O Senhor Ministro Décio Miranda (Relator) — 
Considero dispensável a diligência de requisição da 
ata da convenção, pois sobre seu conteúdo material 
não há controvérsia. 

Relativamente ao fundamento da cousa julgada 
decorrente da sentença proferida quanto à primeira 
impugnação, pertinente à nulidade da . convenção, 
não pode ser aceito. 

A primeira convenção foi declarada nula, e sem 
efeito ficou, porque o Diretório Municipal não esta­
ria registrado. 

O fundamento, com que tal se afirmou, não 
passa em julgado, para o efeito de desqualificar a 
segunda convenção, que não foi convocada pelo D i ­
retório Municipal, mas pelo Diretório Regional, como 
informa o D r . Juiz na sentença, a. fls. 30 médio, 
ao mencionar que recebera um ofício do Presidente 
do Diretório Regional do M D B comunicando haver 
convocado a convenção para as 9 horas do dia 27 
de agosto, e designando Delegado o mesmo Sr . José 
Procópio de Oliveira. 

Assim, a segunda convenção, convocada nos ter­
mos do art. V, § 2?, da Le i n ? 6.349, de 7-7-76, (*) 
prescindia da existência de Diretório Municipal re­
gistrado, nada influindo, contra ela, o haver de­
clarado a sentença anterior, não recorrida, que o 
Diretório não estava registrado. 

Passo . a outro item do recurso, a nulidade da 
convenção por falta de convocação regular; 

Tenho que o poder de impugnação do outro Par­
tido, relativamente à convenção, é restrito, segundo 
a jurisprudência do Tribunal, aos casos que dizem 
respeito à inelegibilidade ou falta de condição par­
tidária dos participantes. 

Escapa a esse campo a argüição de falta de pra­
zo entre o edital e a convocação, matér ia que de 
modo algum pode oferecer interesse para o Partido 
concorrente. 

De qualquer sorte, no caso, qualquer dúvida que 
a esse respeito possa ter surgido, foi desfeita com 
a circunstância de haverem sido pessoalmente noti­
ficados por escrito os filiados, que deram, um a um, 
recibo da comunicação, como se vê de fls. 185 a 
261 dos autos. É um trabalho paciente de comuni­
cação, que não pode ser menosprezado, e até muito 
mais eficaz do que o edital. 

SÉ verdade que as notificações entranhadas nos 
autos somam apenas 77, e os filiados, descontados 
os dois falecidos, seriam 123. É de toda evidência, 
porém, que os 123 filiados não seriam todos, no pra­
zo da convocação, encontraveis no Município. De 
qualquer sorte, uma convocação desse tipo e com 
essa urgência, que alcança mais da metade dós f i ­
liados, e obtém o comparecimento de 54 deles, nú ­
mero próximo da. maioria absoluta, não pode deixar 
de ser considerada uma convocação sadia. 

Por outro lado, tenha-se em conta que, realiza­
da a convenção em 27 de agosto, logo a seguir, a 
10 de setembro, a Lei n? 6.358 (**) permitiu a con­
vocação com antecedência mínima de até dois dias, 
o que torna ainda mais desti tuída de sentido a im-

.pugnação de Partido adversário a exigir o rigor da 
prova dos oito dias de intervalo. 

O fato, salientado pelo parecer do D r . Procura­
dor-Geral, de não estarem reconhecidas as firmas 
dos filiados, lançadas ao . pé das comunicações, pa­
rece irrelevante, pois o próprio ferrenho impugnante, 
que tudo esquadrinhou, não alegou essa falta, evi­
dentemente por saber que são verdadeiras as assi­
naturas . 

Quanto à filiação part idária, tendo que a prova, 
em real verdade, revela falha do escrivão, a quem 
aparentemente foram apresentadas as comunicações, 
ainda sem data,' dirigidas ao Juiz Eleitoral e ao Par­
tido da desfiliacão, e essas comunicações - ficaram 
perdidas no Car tór io . (Fls. 34 e 35 e fls. 292 e 293 
e certidões lançadas no verso). 

Mas, por outro lado, nos antigos livros de f i ­
liação par t idár ia , o Escrivão riscou os nomes dos 
desfiliados. (Fls. 265 a 290) . 

Não devo, porém, ater-me a provas isoladas, nem 
podaria fazê-lo no recurso especial, pois, em verdade, 
na instância dedicada ao exame das provas, tanto 
o parecer do Procurador Eleitoral, quanto o acórdão 
unânime, se orientaram pelo conjunto probatório, 
declarando o último que "frente à prova produzida 
neste Recurso, mais razão encontro para manter 
a convicção tomada: filiados primitivamente à A l i ­
ança Renovadora Nacional, os 58 mencionados pas­
saram para o Movimento Democrático Brasileiro em 
1973, estando em cartório as fichas de filiação e can­
celados seus nomes dos livros da primeira". (Fls. 
341) . 

E m certo ponto, pede o recorrente que, pelo 
menos, se dêem como dest i tuídos : da condição par­
t idária apta para as candidaturas os mencionados 
na certidão de fls. 161. 

Mas essa certidão documenta, induvidosamente 
a nova • filiação, ao M D B , em 1973, portanto com 
grande antecedência em relação ao prazo de dois 
anos requerido, assim mostrando que o M D B de 
Guapé não se descuidou, como é freqüente, para 
somente providenciar as filiações de seus eleitores à 
undécima hora. Revelou, pois, sadia atividade parti­
dár ia independente da eleição mais próxima. 

O mais que consta da aludida certidão, é sobre 
a incerteza da anterior desfiliacão, mas essa não 
é matér ia que com. esse documento se possa resolver 
isoladamente, pois se insere no conjunto probatório 
completado por documentos apresentados após a ex­
pedição daquela cert idão. 

ÍÊ verdade que a comunicação escrita da desfi­
liacão não pode ser suprida por meios indiretos, 
mas, no caso, tem-se 0 a impressão de que a comu­
nicação somente não chegou ao Juiz por descuido" 
do Escrivão. 

Por outro lado, não há dúvida alguma sobre 
as novas filiações em 1973, de resto seguidas de 
atos induvidosos de arregimentação e d i r e ç ã o . p a r ­
t idária a partir de dezembro de Í973, fls. 51 e segs. 

O que a mili tância política não supre de. modo-
algum é a prova e a data da nova filiação. Nesse 
ponto o Tribunal tem sido rigoroso. 

Mas, quanto a ter sido efetuada a desfiliacão, 
a prova não pode deixar de ser suprida por meios 
indiretos, em casos excepcionais, pois tanto o art i­
go 67 da Le i n? 5.682, de 1971, quanto o art. 98-
da Resolução n? 9.252, (*) não estabelecem as so-
lenidades da entrega da comunicação da .desfiliacão 
ao Juiz e ao Partido, não exigindo despacho, dis-
pondo-se apenas" que "após decorridos dois dias da 
data dá entrega da comunicação, o vínculo parti­
dário tornar-se-á extinto". 

No caso dos autos, é curioso observar que, ris­
cados' os nomes nos antigos livros, o Escrivão Ele i ­
toral passou a ter um procedimento simplista, mas 
nem por isso. destituído de aspecto prático, para dis­
tinguir os filiados da A R E N A e os do M D B : os 
primeiros eram os que restavam não cancelados nos 
antigos livros, pois nenhuma nova filiação fizera 
aquele Partido mediante fichas; os segundos, os 
que se achavam inscritos em fichas, segundo o novo 
sistema legal (certidão de fls. 37). 

Num relance final, o que se poderia dizer em 
torno do -conjunto probatório levado em conta pelo 
acórdão regional, é que dele resulta a certeza de 
estarem os impugnados subjetivamente convencidos 
de sua desfiliacão, pois nesse sentido haviam assina­
do comunicações destinadas ao Juiz Eleitoral e ao 
Presidente da Comissão Executiva do Partido de que 
se desligavam, e objetivamente tal desfiliacão se 
concretizara nos antigos livros de filiação par t idá­
ria, onde seus nomes estavam cancelados pelo Es­
crivão Eleitoral. 

Acatando, como convém na instância especial, 
o entendimento dos juizes da matér ia de fato, de 
resto manifestado em acórdão unânime, -que não 
consubstancia infringência de expressa disposição 
legal, nem destoa da interpretação dos tribunais 
eleitorais, voto pelo não conhecimento do recurso. 

Decisão unânime.. 

(*) In B . E . n ? 301/667. 
(**) In B . E . . n? 302/769. (*) In B . E . n?- 253-43. 
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E X T R A T O DA A T A 

Recursos ns. 4.578 e 4.580 — M G —• Relator 
Ministro Décio Miranda — Recorrente — Diretório 
Regional da A R E N A , por seu delegado. 

Decisão: Não conhecido; unân ime . 
Presidência do Senhor Ministro Xavier de Al­

buquerque. Presentes os Senhores Ministros Rodri­
gues Alckmin, Leitão de Abreu, Décio Miranda, José. 
Néri da Silveira, José Boselli, Firmino Ferreira Paz 
e o Dr. Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Elei toral . 

(Sessão, de 21-10-76) . 

ACÓRDÃO N.? 5.992 

Recurso n.? 4.594 — Classe IV — Rio de Janeiro 
(Petrópolis) 

Recurso especial. — Indeferimento de re­
gistro de candidato que, desligado, de um Par­
tido, somente se filiou em outro em maio de 
1976. Pretendida nulidade da filiação ao Par­
tido de que se desligou. Questão de fato não 
esclarecida nos autos e insuscetível de exame 
em recurso especial. — .Recurso não conhecido. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E l e i ­

toral, por unanimidade de votos, não conhecer do 
recurso, na conformidade do voto do Relator, que 
fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 21 de outubro de 1976. — Xavier de 

Albuquerque, Presidente. — Rodrigues Alckmin, Re­
lator. — Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Elei toral . 

(Publicado em Sessão de 21-10-76) . 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Rodrigues Alckmin (Relator) 
— Resume a espécie o parecer da Procuradoria Geral 
Eleitoral: (fls. 116) 

, "Decidiu o acórdão recorrido: 
"Filiação par t idár ia . Candidato que 

prova ter-se afastado de um partido mas 
não demonstra que a nova filiação par­
t idár ia tenha mais de dois anos, não 
apresenta os pressupostos do I 3?, do 
art. 67 da L O P P . A decisão do Egrégio 
Tribunal Superior Eleitoral,, cuja juris­
prudência se pretende insinuar à espé­
cie, não tem cabimento, pois se refere 
à hipótese diversa, referente à duplici-

tela" (fls. 102). 
Inconformado, o Diretório Regional do 

M D B , por seu Delegado e Alfredo Filogenio 
Gomes, candidato a Vereador pelo M D B ma­
nifestaram o presente recurso especial, com 
fulcro nas letras " a " e "b" do artigo 276 do 
Código Eleitoral, sustentando que o acórdão 
recorrido, assim decidindo, teria violado o ar­
tigo 69 da Le i n- 5.682-71 e dissentido da j u ­
risprudência de outros Tribunais, pois a se­
gunda filiação não teria nenhuma validade." 

E assim opina o parecer: (fls. 116-7) 
"Parece-nos, data venia, que razão não 

assiste aos recorrentes. Quanto ao exemplo 
jurisprudencial trazido à colação, trata-se de 
julgado proferido pelo próprio Tribunal Re­
gional Eleitoral do Estado do Rio de Janeiro, 
não se prestando para comprovar o dissídio, 
na conformidade do disposto na letra b, do 
artigo 276 do Código Eleitoral. Quanto à afir­
mada violação de lei federal, entendemos, data 
venia, que tal inocorreu na hipótese. Escla­
rece o acórdão recorrido que o candidato f i ­

liou-se ao M D B em 1966. Entretanto, a sua 
inscrição foi cancelada ao inscrever-se na 
A R E N A em 1974. E m 5 de maio de 1976 sua 
filiação na A R E N A foi cancelada. Dois dias 
depois, entretanto, deu-se o seu ingresso no 
•MDB. No caso em tela não há dupla filiação, 
mas desligamento de partido sem que fosse 
cumprido o interstício de dois anos da nova 
filiação, exigido pelo § 39, do artigo 67 da Lei 
Orgânica dos Partidos Políticos. Ora, a afir­
mação do candidato, de que umas dessas f i ­
liações não se chegou a concretizar, é questão 
que exige o exame profundo da prova, o que 
descabe do âmbito do recurso especial, segun­
do tranqüila jurisprudência. 

Somos, pois, pelo não conhecimento ou não 
provimento do presente recurso especial." 

É ô relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Rodrigues Alckmin (Relator) 
— Pretende o recurso que o candidato se filiou ao 
M D B em 1966 (às fls. 56 se diz em 1969, que parece 
o correto) e em 1974 não se filiou regularmente à 
A R E N A , porque não se desligou previamente do 
• M D B . Logo, é nula a segunda filiação, consoante 
decidiu o T S E no Processo n 9 4.963. E nula a f i ­
liação à A R E N A , ao caso não se aplica o disposto 
no art. 67, parágrafo '3 9, da L O P P . 

Mas o acórdão considerou que houve desliga­
mento do M D B , inscrito o candidato na A R E N A , 
dela se desligou em 1976, consoante Ofício n? 56-76. 
Havia de aguardar o prazo de dois anos, a contar 
da nova inscrição no M D B , feita em 1976. 

Não vejo como reexaminar a espécie em recurso 
especial. •• 

3Ê que a certidão de fls. 6 assim narra a situa­
ção do recorrente: 

"Alfredo Filogenio Gomes, inscrição n ú ­
mero 3.763, inscrito no M D B sob o n ? 113 
Livro A. cancelado em 6-9-1974, inscrito sob 
o n 9 192 na A R E N A Livro A, inscrito na 
A R E N A sob o n? 2.200 desde 6-9-1974 e can­
celado em 5-5-1975 (sic) (Ofício n? 56-76) e 
inscrito sob o n? 2.875 no M D B sob o núme­
ro 2.875 desde 7-5-1976". 

Ao que se vê dos termos da certidão, esteve 
o candidato filiado, mediante inscrição em livros, 
ao M D B (n? 113) e à A R E N A (n 9 192) e depois, 
por meio de fichas, ainda à A R E N A (n 9 2.200), v in­
do a desligar-se desta em 1976 e a inscrever-se no 
M D B (n 9 2.875). A pretendida nulidade de filiação 
à A R E N A se não demonstra: é possível que filiação 
posterior à A R E N A , em livro (n 9 192) haja deter­
minado validamente cancelamento da inscrição an­
terior ao M D B , também em livro (LOPP, art. 123, 

4?). E a seguir, que se tenha feito filiação à 
mesma A R E N A em fichas, em substituição à feita 
em -livro. • •-\ 

Essa possibilidade (que os autos não afastam) 
mostra que, mesmo se admitido fosse exame da 
"quoestio facti" no recurso especial, não se chegaria 
a admitir o pressuposto da nulidade da filiação à 
A R E N A em que se baseia a pretensão dos recorren­
tes. 

E inadmissível tal - exame, o não conhecimento 
do presente recurso se impõe. 

Dele não conheço. 
Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso n 9 4.594 — R J — Relator Ministro 
Rodrigues Alckmin — Recorrentes — Diretório Re­
gional do M D B , por seu delegado e Alfredo Filoge­
nio Gomes, candidato a Vereador pelo M D B . 

Decisão: Não conhecido; u n â n i m e . 
Presidência do Senhor Ministro Xavier de Al­

buquerque. Presentes os Senhores Ministros Rodri­
gues Alckmin, Leitão de Abreu, Décio Miranda, José 
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Néri da Silveira, José Boselli, Firmino Ferreira Paz 
e o Dr. Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Sessão de 21-10-76). 

ACÓRDÃO N.° 5.993 

Recurso n.? 4.600 — Classe IV — Goiás 
(Buriti Alegre) 

Inelegibilidade. — Candidato contratado, 
sem vínculo funcional, para. a expedição de 
guias e carteiras a segurados do INPS. — Re­
gistro deferido. — Recurso especial que sus­
cita temas não prequestionados e que não de­
monstra dissídio de julgados. Não conheci­
mento. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, não conhecer do 
recurso, na conformidade do voto do Relator, que 
fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 21 de outubro de 1976. — Xavier de 

Albuquerque, Presidente. — Rodrigues Alckmin, R e ­
lator. — Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 21-10-76). 

RELATÓRIO ' 

O Senhor Ministro Rodrigues Alckmin (Relator) 
— Benjamin Carneiro de Paiva é candidato a Pre­
feito Municipal de Bur i t i Alegre (GO) pela A R E N A -
2. Teve impugnado o seu registro com fundamento 
em que era agente do I N P S . A impugnação mereceu 
repelida pela consideração de que o recorrido, tendo 
escritório de contabilidade, foi credenciado para a 
expedição de guias aos segurados, por meio de con­
trato escrito. 

Veio o recurso especial em que se invocam pa­
radigmas (BE n 9 262-829 e D . O . E - S P , 9-4-76) é em 
que se alega ofensa ao art. 1?, II, "c" e " i " da Le i 
Complementar n? 5-70. 

O parecer da Procuradoria Geral Eleitoral é 
pelo não conhecimento do recurso, nos termos se­
guintes: (Lê) . 

É o relatório. 
VOTO 

O Senhor Ministro .Rodrigues Alckmin (Relator) 
— Como de evidência, o impugnado não era presi­
dente, diretor ou superintendente do I N P S . Não foi 
prequestionado o tema de ser. o impugnado, com­
petente para arrecadar contribuições parafiscais ou 
para aplicar multas que com tal arrecadação se re­
lacionassem (De notar, aliás, que os documentos de 
fls. 32 e 33 esclarecem que o impugnado não arre­
cadava contribuições nem fazia pagamentos) . Nem 
se prequestionou o tema relativo a ser, o recorrido, 
exercente de cargo ou função de direção, adminis­
tração ou representação de pessoa jurídica ou em­
presa cuja atividade consista na execução de obras, 
na prestação de serviços ou no fornecimento de b e n G 
por conta ou sob controle do Poder Público: o que, 
aliás, é óbvio não ocorrer, pois o impugnado não 
dirigiu pessoa jurídica ou empresa de prestação de 
serviços. 

Quanto ao dissídio de jurisprudência,, o recor­
rido nem era gerente de fi l ial de autarquia de cré­
dito, nem mesmo exercia função pública de que de­
vesse afastar-se. Como ponderou a Procuradoria Ge­
ral ..do INPS, ut sentença, não há vínculo funciona] 
n o exercício da representação. 

Não conheço do recurso. 
Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 
Recurso n 9 4.600 — G O — Relator Ministro 

Rodrigues Alckmin — Recorrente — Diretório Re­

gional do M D B , por seu Delegado — Recorrido — 
Diretório Regional da A R E N A , por seu Delegado. 

Decisão: Não conhecido; unân ime . 
Presidência do Senhor Ministro Xavier de Al­

buquerque. Presentes os Senhores Ministros Rodri­
gues Alckmin, Leitão de Abreu, Décio Miranda, José 
Néri da Silveira, José Boselli, Firmino Ferreira Paz 
e o Dr. Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Sessão de 21-10-76). 
P A R E C E R 

1. Trata-se de recurso especial manifestado pelo 
Diretório Regional do M D B , por seu Delegado, con­
tra decisão do T R E , que confirmou sentença de l 9 

grau. deféritória do registro de Benjamin Carneiro 
de Paiva, candidato a Prefeito pela Sublegenda 2 da 
A R E N A de Buri t i Alegre, por entender que não se 
tratava da inelegibilidade prevista no artigo 1?, II, 
b, 14 e IV, a, da Lei Complementar n? 5-70. 

2. Sustenta o recorrente que o acórdão recor­
rido, assim decidindo, teria violado disposição ex­
pressa da Le i Complementar n 9 5-70 e dissentido de 
julgados de outros Tribunais,' pois o candidato i m ­
pugnado seria realmente inelegível, eis que agente 
do INPS no município. ' 

3. Parece-nos, data venià, que razão não assiste 
ao recorrente. Quanto ao alegado dissídio jurispru­
dencial, os arestos trazidos à colação nenhuma per­
tinência tem com a espécie, pois versaram situações 
diferentes. Quanto à afirmada violação de disposi­
tivos da Lei Complementar n ? 5-70, parece-nes, ao 
contrário do que alega o recorrente, que a decisão 
recorrida deu adequada aplicação as regras conti­
das na Le i de Inelegibilidades. 

Resulta esclarecido, do exame dos autos, que o 
impugnado era titular dè uma pessoa jurídica, de­
dicada a serviços de contabilidade. Poi credenciado 
pela autarquia federal Instituto Nacional de Previ­
dência Social, através de contrato escrito, a pres­
tar-lhe serviços na expedição de guias aos seus se­
gurados. No tocante às autarquias, a inelegibili­
dade só atinge a seus Presidentes, Diretores ou Su­
perintendentes (art. I 9, II, b, 14 e IV, a, da Le i Com­
plementar n 9 5-70). A função do candidato, descrita 
nos autos, não é de direção, de administração nem 
de representação. Não tem nenhum relevo, em ma­
téria eleitoral. 

4. Opinamos, pelo exposto, ' pelo não conheci­
mento do presente recurso especial. 

Brasília, D F . , em 18 de outubro de 1976. — A. 
G. Valim Teixeira, Procurador da República, Assis­
tente do Procurador-Geral Eleitoral. — De acordo: 
Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral E l e i ­
toral . 

ACÓRDÃO N.<? 5.994 

Recurso nfi 4.602 — Classe IV — Rio 
Grande do Sul 

(Vacaria) 
X) Transferência de domicílio eleitoral-

Requerimento de transferência que deu entra­
da em cartório no dia 14-11-75, logo dentro do 
prazo a que se refere o art. 34, III, in fine, da 
Resolução nç 10.049. (*) 

2) Improcedência da alegação de que o 
requerimento não -fora instruído com atestado 
de residência mínima no novo domicílio pelo 
prazo legal. Certidão do cartório eleitoral de 
que essa exigência foi satisfeita. 

3) Irregularidade consistente na não pu­
blicação do edital a que se refere o artigo 57, 
caput, do Código Eleitoral. Questão preclusa, 
por não ter sido alegada, por quem para isso 
tinha qualidade, no prazo do § 3 9 do mesmo 
artigo 57. 

4) Recurso especial não conhecido. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, não conhecer do 

(*)..In B I E . n? 300/582. 
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recurso, na conformidade do voto do Relator, que 
fica fazendo parte integrante da decisão. 

Saia das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 21 de outubro de 1976. — Xavier üc 

Albuquerque, Presidente. — Leitão de Abreu, Re­
lator. — Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral . 

(Publicado em Sessão de 21-10-76).' 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro- Leitão de Abreu (Relator) 
— 1. O minucioso relatório do acórdão recorrido 
expõe claramente a controvérsia, nestes termos: 

"O Bacharel Dilermando Jacoby Schüler, 
candidato a vereador pela legenda da Aliança 
Renovadora Nacional à vereança em Vacaria, 
impugnou a candidatura de Jonas Ramão Ja -
cobi dos Santos, candidato a vereador pelo 
Movimento Democrático Brasileiro, sob o fun­
damento de que o impugnado, conforme se 
prova com documento junto, em 17 de' novem­
bro de 1975, recebeu e foi deferido o seu t í ­
tulo eleitoral, por processo de transferência 
para o município de Vacaria. 

Ocorre que, em 15 de • novembro de 1975, 
foi o último prazo, o último dia para o eleitor 
adquirir domicílio eleitoral no município e 
poder, assim; nele concorrer, corno candidato 
a Prefeito, Vice-Prefeito ou Vereador, nas elei­
ções de 15 de novembro de 1976. 

A Lei Complementar n 9 5, de abril de 
1970 (Inelegibilidades), em seu art. 1?, item 
VII , letra d, estabelece que são inelegíveis para 
as Câmaras Municipais, "os que não possuam 
domicílio eleitoral no Município, pelo menos 
um (1) ano imediatamente anterior à eleição' . 

Ademais, o Código Eleitoral, Lei n? 4.737, 
de 15 de julho de 1965, modificado pela Lei 
n? 4.961, de 4 de maio de 1966, em seu artigo 
17, estabelece o seguinte: "O requerimento de 
transferência de domicílio eleitoral será ime­
diatamente publicado na Imprensa oficial na 
Capital e em Cartório nas demais localidades, 
podendo os interessados impugná-lo no prazo 
de dez dias'. 

E, -em seu § 1?. que "certificado o cum­
primento do disposto neste artigo, o pedido 
deverá ser desde logo decidido, devendo o des­
pacho do Juiz ser publicado pela mesma forma". 

Assim, se o impugnado requereu a trans­
ferência em data de 14 de novembro de 1975, 
seu pedido só poderia ser deferido após o prazo 
legal, de no mínimo dez dias e após expedido 
o título com o novo domicílio. 

O artigo 57, § 4?, do Código Eleitoral rege 
que: "Só será expedido o novo título decorridos 
os prazos previstos neste artigo e respectivos 
parágra fos" . 

Requer, ainda, na petição inicial, que seja 
juntado o devido atestado de residência forne­
cido pela Polícia local. 

Foi contestada a impugnação pelo imug-
nado em petição que, após resumir os argu­
mentos do impugnante, diz que: "Descabe qual­
quer análise quanto aos fatos relacionados com 
a criação da candidatura do impugnado, por 
serem de ordem interna do Partido a que per­
tence, senão que se constitua em atestado pú­
blico da honradez e da capacidade de um jo­
vem candidato, reclamado a prestar serviços à 
operosa comunidade do povo de Vacaria". 

Relativamente ao fato em si da impugna­
ção ora contestada, que "não encontra qualquer 
suporte jurídico, como adiante se demons t r a rá" 
somente poderá ser considerada como tendente 
a tumultuar o processo eleitoral, prejudicar a 
campanha do impugnado e promover o nome 
do impugnante. 

Faz outras considerações atacando o t í ­
tulo do impugnante e diz: 

A teor do artigo 151, VI , e, da Emenda 
Constitucional n ' 1, de 17-10-69 (Constituição 

vigente) o "domicílio eleitoral" foi elevado a 
condição de constitucional para a elegibilída-
de a dos cidadãos a cargos providos por elei­
ções no país . 

Regulou-o, em obediência à própria d i ­
retriz constitucional, a Le i Complementar n 9 5, 
de 29 de abril de 1970, que, para o caso con­
creto — Vereador — se encontra no artigo l1?, 
VII, d, fixado o período de 1 ano anterior à 
eleição de domicílio eleitoral no Município. 

A mesma Lei Complementar, contudo, em 
seu artigo 23, delegou ao Tribunal Superior 
Eleitoral, para expedir instruções para o pro­
cessamento do registro de candidatos, pode-
res, como, aliás, outros diplomas eleitorais sem­
pre c têm feito. 

Ora, tal delegação legal, confere às ins­
truções do Tribunal Superior Eleitoral força 
de lei e de prejulgado, de tal sorte que são 
elas a exata compreensão do texto legal or i ­
ginai (Constitucional e Le i Complementar) de­
vidamente publicadas no órgão oficial da União, 
cogentes e imperativas e, pela publicação, ' do 
conhecimento público. 

Atendendo, pois, ao imperativo legal, o 
Tribunal Superior Eleitoral baixou a Resolução 
n 9 10.049, de 19-7-76 que, em seu artigo 34, 
III, reza: . . . o candidato é eleitor no muni­
cípio, pelo menos, a partir de 15 de novembro 
d e 1975, ou que, a té essa data requereu a sua 
transferência eleitoral para o Município (Códi­
go , artigo 94. § l 9 , I I I e Le i Complementar nú ­
mero 5, art. I 9 e VII, d). 

Acrescente-se, ainda, que, pelas Resoluções 
anteriores, baixadas para regulamento das elei­
ções de 1972 e 1974, sempre nelas constou a 
expressão "ou que até essa data requereu a sua 
transferência eleitoral". 

Anexa certidão firmada pelo ilscrivâo • 
Eleitoral da 58? Zona, na qual se diz: (leu — 
fs. 39). 

O Ministério Público de 1 ? grau opinou, 
pela rejeição da impugnação. 

E o Dr : Juiz Eleitoral, em longa senten­
ça, após fazer largas considerações sobre oa. 
problemas enfrentados pela Just iça Eleitoral no 
i n t e r i o r do Estado, em face da precariedade 
d o elemento humano com que contam os Car­
t ó r i o s ' Eleitorais, rejeita a impugnação com 
fundamento no art. 151 da Constituição Fe­
d e r a l , da Lei Complementar n 9 5, do Código 
Eleitoral e no art. 34 da Resolução n 9 10.049, 
i n c i s o III, que eu l i inicialmente. 

Inconformado, o impugnante recorre da 
d e c i s ã o que rejeitara dita impugnação e, em 
suas razões, insiste na falta da juntada do 
atestado' de residência, na circunstância de que 
o funcionário ou o preparador que assistiu o 
universitário impugnado não haver atestado 
ter sido a data e "assinatura lançadas na sua 
presença, tal como exige o Código Eleitoral 
nc artigo 45. Isto baseado em observações 
f e i t a s , quando examinou o processo. E renova 
sua solicitação de que seja juntado o atestado 
de residência fornecido pela polícia local e 
que deve se encontrar junto ao processo de 
transferência do impugnado, pedindo até que 
o Relator em 2 ? instância, como autoriza o 
art. 79, §§ 2? e 4? da Le i Complementar n 9 5, 
requisite ao Cartório Eleitoral da 58* Zona o 
d c D Ó s i t o de apresentação do requerimesto do 
pedido de transferência eleitoral impugnado, 
com' o devido atestado de residência, se foi 
apresentado. 

Cita novamente o artigo 57. 55 l 9 e 4 9 

do Código Eleitoral, manifestando estranheza 
pele fato de ter o processo sido deferido pelo 
M M . Juiz na mesma data. 

Renova o desejo de oferecer razões orais 
em 21? instância . 

O apelo foi respondido. 
Q Ministério Público de 1? grau opina 

pela confirmação da sentença . 
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"Nesta instância, a douta Procuradora, em 
parecer de fls. 45 e 46, após resumir a espécie, 
ainda traz um novo subsídio para a solução 
do mesmo, dizendo: 

"Não merece qualquer reparo a sentença 
recorrida, que deve ser integralmente mantida 
por seus jurídicos e próprios fundamentos. O 
prazo de um ano de domicílio eleitoral exigido 
pela lei tem como dies a quo o da entrada do 
requerimento de transferência do título de 
eleitor." • 

E cita uma decisão do Egrégio Tribunal 
Superior Eleitoral, respondendo Consulta n ú ­
mero 4.564 — Classe X — por Resolução nú­
mero 9.284: "O domicílio eleitoral é contado a 
partir da data de entrada do pedido de trans­
ferência e não da data da expedição de novo 
t í t u lo" . 

E m face do exposto, opina pelo déspro­
vimento do recurso" (fs. 52-55) . 

A opinião do Relator, o ilustre Juiz Elmo Pi l la 
Ribeiro, acolhida por unanimidade, está assim ex­
pressa: 

" A espécie, à luz das normas legais vigen­
tes, é de uma extrema simplicidade. 

Efetivamente, consoante o art. 34, inciso 
III, da Resolução n? 10.049, do Egrégio T r i ­
bunal Superior Eleitoral, considera-se domici­
liado, para efeitos de contagem do prazo-ano 
no município, aquele que haja, dentro desse 
ano, requerido' sua transferência eleitoral para 
o município. 

De outra parte, interpretando essas nor­
mas, estabeleceu o Colendo Tribunal Superior, 
como é salientado no parecer da dra. Procura­
dora Regional, que domicílio se conta a partir 
da data de entrada do pedido >da transferên­
cia e não da data da expedição do novo t í ­
tulo. 

De modo que, olhada a hipótese em tese, 
está perfeita a transferência de domicílio elei­
toral do impugnado para o município de V a ­
caria. 

Alega-se que esta transferência foi dada 
sem estar devidamente instruída com o ates­
tado de residência policial. 

Entretanto, nenhuma prova neste sentido 
foi feita a quem cabia fazê-la e, ao contrário, 
encontra-se uma certidão, a fs. 19, documento 
público (portanto com presunção de verdade, 
júris tantum), firmada pelo Escrivão Eleitoral 
da 58̂  Zona, onde se afirma que o impugnado 
"ingressou com requerimento na data exata, 14 
de novembro, e que o requerimento foi ins­
truído com o respectivo atestado' de residência". 

Assim sendo ,não é possível, com meras 
' alegações, negarmos fé a um documento públi­

co existente no bojo dos autos. 
Certo que houve . uma -irregularidade que 

o M M . D r . Juiz Eleitoral reconheceu. Foi o 
fato de não ter sido obedecido o prazo- para 
impugnação, e Sua E x a . procura justificar 
pelo torvelinho das centenas ou milhares de 
postulações de matér ia eleitoral, nesta fase. 

Entretanto, ainda que houvesse esta, falta, 
entendo perfeitamente sanada, porque o orazo 
transcorreu depois, sem henhuma impugnação. 

A irregularidade foi o'fato de S. Exa. ter 
deferido a transferência antes do transcurso 
do prazo, mas este, repito e acentuo, transcor­
reu a posteriori e nenhuma impugnação ocorreu. 

Nestas condições; o meu voto é no sen­
tido de negar provimento ao recurso, rejei­
tando a impugnação feita e confirmando a de­
cisão de l» ins tância" (fs. 56-57) . 

2. Interposto recurso especial, no qual o recor-
-ente reproduz, em substância, as alegações produ­
zidas como fundamento do recurso produzido peran­
te o Egrégio Tribunal Regional Eleitoral, a douta 
Procuradoria Geral Eleitoral, em parecer do Pro­
curador Valim Teixeira, aprovado pelo Procurador-

Geral, Professor Henrique Fonseca de Araújo, assim 
se pronuncia sobre o caso: 

"Alega o recorrente que o pedido de trans­
ferência do candidato não teria sido processa­
do regularmente, sendo, portanto, nulo. 

Sem razão o recorrente ,que não impug­
nou, no momento oportuno, o pedido de trans­
ferência questionado, conforme lhe é faculta­
do por le i . Se assim ocorreu, a questão re­
sultou preclusa, não podendo mais ser alcan­
çada, pois o deferimento da transferência já 
transitou em julgado e não é possível que esse 
fato, ocorrido em novembro de 1975, possa ser 
invocado como causa de inelegibilidade, em 
processo de registro de candidato. 

Opinamos, pelo exposto, pelo não conhe­
cimento do presente recurso especial" (fs. 75) . 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Leitão de Abreu (Relator) 
— Na Resolução n 9 10.049-76, se estabelece: " A r t i ­
go 34 — O requerimento de registro deverá ser ins­
truído com'os seguintes documentos: . . . III — cer­
tidão fornecida pelo Cartório Eleitoral, de que o 
candidato é eleitor no Município, pelo menos, a par­
tir de 15 de novembro de 1975, ou que, até essa data, 
requereu a sua transferência eleitoral para d M u n i ­
cípio (Código, art. 94, § 1*, III, c/c Lei Complemen­
tar n- 5, artigo 1?, IV, c e VII , d)". Está provado, . 
por certidão do cartório eleitoral (fs. 19)-, que o 
eleitor Jonas Ramão Jacobi dos Santos ingressou 
com requerimento de transferência- para 58* Zona 
Eleitoral, no dia 14 de novembro de 1975, um dia 
antes, pois, do termo final para isso. Alega-se, por 
certo, que o citado eleitor não instruíra o requeri­
mento de transferência com a prova de residência 
no município de Vacaria. Não pode prevalecer, no 
entanto, essa argüição, -em face, ainda, da mesma 
certidão, onde se faz certo que o requerimento foi 
instruído com q respectivo atestado de residência, 
uma vez que nao se infirma, com prova bastante, 
a asserção constante do aludido documento, asser-
çao revestida de fé pública. Afastados esses funda­
mentos do recurso, resta o que concerne ao vício 
resultante do fato de haver o magistrado, na mesma 
data, logo sem publicação de editais, deferido o re­
gistro. Não nega o acórdão recorrido que isso se 
haja verificado, como não o negara o Doutor Juiz 
Eleitoral, que o atribuiu a falha involuntária, sa­
nada, no entanto, pela circunstância de não ter sido 
impugnado o deferimento da transferência. Embora 
devesse, na realidade, ter sido publicado o edital a 
que se refere o artigo 57, caput, do Código Eleitoral, 
para que qualquer interessado pudesse impugnar o 
requerimento de transferência, o certo é que, pela 
mesma forma, se publicou o despacho do juiz, que 
deferiu o registro, quando, uma vez mais, essa fa­
lha não foi alegada. Pelo contrário, atesta, ainda, 

' o escrivão eleitoral, que o pedido de transferência 
não sofreu qualquer impugnação.. Cumprido, pois, 
o estatuído, no artigo 57, § l 9 , isto é, a publicação 
do despacho, que deferira o pedido de transferência, 
poderia qualquer delegado de Partido, a teor do § 2 9, 
do mesmo artigo, recorrer do deferimento da trans­
ferência para o T R E . Conquanto se tenha verificado 
a irregularidade, consubstanciada na falta de pu­
blicação do edital, a que se refere o artigo 57, caput, 
cumpria que tivesse ela sido alegada, no prazo a 
que se reporta o § 2?, desse preceito legal. Não tendo 
isso sido feito, oportunamente, por quem para isso 
tinha qualidade, não pode agora o recorrente, por 
se tratar de questão preclusa, atacar, utilmente, com 
invocação da falha a que se arrima, o deferimento, 
pelo - Juiz Eleitoral, do pedido de transferência de 
domicílio eleitoral, deferimento que ocorreu por des­
pacho de 14 de novembro de 1975. Por estes funda­
mentos, não conheço do recurso. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso n ? 4.602 — R S — Relator Ministro 
Leitão de Abreu — Recorrente — Dilermando Jacoby 
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Schüler, candidato a vereador pela A R E N A . (Advo­
gado Dr» Paulo H . Fernandes). 

Decisão: Não conhecido; unân ime . 
Presidência do Senhor Ministro Xavier de Al­

buquerque. Presentes os Senhores Ministros Rodri­
gues Alckmin, Leitão de Abreu, Décio Miranda, José 
Néri da Silveira, José Boselli, Firmino Ferreira Paz 
e o Dr. Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Elei toral . 

(Sessão de 21-10-76). 

W ACÓRDÃO N.<? 5.995 

\ Recurso n.° 4.606 — Classe IV — Rio 
Grande do Sul 

(Montenegro) 

— Recurso especial. — Acórdão que con­
siderou o recorrente parte ilegítima para im­
pugnar convenção de outro Partido. — Recur­
so especial que visa a tema não prequestiona-
do no acórdão, relativo à regularidade da con­
venção. — Não conhecimento. 

Vistes, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, -por unanimidade de votos, não conhecer do 
recurso, na conformidade do voto do Relator, que 
fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 21 de outubro de 1976. —Xavier de 

Albuquerque, Presidente. — Rodrigues Alckmin, Re­
lator. — Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Elei toral . 

(Publicado em Sessão de 21-10-76) . 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Rodrigues Alckmin (Relator) 
— O Movimento Democrático Brasileiro impugnou 
o registro dos candidatos a Prefeito e Sub-Prefeito 
.pelas legendas A R E N A - 1 e A R E N A - 2 da cidade de 
Montenegro (RS) . Fê-lo com a consideração de 
que, na convenção, a A R E N A indicara Prefeito e 
Sub-Prefeito mas deixara de instituir sublegenda. 
Rénunc ian te o Sub-Prefeito, somente poderia o Par­
tido dar-lhe substituto, não, instituir sublegenda em 
nova Convenção. Impugnou o Movimento Democrá­
tico Brasileiro, ainda, o registro de Acyr Morais de 
Oliveira, à falta de oportuna desincompatibilização. 

A impugnação foi rejeitada. Ponderou o magis­
trado que um Partido não tinha legitimidade para. 
argüir irregularidade de convenção realizada por ou­
tro Partido. Outrossim, houve realização da conven­
ção dentro do prazo legal e nela se inst i tuíram as 
sublegendas, pois a anterior convenção o Partido a 
anulara. Quanto ao candidato impugnado, houve 
desincompatibilização tempestiva. 

•Interposto recurso, o Tribunal Regional Elei­
toral não conheceu dele, considerando que o M D B 
era parte ilegítima para impugnar a regularidade 
da convenção e que não tinha procedência a ar­
güição de inelegibilidade do candidato. 

Veio o recurso especial sem indicação do texto 
legal a que se apoia, limitando-se à afirmativa de 
que a "segunda convenção" é nula de pleno direito, 
pois não atendeu aos limites previstos nos arts. 54 
a 56 da Resolução n? 10.049. (*) 

A Procuradoria Geral Eleitoral diz, em parecer: 
"Sustenta o recorrente -que a convenção 

mencionada seria nula, pois realizada ao ar­
repio do disposto nos arts. 54 e 56 da Resolu­
ção n ? 10.049, do Tribunal Superior Eleitoral. 

Sem razão o recorrente. Verifica-se, do 
exame dos autos, que o aspecto referente a 
nulidade da convenção não foi abordado pelo 
acórdão recorrido. Se assim ocorreu, o ora 

recorrente, para que pudesse manifestar o 
cabível recurso especial, teria que opor embar­
gos declaratórlos à decisão, na conformidade 
do disposto na Súmula 356 do Supremo Tr ibu­
nal Federal. Não o fazendo, a matér ia resul­
tou não prequestionada (Súmula 282) . 

Somos, pêlo exposto, pelo não conheci­
mento do presente recurso especial." 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Rodrigues Alckmin (Relator) 
— Insiste o recorrente, como se vê, na nulidade do 
que diz ter sido uma "segunda" convenção da 
A R E N A , quando o magistrado, na sentença, ponde­
rou que foi convenção válida realizada dentro do 
prazo legai, porque anulada a primeira. 

Mas a insistência não vence a consideração de 
que o tema relativo à validade da convenção não 
foi apreciado pelo acórdão recorrido que, pelo fato 
de afirmar ser o lecorrente parte ilegítima, não de­
cidiu sobre a impugnação àquela validade. 

Assim, não atacadas nem a decisão nem a fun­
damentação do acórdão recorrido (ser, o recorrente, 
parte ilegítima para. impugnar) e combatido somente 
o tema que o acórdão não examinou nem decidiu 
(ser válida a convenção), impossível é conhecer do 
presente . remédio. 

Não conheço, portanto, deste recurso especial. 
Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 
Recurso n? 4.606 — R S — Relator Ministro-

Rodrigues Alckmin — Recorrente — Diretório Re­
gional do M D B , por seu Delegado — Recorrido — 
Diretório Municipal da A R E N A (Adv. D r . Paulo H . 
Fernandes). 

Decisão: Não conhecido; unân ime . 
Presidência do Senhor Ministro Xavier de Al­

buquerque. Presentes os Senhores Ministros Rodri­
gues Alckmin, Leitão de Abreu, Décio Miranda, José 
Néri da Silveira, José Boselli, Firmino Ferreira Paz 
e o Dr. Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
rador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 21-10-76). 

ACÓRDÃO N.9 5.996 

Recurso n.9 4.610 — Classe IV 
Grande do Sul 

Rio 

— Registro de candidato. 
— Inelegibilidade do art. V, I, letra ,lb", 

da Lei Complementar n? 5, de 1970. 
— Não prevalece, segundo a jurisprudên­

cia firmada pelo TSE, em relação aos que ha­
jam sido punidos com base no Ato Institucio­
nal n" 1, de 1964,.(*) art. V, § 1?, por mais de 
deí anos, se não tiveram, também, suspensos 

• os direitos políticos. 
—, Diretório Municipal de Partido Político 

não tem legitimidade para interpor recurso es­
pacial, acerca de registro de candidato. 

— Recurso especial do Ministério Público 
não conhecido. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, não conhecer do 
recurso, na conformidade do voto do Relator, que 
fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 21 de outubro de 1976. — Xavier de 

Albuquerque, Presidente. — José Néri da Silveira, 
Relator. — Henrique Fonseca de Araújo, Procura­
dor-Geral Eleitoral. 

(*) In B . E . n? 300/582. 
(Publicado em Sessão de 21-10-76) . 
(') In B . E . n? 152-299. 
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RELATÓRIO 

O Senhor Ministro José Néri da Silveira (Rela­
tor) — A A R E N A , por intermédio do Presidente da 
Comissão Executiva Municipal em Montenegro — 
RS, impugnou o pedido de registro de Marcírio de 
Souza Carpes, como candidato a Vereador pelo M D B , 
no referido Município, eis que, então Subtenente, 
foi reformado, com base no art. 79, parágrafo .1 ' , 
do Ato Institucional n 9 1, de 1964, estabelecendo a 
Lei Complementar n 9 5, de 29-4-1970, em seu art. 1?, 
I, alínea "b", serem inelegíveis "os que hajam, sido 
atingidos por qualquer das sanções previstas no pa­
rágrafo l 9 do art. 7 9 e no art. 10 do Ato Institucio­
nal n? 1, de 9-4-1964." Esclarecem, ainda, os impug-
nantes que, h á quatro anos passados, quando o mes­
mo cidadão se candidatara a Prefeito Municipal pela 
Sublegenda II, do M D B , em Montenegro, teve inde­
ferido o pedido de registro de sua candidatura, ao 
dito fundamento legal. 

Na contestação, o Diretório Municipal do M D B , 
no município referido, sustenta que j á decorreram 
mais de dez anos de sua reforma, com base no 
A . I . n? 1, de 9-4-1964, o que aconteceu a ,11-9-1964, 
havendo a jurisprudência limitado, nesses casos, a 
inelegibilidade do candidato punido ao prazo de um 
decênio a contar do ato. Invoca os arestos do T S E 
nos Recursos n 9 3.854 — M G e n 9 4.167 — Amazonas. 

A sentença recusou a impugnação e deferiu o 
registro do candidato. 

E m longa petição, de fls. 14-9, a A R E N A re-: 
correu ao T R E , contra-arrazoando o M D B , as fls. 
22: (lê) . . 

Por maioria de votos, a Corte Regional negou 
provimento ao apelo da A R E N A , em aresto às fls. 
30, prevalecendo o voto do culto Juiz professor Elmo 
Pi l la Ribeiro (fls. 34-35), com a adesão dos não 
menos ilustres Juizes dre. Roberto Nicolau Prantz, 
João César Leitão Krieger- e Elido Sampaio Moreira, 
quedando vencidos o eminente Desembargador Paulo 
Barbosa Lessa, relator (fls. 33-34), e o ilustrado 
Juiz dr . Marcelo D i h l Pei jó . 

O Diretório Municipal da A R E N A de Montene­
gro, que impugnara o pedido de registro, interpôs, 
às fls. 44-45, recurso especial, através de procurador 
constituído (fls. 20). Também recorreu a Procura­
doria Regional Eleitoral, com base no art. 276, I, 
alínea "a", do Código Eleitoral, sustentando ter o 
aresto deixado de aplicar a Le i Complementar n ú m e ­
ro 5-1970, art. V>, I, alínea "b" . Desenvolve suas 
razões, às fls. 47-48. 

Contra-razões, às fls. 52. 
A douta Procuradoria Geral Eleitoral opinou pelo 

não conhecimento do primeiro recurso, conhecimento 
e provimento do últ imo. 

É o re la tór io . 

VOTO 

O Senhor Ministro José Néri da Silveira (Re­
lator) — Trata-se de candidato que foi reformado, 
com apoio no Ato Institucional n 9 1, de 9-4-1954 
(fls. 5) . 

Firmou o T S E entendimento no sentido de per­
durar p< r dez anos a inelegibilidade de quem punido 
com base em Ato Institucional, sem suspensão dos 
direitos políticos. O decênio deve ser contado, de 
outra parte, desde o ato punitivo. 

E m sessão de 18-10-1976, no julgamento do Re­
curso n° 4.540 (*) — Classe I V — Rio Grande do 
Sul, esta Corte decidiu, em acórdão assim ementado: 

"Inelegibilidade. Candidatos aposentados 
com base em Ato Institucional, sem suspensão 
de direitos políticos. Inelegibilidade que per-

• durou por dez anos, a contar dos atos de apo-
sentação . Prazo já findo. Inelegibilidade re­
pelida. Recurso não conhecido." 

Reiterou, dessa sorte, o T S E orientação adotada 
no Recurso n? 3.854 — Classe I V — M G (Boletim 
Eleitoral n 9 256, p. 308) e no Recurso n 9 4.167 — 

(*) Acórdão n? 5.951, publicado neste B . E . 

Classe IV — Amazonas (Boletim Eleitoral n 9 279, 
ps. 288-289). 

No caso concreto, o candidato foi reformado, pelo 
fundamento já referido, em setembro de 1964. 

Decorrido, pois, mais de um decênio, desde o 
ato da reforma, de acordo com a jurisprudência em 
apreço e a teor do que estabelece o art. 263 do Có­
digo Eleitoral, não pode prevalecer a argüição de 
inelegibilidade, ancorada na Le i Complementar nú ­
mero 5-1970, art. 1?, I, letra "b", eis que não teve 
seus direitos políticos suspensos. 

Do exposto, não merecendo, desde logo, conhe­
cido o recurso do Diretório Municipal da A R E N A 
de Montenegro, porque sem legitimidade para inter­
pô-lo, segundo pacífica jurisprudência do Tribunal, 
também deixo de conhecer do apelo especial da ilus­
trada Procuradoria Regional Eleitoral, por haver o 
acórdão recorrido dado aplicação ao art. I 9 , I, letra 
"b", da Le i Complementar n 9 5-1970, na conformi­
dade da jurisprudência do T S E . 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso n? 4.610 — R S — Relator Ministro 
José Néri da Silveira — Recorrentes — D i r e t ó r o 
Municipal da A R E N A e Procuradoria Regional E le i ­
toral (Adv. D r . Paulo Fernandes) — Recorrido — 
M D B , por seu Delegado. 

Decisão: Não conhecido; unân ime . 
Presidência do Senhor Ministro Xavier de Al­

buquerque. Presentes os Senhores Ministros Rodri­
gues Alckmin, Leitão de Abreu, Décio Miranda, José 
Néri da Silveira, José Boselli, Firmino Ferreira Paz 
e o Doutor Henrique Fonseca de Araújo, Procura­
dor-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 21-10-76). 

ACÓRDÃO N.9 5.997 

Recurso n.? 4.565 — Classe IV — Bahia 

Mandato de vereador. 
1) A extinção do mandato ds vereador 

por /alta a sessões, em número correspondente 
ao previsto em lei, importa perda do mandato. 

2) A inelegibilidade, pela. perda do man­
dato, a que se refere o número anterior, se es­
tende até o término do período regular do 
mandato, cuja extinção se declarou. 

3) Recurso especial conhecido e provido. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E l e i ­

toral, por maioria de votos, vencido o Ministro Décio 
Miranda; conhecer e dar provimento ao recurso, na 
conformidade do voto do Relator, que fica fazendo 
parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 22 de outubro de 1976. — Xavier Ce 

Albuquerque, Presidente. — Leitão de Abreu, Rela­
tor. — Henrique Fonseca de Araújo, .Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 22-10-76). 

RELATÓRIO ' 

O Senhor Ministro Leitão de Abreu (Relator) 
— Antônio José Gonçalves da Silva, na qualidade 
de Delegado da Sublegenda A R E N A 1, junto ao Ju í ­
zo Eleitoral da 45? Zona, impugnou o registro da 
candidatura de Cândido Augusto de Freitas Martins 
ao cargo de Prefeito do Município de Senhor do Bon­
fim, pela Sublegenda A R E N A 2, argüindo como fun­
damento da impugnação as causas de inelegibilidade 
previstas no artigo l 9 , I, alínea n, da Le i Comple­
mentar n 9 5-70, bem como no item IV, alínea / , desse 
mesmo dispositivo, ou seja, achar-se denunciado por 
crime contra a fé pública — uso de documento falso 
— e haver sofrido perda do mandato. O Doutor Juiz 
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Eleitoral julgou improcedente a impugnação: quanto 
. ao primeiro fundamento, por ter sido, pela 2* C â ­
mara Criminal , cassado o despacho que recebeu a 
denúncia ; quanto ao segundo, por haver entendido, 
com base em acórdão, que indicou, que a inelegibi­
lidade resultante da perda do mandato era para a 
primeira eleição, de sorte que, j á tendo havido um 
pleito eleitoral, após esse fato, não se configurava 
inelegibilidade para pleito posterior, isto é, o de 15 
de novembro. 

Recorreu o impugnante, argumentando, cerrada­
mente, contra a interpretação acolhida pela senten­
ç a . "Basta ver còm olhos de ver e de quem sabe 
entender sem comprometimentos" —, salienta o re­
corrente — "que os textos dos acórdãos anexados à 
resposta à impugnação, todos eles gizam duas h i ­
póteses distintas e diversas de inelegibilidade: uma, 
genérica, ampla, sem limites, para qualquer cargo; 
outra (a do artigo 1?, IV, / , da Le i Complementar 
n 9 5-70), específica, própria, particular para o cargo 
de Prefeito Municipal, inelegibilidade que só desa­
parece após a primeira eleição, mas' eleição para o 
cargo do Prefeito Municipal e não qualquer eleição 
para qualquer outro cargo, mesmo • que antecedente 
das municipais. Não se h á de admitir tenha, a lei 
palavras ociosas ou fosse casuística, minudente, pre­
cisamente numa hipótese de inelegibilidade que es­
tivesse absorvida por uma norma geral, mais ampla, 
preexistente e para qualquer cargo dependente do 
processo eletivo. E só. mesmo a lógica do absurdo 
pode aceitar" '— continua — "que o candidato su­
posto que é inelegível, num dado momento, .para o 
cargo de Prefeito Municipal assumisse a condição 
ou status de elegibilidade só porque antes da pr i ­
meira eleição para a chefia da comuna outras -ilei-
ções houve . . . para Presidente da República, Se­
nador, Deputado Federal ou Estadual, Governador, 
pleitos que n ã o dizem respeito e em nada à postula-
ção do cargo para o qual especificamente estaria, 
como ainda está inelegível o impugnado e ora re­
corrido." Quanto ao outro ponto, alega que a de­
cisão do Tribunal de Justiça, que cassou a denúncia, 
não obstcu a ação penal contra o impugnado, .não 
examinou o méri to da acusação, tanto que outra 
denúncia , ainda por crime contra a fé pública exis­
t i rá e em breve, uma vez que a denúncia foi anulada 
por vício meramente formal. 

O Egrégio T R E , por unanimidade de votos, ne­
gou provimento ao recurso, para manter a sentença 
de primeiro grau, em acórdão cuja parte decisória 
possui o teor seguinte: 

"É fora de qualquer dúvida e sem raaão 
do alegado pelo recorrente, contra a candida­
tura do recorrido, no que respeita à denúncia 
do Ministério Público cassada, na sua val i­
dade e efeitos, por. acórdão da v. 2» Câmara 
Cr iminal da Bahia, j á antes referida. Aí, a 

. ma té r i a é pacífica, inclusive no douto entender 
do próprio D r . . Procurador da Just iça Eleito­
ral junto a este Egrégio Tribunal Regional E le i ­
toral . 

Mas, quanto à matér ia referente à extin­
ção do mandato do Ed i l recorrido, qual, em 
úl t ima análise, não deixa de ser um tipo de 
perda de mandato, não h á tranqüil idade; esta 
inquietação de entendimento, realmente, de­
corre da própria singeleza do enunciado legal, 
onde repousa a principal argüição do recorren­
te, senão a única, vencida que fora aquela, de­
corrente da denúncia penal, anulada por ins­
tância superior, na justiça comum. 

Realmente, admitir-se, só e tão-somente, 
a in terpretação literal do texto em exame, se­
ria ter-se uma verdadeira cassação de direitos 
políticos, por tempo indeterminado, o que va­
leria dizer-se vitalícia. 

Mas o próprio Tribunal Superior Eleito­
ral, falando mais alto, tem decidido, referen-
temente àquela letra / do inciso IV do artigo 
l 9 da Le i Complementar n 9 5 de 29-4-70, como 
se sustenta no douto parecer de S. E x a . o 
D r . Procurador Federal junto a esta Corte, 
que "esse enunciado tem sido entendido pelo 
Tribunal Superior Eleitoral no sentido de l i ­
mitar-se a inelegibilidade, à primeira eleição, 
após a perda do mandato". 

E o que se deverá entender como sendo 
a primeira eleição após a perda do mandato? 

A Lei não distinguiu, não especificou, não 
caracterizou, o tipo, a espécie, o mandato, para 
que estivesse impedido, na forma da letra / 

'da Lei Complementar n? 5, aquele que houves- . 
se perdido o mandato, anterior à eleição que 
fosse a primeira, após aquela perda de man­
dato. A quem competiria, então, a interpre­
tação da Lei , subsidiando aos órgãos aplicado-
re-s dos artigos menos explícitos? Indubitavel-

• mente, aos Tribunais e deles, no caso, o T r i -
•bdnal Superior Eleitoral, cabe o melhor enten­
dimento, na espécie. Dentro dessa l inha de 
raciocínio teremos que chegar ao convencimen­
to de que deve haver um limite no tempo, um 
prazo para aquele impedimento ou inelegibili­
dade prevista no artigo, inciso e letra citados 
acima: E se o prazo para a inelegibilidade da 
letra / do inciso IV é válida, somente, para 
eleição imediata àquele período em que se 
deu a perda do mandato, consoante interpre­
tação dada pelo Tribunal Superior Eleitoral, 
aquele pleito para o qual estaria o recorrido 
inelegível, ex vi da letra / do inciso IV do 
srtigo -1? da Le i Complementar n 9 5, ter-ce-ia 
cumprido, com o evento das eleições últimas, 
para senadores, deputados federais e estaduais. 
Isto porque não se poderia admitir ou enten­
der fosse o. recorrido elegível para senador ou 
deputado federal e estadual e só não o fosse 
para vereador e prefeito. E qual fora, real­
mente, a eleição imediata à perda de mandato 
pelo recorrido? 

Para os cargos de vereadores e Prefeitos, 
na forma da letra, inciso e artigo citados, es­
tariam inelegíveis os atuais vereadores que 
perdessem os seus mandatos; pois que seria a 
do próximo dia 15 de novembro vindouro, a 
eleição imediata, àquela perda, no conceito do 
dispositivo legal. 

Aliás, como lembrado, no ato do julga­
mento, pelo Juiz D r . P a r a n á Ferreira, com 
muita oportunidade, há um acórdão do Egré­
gio Tribunal Eleitoral de São Paulo sob núme­
ro 64.585 que sustenta deva ser a perda do 
mandato, por extinção declarada em razão de 
não comparecimento às sessões da Câmara, 
que é o caso sub judice, equiparado à r enún­
cia, escapando, assim, à pena estabelecida na 
letra / do inciso IV do artigo l 9 da L . C . c i ­
tada. . t 

Isto posto: 
Acordam os membros do Egrégio Tribu­

nal Regional Eleitoral, à unanimidade, negar 
provimento ao recurso, para manter a senten­
ça de primeiro grau, que indeferiu a impug­
nação feita à candidatura de Cândido Augus­
to de Freitas Martins e mandou procedei ao 
registro do aludido candidato à eleição de Pre­
feito, do Município de Senhor do Bonfim, nas 
próximas eleições de 15 de novembro próximo 
vindouro" (fs. 52-53). 

E m recurso especial, argúi o recorrente que a 
decisão recorrida ofendeu o artigo 1? IV, / , da Le i 
das Inelegibilidades, pois, a vingar a interpretação, 
que lhe conferiu, se lhe retiraria toda a eficácia. 
Redundaria a hermenêutica adotada pelo acórdão 
impugnado, segundo o recorrente, em tornar esse 
texto legai inexistente, letra morta, um fantasma 
entre vivos. Sustenta, de outra parte, que tal exe­
gese dissente, sem exceção, de todos os acórdãos 
trazidos à coíação pelo candidato impugnado. 

Oferecidas contra-razões, subiram os autos, as­
sim se manifestando sobre a controvérsia, nesta ins­
tância, a douta Procuradoria Geral Eleitoral: 

"Decidiu o Egrégio Tribunal Regional E le i ­
toral da Bahia, à unanimidade, que o verea­
dor que haja perdido o respectivo mandato 
(artigo l 9 , inciso IV, letra / , da Le i Comple­
mentar n 9 5-70) só é . inelegível para a pró­
xima eleição seguinte, devendo como tal ser 
entendida as últimas eleições realizadas para 
Senadores, Deputados Estaduais e Deputados 
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Federais, podendo, portanto, candidatar-se ao 
cargo de Prefeito Municipal . 

Irresignado, a sublegenda II da A R E N A 
manifestou o presente recurso especial, sus­
tentando que o acórdão recorrido assim deci­
dindo, teria dissentido da jurisprudência do 
Excelso Pretório Eleitoral, pois a inelegibili­
dade em tela é para a eleição seguinte para 
cargos municipais. 

Parece-nos, data venia, que razão assiste 
ao recorrente. Como bem observado no pro­
nunciamento da douta Procuradoria Regional 
Eleitoral, a perda do mandato do cargo de 
vereador, positivada pelo documento de fs. 
10-18, é suficiente para obstar ao ora recorri­
do sua candidatura a Prefeito no próximo 
pleito, a realizar-se no dia 15 de novembro do 
corrente ano. O Colendo Tribunal Superior 
Eleitoral, apreciando questão idêntica, já teve 
oportunidade- de acentuar que " A destituição 
de mandato, por decisão da Câmara de Verea­
dores de Feira de Santana, para fins de ine­
legibilidade, só tem o efeito previsto nas le­
tras /, do inciso IV, e b, do inciso VII , do ar­
tigo 1', da Le i Complementar n? 5, de 1970, 
isto é, é o de, acarretar a inelegibilidade, tão-só 
em relação a mandatos eletivos na esfera mu­
nicipal". ( B . E . n? 230, pg. 71 — Acórdão n ú ­
mero 4.569) . • 

Somos, pelo exposto, pelo conhecimento 
e provimento do presente recurso esnecial"-
(fs. .78-79) . 

É o relatório. 
o -

(Falaram: Pelo recorrente o Adv. D r . Raul 
Chaves e pelo recorrido o Adv. D r . Célio Si lva) . 

VOTO 

O Senhor • Ministro Leitão de Abreu (Relator) 
— 1. Reza a Lei Complementar n? 5-70, no artigo 
l? IV, /.. que são inelegíveis para Prefeito e Vice-
Prefeito os membros das Câmaras Municipais que, 
na conformidade da Constituição e das leis, hajam 
perdido os respectivos mandatos. Ao interpretar a 
regra da inelegibilidade em face da perda de man­
dato, assento'.! o TSE que essa inelegibilidade con­
cerne à primeira eleição após a perda do mandato 
eletivo. Ao pronunciar-se sobre. o que se deve en­
tender por primeira eleição após a perda do man­
dato eletivo, no caso, o mandato de vereador, de­
cidiu o acórdão recorrido que essa eleição é a que 
se segue imediatamente à perda do mandato. Des­
tarte, como após a perda do. mandato do ora re­
corrido, houve eleições para senadores, deputados 
federais e estaduais, cessou, a partir de então, a 
inelegibilidade que sobre o mesmo pesava, podendo, 
assim, • concorrer, nas próximas eleições de 15 de 
novembro, como candidato a Prefeito. "Para cs car­
gos de vereadores e Prefeitos, na forma da letra, 
inciso e artigos citados," — estabelece o acórdão, — 
"estariam inelegíveis os atuais vereadores que per­
dessem os seus mandatos; pois que seria a do pró­
ximo dia 15 de novembro vindouro, a eleição ime­
diata àquela perda, no conceito do dispositivo legal". 
Logo, como eleição imediata, em relação ao recor­
rente, fora a realizada em 1974, para senador, depu­
tado federal e estadual, afastada se achava, em re­
lação ao candidato impugnado, a inelegibilidade pre­
vista no citado preceito legal. 

Não foi este, contudo, o só fundamento do acór­
dão, que, logo após o trecho acima transcrito, afir­
ma: 

• "Aliás, como lembrado, no ato do julga­
mento, pelo Juiz D r . P a r a n á Ferreira, com 
muita oportunidade, h á um acórdão do Egré­
gio Tribunal Eleitoral de São Paulo sob núme­
ro 64.585, que sustenta deva ser a perda do 
mandato, por extinção declarada em razão de 
não comparecimento às sessões da Câmara, 
que é o caso sub judice, equiparado à r enún­
cia, escapando, assim, à pena estabelecida na 
letra / do inciso I V do artigo 1? da Le i Com­
plementar c i tada." (fs. 54) 

Como se tratava de, fundamento suficiente que, 
se procedente, autorizaria, só por si, a conclusão 
a que chegou a decisão recorrida, impugnou o re­
corrente, explicitamente, esse fundamento, nos ter­
mos seguintes: "De outra forma — . (como fizeram 
alguns, três, dos integrantes do T R E ) — nem se 
raciocine, para distinguir onde a lei náo o fez, en­
tre. hipóteses de cassação (artigo V, D l . 201-67) (*) 
e extinção (art. 8?, D l . 201-67) de vereador, esta, 
por suposto, correspondendo a uma renúncia táci ta 
e que não estaria abrigada na proibição da Le i Com­
plementar, que de modo genérico se reporta a perda 
do mandato. Exato. Perde o mandato tanto quem 
o tem cassado, como quem o tem declarado extinto, 
isto é, perde o status político da vereança de qual­
quer forma, e a lei não seccionou as hipóteses para 
firmar a inelegibilidade apenas em relação à cas­
sação. Refere-se, de' um só golpe, a perda do man­
dato, entendimento, aliás, que já é do Tribunal Su­
perior Eleitoral, muito recentemente decidindo so­
bre isso e com o propósito de repelir teses e "orien­
tações contrár ias de dois outros tribunais regio­
nais' 5. E m abono do seu ponto de vista, cita, ainda, 
á lição de Fávila Ribeiro, segundo a qual a perda 
do mandato se opera, quando legalmente emanada 
da própria Câmara a que pertencer, ou quando for 
decorrente de decisão judicial transitada em julga­
do (Direito Eleitoral, Forense, 1976, pg. 197). 

2. Ê certo que'o D l . 201, no artigo T>, arrola 
os caeos em que a Câmara - poderá cassar mandato 
de vereador e, no artigo 8? especifica os casos em 
que o mandato se extingue e será assim declarado 
pelo Prefeito. É verdade, ainda, que não coloca en­
tre os casos de cassação o consistente em deixar o 
vereador de comparecer, sem que esteja licenciado, 
a cinco sessões ordinárias consecutivas, ou a três 
sessões extraordinárias convocadas pelo Prefeito para 
a apreciação de matér ia urgente. Estabelece, ao con­
trário, que, nessa hipótese, o que se verifica é ex­
tinção de mandato. Todavia, não quer isso dizer 
que a extinção do mandato, pela verificação desse 
fato, não constitua, em sentido próprio, perda do 
mandato, uma vez que pode ser equiparado a s im­
ples renúncia . 

Não importa que, entre os casos de extinção de 
mandato de vereador, se. hajam incluído hipóteses 
em relação às quais não h á falar em sanção, como 
nas de falecimento ou renúncia . E m primeiro lugar, 
porque, juntamente com esses casos, no mesmo item, 
se mencionam outros que envolvem punição ine­
quívoca, quais os de cassação dos direitos políticos 
ou condenação por crime funcional ou eleitoral; em 
segundo lugar, porque o cará ter de sanção é i m a -
nente à extinção do mandato por faltas registradas 
a sessões a que se achava obrigado a comparecer. 
Inviável é equiparar-se a ausência às sessões, em 
número suficiente para determinar a extinção do 
mandato, à renúncia, porquanto esta resulta-de ato 
voluntário- e unilateral do vereador, constituindo 
exercício de um direito, ao passo que aquela, a ex­
tinção do mandato, tem como pressuposto descum-
primento de um dever funcional, o da assiduidade 
às sessões, dever cuja inobservância acarreta, como 
sanção, • a extinção .do mandato, imposta ao verea­
dor, por declaração do Presidente da Câmara . E m 
outras palavras, configura ato ilícito a ausência às 
sessões, sem causa justificada, pelo tempo. prescri­
to em. lei. caracterizando-se, destarte, a declaração 
de extinção do mandato como sanção que a lei prevê 
para essa falta. Atribuir a essa falta o cará ter de 
renúncia eqüivaleria a .sustentar que o abandono 
de cargo pelo funcionário público não constituiria 
ilícito disciplinar, uma vez que as faltas ao ser­
viço, pelo tempo necessário para caracterizar o. 
abandono, se haviam de entender como o exercício 
do direito a obter exoneração do cargo, o que é de 
todo inadmissível. 

Quando isso não bastasse para caracterizar, 
como perda de mandato, a extinção dele pelo não 
comparecimento ao número de sessões previsto em 
lei, cumpriria acrescentar, para dissipar qualquer 
dúvida a esse respeito, que a Constituição Federal, 
artigo 35, III, estatui que "perderá o mandato o 

(*) 7?Z"B.E. n 9 190-560. 
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deputado ou senador que deixar de comparecer, em 
cada sessão legislativa anual, à terça parte das ses­
sões ordinár ias da Câmara a que pertencer, salvo 
doença comprovada, licença ou missão autorizada 
pela respectiva Casa" . Isto posto, define, no s 3?, 
do mesmo artigo 35, como perda do mandato a san­
ção aplicada, por ato da Mesa da Câmara , em vir­
tude do disposto no item III, desse artigo. 

Dessa orientação não discrepa, finalmente, a j u ­
risprudência do T S E , como se depreende do Acór­
dão n" 5.044, de 13^10-72, (*) em cuja ementa se 
consigna: "Inelegibilidade — Vereador — Eleições 
de 15-11-72. Vereador que teve seu mandato extinto 
é inelegível por força do artigo 1?, inciso IV, letra 
/ , e inciso VII , letra b, da Lei Complementar n° 5-70. 
que continua em vigor". No mesmo sentido o Acór­
dão n<? 5.030, (**) de 10-10-72 e o de n? 5.185, (***) 
da Bahia, publicado em sessão de 27-10-72. 

3. Incidente, pois, na espécie, a regra de ine-
legibiüdade estabelecida na Lei Complementar n 9 5, 
item IV, alínea / , não pode prevalecer o primeiro 
fundamento do acórdão recorrido, ou seja, o dê que 
o recorrido só era inelegível para a próxima eleição 
seguinte, como tal entendida a realizada, em 1974, 
para Senadores, Deputados Estaduais e Deputados 
Federais, podendo, portanto, candidatar-se ao cargo 
de Prefeito. Munic ipa l . Não só dissente essa decisão 
da jur isprudência do TSE, como demonstra o pa­
recer da Procuradoria Geral" Eleitoral, como d i ­
verge de decisão, em sessão plenária, do Supremo 
Tribunal Federal, proferida no julgamento do Re­
curso Extraordinár io n? 71.293, de São Paulo, onde se 
deixou estabelecido que a inelegibilidade por perda 
do mandato, em virtude de cassação, se estende até 
o término do período regular dos mandatos sobre 
que incidiram as cassações. Inequívoco, não só em 
face da jurisprudência, como daquilo que, por inter­
pretação, se deve ter como primeira eleição, para 
efeito da duração da inelegibilidade; inequívoco que 
essa primeira-eleição é aquela a efetuar-se para re­

n o v a ç ã o do mandato cuja perda se operou, o meu 
voto é no sentido de conhecer do recurso e lhe dar 
provimento, para cassar o registro da candidatura 
do. recorrido. 

voro (VENCIDO) 

O Senhor Ministro Décio Miranda — A Lei Com­
plementar n? 5, de 1970, no art. I 9, inciso IV, letra 
"f", c/c o inciso VII , letra "b", considera inelegíveis 
para Prefeito ou Vice-Prefeito e para Vereador "os 
membros das Câmaras Municipais que, na conformi­
dade da Constituição, e das leis, hajam perdido os 
respectivos mandatos". 

Per sua vez, o Decreto-lei n* 201. de 27-2-67, 
distingue, em relação ao mandato de Vereador, duas 
espécies de sua cessação. A primeira, regulaaa no 
art. 7?, é a da cassação do mandato, pelas causas 
enunciadas nos itens I a III, ou sejam, utilização 
do mandato para a prát ica de ato de corrupção ou 
de improbidade administrativa, a fixação de resi­
dência fora do Município, o procedimento incompa­
tível com a dignidade da C â m a r a ou a falta com 
o decoro na conduta pública. A segunda espécie, 
regulada no art. 8?, é a da extinção do mandato, 
pelo falecimento, pela renúncia," por deixar de tomar 
posse, sem motivo justo, no prazo legal, por deixar 
de comparecer, sem que esteja licenciado, a - cinco 
sessões ordinár ias consecutivas, ou a três sessões ex­
traordinár ias , por incidir em impedimentos ou não 
desincompatibilizar-se. Também se extingue o man-
dato "por cassação dos direitos políticos ou conde­
nação por crime funcional'Ou eleitoral". 

Nos casos de cassação do mandato, tenho que 
não h á dúvida quanto à aplicação da inelegibilidade 
prevista na letra "f" citada. 

J á nos casos de extinção do mandato, h á entre 
as hipóteses aquelas que, determinando a extinção, 
per se t ambém acarretariam a inelegibilidade, como 
a cassação dos direitos políticos ou a condenação 
por crime funcional ou eleitoral, e as demais h ipó­
teses que, evidentemente, não entraram na cogita-

(*) In B . E . n 9 255-196. 
("•'") In B . E . n* 255-183. 

(***) In B . E . n 9 256-321. 

ção da Lei Complementar, bastando ver que nenhuma 
razão de ordem política "ou administrativa poderia 
justificar a inelegibilidade de quem renuncia a cargo 
eletivo. 

Também a extinção do mandato pela falta de 
comparecimento a sessões não parece entrar no obje­
tivo do legislador da lei complementar, pois é puni­
ção que, pela sua natureza, se esgota com o seu 
própria conteúdo, o não-exercício do restante daquele 
mandato, não podendo repercutir em outro man­
dato, futuro. Não h á dúvida que a falta de compa­
recimento, sem pedido de licença, tem, na lei, o 
mesmo efeito de renúncia táci ta . 

Assim, sem poder alongar-me, nas atuais cir­
cunstâncias sobre o ponto em debate, tenho que a 
extinção do mandato, declarada pela Câmara M u n i ­
cipal, como sanção ao não comparecimento a certo 
número de sessões, não tem o mesmo efeito da 
cassação do mandato. Somente esta acarreta a ine­
legibilidade (além de outros atos que, sendo causa 
de extinção do mandato, já constituíam, per se, causa 
d-s inelegibilidade). 

• Desse modo, conquanto não aceite o fundamento 
do acórdão recorrido, segundo o qual a inelegibili­
dade em causa somente sé aplicaria as eleições ime­
diatas, e tais não seriam as do corrente ano em re­
lação ao ato de que se trata, entendo que sua con­
clusão pela elegibilidade do candidato é de preva­
lecer, e, assim, não conheço do recurso. 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso n 9 4.565 "— B A — Relator Ministro 
Leitão de Abreu — Recorrente — Antônio. José Gon­
çalves da Silva, delegado da A R E N A - 1 — Recor­
rido — Cândido Augusto de Freitas Martiris, candi­
dato a prefeito pela A R E N A - 1 . 

Decisão: Conhecido e provido, vencido o Minis ­
tro Décio Miranda. 

Presidência do Senhor Ministro Xavier de Al­
buquerque. Presentes os-Senhores Ministros Cordeiro 
Guerra, Leitão de Abreu, Décio Miranda, José Néri 
da Silveira, José Boselli, Firmino Ferreira Paz e o 
D r . Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Sessão de 22-10-76). 

ACÓRDÃO N.° 5.998 

Recurso n.9 4.586 — Classe IV — São Paulo 

— Registro de candidato. 
Filiação partidária. 

— Desvinculação de Partido Político, vo­
luntária ou por expulsão e exclusão. 

— Aplica-se o art. 67, § 39, da Lei Orgâ­
nica dos • Partidos Políticos, no caso de filiação 
a outro Partido. 

— Não incide o art. 67, s 3', da LOPP, re­
lativamente aos casos de desfiliacão a ela an­
teriores, a teor de seu art. 124, na redação in­
troduzida pela Lei n9 5.697 de 27-8-1971. 

— O art. 2 9 da Lei n9 5.782, de 6-6-1972 
aplica-se às hipóteses de jiliação originária, 
ou quando a desfiliacão de outro Partido tenha 
se verificado antes da vigência da Lei núme­
ro 5.682-1971. 

— Recurso não conhecido. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por maioria de votos, vencidos os Senhores 
Ministros José Boselli e Décio Miranda, não conhe­
cer do recurso, na conformidade do voto do Relator, 
que fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 22 de outubro de 1976. — Xavier de 

Albuquerque, Presidente. — José Néri da Silveira, 
Relator. — Henrique Fonseca de Araújo, Procura­
dor-Geral Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 22-10-76). 
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RELATÓRIO 

O Senhor Ministro José Néri da Silveira (Rela­
tor) — Do acórdão do colendo T R E de São Paulo, 
de fls. 62-66, que teve por prejudicado recurso do 
M D B , e proveu parcialmente apelo da A R E N A , i n ­
terpõem este recurso especial o Presidente da Co­
missão Executiva Regional do M D B de São Paulo 
e o Diretório Municipal do mesmo Partido em 
Anhurhas, com fundamento- no art. 276, I, alíneas 
"a" e "b", do Código Eleitoral. 

O aresto manteve sentença que indeferira o re­
gistro dos candidatos Luiz Rochedo Gardim e Ger­
son Lopes, a Prefeito e Vice-Prefeito, e José Lopes, 
João Lucas Mariotto, Regina Noi Gardim, Antônio 
Alves Gonçalves, José Lopes Martins, Miguel Costa, 
Milton Afonso do Nascimento e Avelino Caldeira, 
à Câmara Municipal, de Anhümas, nas próximas 
eleições. Também com o provimento parcial ao re­
curso da A R E N A , foi cassado o registro do candidato 
a vereador Geraldo Diolanda Cavalcanti, que o acór­
dão considerou em situação idêntica à dos demais. 

Todos os candidatos cujos registros foram inde­
feridos eram filiados à A R E N A , dela sendo excluí­
dos, a 11-6-1972, por violação ao art. 69, parágrafo 
único, da Lei n? 5.682, de 1971, vindo a se filiarem 
ao M D B em novembro de 1975. 

Os recorrentes sustentam no apelo especial, às 
fls. 68-75, que a norma do art. 67, § 3', da Lei n ú ­
mero 5.682-1971, não se aplica às hipóteses de f i l i a ­
dos excluídos mas, apenas, aos que se desvinculam 
voluntariamente de um Partido, filiando-se a outro. 
Alegam que a regra geral, em matér ia de filiação 
par t idár ia e prazo para candidatar-se a cargo ele­
tivo, é a do art. 2? da Lei n? 5.782-1972, ou seja, o 
interstício de seis meses, constituindo a norma do 
§ 3? do art. 67 da L O P P disposição especial refe­
rente apenas aos que voluntariamente se desfiliam 
de um Partido para, depois, noutro ingressar. 

No que concerne à divergência jurisprudencial, 
indicam os recorrentes acórdão do T R E do Mara­
nhão, publicado no B E n? 258-530. 

. A douta Procuradoria Geral Eleitoral, às fls. 
85-86, opinou no sentido do não conhecimento ou 
do désprovimento do recurso. 

£ o relatório. 
(Falou pelo recorrente o Adv. D r . Marcos Heusi 

Netto) . 

VOTO 

O Senhor Ministro José Néri da Silveira (Rela­
tor) — Restou assentado no acórdão recorrido que 
todos os candidatos, de que cogita o apelo especial, 
foram excluídos da A R E N A , com base no ar t . . 69, 
parágrafo único, da Le i Orgânica dos Partidos Po­
líticos. 

Rezam o art. 69 e seu parágrafo único referidos. 
verbis: 

"Ar t . 69. O cancelamento da filiação 
par t idár ia verificar-se-á automaticamente, nos 
casos: 

I — de morte; 
II — de perda dos direitos políticos; _ _ 

III — de suspensão dos direitos políticos nos 
termos do número II, do art. 62; 

IV — de expulsão. 
Parágrafo único. Será, ainda, excluído 

do Partido o filiado que se desinteressar da 
atividade part idária, pela falta de compareci­
mento sem causa justificada por escrito, em 
cada oportunidade, a 3 (três) Convenções con­
secutivas."-' 

Os dispositivos do art. 67, § 3', e 69, parágrafo 
único, da Lei n? 5.682-1971, integram o mesmo T í ­
tulo V, que trata da FILIAÇÃO PARTIDÁRIA. Esta, 

•consoante resulta das normas que a disciplinam, é 
ato jurídico sujeito a procedimento próprio, inocor-
rendo se não se atender à forma em lei estipulada. 
Há registro específico. Depois de regular a filiação, 
a Lei dispõe sobre a desfiliacão' voluntária, a trans­
ferência do filiado, o cancelamento e extinção da 
filiação. Cuida-se, em todos esses casos, do status 

do filiado. Quem já o deteve, não mais poderá pre­
tender, em ingressando em outro Partido Político, 
a condição de filiação originária, que pressupõe a 
não anterior integração em Partido, na conformi­
dade 4o sistema da Le i Orgânica em referência e 
das normas precedentes, ut art. 123, da Le i número 
5.682-1971. 

Ora, a disposição do § 3 ? do art. 67, da L O P P , 
é a única, nesse diploma, que estabelece prazo para 
quem, tendo pertencido a um Partido, veio, após, a 
ingressar noutro, em ordem a candidatar-se a cargo 
eletivo, pouco importando a forma segundo a qual 
haja ocorrido sua desvinculação da grei par t idár ia 
anterior. 

c 
Preceitua o dispositivo em comento, verbis: 

"Ar t . 67. omissis. 
§ 3° Desligado de um Partido e filiado 

a outro, o eleitor só poderá candidatar-se a 
cargo eletivo após o decurso do prazo de 2 
(dois) anos da data da nova f i l iação." 

A sua vez, a Lei n ' 5.782, de 6-6-1972, fixa pra­
zos para a filiação par t idár ia .de quem quiser ser 
candidato, ainda não vinculado a Partido Político, 
que variarão de acordo com os mandatos eletivos. 
Cogita-se, aí, de filiação par t idár ia originária ou 
de quem detenha condição de ex-filiado ao qual não 
se aplique o art. 67, § 3?, da L O P P , ut Lei n ú m e ­
ro 5.697, de -27-8-1971. Se já detinha o status de 
filiado, após desligado do primeiro Par.tido, integran­
do-se no outro, h á de aguardar o decurso do biênio 
da nova filiação, contado retroativamente da data 
do pleito em que pretenda concorrer, pelo novo 
Partido. 

Não é viável, assim, aplicar o prazo do art. 2? 
da Lei n? 5.782-1972, que não revogou o art. 67, 
5 3?, da Le i Orgânica dos Partidos Políticos, con­
soante corrente entendimento desta egrégia Corte, 
às hipóteses de candidaturas por um Partido de 
egressos, sob qualquer forma, de outro Partido, não 
beneficiados com a redação dada ao art. 124 da 
LOPP , pela Lei n? 5.697, de 27-8-1971. 

A distinção defendida pelos recorrentes, dessa 
sorte, não logra guarida nas regras legais que com­
põem o sistema da filiação par t idár ia em vigor. 

Desligados os candidatos da A R E N A em 11-6-1972, . 
filiaram-se ao M D B somente em novembro de 1975 .„ 
Não atendem, portanto, ao prazo previsto no arti­
go 67, § 39, da L O P P . ' 

O acórdão, pois, não violou disposição de lei; ao 
contrário, bem aplicou a norma invocável, in hoc 
c.asu. 

Também não dou pelo dissídio jurisprudencial. 
Como bem sinala o parecer da ilustrada Pro­

curadoria Geral Eleitoral, o aresto do T R E do M a ­
ranhão indicado na peça de recurso respeita a h i ­
pótese diversa, em que houve expulsão de filiado, 
antes da vigência da Le i n? 5.682, de 1971. Nesse 
caso, conforme antes examinei, acertado foi não se 
ter feito incidir o art. 67, § 39, da LOPP , em face 
da redação dada a seu art. 124, pela Lei n" 5.697, 
de 27-8-1971 (fls. 85). 

Do exposto, não conheço do recurso. 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso n? 4.586 — SP — Relator Ministro 
José Néri da Silveira — Recorrente — M D B , pelo 
Presidente da Comissão Executiva Regional e Dire­
tório Municipal de Anhumas (Adv. D r . Arnaldo 
Malheiros). 

Decisão: Não conhecido, vencidos os Ministros 
José Boselli e Décio Miranda. 

Presidência do Senhor Ministro Xavier de Al­
buquerque. Presentes os Senhores Ministros Cordeiro 
Guerra, Leitão de Abreu, Décio Miranda, José Néri 
da Silveira, José Boselli, Firmino Ferreira Paz e o 
Doutor Henrique Fonseca de Araújo^ Procurador-Ge­
ral Eleitoral. 

(Sessão dc 22-10-76). 
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ACÓRDÃO N.v 5.999 

Recurso n.? 4.587 — Classe IV — São Paulo 

Distinção entre prescrição da ação e da 
condenação. A prescrição da ação exclui a 
apreciação da pretensão punitiva. Ocorrendo 
esta não se pode considerar inelegível o can­
didato. 

Vistes, e t c . . 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E l e i ­

toral, por maioria de votos, vencidos os Ministros 
Décio Miranda e Cordeiro Guerra, não conhecer do 
recurso, na conformidade do voto do Relator, que 
fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 22 de outubro de 1976. — Xavier de 

Albuquerque, Presidente. — José Boselli, Relator. 
— Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 22-10-76) . 

" RELATÓRIO 

O Senhor Ministro José Boselli (Relator) — Os 
Delegados Especiais da Sublegenda n? 1, da A R E N A , 
de Paraguaçu Paulista, e candidatos a Prefeito e 
Vice-Prefeitõ, impugnam a candidatura de Carlos 
Arruda Garms ao cargo de Prefeito, pela sublegen­
da n? 2, do mesmo Partido, alegando que o impug­
nado foi condenado ao cumprimento da . pena de 
dois anos de reclusão, por sentença datada de 25-6 
de 1976, proferida pelo Juízo da Comarca de Ube­
raba, Minas Gerais, estando incurso nas sanções do 
art. 304 (uso de documento falso), do Código Penal, 
que sendo beneficiado pelo disposto no art. 594 
do Código de Processo Penal, apelou ele em liber­
dade, passando em julgado a decisão em relação 
ao representante do Ministério Público, que o i m ­
pugnado obteve junto àquele Juízo de l 9 Grau o 
decreto da extinção da punibilidade, nos termos do 
art. 108, IV, do Código Penal, havendo recurso to­
davia do órgão acusador, quanto a tal pronuncia­
mento; que o impugnado, impetrando uma ordem de 
Habeas Corpus que recebeu o n? 19.442, perante o 
Egrégio Tribunal de Just iça do Estado . de Minas 
Gerais, este, pelo venerando acórdão, datado de 2-9 

u de 1976. at ravés da Segunda Câmara Criminal , foi 
a mesma concedida, para en tão decretar a extinção 
da punibilidade da ação penal, sem qualquer diver­
gência na votação, assim continua o impugnado ine­
legível, frente à Le i Complementar n? 5-70. 

Contestou a impugnação o candidato, fls. 147-153. 
A sentença vestibular, fls. 210-213, rejeitou o 

pedido, aduzindo as seguintes considerações: (lê) 
Os impugnantes recorreram desta decisão, fls. 

2Í5-222, insistindo nas razões apresentadas no r.c-u 
petitório inicial, tendo o impugnado apresentado 
contra-razões (fls. 224-228) . 

Assim opinou a douta Procuradoria Regional 
Eleitoral: 

"Pretendem os recorrentes a inelegibilida-
-de, de vez que o recorrido foi condenado, a 
cumprir dois anos de reclusão, incurso no ar­
tigo 304 do Código Penal . 

Ocorre, no entanto, que o Juízo da 1' Ins­
tânc ia decretou a extinção da punibilidade, 
art. 108, item IV, do Código Penal, sendo dessa 
decisão interposta apelação pelo D r . Promotor. 
O Egrégio Tribunal de Just iça do Estado de 
Minas Gerais, porém, concedeu "habeas corpus", 
declarando a extinção da punibilidade da ação 
penal. A sentença está fundamentada. Mere­
ce, conf i rmação. 

Esposa o entendimento j á abraçado pelo 
V . Acórdão n 9 71.941, deste Egrégio Tr ibunal" 
(fls. 232),. 

O Tribunal ^Regional Eleitoral assim julgou o re­
curso: (lê) 

Vem. então, os impugnantes com recurso espe­
cial, fls. 240-246, pelas alíneas a e b, inciso I, ar t i ­

go 276 do Código Eleitoral, alegando vulneração do 
art. I 9, inciso I, alínea n, da Lei Complementar nú ­
mero 5-70, que só admite como excludente de ine­
legibilidade a reabilitação, que a hipótese do acór­
dão citado no aresto recorrido é diversa da cogitada 
neste processo, que no Acórdão n? 4.599, em Recurso 
n 9 3.407, (*) o Tribunal Superior Eleitoral decidiu. 
Inelegibilidade. O condenado por delito contra o 
patrimônio ainda que obtenha a extinção da puni­
bilidade, " E x - v i " da prescrição da pena, permanece 
inelegível enquanto não alcança a reabilitação (ar­
tigo 119 do Código Penal) . 

Contra-razões às fls. 247-251. 
A douta Procuradoria Geral Eleitoral opina pelo 

conhecimento face a divergência acima mencionada, 
e pede o provimento do apelo. 

É o relatório. 
(Falou pelos recorrentes o Adv. D r . Raimundo 

Farias de Oliveira) . 

VOTO 

O Senhor Ministro José Boselli (Relator) — A 
tese central dó acórdão recorrido está em plena e 
irretorquível consonância com o entendimento desta 
Colenda Corte, contido no venerando Acórdão nú ­
mero 5.969, (**) em'Recurso n<? 4.551, Classe IV — 
São Paulo, da lavra do ilustre Ministro Rodrigues 
Alckmin, e ela está retratada na seguinte ementa: 

"Inelegibilidade. Candidato que teve re­
conhecida a extinção da punibilidade pela 
prescrição calculada retroativamente com base 
na pena imposta na sentença . Prescrição da 
pretensão punitiva, não da condenação. Ine­
xistência de imposição de condenação, mas so­
mente o reconhecimento da prescrição. Inele­
gibilidade não reconhecida. 

Recurso conhecido e provido". 
Vale transcrever o erudito voto do preciaro M i ­

nistro Rodrigues Alckmin: (Lê) 

Efetivamente, o mui ilustre Ministro Déc io ' M i ­
randa, examinando os efeitos da prescrição na ine­
legibilidade de candidato, teve oportunidade de de­
clarar a inexistência da mesma, no Recurso n ú m e ­
ro 4.475, Acórdão n? 5.870, (**») assim ementado: 

"Inelegibilidade. Pena criminai, prescrição 
e reabil i tação. Réu condenado, em sentença 
de primeiro grau, por. crime contra a fé pú­
blica, da qual somente ele próprio recorreu. 
Reconhecida, no julgamento de segundo grau, 
sem apreciação do méri to da acusação, a pres­
crição em favor do apelante, nos termos da 

' Súmula 146 do Supremo Tribunal Federal, tal 
sentença eqüivale a absolvição, para os efeitos 
da letra " n " do inciso I do art. 1' da Le i 

. Complementar n 9 5-70, mesmo fazendo abs­
tração des efeitos da declaração de sua i n ­
constitucionalidade, na sessão de 23-9-76. A 
sentença de reabilitação somente poderia ser 
exigida se a decisão de segundo grau da Jus­
tiça Criminal houvesse reconhecido a prescri­
ção após confirmar ou reduzir a pena". 

A vista do exposto, em face do capitulado no 
art. 263 do Código Eleitoral não conheço do recurso. 

VOTO (VENCIDO) 1 

O Senhor Ministro Décio Miranda — No caso, 
houve sentença condenatória, da qual apelou o réu, 
mas ele próprio afastou a possibilidade de julga­
mento do mérito do recurso, porque, concomitante-
mente com a apelação, pediu ao Juiz fosse julgada 
extinta a punibilidade pela prescrição. 

A prescrição atingiu, em real verdade, a exe­
cução da pena. 

Fazia-se necessária sentença de reabilitação, para 
tomar elegível o candidato. 

(*) In B . E . n? 230-101. 
(**) Publicado neste B . E . 

(**4) In B . E . nv 302-731. 
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O caso difere daquele há dias julgado, de q 
fui relator, no Recurso n ' 4.475, em que da sentença 
recorreu o réu, mas sem pedir a extinção da puni­
bilidade pela prescrição, a qual foi declarada pelo 
Tribunal independentemente de provocação. Naquele 
caso, tal declaração de extinção da punibilidade 
obstou ao conhecimento do méri to da apelação, não 
podendo tal fato ser levado em detrimento do can­
didato. 

Aqui, foi o candidato que praticou o ato que le­
vou ao afastamento da apreciação do méri to . 

Isto posto, conheço do recurso e lhe dou pro­
vimento, para julgar inelegível o recorrido. 

E X T R A T O D A A T A 
Recurso- n ? 4.587 — SP — Relator Ministro 

José Boselli — Recorrentes — Emiliano Vieira de 
Carvalho e outros, delegados especiais e candidatos 
a Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores, pela A R E N A - 1 
(Adv. D r . Raymundo Pár ias de Oliveira) — Recor­
rido — Carlos Arruda Garms, candidato a Prefeito 
pela A R E N A - 2 (Adv. D r . Otacílio Ferraz Felisardo) 

Decisão: Não conhecido, vencidos os Senhores 
Ministros Décio Miranda e Cordeiro Guerra. 

Presidência do Senhor Ministro Xavier de Al­
buquerque. Presentes os Senhores Ministros Cordeiro 
Guerra, Leitão de Abreu, Décio Miranda, José Néri 
da Silveira, José' Boselli, Firmino Ferreira Paz e o 
Doutor Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Ge­
ral Eleitoral. 

(Sessão de 22-10-76) . 

ACÓRDÃO N.<? 6.000 

Recurso n.° 4.619 — Classe IV — Paraíba 

Se candidato, Partido Político ou Ministé­
rio Público não impugnam pedido de registro, 
dentro no prazo legal, opera-se a preclusão ào 
poder jurídico de impugnar. 

O recurso interposto de decisão deferitó-
ria do pedido de registro de candidato não 
apaga os efeitos jurídicos decorrentes da pre­
clusão, no caso, do poder jurídico de impugnar 
registro deferido. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Ele i ­

toral, por unanimidade de' votos, conhecer e dar 
provimento ao recurso, na conformidade do voto 
do Relator, que fica fazendo parte integrante. da 
decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 22 de outubro de 1976. — Xavier de 

Albuquerque, Presidente. — Firmino Ferreira Paz, 
Relator. —• Henrique Fonseca, de Araújo, Procura­
dor-Geral Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 22-10-76) . 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Firmino Ferreira paz (Rela­
tor) — A Aliança Renovadora Nacional — A R E N A 
—, por seu Delegado Regional, irresignado com o 
decisório do respeitável aresto do Egrégio Tribunal 
Regional Eleitoral da Paraíba, que excluiu da rela­
ção de candidatos à Câmara Municipal de Alagoi-
nha João Pereira de Melo, por ser inelegível, mani­
festou c presente recurso especial, com fundamento 
no disposto nos artigos 257 e 276, inciso I, alíneas 
a e b, combinados, do Código Eleitoral (fls. 80-31) . 

O Presidente da Comissão Executiva da A R E N A , 
ora recorrente, requererá ao D r . Juiz Eleitoral de 
Alagoinha, Paraíba , o registro de candidatos ao 
pleito municipal de 15 de novembro de 1976, entre 
esses, para Vereador, o de João Pereira de Melo. 

O D r . Juiz Eleitoral deferiu o pedido de regis­
tro de todos os candidatos (fls. 63-64). A sentença 
de primeira instância é de 9 dè setembro de 1976. 

Deu-se que, aos 13 de setembro do mesmo ano, 
o Movimento Democrático Brasileiro ( M D B ) , na c i ­

dade de Alagoinha, por seus representantes, impug­
naram a candidatura do candidato á Vereador João 
Pereira de Melo, porque referido candidato, sendo 
filiado ao M D B , tanto que concorrera às eleições 
municipais de 1972, filiou-se à A R E N A há, apenas, 
dois meses, faltando-lhe, assim, o prazo intersticional 
de dois anos. Era, portanto, inelegível (fls. 65). 

O. D r . Juiz Eleitoral, apreciando a impugnação, 
declarou-a intempestiva. Decisão, essa, de 15 de se­
tembro 'de 1976. 

Aos 18 do mês de setembro, o M D B peticionou 
ao D r . Juiz Eleitoral, por considerar "esgotado o 
prazo para impugnação", fosse a postulação impug-
nativa tomada de recurso para o Egrégio Tribunal 
Regional Eleitoral (fls. 68-69). 

O D r . Juiz Eleitoral atendeu o pedido. Recebeu 
a chamada impugnação, formulada dentro no prazo 
de recurso, como se recurso fora, manifestado den­
tro no prazo legal (fls. 70). 

Tendo o Delegado da A R E N A , no município, ofe­
recido contra-razões a destempo, o D r . Juiz Eleito­
ral ordenou fossem elas desentranhadas dos autos, 
e ordenou a remessa dos autos à Ins tância Superior 
(fls. 71) . 

Falou, em segunda instância, o D r . Procurador 
Regional Eleitoral. Admitiu, também, a impugnação 
por recurso. Considerando que o candidato João Pe­
reira de Melo não poderia disputar a eleição muni­
cipal, à falta de filiação na A R E N A pelo prazo de 
dois anos, opinou pelo provimento do recurso (fls. 74). 

Ao julgamento do recurso em referência, o r e ­
legado da A R E N A , oralmente, levantou duas preli­
minares: a) de não conhecimento do recurso, poi 
inexistente e b) de preclusão por não ter sido ofere­
cida impugnação, isto é, por não ter havido pre-
questionamento da matér ia (Acórdão, fls. 77) . 

A respeito, pronunciou-se o Egrégio Tribunal Re­
gional, ao rejeitar a primeira preliminar, nos termos 
e fundamentos seguintes, verbis: 

"Na verdade, viável era o recebimento por­
que houvera inconformação da parte, mani­
festada dentro do prazo legal. Demais disso, 
correta foi a maneira de proceder do referido 

• Juiz porque o assunto discutido envolvia e en­
volve matér ia de ordem pública" (fls. 77) . 

, E, mais adiante, verbis: 

"Quanto a preliminar de preclusão, tam­
bém foi rejeitada, face ao entendimento firma­
do pela maioria dos julgadores quando deci­
diram tomar conhecimento do recurso, habil­
mente interposto" (fls. 78) . 

Enquanto ao mérito, expondo os fatos determi­
nantes do cancelamento do registro do candidato 
João Pereira de Melo, disse o venerando acórdão 
recorriao, verbis: 

"De fato, João Pereira de Melo ostenta 
a condição de filiado ao M D B , em 1971, sob 
o n* 32, e na A R E N A , desde 14 de maio de 
1976. E como é ponto pacífico, quando se trata 
de filiação derivada, exige a Le i n? 5.682-73 
que o eleitor satisfaça a exigência ali contida, 
ou seja, que a nova filiação perfaça o decurso 
do prazo de dois anos da nova filiação, para 
poder candidatar-se" (fls. 78). 

Assim, dessas resumidas considerações, o vene­
rando aresto recorrido negou registro ao candidato 
João Pereira de Melo. 

Irresignada, manifestou, então, que o já disse­
mos, por seu Delegado Regional, a Aliança Renova­
dora-Nacional, seção da Paraíba (fls. 81-84). 

Nesta Ins tância Superior Eleitoral, pronunciou-
se a douta Procuradoria Geral Eleitoral, no sentido 
de ser provido o recurso especial, por ter havido 
preclusão do poder jurídico de impugnar a candi­
datura do candidato a vereador João Pereira de 
Melo (fls. 80-91) . 

É o relatório. 
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VOTO 
o 

O Senhor Ministro Firmino Ferreira Paz (Rela­
tor) — 1. Nos termos da Le i Complementar n" 5, 
de 29 de abril de 1970, verbis: 

"Ar t . 5 9 Caberá a qualquer candidato, a 
Partidos Políticos ou ao Ministério Público, 
no prazo de 5 (cinco) dias, contados do pe­
dido de registro do candidato, impugná-lo em 
petição fundamentada". 

O conteúdo nessa disposição legal complementar 
foi repetido pela Resolução n? 10.049, de 19 de j u ­
lho de 1976, (*) artigo 39. 

2. Cura-se, aí, nas normas legais precitadas, 
de prazo preclusivo, fora do qual extingue-se, seja 
de qualquer candidato, seja de Partido Político, ou 
do Ministério Público, o poder jurídico de impugnar 
o registro do candidato. 

Todos sabemos que poder jurídico de impugnar 
registro é efeito jurídico oriundo de fato jurídico 
que. é o pedido de registro do candidato. Assim, a 
cada pedido de registro corresponde o exsurgimento 
do poder jurídico de impugná- lo . 

Decorrido o prazo de impugnação, opera-se, pela 
preclusão, segundo os princípios, a extinção do po­
der de impugnar. 

Assim, pois, para que outro poder jurídico de 
impugnar exista, mister se faz que outro fato jurí­
dico, é dizer, outro pedido de registro seja feito, 
diferente no espaço e ho tempo. 

3. Não se declara, com isso, que, proferida a 
decisão deferitória do registro, não possam os legí­
timos interessados dela recorrer. ,Podem-no, s im. 
Mas, por via do recurso, o que não podem é formu­
lar impugnação, visto j á estar definitivamente pre-
cluso o poder jurídico de impugnar. Não fora -assim 
ter-se-ia de concluir que a decisão deferitória do 
registro de candidato seria fato jurídico causai do 
poder de impugnar o registro do candidato. Lógica 
e juridicamente, tal não é possível. 

Dessa sorte, a todas as luzes, na espécie sob o 
exame, es tá definitivamente precluso o poder de 
impugnar. Não poderia, portanto, o respeitável acór­
dão recorrido, ante „a preclusão consumada, cance­
lar o registro do candidato, que o fez a respeitável 
decisão recorrida, e repelir a preliminar de preclu­
s ã o . 

4. Que declarou a douta Procuradoria Geral 
Eleitoral, o respeitável aresto recorrido adversou-se 
ã jur isprudência deste Colendo Tribunal Superior 
Eleitoral, "que tem afirmado, em diversas oportuni­
dades, que nao tendo havido impugnação quando ('o 
registro da candidatura, preclusa fica a matér ia , se 
não se tratar de causa constitucional nem de fato 
superveniente" (fls. 90). 

Realmente. São exemplares desse entendimento 
os seguintes julgados, verbis: 

"Impugnação a registro de candidato ajui­
zado a destempo pelo Ministério Público Ele i ­
toral. Dela não conhece a Jus t iça . Recurso 
a que o Tribunal Superior Eleitoral nega pro­
vimento. Acórdão n? 5.555, de 3-10-1974. Re­
lator Ministro Antônio Neder. Boletim Eleito­
ral ri> 281, 645, ;n? 1774)". 

Outro acórdão, verbis: 
"Se a Procuradoria Regional deixa de im­

pugnar o pedido de registro, oportunamente, 
não pode recorrer da decisão que o deferiu" 
(Acórdão n 9 5.581, de 9-10-74. Relator M i ­
nistro José Bosell i . Boletim Eleitoral n 9 281, 
645, nf 1777)". 

Esse, o entendimento pacífico do Tribunal Su­
perior Eleitoral, a que não atendeu o venerando es­
pecialmente recorrido. 

5. Dadas as considerações expostas e a diver­
gência jurisprudencial invocada pelo recorrente (fls 
83), além da decisão contrariar o artigo 5? da Lei 
Complementar n 9 5, de 1970, meu voto é por que 
se conheça do recurso e se lhe dê provimento. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 
Recurso n? 4.619 — P B — Relator Ministro 

Firmino Ferreira Paz — Recorrente — Diretório Re­
gional da A R E N A , por seu delegado. 

Decisão: Conhecido e provido; unân ime . 
Presidência do Senhor Ministro Xavier de Al­

buquerque. Presentes os Senhores Ministros Cordeiro. 
Guerra, Leitão de Abreu, Décio Miranda, José Néri 
da Silveira, José Boselli, Firmino Ferreira Paz e o 
Doutor Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Ge­
ral Eleitoral. 

(Sessão de 22-10-76). 

ACÓRDÃO N.? 6.001 

Recurso n.? 4.623 — Classe IV — Paraná 

Falecendo legitimação a órgão municipal 
para recorrer de decisão proferida por Tribu­
nal Regional Eleitoral não se conhece do re­
curso por ele interposto. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, não conhecer do 
recurso, na conformidade do voto do Relator, que 
fica fazendo parte integrante da decisão. 

• Saia das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 22 de outubro de 1976. — Xavier de 

Albuquerque, Presidente. — José Boselli, Relator. 
— Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 22-10-76) . 

ACÓRDÃO N.9 6.002 

Recurso n.? 4.616 — Classe IV — Espírito Santo 

— Registro de candidato. 
— Não está legitimado Diretório Munici-

. pai de Partido Político para • interpor recurso 
especial, acerca de registro de candidato. 

— Recurso não conhecido. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por iina,nimidade de votos, não conhecer do 
recurso, na conformidade do voto do Relator, que 
fica fazendo parte integrante da decisão. 

Saia das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 22 de outubro de 1976. — Xavier de 

Albuquerque, Presidente. — José Néri da Silveira, 
Relator . .— Henrique Fonseca de Araújo, Procura­
dor-Geral Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 22-10-76). 

ACÓRDÃO N.° 6.003 

Recurso n9 4.620 — Classe IV — Bahia 
(Cachoeira) 

Diretório Municipal de Partido não tem 
legitimidade para recorrer contra acórdão de 
Tribunal Regional Eleitoral. Recurso especial 
não conhecido. 

Vistos, etc. 

(*) In B . E . n 9 300-582. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, não conhecer do-
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recurso, na conformidade do voto do Relator, que 
fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 22 de outubro de 1976. — Xavier áe 

Albuauerque, Presidente. — Leitão de Abreu, Re­
lator? — Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 22-10-76) . 

recurso, na conformidade do voto do Relator, que 
' fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 22 de outubro de 1976. — Xavier áe 

Albuquerque, Presidente. — Décio Miranda, Rela­
tor. — Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 22-10-76). 

ACÓRDÃO tifi 6.004 (*) 

Recurso n.? 4.635 — Classe IV — São Paulo 

Inelegibilidade. 
Inconstitucional, em parte, o art. 1?,. in­

ciso I, letra n, da Lei Complementar « 9 5, de 
29 de abril áe 1970, visto ofender o art. 151, 
IV, da Constituição Federal, Emenda n? 1. 

Recurso conhecido e provido para deferir 
o registro do candidato impugnado. 

Vistos,'etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E ie i ­

torai, por unanimidade de votos, conhecer e dar 
provimento ao recurso, na conformidade do voto «o 
Relator, que fica fazendo parte integrante da de­
cisão . 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 22 de outubro de 1976. — Xavier de 

Albuquerque, Presidente. — José Boselli, Relator. 
— Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 22-10-76) . 

ACÓRDÃO N<? 6.005 (*) 

Recurso n.° 4.591 —. Classe IV — Santa 
Catarina 
(Mondai) 

Inelegibilidade. Denúncia recebida. In­
constitucionalidade parcial do art. 1° inciso 
I, letra "n", da Lei Complementar n'> 5, de 
1970, reconhecida pelo Tribunal no Acórdão 
n? 5.864 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, não conhecer do 
recurso, na conformidade do voto do Relator, que 
fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eieitorai. 
Brasília, 22 de-outubro de 1976. — Xavier ãe 

Albuquerque, Presidente. — Décio Miranda, Relator. 
— Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 22-10-76) . 

ACÓRDÃO N? 6.006 (*) 

Recurso n.V 4.609 — Classe IV — Rio , „ 
Grande do Sul 
(Cachoeirinha) 

Inelegibilidade. Denúncia recebida. In­
constitucionalidade parcial do art. I 9, inciso 
I, letra "n" , da Lei Complementar n'-' 5, Ce 
1970, reconhecida pelo Tribunal no Acórdão 
n? 5.864. 

Vistos, etc. 
. Acordam os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, não conhecer do 

(*) N . R . Ver Acórdãos n?s. 5.864 e 5.869, pu­
blicados no B . E . n? 302, páginas 720 e 729, respec­
tivamente . 

ACÓRDÃO N.9 6.007 

Recurso n.9 4.605 — Classe IV — Rio 
Grande do Sul 

A vista do que dispõe o .art. 263, do Có­
digo Eleitoral não se conhece de recurso es­
pecial interposto por Diretório Municipal de 
Partido Político, nem quando o aresto recor­
rido sustenta tese já firmada no mesmo pleito. 

Inelegibilidade. Candidato aposentado com 
base em Ato Institucional, sem suspensão de 
direitos políticos. Inelegibilidade que perdu­
rou por dez anos, a contar dos atos de apo-
sentação. Prazo já findo. Inelegibilidade ?e-
pe.lida. 

Vistos, etc. , 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, não conhecer do 
recurso, na conformidade do voto do Relator, que 
fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 22 de outubro de 1976. — 'Xavier de 

Albuquerque, Presidente. — José Boselli, Relator. 
— Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 22-10-76) . 

RELATÓRIO . " '. 

O Senhor Ministro José Boselli (Relator) — A 
Aliança Renovadora Nacional impugnou a candida­
tura de Ulisses de Souza Marcai, alegando sua ine­
legibilidade por força da letra b, inciso I, art. I'-1 

da Le i Complementar n 9 5-70, por ter sido aposen­
tado, na forma do art. 7', § l 9 , do Ato Institucio­
nal n 9 1-64, (*) em 8 de outubro de 1964. 

Contestando a impugnação, fls. 13-20, invoca 
o candidato em seu favor o Acórdão desta Colenda 
Corte, de n? 5.556, proferido no Recurso n 9 4.167, 
à unanimidade, que deu provimento ao recurso do 
interessado, aposentado, também, pelo referido Ato 
Institucional, por entender que à época do julga­
mento em segunda* instância já estavam decorridos 
os 10 anos de perduração da inelegibilidade ( B . E . 
n 9 279, págs. 488-489), ao aresto de n" 5.166, em 
Recurso n 9 3.854, com igual tese, in B . E . n 9 256, 
pág. 308. 

O M M . Juiz não acolheu a impugnação e defe­
riu o registro (sentença de fls. 26-29) .' 

Recorreu a A R E N A , fls. 33-36, encontrado-se às 
fls. 38-39 as contra-razões. 

A Procuradoria Regional Eleitoral opinou no sen-
'-tido...do provimento do recurso (fls. 46-47)-, tendo 

o TrlblTrtaiJtegjonal Eleitoral do Rio Grande do Sul 
denegado proviníênto-ap. apelo, pelo. venerando acór­
dão de fls. 51-55. 

Irresignadas, recorreram a Procuradoria Regio­
nal Eleitoral, f l s . . 64-66, invocando vulneração do 
art. I 9 , inciso I, letra b, da Le i Complementar nú­
mero 5-70, e à A R E N A , pelo Diretório Municipal, 
fls. 67-68, em que depois declara que oralmente 
"ante o Tribunal "ad quem", sustentara o recurso, 
pois, entende violados os arts. 94, § l 9 , do Código. 
Eleitoral, Lei Complementar n? 5-70, art. I 9 . VII, 
d e art. 34, III, da Resolução n 9 10.049. (*) Contra-
minutado o recurso especial, fls. 69-72, tendo nesta 

(*> In B . E . n 9 152-299. 
(*) In B . E . n? 300-582. 
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Superior Ins tância a Procuradoria Geral Eleitoral 
manifestado pelo conhecimento e provimento do re­
curso da Procuradoria Regional e hão conhecimento 
do da A R E N A , por ter sido interposto pelo Diretó­
rio Munic ipa l . 

Decisão unânime. 

VOTO 

Õ Senhor Ministro José Êoselli (Relator) — A 
tese jurídica consubstanciada nos decisórios invo­
cados pelo recorrido, de que em se tratando de apo­
sentadoria decretada com fulcro em Ato Institucio­
nal, sem perda dós direitos políticos, a inelegibili­
dade da letra b, inciso I, art. 1* da Lei Complemen­
tar n 9 5-70, perdura por dez anos, a partir da data 
da punição . 

Este entendimento, foi mantido pelos venerandos 
Acórdãos n? 5.951, no Recurso n 9 4.540, prolatado 
na sessão de 18 do corrente mês, e de n? 5.9S6, (**) 
Recurso n 9 4.610, onde tem proferido, como se vê 
das respectivas ementas, verbis: 

"Inelegibilidade. — Candidatos aposenta­
dos com base em Ato Institucional, sem sus­
pensão de direitos políticos. — Inelegibilidade 
que perdurou por dez anos,. a contar dos atos 
de aposentação. — Prazo já findo. — Inele­
gibilidade repelida. — Recurso não conheci­
do" . 

"— Registro de candidato. 
— Inelegibilidade do art. I 9 , I, letra "b", 

da L e i Complementar n 9 5, de 1970. 
— Não prevalece, segundo a jurisprudên­

cia firmada pelo Tribunal Superior Eieitorai, 
em relação aos que hajam sido punidos com 
base no Ato Institucional n 9 1, de 1984, arti­
go T>, § l 9 , por mais de dez anos, se não t i ­
verem, também, suspensos os direitos políticos. 

— Diretório Municipal de Partido Políti­
co não tem legitimidade para interpor recurso 
especial, acerca de registro de candidato. 

— Recurso especial do Miinstério Público 
não conhecido". 

Existe, pois, prejulgado, na forma do art. 263 
do Código Eleitoral, e deixou, também, de tomar co­
nhecimento do Diretório Municipal da A R E N A por 
faltar-lhe legitimação para recorrer de decisão de 
Tribunal Regional Eleitoral, conforme a uniforme 
jur isprudência deste Colendo Colegiado. E, mesmo 
que assim não fosse, dela não conheceria por falta 
dc fundamentação, pois esta, ex-vi legis, deve 6,star 
no arrazoado do recorrente e não em futura susten­
tação oral . 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso n 9 4.605 — ES — Relator Ministro. 
José Boselli — Recorrente — 1* Procuradoria "Regio­
nal Eleitoral; 2? Diretório M u r ü c i p a r d á A R E N A — 
Recorrido — Delegado-do Diretório Regional,. p/can­
didato Ulisses de Souza Marcai (Adv. D r . Paulo 
H . Fernandes) . 

Decisão: Não conhecido; unân ime . 

Presidência do Senhor Ministro Xavier de - Al­
buquerque. Presentes os Senhores Ministros Cordeiro 
Guerra, Leitão de Abreu, Décio Miranda, José Néri 
da Silveira, José Boselli, Firmino Ferreira Paz e o 
Doutor Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Ge­
ral Elei toral . 

(Sessão de 22-10-76) : 
(**) Publicados neste B . E . 

ACÓRDÃO N.° 6.008 

Recurso n.9 4.579 — Classe IV — Minas Gerais 

— Registro de candidato. 
— Inelegibilidade prevista no art. I 9, /, 

alínea "n", da Lei Complementar 5, de 
1970. 

— Não se aplica o dispositivo referido a 
quem condenado como incurso no crime do 
art. 290 do Código Eleitoral. 

— Constituição, art. 149, § 2', letra "c". 
O condenado criminalmente fica com os di­
reitos políticos suspensos, enquanto durarem 
os efeitos da condenação. 

— Recurso especial não conhecido. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E l e i ­

toral, por unanimidade de votos, não conhecer do 
recurso, na. conformidade do voto do Relator, que 
fica fazendo parte integrante da decisão. • 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 22 de outubro de 1976. — Xavier de 

Albuquerque, Presidente. — José Néri da Silveira, 
Relator. — Henrique Fonseca de Araújo, Procura­
dor-Geral Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 22-10-76) . 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro José Néri da Silveira (Rela­
tor) — O D r . Juiz Eleitoral da 161? Zoha indeferiu 
liminarmente o pedido de registro dos candidatos 
Laerte Vicente dos Santos, Eduardo Ferreira dos 
Reií e Sebastião Ferreira Pinto, a Prefeito do M u ­
nicípio de Capim Branco, o primeiro, pelo M D B , 
Subiegenda 3, e os dois últimos, pela A R E N A , Sub­
legendas 1 e 2, em face do disposto na letra "n" , 
inciso I, artigo l 9 , da Le i Complementar n 9 5-1970, 
porque foram, anteriormente, condenados pela prá­
tica de crime eleitoral, "condenação que já cumpri­
ram há cerca de. um ano, não tendo, porém, sido 
penalmente reabilitados" (sic) (fls. 90)." 

Recorreram os candidatos e os Delegados das 
respectivas Sublegendas, para o T R E - M G , às fls. 
94, 95-96 e 98-S9. Afirmam que, embora condenados 
por tentativa de crime eleitoral, não sofreram pena 
de perda dos direitos políticos, nem tiveram decla­
rada sua inelegibilidade (sic). 

Foram os candidatos condenados à pena de seis 
meses de reclusão, como incursos no art. 290 do 
Código Eleitoral, na forma de crime tentado (fls. 
126-127) . O Acórdão condenatório é de 19-9-1973 
(fls. 129), tendo sido confirmado ' por este Tribunal 
a 12-9-1974' (fls. 135) . 

Proveu o apelo dos recorrentes o Colendo Tribu­
nal Regional Eleitoral mineiro; no aresto de fis. 143, 
de que destaco o seguinte passo: 

" A hipótese, no entanto, é de ser analisada 
à luz do Código Penal, tão-somente . E, aí, a 
suspensão dos direitos políticos, ma.ximamente 
do jus honorum, finda com a total execução 
da pena principal, por força do art. 149, § 29, 
letra "c", da Constituição Federal, bem como 
de concerto com o art. 69, parágrafo único, 
item V, do Código Penal . 

No caso dos autos, vê-se que os recorren­
tes já cumpriram a pena principal, razão por 
que, de envolto, cumprida a acessória de sus­
pensão dos direitos políticos, que reconquista­
ram, independentemente de ato judicial decla-
r a tó r io . " 

O D r . Procurador Regional Eleitoral interpôs 
recurso especial, com base no art. 276, I, alíneas 
"a" e "b", do Código Eleitoral. 

Sustenta que, em face do disposto na alínea 
"n" , do inciso I, do art. I 9, da L e i . Complementar 
n? 5-1970, todos os condenados necessitam de rea­
bilitação penal, mesmo não se tratando de conde-
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nação por um dos crimes previstos no citado dis-
.positivo. E acrescenta: "Não fora assim, e crimes 
como o de desobediência (que é contra a adminis­
tração, e na maioria das vezes só punido com multa, 
art. 330 C P . ) dependeriam de reabilitação penal, 
e crimes como o de que tratam os presentes autos, 
que denegriram a própria a tuação política dos can­
didatos, não se sujeitariam à reabi l i tação". Não 
aponta, todavia, o recorrente aresto que haja diver­
gido do entendimento do Acórdão atacado. 

Contra-razões dos candidatos, às fls. 151-152. 
Sinalam que "no caso em- exame, além de tratar-se 
de pena capitulada por tentativa de crime eleito­
ral e não tendo ficado expresso, como pena aces­
sória, a suspensão dos direitos políticos por deter­
minado tempo ou então a condenação expressa à 
perda do direito à elegibiiidade, não vemos como 
impedir que os recorridos disputem eleições a 15 de 
novembro de 1976" (sic). 

A douta Procuradoria Geral Eleitoral opina no 
sentido db conhecimento e provimento do recurso 
(fls. 156-158). 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro José Néri da Silveira (Rela­
tor) — Foram os candidatos, ora recorridos, conde­
nados em 1973, pelo Tribunal. Regional Eleitoral de 
Minas Gerais, confirmado o decisório por este Co­
lendo Tribunal Superior Eleitoral, a seis meses de 
reclusão por tentativa, do crime eleitoral definido 
no art. 290, do Código Eleitoral, verbis: 

"Ar t . 290. Induzir alguém a se inscrever 
eleitor com infração de qualquer dispositivo 
deste Código: 

"Pena — Reclusão até 2 anos e pagamento 
de 15 a 30 dias-multa." 

Estabelece o art. 149, § 2? letra "c", da Cons­
tituição, que a perda ou a suspensão dos direitos 
políticos se da rá por decisão judiciai, "por motivo 
de condenação criminal, enquanto durarem seus 
efeitos". 

Ensina, nesse sentido, P O N T E S D E M I R A N D A : 
" A condenação criminal suspende, qual­

quer que ela seja, enquanto eficaz a sentença, 
os direitos políticos. Não só se a pena é res­
tritiva da liberdade. 

O art. 149, § 2?, c) fala de condenação 
criminal, enquanto durarem os seus efeitos. 
Há, por vezes, efeitos da condenação antes 
do trânsi to em julgado; e efeitos que' somente 
começam com a r e s juãicata." 

Noutro passo, observa o festejado jurista: 
" A propósito da suspensão dos direitos po­

líticos, o art. 69, parágrafo único, V, do Có­
digo Penal explicita que incorre na suspensão 
dos direitos políticos o condenado a pena pr i ­
vativa da liberdade, enquanto dure a exe­
cução da pena, a aplicação da medida de se­
gurança detentiva ou a interdição temporá­
ria para a investidura em função pública. 

Nas cinco Constituições republicanas mais 
na Emenda Constitucional n? 1 cie 1969, só 
se anuiu em acessoriedaãe coetãnea da sus­
pensão dos direitos políticos em virtude de 
condenação . " 

E, ainda: 
"Enquanto se está fazendo cumprir a 

pena, ou enquanto é possível exigir-se o cum­
primento da pena, da sentença de condena­
ção criminal irradiam-se .efeitos, e estão sus­
pensos os direitos políticos. Depois, não . Se 
os legisladores ordinários pudessem editar re­
gras de direito penal em que se permitisse a 
pena — acessória ou não — de suspensão dos 
direitos políticos, teríamos terceira espécie de 
causas de suspensão dos direitos políticos, es-, 
pécie que não seria de admitir-se sob a Cons­
tituição de 1891, nem sob a Constituição de 

1934, nem sob a Constituição de 1937. nem sob 
a Constituição de 1946. Na Constituição de 
1967, no art. 149 h á ressalva; e no art. 151 
prevê-se lei complementar 6obre inelegibili­
dade." . . 

(Apud Comentários à Constituição de 1967, 
com a Emenda n ? 1, de 1969, Tomo IV, pá­
ginas 575-577 e 578) . 

À sua vez, a Le i Complementar n? 5, de 1970, 
estabelecendo casos de inelegibilidades, de acordo 
com o art. 151 e seu parágrafo único, da Constitui­
ção, prevê, no art. 1?, alíneas j, l e n, verbis: 

' ' A r t : l 9 São inelegíveis: 

a) a i) omissis; 
j) os que estejam privados, por sentença 

judicial, transitada em julgado, em processo 
eleitoral, do direito à elegibiiidade, por haver 
atentado contra o regime democrático, a exa­
ção e a probidade administrativa e a lisura 
ou a normalidade de eleição; 

l) os que tenham comprometido, por si 
ou por outrem, mediante abuso do poder eco­
nômico, de ato de corrupção ou de influência 
no exercício de cargo ou função da adminis­
tração, direta ou indireta, ou de entidade sin­
dical, a lisura ou a normalidade de eleição, 
ou venham a comprometê-la pela prát ica dos 
mesmos abusos, atos ou influências; 

m) omissis; 
n) os que tenham sido condenados ou 

respondam a processo judicial, instaurado por 
denúncia do Ministério Público, recebida pela 
autoridade judiciária competente, por crime 
contra a segurança nacional e a ordem política 
e social, a economia popular, a fé pública e 
a administração pública, o patrimônio ou pe!o 
'delito previsto no artigo 22 desta lei comple­
mentar, enquanto não absolvidos ou penal­
mente reabilitados." 

A meu pensar, no art. 149, § 29, letra "c", da 
Constituição, está a regra geral segundo a qual ó 
condenado criminalmente fica com 6 e u s direitos 
políticos suspensos, enquanto durarem os efeitos da 
condenação. Cessados estes, não h á falar em sus­
pensão dos direitos políticos. 

A Le i Complementar n 9 5, de 1970, previu, é 
certo, casos outros de inelegibilidade, inclusive em 
relação a crimes eleitorais, estabelecendo, nesse sen­
tido, quanto a estes delitos, serem inelegíveis os que 
estejam privados, por sentença, transita em julga­
do, em processo eleitoral, do direito à elegibiiidade, 
pelos motivos alinhados na letra " j " , bem assim 
os condenados, enquanto penalmente não reabilita­
dos, pela prática do delito definido no art. 22 do 
mesmo diploma, que considera crime eleitoral "a 
arguição de inelegibilidade, ou a impugnação de 
registro de candidato, feita com motivação falsa, 
ou graciosamente, por espírito de emulação, mero 
capricho ou erro grosseiro." 

Dessa sorte, na letra "n" , do inciso I, do art. ]'-' 
da Lei Complementar n? 5, de 1970, só se compreen­
de essa figura de crime eleitoral, e não os delitos 
definidos no Código Eleitoral (artigos 289 a 354) . 
Quanto a estes, -a suspensão dos direitos políticos e 
a inelegibilidade, enquanto perdurarem os efeitos da 
condenação criminal, resultam da incidência do dis­
posto no art.' 149, § 2?, letra "c", da Constituição, 
salvo a incidência da regra do art. I 9, I, 'alínea " j " , 
da Lei Complementar n? 5-70. 

Não cabe, no particular, data venia, a exegese 
da letra "n" , do inciso I, do art. I 9 , da Le i Com­
plementar n? 5, de 1970, como pretendida pelo- re­
corrente e a douta Procuradoria Geral Eleitoral. 
Não se estabelece, aí, norma geral, em relação a 
qualquer condenação, de sorte a entender-se que é 
inelegível quem condenado, enquanto penalmente 
não reabilitado, como incurso em qualquer figura 
delituosa. A meu ver o sistema da Lei Complemen­
tar n 9 5, que, em seu art. I 9 , fez enumerações taxa­
tivas de hipóteses novas de inelegibilidade, à vista 
do art. 151, da Constituição, não autoriza ter na 
alínea "n" , como enquadradas quaisquer condena­
ções, senão as decorrentes de um dos crimes no 
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mesmo dispositivo alinhados. Só será elegível, se 
penalmente reabilitado, quem houver sido condena­
do por crime contra a segurança nacional e a ordem 
política e social, a economia popular, a fé pública 
e a adminis t ração pública, o patr imônio ou pelo 
delito previsto no art. 22 da mesma Le i Complemen­
tar, como crime eleitoral. Nas demais hipóteses, sem 
regra especial disciplinadora, a condenação criminal 
acarreta inelegibilidade, nos termos do art. 149, § 2?, 
letra "c", da Const i tuição. 

Releva, de outra parte, observar que a reabili­
tação, ut arts. 743 a 750, do C P P , não é requisito 
indispensável para o exercício dos direitos políticos 
por quem condenado a pena privativa de liberdade, 
desde que hajam cessado os efeitos da condenação 
criminal, o que sucedeu, ut art. 69, parágrafo único, 
V, do C . P . , na espécie, com o término da execução 
da pena de reclusão imposta. 

A teor do art. 743, do C . P . P . , a reabilitação 
será requerida ao juiz da condenação, após o decurso 
de quatro ou oito anos, pelo menos, conforme se 
trate de condenado ou reincidente, contados do dia 
em que houver terminado a execução da pena prin­
cipal ou da medida de segurança detentiva, devendo 
o requerente indicar as comarcas em que haja resi­
dido durante aquele tempo. 

Este Colendo Tribunal, em diversos julgamentos, 
tem enfrentado a controvérsia, apenas no que con­
cerne à incidência do art. I 9, I, n, da Le i Comple­
mentar n 9 5, de 1970, aos que respondem a proces­
so como incursos em crimes definidos no Código 
Eleitoral, contra a fé pública. 

No Recurso n? 4.043 (*) — Sergipe, a 23-8-1973, 
reiator o ilustre Ministro Márcio Ribeiro, decidiu 
o Tribunal Superior Eleitoral • em Acórdão assim 
ementado: 

• "Não incorre na inelegibilidade do art. 1?, 
I, letra " n " da Le i Complementar n 9 5-70, o 
candidato denunciado por crime eleitoral? ex­
ceto o do art. 22 da mesma l e i . " 

No voto do Relator, -há referência, no mesmo 
sentido, à decisão no Recurso Especial n» 3.366 (Bo­
letim Eleitoral n 9 230, ps. 72 a 76), de 21-9-1970, 
e, em orientação contrár ia , aos arestos nos Recursos 
Especiais ns. 3.956 e 3.879. (**) 

Posteriormente, esta Corte, no julgamento do 
Recurso n? 4.189 (***) — R J . , entendeu, contra os 
votos dos eminentes Ministros Xavier de Albuquer­
que, Márcio Ribeiro e C . E . de Barros Barreto, que 
incorre na inelegibilidade prevista no art. I 9, meiso 
I, a i ínea "n" , da Lei Complementar n? 5.70, o can­
didato que esteja respondendo a ação penal, com 
denúncia recebida por crime definido no Códjgo 
Eleitoral, contra a fé pública. 

De qualquer sorte, pelas considerações acima, 
não acolho o enquadramento na alínea " n " em 
apreço dos crimes eleitorais, salvo do previsto no 
art. 22, da Le i Complementar n 9 5-1D70. Ademais 
disso, a hipótese de que resultou condenação dos 
candidatos ora recorridos, de qualquer- forma, não 
renderia margem a entendê-la , desde logo, prima 
facie, nos limites do recurso especial, como delito 
contra a fé pública .ou administração pública, cum­
prindo notar, ademais, que foram condenados ape­
nas sob a forma tentada do crime do art. 290 do 
Código Eleitoral, havendo cumprido, faz mais de um 
ano, como referido na sentença, a pena imposta. 

Do exposto, não conheço do recurso, por não 
ver no acórdão recorrido decisão contra expressa 
disposição de lei, nem ter o recorrente indicado d i -
veigência, a tal propósito, na interpretação da nor­
ma legal invocável. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso n? 4.579 — M G — Relator Ministro 
José Néri da Silveira — Recorrente — Procuradoria 

(*) Acórdão n 9 5.450, in B . E . n? 267-1.243. 
(**) Acórdãos ns. 5.301 e 5.217, publicados, 

respectivamente, no B . E . n* 256, págs . 417 e 344. 
(***). Acórdão n? 5.598, in B . E . n 9 279-558. 

Regional Eleitoral — Recorridos — Eduardo Ferrei­
ra dos Reis e Sebastião Ferreira Pinto, candidatos 
da A R E N A I e I I . 

Decisão: Não conhecido; unân ime . 
Presidência do Senhor Ministro Xavier de Al­

buquerque. Presentes os Senhores Ministros Rodri­
gues Alckmin, Leitão de Abreu, Décio Miranda, José 
Néri da Silveira, José Boselli, Firmino Ferreira Paz 
e o Doutor Henrique Fonseca de Araújo, Procura-
rador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 22-10-76). 

ACÓRDÃO N.«? 6.00? 

Recurso nfi 4.585 — Classe IV — São Paulo 
(Taubaté ) 

Filiação partidária. A instância regional, 
supondo válida, em face das provas carreadas 
aos autos, a mais recente filiação partidária 

• do recorrente, não lhe podia dar registro como 
candidato do outro Partido. Inviabilidade de 
reformar-se tal decisão à vista de prom so­
mente trazida aos autos na instância de re­
curso especial. 

Vistos, etc. 
- Acordam os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, n ã o . conhecer do 
recurso, na conformidade do voto do Relator, que 
fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 22 de outubro de 1976. — Xavier áe 

Albuquerque, Presidente. — Décio Miranda, Rela­
tor — Henrique Fonseca' de Araújo, Prccurador-
.Geral Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 22-10-76) . 

RELATÓRIO 

O Senhor' Ministro Décio Miranda (Relator) .— 
Recorre Oswaldo Crisante Xavier dos cantos do' 
Acórdão do T R E - S P , que, negando provimento a seu 
recurso contra sentença do Juiz Eleitoral de Taubaté , 
o declarou sem condições de concorrer ao pleito de 
15-11-76 como candidato a Vereador pela A R E N A , 
por falta de filiação par t idár ia . 

Alega°o recorrente que, entre as duas inscrições 
par t idár ias postas em confronto, uma de 21-10-74 
na A R E N A (fls. 9) e outra datada de 14-11-74 pelo 
M D B (fls. 8), havia de prevalecer a primeira e não 
a segunda. 

Para ser considerado desfiliado da A R E N A , se­
ria necessário que tal desfiliacão tivesse sido por es­
crito comunicada ao Juiz Eleitoral e à Comissão 
Executiva do Partido. 

Invoca a Resolução n ? 9.584, de 13-5-75, deite 
Tribunal, B . E . n? 287-258, de que foi Relator o Se­
nhor Ministro Xavier de Albuquerque, segundo a 
qual "filiando-se o eleitor a outro Partido, sem se 
haver desligado daquele a que pertencia, deve can­
celar-se, por nula, a segunda fiilação, e não a pr i ­
meira". 

E o desligamento só se pode fazer por comu­
nicação escrita, ao Juiz e ao Partido, que no caso 
não heuve. (Fls. 43-5) . 

Recebidos no Tribunal Superior Eleitoral os au­
tos do recurso, o recorrente me dirigiu a petição de 
fls. 52, acompanhada de documentos, entre os quais 
e em primeiro lugar, uma certidão do Escrivão E le i ­
toral, datada de 12-10-76, a declarar que, "reven­
do (. . .) os autos e demais papéis em andamento ou 
arquivados deles não consta a té a presente data 
carta ou qualquer comunicação de desligamento par­
tidário formulado pelo requerente e dirigido à Al i an ­
ça Renovadora Nacional ou ao. M M . Juiz Eleitoral 
desta 141? Zona" . (Fls. 53). 

A Procuradoria Geral Eleitoral oficia pelo não 
conhecimento do recurso, porque as alegações do 
recorrente "demandam exame da prova, o que des-
cabe do âmbito do recurso especial", verificando-se 
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dos autos que o candidato fora, em 21 de outubro 
de 1974, filiado à A R E N A ; esta filiação, contudo, 
fora cancelada em 14 de novembro de 1974; em 9 
de junho de 1975, o D r . Juiz Eleitoral encaminhou 
ofício ao Diretório Municipal da A R E N A , informan­
do que o ora recorrente havia pedido sua transfe­
rência para o M D B , a partir de maio daquele ano, 
com o recibo de sua entrega datado do 11 de junho 
do mesmo ano. (Pis. 59-60). 

É o relatório. 
VOTO 

O Senhor Ministro Décio Miranda (Relator) — 
Se o ora recorrente tivesse apresentado ao Juiz Ele i ­
toral ou ao Tribunal Regional a certidão que agora 
trouxe a estes autos, certamente teria sido atendido. 

Tal certidão demonstra que não houve comuni­
cação escrita ao Juiz Eleitoral do suposto desliga­
mento do recorrente da A R E N A . 

Assim, seriam de observar-se o art. 67 da Le i 
n° 5.682, de 1971, e o art. 98 da Resolução núme-

• ro 9.252, de 1972, (*) segundo os quais "o filiado que 
quiser desligar-se do Partido fará comunicação es­
crita à Comissão Executiva e ao Juiz Eleitoral da 
Zona". 

Não feita tal comunicação, como agora se pro­
vou, o recorrente era fiilado à A R E N A (inscrição 
datada de 21 de outubro de 1974, f l 6 . 9) e não ao 
M D B (inscrição datada de 14-11-74, fls. 3, ficha, 
esta última, que o eleitor explica ter sido comple­
tada por outrem com essa data) . 

Todavia, a prova com que contaram o Juiz E l e i ­
toral e. o Tribunal Regional para apreciar o caso 
continha elemento oposto a essa conclusão. 

Com efeito, a fls. 11 dos autos, aparecia cópia 
de ofício do anterior Juiz Eleitoral da Zona, datado 
de 9-6-75, dirigido ao Presidente do Diretório M u ­
nicipal da A R E N A , comunicando lista de eleitores 
que "pediram sua transferência para o M D B , a par­
tir de maio do corrente ano", e nessa lista figurava 
o nome do ora recorrente. ' 

Conhecido o teor desse ofício pelas instâncias 
local e regional, outra não podia ser a conclusão 
senão a de que tal desfiliacão fora comunicada ao 
Juiz, e, assim, legitimamente havia dado lugar à 
subseqüente fiilação ao M D B . 

Cabendo ao Tribunal Regional Eleitoral o exame 
dos fatos, que apreciou soberanamente no caso e — 
digo por demasia — até com perfeita adequação à 
prova então existente nos autos, porque não lhe foi 

levada a agora trazida a este Tribunal, meu voto 
é peio não conhecimento do recurso. 

Se pudesse dele conhecer, dar- lhe- ía provimento, 
porque, com a prova feita por último, a conclusão 
a tirar seria a de que prevalecia a filiação à A R E N A , 
e não ao M D B , que, efetuada posteriormente àquela 
que não se cancelara por meio da comunicação pre­
vista em Lei e. em Resolução, era nula e, portanto, . 
incapaz de impedir o registro do recorrente como -
candidato pela A R E N A , sujeito esse registro, é claro, 
ao exame do Juiz Eleitoral, nos seus demais requi­
sitos. 

Não conheço do recurso. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso n? 4.585 — SP — Relator Ministro 
Décio Miranda — Recorrente — Oswaldo Crisante 
Xavier dos Santos, candidato a Vereador, pela A R E N A . 

Decisão: Não conhecido; unân ime . 
Presidência do Senhor Ministro Xavier de Al­

buquerque. Presentes os Senhores Ministros Cordeiro 
Guerra, Leitão de Abreu, Décio Miranda, José Néri 
da Silveira, José Boselli, Firmino Ferreira Paz e o 
Doutor Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Ge­
ral Eleitoral. 

(Sessão de 22-10-76). 

ACÓRDÃO N.9 6.010 

Recurso n.° 4.597 — Classe IV — São Paulo 
(Ibirarema) 

Inelegibilidade. Domicílio eleitoral. O do­
micílio eleitoral de pelo menos wn ano no 
município (Lei Complementar /i?' 5, de 1970, 
art. 1', IV, "e") não pode ser suprido pela 
prova do domicílio civil, ainda que de longa 
duração. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros dó Tribunal Superior E le i ­
toral, por unanimidade de votos, não conhecer do 
recurso, na conformidade do voto do Relator, que 
fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 22 de outubro de 1976. —. Xavier de 

Albuquerque, Presidente. — Décio Miranda, Rela­
tor. — Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 22-10-76) . 

RELATÓRIO 

• O Senhor Ministro Décio Miranda (Relator) — 
O T R E - S P , confirmando sentença indeferi tória de 
registro do Padre Pio Matuzalém Costa como candi­
dato a Prefeito pela A R E N A - I I de Ibirarema, rejei­
tou a preliminar de ilegitimidade do impugnante, 
Presidente da Câmara Municipal, Secretário do D i ­
retório Municipal do M D B e candidato a Vereador, 
e, no mérito, declarou insensurável a decisão recor­
rida, porque, como provado por certidão do Escr i ­
vão Eleitoral, o candidato inscreveu-se como eleitor 
no Município em 19-2-76, assim não possuindo um 
ano de domicílio eleitoral, condição exigida pela Le i 
Complementar n? 5, de 1970, art. 1?, inciso IV, letra 
" e ' , . n ã o suprindo essa condição o fato de jã estar 
radicado no Município, como Vigário da Paróquia, 
desde 1968, o que apenas revela que ali tem domi­
cílio c iv i l . (Pis. 49-50). 

Recorre a A R E N A , pelo Diretório Regional, sus­
tentando que o candidato, tendo fixado residência 
no Município há mais de oito anos, não é uni aven­
tureiro político de últ ima hora, merecendo, pelo es­
pírito da Le i Complementar h? 5, o registro de sua 
candidatura. (Pis. 52-3). 

A Procuradoria Geral Eleitora] oficia pelo não 
conhecimento do recurso, porque a matér ia é de pro­
va, e, realmente, não possuía o recorrente um ano 
de domicílio eleitora] no Município. (Fls. 61). 

• Ê o relatório. 

VOTO 

Longe de desatender à Lei Complementar n? 5, 
o Acórdão recorrido fez pontual aplicação do que se 
contém em seu art. 1*, inciso IV, letra "e". 

Não conheço do recurso. 
Decisão unânime. • 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso n? 4.597 — S P — Relator Ministro 
Décio Miranda — Recorrente — Diretório Regional 
da A R E N A , por seu Delegado. 

Decisão: Não conhecido; unânime. 
Presidência do Senhor Ministro Xavier de Al­

buquerque. Presentes os Senhores Ministros Cordeiro 
Guerra, Leitão de Abreu, Décio Miranda, José Néri 
da Silveira, José Boselli, Firmino Ferreira Paz e o 
Doutor Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Ge­
ral Eleitoral. 

(*) In B . E . n 9 253-43. (Sessão de 22-10-76). 
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ACÓRDÃO N.*? 6.011 

Recurso n.9 4.613 — Classe IV — Minas Gerais 

Não se considera proferido contra expres­
sa disposição de lei o Acórdão que tem de parte 
legítima filiado partidário, convencional, que 
argúi nulidade de atos convencionais partidá­
rios, e, via de conseqüência, decreta o cance­
lamento de registro de candidatos escolhidos 
por atos convencionais nulos. 

Não é de se conhecer do recurso especial. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior E le i ­
toral, por unanimidade de votos, não conhecer do 
recurso, na conformidade do voto do Relator, que 
fica fazendo parte ' integrante da decisão. 

Saia das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília,' 25 de outubro de 1976. — Xavier áe 

Albuquerque, Presidente. — Firmino Ferreira Paz, 
Relaror. — Henrique Fonseca' de Araújo, Procura­
dor-Geral Eleitoral . 

(Publicado em Sessão de 25-10-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Firmino Ferreira Paz (Re­
lator) — A Aliança Renovadora Nacional (ARENA)-, 
por seu Diretório Municipal de Nova Módica, Esta­
do de Minas Gerais, e os candidatos Geraldo Morei­
ra Alves e outros, de irresignados com o respeitável 
Acórdão do Egrégio Tribunal Regional Eleitoral da­
quele Estado-membro, que lhes indeferiu registro de 
candidatos à Câmara Municipal, manifestaram re­
curso especial, à base do previsto no artigo 276, I, 
a, por considerarem violados o artigo 39 da Reso­
lução n? 10.049, de 19 de julho de 1976, (*) bem 
assim, a Le i n? 6.358, de 10 de setembro de 1976(**) 
(fis. 380-185). 

fi que, nos termos do respeitável aresto recorri­
do, os recorrentes Antônio de Campos Porto e A n ­
tônio Paustino da Silva, Vereadores e participantes 
de Convenção Municipal do Partido, A R E N A , verbis: 

,"( . . . ) sendo convencionais, interessados 
em se candidatarem, e alegando irregularida­
des que os haviam impedido de constituir sub­
legenda, está claro sua legitimidade para i m ­
pugnar e recorrer. 

"Anteriormente à Convenção" — dí-lo o 
Acórdão recorrido —, "Antônio Campos Porto 
já havia retirado seu apoio à lista de candi­
datos, mais tarde' aprovada; assim, lícito lhe 
era subscrever outra que, por aquele fato, não 
poderia ser recusada. 

"Presentes à Convenção apenas 16 pessoas, 
duas das quais se abstiveram de votar, a única 
lista apresentada obteve 11 votos, existindo 
3 votos em branco. 

"Assim, a chapa oferecida com apoio de 
10% dos convencionais (embora fossem apenas 
2 os seus subscritores), ficou prejudicada, pois, 
uma sublegenda poder-se-ia ter constituído, se 
recebesse os votos dos que não aprovaram a 
chapa única, votando em branco. • 

"Basta essa consideração de prejuízo a 
uma das facções do Partido para que a Con­
venção da A R E N A em Nova Módica seja de­
clarada nula e, em conseqüência, indeferido o 
pedido de registro de' candidatos" (Acórdão, 
l i s . 173) . 

E m suma, que se vê do respeitável aresto recor­
rido, foi anulada a convenção par t idár ia e, via de 
conseqüência, o registro dos candidatos, porque a 
chapa apoiada por 10% dos convencionais não lo- . 
grou constituir-se em sublegenda par t idár ia . 

C fundamento principal, senão único, do recur­
so especial consiste da afirmativa de que, não sendo 

(*) In B . E . n? 300-582. 
(**) In B . E . n? 302-763. 

candidatos, os simples convencionais não poderiam 
impugnar o registro dos candidatos. Daí, dizèm-no 
os recorrentes, a razão por que fora violado o pre­
visto no artigo 5' da Lei Complementar n? 5, de. 
1970. e no artigo 39 da Resolução n» 10.049, de 19 
de julho de 1976 (fls. 184, in fine). 

Nesta Ins tânc ia Superior, manifestou-se a douta 
Procuradoria Geral Eleitoral, pelo não conhecimen­
to do recurso especial, porque, em hipótese idêntica, 
há jurisprudência desta Corte Suprema Eleitoral, a 
admitir ser competente de impugnar registro de 
candidato à eleição municipal, argüindo, antes, a 
nulidade da Convenção par t idár ia (fls. 191). 

Ê o relatório. 

VOTO 

"O Senhor Ministro Firmino Ferreira Paz (Re­
lator) — É de assinar, no caso dos autos, que os 
ora recorrentes, e, antes, em 6egunda instância, re­
correntes, Antônio Campos Porto e Antônio Fausti-
no da Silva, convencionais, irresignados com -a de­
cisão do primeiro grau que, considerando válidos os 
atos da Convenção- municipal, ordenara o registro 
de candidatos escolhidos irregularmente, recorreram 
ao Tribunal Regional Eleitoral e postularam a nul i ­
dade dos atos convencionais e, conseqüentemente, a 
nulidade dos atos registrários de candidatos. 

Deferiu-lhes o pedido recursal do Egrégio T r i ­
bunal Regional. 

2. Resta saber, agora, se procede a argüição 
fundamental de que, não sendo candidatos, porque 
não escolhidos em convenção part idária, eram ou 
não os dois convencionais, ora recorridos, Antônio 
Campos Porto e Antônio Paustino da Silva, parles 
legítimas de impugnar o registro dos candidatos, 
argüindo, a um tempo, a nulidade dos atos conven­
cionais . 

Ao nosso entendimento, os agora recorridos, ao 
momento da Convenção part idária, eram figurantes 
em relação jurídica de direito material, titulares de 
direito subjetivo a "atos legítimos na realização da 
convenção part idária , sendo termo dessa relação os 
órgãos part idários da A R E N A municipal. 

Se os atos convencionais não lhes foram legiti­
mamente e validamente prestados, operou-se, evi­
dentemente, a nulidade de tais atos, entre os quais 
os de escolha de candidatos. Negou-se-lhes o poder 
de instituir sublegenda par t idár ia . 

Assim, pois, a conseqüência lógica e jurídica se­
ria, que o foi, a invalidade do registro dos candi­
datos . 

Não é possível, portanto, ao parecer, que can­
didatos nulamente escolhidos possam ser validamen­
te registrados. A nulidade dos atos convencionais 
acarreta, necessariamente, a nulidade do ato re-
gistrário de candidates. 

3. No sentido do respeitável aresto recorrido 
especialmente, há jurisprudência deste.Colendo T r i -
bunai Superior jiieilorai, assim concebido, verbis: 

"Impugnação de registro de candidatos da 
A R E N A a eleição municipal,, manifestada por 
aJa da Comissão Executiva do mesmo Par t i ­
do, à invocação de nulidade da Convenção que 
os escolhera. 

"Acórdão do Egrégio Tribunal Regional que 
considerou parte legítima o impugnante, por 
não se tratar de argüição de inelegibilidade, 
e que declarou a nulidade da convenção, ne­
gando, em conseqüência, o registro pleiteado. 

"Recurso especial, dessa decisão, não co­
nhecido" (Acórdão de 5-10-72. Relator: M i ­
nistro C . E . de Barros Barreto. Boletim Ele i ­
toral- n? 255, 176) . 

Dessa sorte, não há por que se considerar haver 
o Acórdão recorrido trafceado de morte o artigo 5° 
da Lei Complementar n" 5, de 29 de abril de 1970,' 
ou outro qualquer dispositivo legal. 

4. Dessas considerações, meu voto é no senti­
do de se não conhecer do recurso especial. 

Decisão un&nime. 
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E X T R A T O D A A T A 
Recurso rv? 4.613 — M G — Relator Ministro 

Firmino Ferreira Paz — Recorrentes — Diretório 
Municipal da A R E N A , por seu Presidente e Geraldo 
Moreira Alves, candidato a Prefeito, e outros (Ad­
vogado D r . Gilberto A . da Silva Dolabela) — R e ­
corridos — Antônio Campos Porto e Antônio Faus-
tino da Silva, Vereadores (Adv. D r . Alcyr Nasci­
mento! . 

Decisão: Não conhecido; unân ime . 
Presidência do Senhor Ministro Xavier de Al­

buquerque. Presentes os Senhores Ministros Rodri­
gues Alckmin, Leitão de Abreu, Décio Miranda, José 
Néri da Silveira, José Boselli, Firmino Ferreira Paz 
e o Doutor Henrique Fonseca de Araújo, Procura-
rador-Geral Eleitoral. 

(Sessão° de 25-10-76) .. 

ACÓRDÃO N.<? 6.012 
Recurso n."? 4.650 — Classe IV — Rio 

Grande do Sul 
(Porto Alegre) 

Diretório Municipal de Partido não tem 
legitimidade para recorrer de decisão de Tri­
bunal Regional Eleitoral. 

Recurso especial não conhecido. 
Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Ele i ­

toral, por unanimidade de votos, não conhecer do 
recurso, na conformidade do voto do Relator, quê 
fica fazendo parte integrante da decisão. 

Saia das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 25 de outubro de 1976. — Xavier de 

Albuquerque, Presidente. — Leitão de Abreu, Rela­
tor. — Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 25-10-78). 

ACÓRDÃO N.° 6.013 
Recurso n.*? 4.639 — Classe IV — Minas Gerais 

(Alterosa) 
Recurso especial. Diretório municipal. 

Ilegitimidade. Segundo jurisprudência reitera­
da do Tribunal Superior Eleitoral-, é o Diretó­
rio Municipal parte ilegítima para recorrer de 
decisão do Tribunal Regional Eleitoral (LOPP, 
art. 58, § 7') . 

Vistos, etc. . ' 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Ele i ­

toral, por unanimidade de votos, não conhecer do 
recurso, na conformidade do voto do Relator, que 
fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 25 de outubro de 1976. — Xavier de 

Albuquerque, Presidente. — Décio Miranda, Re la ­
tor. — Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 25-10-76). 

ACÓRDÃO N.<? 6.014 
Recurso n.? 4.649 — Classe IV — Rio 

Grande do Sul 

Não se conhece de recurso eipecial inter­
posto para o Tribunal Superior Eleitoral por 
Diretório Municipal de Partido Político. . 

Cumpre ao recorrente, em recurso espe­
cial, demonstrar, pontualmente, pregoada con-
trarieãade, da decisão recorrida, a expressa 
disposição de lei, pena de se dele não conhe­
cer. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, não conhecer do 

recurso, na conformidade do voto do Relator, oue 
fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 25 de outubro de 1976. — Xavier de 

Albuquerque, Presidente. — Firmino Ferreira Paz, 
Reiator. — Henrique Fonseca de Araújo, Procura­
dor-Geral Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 25-10-76) . , 

ACÓRDÃO N.1? 6.015 (*) 

Recurso n.° 4.636 — Classe IV — Piauí 
(Palmeirais) 

— Inelegibilidade. Lei Complementar nú­
mero 5, de 29 de abril de 1970, art. V>, I, "n". 
Inconstitucionalidade do dispositivo legal na 
parte em que declara inelegível candidato que 
responde a processo judicial instaurado por 
denúncia do Ministério Público, recebiãa_ pela 
autoridade judiciária competente, nos ' crimes 
que menciona, enquanto não absolvido. — 
Preceãente: Recurso n" 4.466-SP. — Recurso 
conhecido e provido. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, não conhecer do 
recurso, na conformidade do voto do Relator, que 
fica fazendo parte- integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília 25 de outubro de 1976. — Xavier áe 

Albuquerque, Presidente. — Rodrigues Alckmin, R e ­
lator. — Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 25-10-76) . 

ACÓRDÃO N.? 6.016 (*) 

Recurso n.l> 4.624 — Classe IV — P a r a n á 
(Jaguapi tã ) 

— Inelegibiildade. Lei Complementar nú­
mero 5, de 29 de abril de 1970, art. 1?, / , "n". 
Inconstitucionalidade do dispositivo legal na 
parte em que declara inelegível candidato que 
i esponde a processo judicial instaurado por 
denúncia do Ministério Público, recebida pela 
autoridade judiciária competente, nos. crimes 
que menciona, enquanto não absolvido. —' 
Precedente: Recurso »? 4.466-SP. — Recurso 
conhecido a provido. 

Vistos, etc. . 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior E le i ­
toral, por unanimidade de votos, conhecer e dar 
provimento ao recurso, na conformidade do voto 
do Relator, que fica fazendo parte integrante da 
decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 25 de outubro de 1976. — Xavier de 

Albuquerque, Presidente. — Rodrigues Alckmin, Re­
iator. — Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 25-10-76). 
(») N . R . Ver Acórdãos n?s. 5.864 e 5.869, pu­

blicados no B . E . n<> 302, páginas 720 e 729, respec­
tivamente. 
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ACÓRDÃO N? 6.017 (*) 

Recurso n."? 4.638 — Classe IV — Minas Gerais 
(Lavras) 

Recurso contra decisão do Tribunal Re­
gional Eleitoral, de Minas Gerais, que acolhen­
do a tese da inconstitucionalidade do artigo 
1? / , n, da Lei Complementar ri> 5-70, confir­
mou o sentença que deferira registro de candi­
datura a Vereador, embora houvesse denúncia 
recebida contra o candidato. Recurso especial 
não conhecido, em face do decidido pelo Tri­
bunal Superior Eleitoral, no Acórdão núme­

ro 5.864, de 23-9-76. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, não conhecer do 
recurso, na conformidade do voto do Relator, que 
fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 25 de outubro de 1976. — Xavier de 

Albuquerque, Presidente. — Leitão de Abreu, Rela­
tor. — Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Elei toral . 

(Publicado em Sessão de 25-10-76) . 

ACÓRDÃO N.° 6.018 

Recurso n.f 4.630 — Classe IV — Maranhão 
(Dom Pedro) 

— Inelegibilidade. — Candidatos subme­
tidos a processo criminal. Despacho que os 
excluiu da ação penal. — Pedidos de registro 
deferidos. — Pretendida ilegalidade da exclu­
são . — Tema insuscetível de apreciação pela 
Justiça Eleitoral. — Recurso não conhecido. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E l e i ­

toral, por unanimidade de votos, não conhecer do 
recurso, na conformidade .do voto do Relator, que 
fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 25 de outubro de 1976. — Xavier de 

Albuquerque, Presidente. — Rodrigues Alckmin, Re­
lator. — Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Elei toral . 

(Publicado em Sessão de 25-10-76). 

RELATÓRIO 

O 'Senhor MiTiistro Rodrigues Alckviin (Rela­
tor) — Resume a espécie o parecer de fls. 30: 

"Trata-se de recurso especial manifestado 
por José Nunes Sobrinho, candidato a Verea­
dor pela Sublegenda 2 da A R E N A , no muni­
cípio de Dom Pedro, Estado do Maranhão, 
contra decisão do T R E local que deferiu c re­
gistro de José Gonçalves Ferreira, Fedro Pe­
reira dos Santos e José Afonso Borges, candi­
datos à vereança pela Sublegenda da A R E N A 
1, por reconhecer que os mesmos não incidiam 
na inelegibilidade prevista no art. 1', I, letra 
n, da Le i Complementar n 9 5-70. 

Sustenta o recorrente que o Acórdão re­
corrido teria violado disposição expressa de 
lei, pois os candidatos a que se deferiu o re­
gistro estavam sendo processados na Comarca 
de Dom Pedro, como incursos nas sanções dos 
arts. 297 e 299 do Código Penal . A denúncia 
t inha sido recebida muito antes da escolha 
dos candidatos, j á tinham sido elas interroga­
dos e apresentado defesa prévia, quando a 
D r a . Juíza, num ato ilegal, recebendo recur-

(*) N . R . Ver Acórdãos n?s. 5.864 e 5.869, pu­
blicados ne B . E . n? 302, páginas 720 e 729, respec­
tivamente . 

so no qual não poderia se manifestar, resol­
veu excluí-los da ação penal, determinando 
que lhes fossem expedidas certidões negativas." 

E assim opina o parecer: 
"Parece-nos, data venia, que razão não 

assiste aos recorrentes. Resulta esclarecido, do 
exame dos autos, que a D r a . Juíza local, apre­
ciando recurso voluntário no processo-crime, 
excluiu os ora recorridos do feito e determi­
nou a expedição de certidões negativas. Essa 
decisão, ã toda evidência, não estava sujeita 
à revisão da Corte Regional Eleitoral e os 
seus efeitos terão que ser respeitados a té 
que a mesma seja reformada pelo Tribunal 
competente, se recurso houve. Se os candi­
datos foram excluídos do processo criminal, 
não incidem na inelegibilidade que lhes foi 
imputada pelo recorrente. 

Opinamos, pelo exposto, pelo não conhe-
- cimento do presente recurso, sugerindo ao T r i ­

bunal Superior Eleitoral que determine ao 
Tribunal Regional Eleitoral o cumprimento 
dás providências solicitadas pelo Ministério P ú ­
blico, remetendo cópias das peças aii mencio­
nadas à Corregedoria Geral da J u s t i ç a . " 

E o relatório. 
VOTO 

O Senhor Ministro Rodrigues Alckmin (Rela­
tor) — Não conheço do recurso. 

Faço-o nos termos do parecer, pela consideração 
de que, bem ou mal excluídos os recorridos da ação 
.penal em que denunciados, à Just iça Eleitoral não 
c?.be apreciar a regularidade com que se deu tal 
exclusão. Assim, enquanto não reformada a decisão 
que se proferiu' no processo penal, não havia cuidar 
da pretendida inelegibilidade. 

Quanto à determinação de remessa de peças, 
observo que o feito a que se refere.o parecer não 
se encontra apensado a estes autos, razão pela auál 
é impossível deliberar-se sobre a medida. 

Não conheço, pelo exposto, do presente recurso. 
Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 
Recurso n 9 4.630 — M A — Relator Ministro 

Rodrigues Alckmin — Recorrente — José Nunes So­
brinho, candidato a Vereador pela sublegenda 2 da 
A R E N A (Adv. D r . Fernando Belfort) . 

Decisão: Não conhecido; unân ime . 
Presidência do Senhor Ministro Xavier de Al­

buquerque. Presentes os Senhores Ministros Rodri­
gues Alckmin, Leitão de Abreu, Décio Miranda, José 
Néri da Silveira, José Boselli, Firmino Ferreira Paz 
e o Doutor Henrique Fonseca de Araújo, Procura-
rador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 25-10-76). 

ACÓRDÃO N.<? 6.019 

Recurso n.<? 4.631 — Classe IV — Maranhão 

É da data do visto judicial na ficha de 
filiação partidária, que se há de contar o pra­
zo de seis meses anteriores à eleição munici­
pal, a que se refere o artigo 2 9 da Lei núme­
ro 5.782, de 6 de junho de 1972. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, conhecer e dar 
provimento ao recurso, na conformidade do voto 
do Relator, que fica fazendo parte integrante da 
decisão. 

•Sala da6 Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 25 de outubro de 1976. — Xavier áe 

Albuquerque, Presidente. — Firmino Ferreira Paz, 
Relator. — Henrique Fonseca de Araújo, Procura­
dor-Geral Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 25-10-76). 
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RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Firmino Ferreira Paz (Re­
lator) — Manoel Mendonça Nicácio, candidato ao 

,cargc de Prefeito do Município de Presidente Var­
gas, Estado dó Maranhão, irresignado com o respei­
tável Acórdão do Egrégio Tribunal Regional Eleito­
ral daquele Estado, manifestou o presente recurso 
especial, à base do previsto no artigo 27G, I, a e b, 
do Código Eleitoral, em. que pleiteia seja o mesmo 
conhecido e provido, para o fim de, reformada a 
decisão recorrida, ser indeferido o pedido de regis­
tro dos candidatos à Câmara Municipal de Presi­
dente Vargas, Manoel Silva Nicácio, José Rosa da 
Silva, Mil ton Silva Aguiar, Valdeci Bezerra Frazão 
Pimenta e Renato Moreira de Abreu, por lhes faltar 
filiação par t idár ia (fls. 64-66) . 

Declara o recorrente que a respeitável decisão 
recorrida violara o previsto nos artigos 85, § 4', e 

. 66, III, da Lei n? 5.682, de 21 de juiho de 1971, 
sobre se ter testilhado com jurisprudência deste 
Colendo Tribunal Superior Eleitoral (fls. 66). 

Ao determinar o registro dos candidatos recor­
ridos, fê-lo o Acórdão recorrido, por maioria, dos 
seguintes fundamentos, verbis: 

"Acorda o Tribunal Regional Eleitoral do 
Maranhão, por maioria de votos e na confor- . 
midade do Parecer da douta Procuradoria, em 
dar provimento ao recurso para, reformando 
a sentença recorrida determinar o registro dos 
candidatos recorrentes por entender que o de­
ferimento do pedido de filiação do eleitor em 
tempo oportuno pela Comissão Executiva M u ­
nicipal e considerando que o visto e confe­
rência das fichas de filiação par t idár ia produz 
efeito ex tunc, ou seja, o prazo de filiação re-
troage à data do pedido feito pelo eleitor. 
Votou vencido o Juiz Carlos Madeira por en­
tender que a filiação é um ato complexo, que 
só se perfaz com a autenticação, pela Justiça . 
Eleitoral, da ficha respectiva. É a forma de 
vontade judicial que visa a lisura da filiação. 
Se as fichas foram remetidas a 23 de junho, 
depois do prazo, não há porque admitir-se que 
os filiados possam ser candidatos" (Acórdão, 
f s . 62) . 

Perante este Colendo Tribunal Superior Ele i ­
toral, manifestou-se a douta Procuradoria Geral 
Eleitcral pelo conhecimento e provimento do recur­
so especial, dada a divergência jurisprudencial com 
decisões deste Tribunal Superior Eleitoral (fls. 73). 

É o relatório. 

O Senhor Ministro Firmino Ferreira Paz (Re­
lator) — Com efeito, na espécie sob exame, segundo 
o relatório constante da decisão recorrida, deferido 
o pedido de filiação par t idár ia aos 14 de maio de 
1976, só foram remetidas as fichas de filiação ao 
cartório eleitoral aos 22 de junho de 1976 (fls. 61) . 

Dessa razão, o D r . Juiz Eleitoral indeferiu o 
pedido de registro dos candidatos em referência. 

2. ' Que o vimos, o respeitável Acórdão especial­
mente recorrido, por entender que "o visto e confe­
rência das fichas de filiação par t idár ia produzem 
efeito ex tunc, ou seja, o prazo da filiação retroage 
a data do pedido feito pelo eleitor" (fls. 62), deu 
provimento ao recurso ordinário, para reformar a 
d e c s ã o de primeiro grau. 

Não se negou, na respeitável decisão recorrida, 
que o visto nas fichas de filiação fora dado aos 22 
de junho de 1976. 

3. Estou de acordo com o voto vencido, do 
eminente Juiz Carlos Madeira, ao entender que "a 
fihaçãb é um ato complexo, que só se perfaz com 
a autenticação, pela Just iça Eleitoral, da ficha -es-
pectiva" (fls. 62). 

É . da data do visto judicial na ficha de filiação 
que se ha de contar o prazo de seis (6) meses an­
teriores a eleição municipal, a que se refere o ar­
tigo 2 9 da Le i n e 5.782, de 6 de junho de 1972. 

Esse entendimento é esposado por este Tribunal 
Superior Eleitoral, em acórdãos de que são exem­

plares os de número 5.860, de 21 de setembro de 
1976, (*) de que foi Relator o eminente Ministro 
Leitão de Abreu (às fls. 74-80 dos presentes autos), 
e o de número 5.873, de 4 de outubro de 1976, (**) 
de que foi Relator o eminente Ministro Rodrigues 
Alckmin (fls. 81-94) . 

Daí, pois, demonstrado, o conflito jurispruden­
cial autorizativo do conhecimento do presente re­
curso especial. 

4. Não me filio à tese do aresto recorrido, por 
que, sendo posterior ao ato partidário de fiilaçáo o 
visto judicial na ficha respectiva, opera-se, pá ra a 
contagem do prazo de 6e i s (6) meses, eficácia ju r í ­
dica ex tunc, e o prazo é contado da data da filiação 
par t idár ia ; não, porém, da data do visto do Dr. Juiz 
Eleitoral na ficha do filiado. 

Ainda que se admita retroatividade de algo no 
tempo, considerado o tempo reversível, o que é ab­
surdo, cumpre considerar que inexiste, em abono 
da tese do respeitável Acórdão recorrido, regra j u ­
rídica a prever tal retroativiáaáe. 

Ainda que essa regra jurídica existisse, esse 
efeito jurídico, a filiação, não seria, de modo algum, 
retroativo no tempo. Apenas, o início do prazo de 
seis meses estaria previsto na regra jurídica, como 
sendo o da âata em que o Partido deferira a - f i l i a ­
ção do eleitor. Não teria havido retroàção alguma. 

5. Ante as considerações expostas, meu voto 
é no sentido de conhecer e dar provimento ao re­
curso especial. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso n? 4.631 — M A — Relator Ministro 
Firmino Ferreira Paz —. Recorrente — Manoel M e n ­
donça Nicácio, candidato a Prefeito pela sublegen-
da-2 da A R E N A (Advs. Daniel Ribeiro da Silva e 
Juarez dos Santos Silva) — Recorridos — Manoel 
Silva Nicácio e outros candidatos a Vereador .pela 
Sublegenda-1 da A R E N A (Adv. D r . Castro. Viana) . 

Decisão: Conhecido e provido; unân ime . 
Presidência do Senhor Ministro Xavier áe Al­

buquerque. Presentes os Senhores Ministros Rodri­
gues Alckmin, Leitão de Abreu, Décio Miranda, José 
Néri da Silveira, José Boselli, Firmino Ferreira Paz 
e o Doutor Henrique Fonseca de Araújo, Procura-
rador-Geral Eleitoral. . 

(Sessão de 25-10-76) . 

RESOLUÇÃO W 9.650 

Consulta n? 4.864 — Classe X — Rio de 
Janeiro (Niterói) 

Propaganda eleitoral. Exercitação do poder 
de polícia. 

Consulta. Resposta negativa. 

Vistos, etc'. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade dc votos, responder negativa­
mente à "consulta do Tribunal Regional Eleitoral do 
Rio de Janeiro — no caso das transmissões realizadas 
através das emissoras de televisão do Estado da Gua­
nabara, é lícita a designação, para o poder de polícia 
prescrito no art. 72 da Resolução n? 9.609/74, (***) de 
magistrados do Estado do Rio de Janeiro —, em face 
do estatuído no parágrafo úniso do artigo e Resolu­
ção citados. 

Sala das SecsCes do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 3 de setembro de 1974. — Thompson 

Flores, Presidente. — C. E. dc Barros Barreto, Re­
lator. — F u i ' presente, Professor Moreira Alves, Pro­
curador-Geral Eleitoral. 

(Sem notas taquigráf icas) . 

(Publicado no D.J. de 26-11-76). 
(*) In B . E . n? 302-715. 

. (*s) In B . E . n ? 303-785. 
(***) In B . E . n? 275-314. 
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RESOLUÇÃO N? 9.975 

Processo n? 5.174 — Classe X — Acre 
(Rio Branco) 

Encaminha anteprojeto de lei que trata da 
criação do Quadro da Secretaria do Tribunal 
Regional Eleitoral do Acre. 

Decisão aprovada pelo TSE. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, encaminhar o ante­
projeto de lei, na conformidade das notas taquigrá-
ficas em apenso, que ficam fazendo parte integrante 
da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 4 de dezembro de 1975. — Xavier de 

Albuquerque, Presidente. — Carlos Thompson Flores, 
Relator. — Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral . 

(Publicado no D.J. de 26-11-76). 

RELATÓRIO 
O Senhor Ministro Carlos Thompson Flores (Re­

lator) — Como é sabido do Tribunal, instalou-se, re­
centemente, o Tribunal Regional Eleitoral do Acre, 
e agora, pede criação de sua Secretaria. 

O feito foi instruído .pela nossa Secretaria que 
assim se manifestou, às fis. 18: 

"O presente processo teve origem com o 
ofício n? 10/75, pelo qual O Exmo. Sr. Desem-
bargador-Presidente do T . R . E . do Estado do 
Acre solicita providências que permitam o pleno 
funcionamento daquele órgão, cuja jurisdição 
abrange também o Território Federal de Ron­
dônia (art. 140 da Constituição Federal) . 

As providências dizem respeito à criação 
do Quadro de Pessoal da Secretaria do refe­
rido Tribunal e à obtenção de recursos finan­
ceiros destinados a cobrir despesas com Pes­
soal, Custeios (Material de Consumo, Outros 
Serviços de Terceiros, Encargos Diversos e 
Transferências Correntes) e Capital ("Equipa­
mentos e Ins ta lações" e "Material Perma­
nente") . 

No que diz respeito à criação do Quadro 
de Pessoal, o ofício veio acompanhado dos se­
guintes anexos: 

a) Organograma no qual estão demonstra­
das as inter-relações das unidades que deverão 
compor a futura Secretaria. 

b) Quadro indicando os cargos pretendidos 
'e a despesa com vencimentos, por mês e ano. 

A Subsecretária do Pessoal, deste Tribunal," 
a fls. 11 a 16, apreciando a parte referente 
à criação do Quadro de Pessoal, focalizou o 
problema sobre vários aspectos, sugerindo, en­
tre outras providências a inclusão de um cargo 
de Auditor, um de Contador e outro de Técnico 
Judiciário, classe " C " . 

A reforma administrativa, implantada com 
o Decreto-lei n? 200/67, por si só, justifica 
a existência de uma unidade específica na 
parte de Contabilidade e Auditoria, razão pela 
qual estamos de pleno acordo com a criação 
dos cargos de Contador e Auditor. 

Vale, aqui, .esclarecer que a Subsecretária 
do Pessoal deste Tribunal, à fls. 12, está s u ­
gerindo que o cargo de Auditor faça parte do 
Grupo-Direção e Assessoramênto Superiores, 
tomando como paradigma alguns anexos da 
Lei n? 6.081, de 10 de outubro de 1974,(*) 
que fixou os valores dos níveis de vencimentos 
do citado Grupo, no que diz respeito aos Qua­
dros Permanentes das Secretarias dos Tribunais 
Regionais Eleitorais, e deu outras providências. 

Ocorre, entretanto, que pelo Decreto n ú ­
mero 75.525, de 24 de março de 1975, o cargo 
de Auditor foi incluído, como Categoria Fun­
cional, no Grupo — Outras Atividades de Nível 
Superior. Assim, s .m. j . , entendemos que nas 
futuras criações de cargos referentes a Audi ­
tores da .Justiça Eleitoral, deverão ser seguidas 
as normas t raçadas pelo Decreto supracitado. 

Estamos, também, de acordo com a suges­
tão para o aumento de um cargo de Técnico 
Judiciário, Classe " C " , a fim de que seja guar­
dada uniformidade em relação aos demais T r i ­
bunais Eleitorais. 

Examinando o Organograma apresentado 
pelo T R E do Estado do Acre, verificamos que 
ele corresponde a uma cópia dos que foram 
elaborados pelos Tribunais Eleitorais de A l a ­
goas, Amazonas e Sergipe que, pslo art. I 9 da 
Resolução n? 9.648/74, (**) do TSE, foram clas­
sificados no Grupo I V . 

Para que se possa avaliar a força de tra­
balho de cada um dos Tribunais citados passa­
mos a alinhar os seguintes dados: 

(*•) In B . E . n? 276/374. 
(**) In B . E . n? 278/466. 

*Extensão População Número 
Número de Zonas 

T T R R E E Territorial de Eleitorado T T R R E E Territorial de Eleitorado 

Km2 * Residente Municípios 
Capital Total 

A C 152.589 215.299 7 •1 7 46.764 

(RO) 243.044 111.064 2 1 2 18.577 

395.633 326.363 9 2 9 65.341 

A L 27.731 1.588.109 93 3 42 377.809 

A M 1.564.445 . 955.235 44 2 23 381.561 

SE 21.994 900.744 74 2 23 272.177 

(*) Dados extraídos do Anuário Estatístico — Censo de 1970. 
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Excluído o que diz respeito à ex tensão . te r ­
ritorial, cs demais elementos revelam que a 
carga de trabalho do T R E do Estado do Acre 
será bastante inferior às dos demais Tribunais, 
o que nos leva a sugerir que a estrutura do 
Quadro da Secretaria passe a obedecer o novo 

organograma que estamos anexando à presente 
informação. 

Quanto à constituição dos Grupos, Cate­
gorias Funcionais, número de classes e cargos 
que passarão a integrar o futuro Quadro de 
Pessoal, cumpre-nos propor a seguinte distri­
buição: 

Grupo — Direção e Assessoramento Sup. 
Diretor-Geral DAS-101:1 1 

Grupo — Direção e Assist. Intermediár ia 
Secretário do Presidente DAI-112.3 1 
Secretário do Corregedor D AI-112.3 1 
Secretário do Diretor-Geral DAI-112.3 1 
Chefe de Zona Eleitoral DAI-111.3 1 
Chefe de Seção DAI-111.3 4 
Encarregado do Almoxarifado : DAI-111.2 1 

Grupo — Atividade de Apoio Judiciário 
Técnico Judiciário 

Classe " C " • AJ-021.8 1 
Classe " B " : AJ-021.7 2 
Classe " A " AJ-021.6' 2 

Auxil iar Judiciário 
Classe " B " '• AJ-023.5 1 
Classe " A " AJ-023.4 2 

Atendente Judiciário 
Classe " C " AJ-024.3 1 
Classe " B " ' AJ-024.2 1 
Classe " A " AJ-024.1 1 

Grupo — Outras Atividades- de Nivel Sup. 
Contador : .• NS-924.7 1 
Auditor • NS-934.7 1 

Grupo — Serviços Auxiliares 
Agente Administrativo 

Classe " E " SA-801.6 1 
Classe " D " • SA-801.5 2 
Classe " C " „ , SA-801.4 3 

Datilografo 
Classe " B " SA-802.4 3 
Classe " A " SA-802.3 3 

Grupo — Transporte Oficial e Portaria 
Motorista Oficial 

Classe " B " TP-1201.5 1 
Classe " A " TP-1201-3 2 

Agente de Portaria 
Classe " B " TP-1202.2 1 
Classe " A " TP-1202.1 1 

Com esta proposta foram acrescidos, em 
relação ao número de cargos previstos pelo 
T R E do Estado do Acre, 1 de Contador, um 
de Auditor e um de Técnico Judiciário. 

No. que tange áo Grupo — Direção e As­
sistência Intermediár ia , procedemos algumas 
alterações, no que foi proposto pelo T R E , a fim 
de que cada unidade passe a ter um respon­
sável. 

Ta l alteração, provocou o acréscimo de 4 
Chefes de Seção, 1 Chefe de Zona Eleitoral 
e 1 encarregado do Almoxarifado. 

Outra inovação se reporta ao escalona­
mento de Categorias Funcionais em Classes, de 
acordo com o que prescreve o § 1 ? do art. 20, 

da Lei n 9 3.780/60 (forma de pi râmide) , o que 
não havia sido observado na proposta original. • 

Como referência aos recursos financeiros, 
só poderemos apresentar uma estimativa das 
despesas com Pessoal após o que ficar decidido 
a respeito da constituição do respectivo Quadro. 

J á na parte de "Outros Custeios" e "Des­
pesas de Capital", o exame do pedido pode ser 
feito através de confronto entre as i m p o r t â n - 0 

cias indicadas pelo T R E do Estado do Acre e 
as que deverão ser concedidas aos três Tr ibu­
nais Regionais Eleitorais de menor porte (AL, 
A M e SE) , para o exercício de 1976. 

•É o que passaremos a fazer: 

Material Outros Encargos Equipamento Material 
ds Serviços de e 

Consumo Terceiros Diversos Instalações Permanente 

A C 135 000 94 000 30 000 180 000 86 000 

A L 60 000 50 000 3 000 48 000 20 000 

A M 80 000 150 000 4 000 20 000 20 000 

SE 70 000 . 80 000 4 000 35 000 30 000 
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Embora admitindo que o T R E do Acre só 
agora vai começar a se instalar, enquanto os 
demais se encontram em fase de continuidade, 
entendemos que as importâncias pretendidas, 
em alguns casos, devam 6ofrer redução, tendo 
em vista a distribuição analí t ica que foi apre­
sentada, i 

Assim propomos: 

Material de Consumo 
Outros Serviços de Terceiros 
Encargos Diversos 
Equipamentos e Instalações 
Material Permanente 

É o que nos cumpre informar. 
S . C . A . , em 26 de novembro de 1975. 

Cr$ 
100.000,00 
70.000,00 
4.000,00 

100.000,00 
80.000,00 

O ilustre Diretor-Geral subscreveu a informação 
supra e encaminhou-a à distr ibuição. 

É o relatório. 

O Senhor Ministro Carlos Thompson Flores (Re­
lator) — Senhor Presidente, penso que o processo 
se encontra devidamente instruído. . 

E m condições, pois, de ser aprovada a proposta, 
encaminhando-se a mensagem ao Poder Competente. 

É o meu voto. 
Decisão unânime. 

' E X T R A T O D A A T A 

Processo n? 5.174 — A C n - Relator: Ministro 
Carlos Thompson Flores — Interessado: T R E . 

Decisão: Aprovada, nos termos do voto do rela­
tor, por decisão unân ime . 

Presidência do Senhor Ministro Xavier de Al­
buquerque. Presentes à sessão os Senhores Ministros 
Thompson Flores, Rodrigues Alckmin, Moacir Ca-
tunda, Peçanha Martins, José Boselli, Pedro Gorâi-
Iho e o Dr. Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Elei toral . 

(Sessão de 4-12-75). 

RESOLUÇÃO W 10.036 

Processo ir? 5.231 — Classe X — Minas 
Gerais (Belo Horizonte) 

Aprova Resolução referente a alterações na 
divisão eleitoral da Circunscrição, em decorrên­
cia da nova organização judiciária do Estado. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior E l e i ­

toral,- por unanimidade de votos, aprovar as altera­
ções na. divisão eleitoral do Estado de Minas Gerais, 
na conformidade das notas taquigráficas em apenso, 
que ficam fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 10 de junho de 1976. — Xavier de Al­

buquerque, Presidente. — Pedro Gorãilho, Relator. 
— Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Elei toral . 

(Publicada no D.J. de 11-11-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Pedro Gordilho (Relator) — 
Senhor Presidente, pela Resolução n? 366/76 o Tr ibu­
nal Regional Eleitoral de Minas Gerais determinou 
a criação, o restabelecimento e a extinção de diversas 
zonas eleitorais. Estas autorizações vieram até este 
E . Tribunal, por força do que dispõe o art. 23, inciso 
VII I , do Código Eleitoral . 

É o rela tór io . 

VOTO 

Senhor Presidente, voto pela aprovação das alte­
rações que deverão ficar consignadas nos registros 
deste E . Tribunal . 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 
Processo n? 5.231 — M G — Relator: Ministro 

Pedro Gordilho. 
Decisão: Aprovaram, unanimemente. 
Presidência do Senhor Ministro Xavier de Al­

buquerque. Presentes os Ministros Thompson Flores, 
Rodrigues' Alckmin, Moacir Catunda, Décio Miranda, 
José Boselli, Pedro Gordilho e o D r . Henrique Fon­
seca áe Araújo, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 10-6-76). 

RESOLUÇÃO N9 10.048 

Processo N"? 5.242 — Classe X — Distrito Federal 
(Brasí l ia) 

• Juiz Temporário de Território Federal. Não 
pode exercer a jurisdição eleitoral (Código Elei­
toral, art. 32, in fine, em conjugação com. o ar­
tigo V, caput, in fine, do Decreto-lei n? 113, de 
.15-1-67). 

Substituição do que se encontrava no exer­
cício da jurisdição eleitoral, no Território Fe­
deral de Roraima. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimiaaae ae votos, considerando o dis­
posto no art. 32, in fine, do Còaigo Eleitoral, em con­
jugação com o art. 7V, caput, in fine, do Decreto-lei 
n* 113, de 25-1-67, promover a suDStituiçáo, no exer­
cício aa jurisdição eleitoral no Território Federal de 
Roraima, ao D r . Juiz Temporário daquela Circuns-

.criçao, para isso aeterminando as seguintes provi­
dências: 

a) solicitação ao Tribunal de Just iça do Estado 
do Amazonas, no sentido ae ser posto à disposição 
da Just iça Eleitoral um aos Juizes de Direito aaquele 
Estaao, para o fim ae, à semelhança do ocorriao na 
eieiçao ae 15-11-74 e sob aésignaçao do Tribunal Re­
gional Eleitoral ao Amazonas, exercer provisória e 
exclusivamente, naqueie Território, a jurisdição elei­
toral, durante o tempo necessário aos trabalhos de 
alistamento, preparação, realização e apuração das 
eleições de 15-11-76, com transporte e diárias por 
conta da Just iça Eleitoral; 

b) recomendação ao Tribunal Regional Eleitoral 
do Amazonas, no sentido de fazer a designação e 
providenciar o deslocamento do Juiz. indicado para 
o mencionado Território, onde o magistrado deverá 
assumir, em substituição ao Juiz Temporário, a 1* 
Zona Eleitoral de Boa Vista, com exercício cumulativo 
da 2 ? Zona Eleitoral de Caracarai, e a l i promover, 
além dos demais trabalhos eleitorais, a ratificação 
do alistamento realizado sob a presidência do Juiz 
Temporário subst i tuído. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 22 de junho de 1976. — Xavier de Albu­

querque, Presidente e Relator. — Henrique Fonseca 
üe Araújo, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sem notas taquigráf icas) . 

E X T R A T O D A A T A 

Processo n? 5.242 — D F — Relator: Ministro 
Xavier de Albuquerque. 

Decisão: Decidiram promover a substituição, no 
exercício da jurisdição eleitoral no Território Federal 
de Roraima, do D r . Juiz Temporário daquela C i r ­
cunscrição. 

Presidência do Senhor Ministro Xavier de Al­
buquerque. Presentes os Senhores Ministros Rodri­
gues Alckmin, J. C. Moreira Alves, Moacir Catun-
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da, Décio Miranda, José Boselli, Firmino Ferreira 
Paz e o Professor Henrique Fonseca de Araújo, Pro­
curador-Geral Eleitoral. 

(Sessão Administrativa, 22-6-76) .-
(Publicada no. D.J. de 11-11-76). 

RESOLUÇÃO N? 10.082 

Processo n? 5.293 — Classe X — Paraíba 
(João Pessoa) 

Relação dos eleitores da seção. Dispensa 
da feitura, conforme faculta o inciso I do ar­
tigo 133 do Código Eleitoral, redação do art. 17 
da Lei n? 6.055/74. 

Decisão aprovada pelo Tribunal Superior 
Eleitoral. 

Vistos, etc.. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, aprovar a resolução 
do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba, na con­
formidade das notas taquigráficas em apenso, que 
ficam fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 24 de agosto de 1976. — Rodrigues Alck­

min, Presidente. — Moacir Catunda, Relator. — Hen­
rique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral' Eleitoral. 

(Publicado no D.J. de 11-11-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Moacir Catunda (Relator) -~ 
Senhor Presidente, o relatório é o seguinte: 

"Nos termos- do art. 10, da Resolução n ú ­
mero 10.041, de 16 de junho de 1976, desse Co­
lendo Tribunal Superior Eleitoral, tenho a 
honra de submeter à aprovação do mesmo T r i ­
bunal, a decisão deste Egrégio T R E que dis­
pensou a elaboração das relações de eleitores 
para afixação nas seções eleitorais em todas 
as zonas desta Circunscr ição." 

O Tribunal Regional Eleitoral justificou sua pro­
posição nos seguintes termos: 

" A dispensa seria da maior relevância, uma 
vez que tais relações implicam em grande des­
pesa com papel, exaustiva mão-de-obra do pes­
soal dos Cartórios Eleitorais, numa época jus­
tamente em que esse pessoal está assoberbado 
por outras tarefas pertinentes aos atos prepa­
ratórios das eleições." 

A Resolução n? 10.041,(*) deste TSE, que trata 
das Instruções Para os Atos Preparatórios das E le i ­
ções de 15-11-76, no art. 17, diz que: 

"Ar t . 17 — Juizes eleitorais enviarão ao 
Presidente de cada mesa receptora, pelo menos 
72 (setenta e duas) horas antes da eleição, o 
seguinte material: 

I — relação dos eleitores da seção, salvo 
nas seções em que houver sido dispensada pelo 
respectivo T R E , em decisão fundamentada, 
aprovada pelo T S E (Lei n? 6.055, art. 17) ." 

É o relatório. 
VOTO 

O Senhor Ministro Moacir Catunda (Relator) — 
Senhor Presidente, entendo que o T R E justificou 
satisfatoriamente a dispensa da publicação da re­
messa-das listas de eleitores, daí porque o meu voto 
é no sentido de homologar a decisão da justiça local. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A . 
Processo n? 5.293 — P B — Relator: Ministro 

Moacir Catunda. 
Decisão: Aprovaram' a decisão do Tribunal Re­

gional Eleitoral. Votação u n â n i m e . 
Presidência do Ministro Rodrigues Alckmin. Pre­

sentes os Ministros Leitão de Abreu, Moacir Catunda, 
Décio Miranda, José Boselli, Firmino Ferreira Paz 
e o D r . Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Ge­
ral Eleitoral. 

(Sessão de 24-8-76). 

RESOLUÇÃO N? 10.088 

Consulta n9 5.266 — Classe X — Distrito Federal 
(Brasí l ia) 

Não se conhece de consulta, quando, mes­
mo feita em tese, versa sobre caso concreto, 
já sujeito a amplo debate público. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, não conhecer da 
consulta, na conformidade das notas taquigráficas 
em apenso, que ficam fazendo parte integrante da 
decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 26 de agosto de 1976. — Xavier de Al­

buquerque, Presidente. — José Boselli, Relator. — 
Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral E l e i ­
toral . 

(Publicada no D.J. de 11-11-76. 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro José Boselli (Relator) — Se­
nhor Presidente, consulta o M D B . se candidato ca­
sado com irmã do atual prefeito municipal, desqui-
tado, com sentença transitada em julgado h á mais 
de seis (6) meses, pode candidatar-se. 

A ' consulta é formulada genericamente, nos ter­
mos que expôs. 

No entanto, amplos noticiários dos jornais nos 
dão conta de que existe um caso concreto envolvendo 
a hipótese vertente. 

É o relatório. 

VOTO 

De acordo com o decidido por este Tribunal, na 
Consulta n? 2.920, (*) não se conhece de consulta 
quando: "mesmo feita em tese, versa sobre caso con­
creto, já sujeito a amplo debate público". 

Nesse caso, os jornais já publicaram a existência 
de uma situação análoga ou semelhante à presente. 
À vista disto, de acordo com o entendimento acima 
mencionado, não conheço da consulta. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Consulta n? 5.266 — D F — Relator: Ministro 
José Boselli . 

Decisão: Não conheceram da consulta, unani­
memente . 

Presidência do Senhor Ministro Xavier de Al­
buquerque. Presentes os Senhores Ministros Rodri­
gues Alckmin, Leitão de Abreu, Moacir Catunda, Dé­
cio Miranda, José Boselli, Firmino Ferreira Paz e o 
Doutor Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Ge­
ral Eleitoral. 

(») In B . E . n? 300-567. 

(Sessão de 26-8-76). 
(*) Resolução n? 7.636, de 10-8-65. 
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RESOLUÇÃO N? 10.101 

Consulta n*? 5.274 — Classe X — Distrito Federal 
(Brasí l ia) 

Filiação partidária. Elegibiiidade. Desligado 
de um partido e filiado a outro, o eleitor só 
poderá candidatar-se a cargo eletivo após o de­
curso do prazo de dois anos. Já o eleitor que 
pela primeira vez se inscreveu em partiáo po­
lítico pode candidatar-se após doze ou seis 
meses de filiação partidária, conforme se tra­
tar, respectivamente, de eleições de âmbito es­
tadual ou municipal. O § 3? do art. 67 da Lei 
Orgânica dos Partidos Políticos, que estabelece 
o prazo de dois anos para aquele caso, não foi 
revogado pela Lei 5.782," de 6-6-72, que fixou 
os prazos para esta segunda hipótese. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior E l e i ­

toral, por unanimidade de votos, responder negativa­
mente à consulta, na conformidade das notas taqui­
gráficas em apenso, que ficam fazendo parte inte­
grante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 9 de setembro de 1976.— Xavier de 

Albuquerque, Presidente. Décio Miranda, Relator. 
— Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Elei toral . 

(Publicada no D.J. de 11-11-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Décio Miranâa (Relator) — 
Consulta o M D B se "o eleitor desligado de um partido 
a t é 14 de novembro de 1974 e filiaao a outro na forma 
estabelecida no art. 2? da Lei n? 5.782, de 6 de junno 
de 1972, pode concorrer ao pleito de 15 de novembro 
de 1976". 

N a exposição que faz do problema, alude ao amplo 
poder normativo ao Tribunal, e, em seguida, pondo 
em confronto a norma do art. 67, § 3?, aa Lei nume­
ro 5.682 (Lei Orgânica dos Partidos Políticos) e as 
disposições da Lei n* 5.782, de 6-6-72 (que fixa prazo 
para lil iação par t idár ia e dá outras providencias), 
sustenta que estas últ imas libertaram aquela "da 
coisa altamente repressora contida em 6ua parte 
f ina l" , ou seja, a que estabelece o decurso do prazo 
de dois anos para o que mudou de partido concorrer 
a cargo eietivo, contado da data aa nova filiação. 

Acrescenta, a final, que sobre a matér ia "des­
pontam julgados que abr-em superfície a dúvidas, i m ­
pondo, por isso mesmo, a presente consulta" (Lê 
l i s . 2-4) . 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Décio Miranâa (Relator) — 
No Título V, encimado pela epígrafe "Da Filiação 
Pa r t i dá r i a " , dispõe a Le i n? 5.682, de 21-7-71, Lei Or­
gânica dos Partidos Políticos: 

"Ar t . 67. O filiado que quiser desligar-se 
do Partido, fará comunicação escrita à Comis­
são Executiva e ao Juiz Eleitoral, da Zona. 

§ 1' Após decorridos 2 (dois) dias da data 
da entrega da comunicação, o vínculo par t idá­
rio to rnar -se-á extinto, para todos os efeitos. 

5 2 ' A Jus t iça Eleitoral poderá determinar 
de ofício o cancelamento da filiação par t idár ia 
quando verificar a sua coexistência em outro 
Part ido. 

§ 3? Desligado de um Partido e filiado a 
outro, o eleitor só poderá candidatar-se a cargo 
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eletivo após o decurso do prazo de 2 (dois) 
anos da data da nova f i l iação". 

A Lei n? 5.782, de 6-6-72, que "fixa prazo para 
filiação par t idár ia e dá outras providências", declara, 
na . parte de útil consideração para a solicitada res­
posta: 

"Ar t . 1' Nas eleições para Governador, 
Vice-Governador, Senador e respectivo suplente, 
Deputado Federal e Deputado Estadual, o can­
didato deverá ser filiado ao Partido, na circuns-
crição em que concorrer, pelo prazo de 12 (doze) 
meses antes da data das eleições. 

Ar t . 2? Nas eleições para Prefeito, Vice-
Prefeito e Vereador, o candidato deverá ser f i ­
liado ao Partido, no Município em que con­
correr, peio prazo de 6 (seis) meses antes da 
data da eleição. 

Ar t . 3? Nas eleições municipais a se rea­
lizarem em 1972, o prazo previsto no artigo an­
terior fica reduzido a 3 (três) meses. 

Parágrafo único. E m se tratando de can­
didato de a té 21 (vinte e um) anos de idade, 
o prazo previsto neste artigo será reduzido a 
metade". 

Postas em cotejo as duas ordens de disposições, 
vê-se que aquelas aa lei mais recente nâo revogaram 
a mais antiga. 

Tratam de situações diversas. 
A da Lei Orgânica, que fixa o prazo de dois 

anos, dirige-se ao candidato que anteriormente tenna 
mudado ae partido. 

As da Lei n? 5.782 dizem respeito à filiação par­
t idária inicial ou originária . 

Para o que pela primeira vez se filiou a partido, 
os prazos são os aa Lei n 9 5.782, mais curtos, e, ate 
diversificados segundo as situações previstas. 

Para o que mudou de partido, o prazo é de dois 
anos, único, qualquer que seja o cargo eletivo visado. 

É copiosa a jurisprudência do Tribunal neste 
sentido. 

No Processo n? 4.819, respondeu negativamente o 
Tribunal, pela Resolução n 9 y.606,(*) tomada â una­
nimidade, sendo relator o Sr. Ministro Peçanna M a r ­
tins, a consulta no mesmo sentido, igualmente formu­
lada pelo M D B , constando do acórdão, transcrição 
do parecer da Procuradoria Geral Eleitoral, em que 
se salientara que a hipótese j á fora apreciada ante­
riormente "nos Acórdãos de n 9s 5.071 ( B . E . n ú m e ­
ro 255/219 e seguintes), 5.082 ( B . E . n 9 255/230 e 231) 
e 5.083 ( B . E . n? 255/231 e 232), e, em todos esses 
julgamentos, decidiu-se que o § 39, do art. 67, da Lei 
nv 5.682/71 não fói revogado peia Lei n? 5.732/72". 

Outras decisões, no mesmo sentido, se seguiram 
a essas, como a do Acórdão n? 5.544,(*') reiator o 
Senhor Ministro Xavier de Albuquerque, a reiterar, 
na ementa, que "o § 39, do art. 67, da Lei n? 5.682, de 
21-7-71, não foi revogado pela Lei n? 5.782, de 6-6-72, 
que cuida de filiação or ig inár ia" . 

Num dos casos citados na consulta ora sob res­
posta, o Tribunal, no Acórdão n? 5.565, sendo relator 
o Senhor Ministro Barros Barreto, houve divergência, 
suscitada pelo Senhor Ministro Xavier de Albuquer­
que, quanto ao marco inicial dos dois anos, se da 
aesfiliação ou da nova. filiação quê não se seguira 
proximamente àquela, não se duvidando, porém, 
quanto ao prazo de dois anos, e, de qualquer modo, 
prevalecendo, por maioria, a corrente que mandava 
contar os dois anos da data da nova filiação, ainda 
que feita com intercurso de algum tempo após o 
desligamento do primitivo partido ( B . E . n? 279/504 
e segs.) . . 

(«) In B . E . n? 278/455 
(**) In B . E . n 9 278/448 



Novembro d/i 1976 B O L E T I M E L E I T O R A L N? 304 933 

No outro caso, o Acórdão rr? 5.589,(*) também 
não se duvidou do prazo de dois anos, apenas afir­
mando o Tribunal, por maioria, que o prazo se con­
taria regressivamente a contar da data da eleição, e 
não a contar da data da convenção que escolheu o 
candidato. 

Isto posto, respondo negativamente à consulta. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Consulta n? 5.274 — D F — Relator: Ministro 
Décio Miranda. 

Decisão: Responderam negativamente à consulta, 
unanimemente. 

Presidência do Senhor Ministro Xavier de Al-
buqueraue. Presentes os Senhores Ministros Rodri­
gues Alckmin. Leitão dé Abreu, Décio Miranda, José 
Boselli. Firmino Ferreira Paz e o Dr. Henrique Fon­
seca de Araújo, Procurador-Geral Eleitoral.. 

(Sessão de 9-9-76). 

RESOLUÇÃO m 10.107 

Processo rr? 5.280 — Classe X — Bahia 
(Salvador) 

Relação dos eleitores dá Seção. Pode ser . 
dispensada a remessa da relação às mesas re­
ceptoras (que dispõem das folhas individuais de 
votação) . Aprovação da Resolução tomada nes­
se sentido pelo TRE-BA. consoante o inciso I 
do art. 133 do Código Eleitoral, ria redação do 
art. 17 da Lei n? 6.055, de 18-6-74. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, aprovar a delibera­
ção, na conformidade das notas taquigráficas em 
apenso, que ficam fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 14 de setembro de 1976. — Xavier de 

Albuauergue, Presidente. — Décio Miranda, Relator. 
— Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Publicada no D.J. de 11-11-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Décio Miranda (Relator) — 
O Tribunal Regional Eleitoral da Bahia submete à 
aprovação deste Tribunal a Resolução n? 378/76, de 
4-8-76, pela qual ficaram os Juizes Eleitorais daquele 
Estado dispensados do envio de relação de eleitores 
ao Presidente de cada mesa receptora (fls. 7) . 

Ê o relatório. 

VOTO 

Para maior esclarecimento, indaguei do Presidente 
do Tribunal Regional Eleitoral (telex de fls. 14) se 
a dispensa fora autorizada para todo o Estado ou 
somente para PS seções eleitorais da Capital, dada a 
referência de fls. 2 fine às "Zonas Eleitorais desta 
Capi ta l" . A resposta indicou que a dispensa é para 
todo o Estado (fls. 15) . 

O art. 6? da Lei n? 5.784, de 14-6-72. dando nova 
redação ao inciso I do art. 133 do Código Eleitoral, 
autorizou os Tribunais Regionais Eleitorais a dispen­
sar, nas Capitais, a remessa da relação dos eleito­
res às mesas receptoras, o que poderiam fazer "em 
decisão fundamentada e aprovada pelo Tribunal Su­
perior Elei toral" . 

A Lei n<> 6.055, de 17-6-74, ao estabelecer normas 
sobre a realização de eieições em 1974 e outras pro­

vidências, novamente alterou o mesmo inciso, dei­
xando-o assim redigido: 

"I — relação dos eleitores da seção, que 
poderá ser dispensada, no todo ou em parte, 
pelo resrjectivo Tribunal Regional Eleitoral em 
decisão fundamentada e aprovada pelo Tribunal 
Superior Elei toral" . 

Onde aludia o texto anterior às Capitais, passou-
se a dizer "no todo ou em parte", o que, não podendo 
significar a dispensa parcial da relação destinada a 
determinada seção, é de entender-se relativo aò Es ­
tado. A dispensa poderá dar-se em todo o Estado, 
ou em parte dele. 

No caso ora submetido à nossa aprovação, a 
dispensa, como esclarecido em diligência, se deu em 
todo o Estado, ao que não parecer ocorrer objeção, 
mesmo porque anteriormente o Tribunal assim o 
aprovou para as eleições de 1974, em relação aos Es ­
tados de São Paulo, Guanabara, Rio Grande do Sul, 
Bahia,. Pernambuco, Minas Gerais, Goiás e antigo 
Estado do Rio de Janeiro (respectivamente. Processos 
n 9s 4.846, 4.825, 4.854, 4.863, 4.889, 4.913, 4.892 e. 
4.908) . 

Meu voto é, pois, no sentido de aprovar a Reso­
lução . 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 
Processo n ' 5.280 — B A — Relator: Ministro 

Décio Miranda. 
Decisão: Aprovaram a deliberação, unanime­

mente. 
Presidência do Senhor Ministro Xavier de Al-

buqueraue. Presentes os Senhores Ministros Rodri­
gues Alckmin. Leitão de Abreu, Décio Miranda, 
Néri da Silveira, José Boselli, Firmino Ferreira Paz 
e o Doutor Henrique Fonseca de Araújo. Procura­
dor-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 14-9-76). 

RESOLUÇÃO N*? 10.109 
Consulta n? 5.290 — Classe X — Minas Gerais 

(Belo Horizonte) 

Propaganda eleitoral. Rádio e Televisão. 
Eleições municipais. O procedimento de fisca­
lização, a ser cumprido pelos magistrados para 
esse fim designados, atenderá ao que dispuser 
o Tribunal Regional, que terá em vista os pe­
culiares condições locais, tais como o número 
áe juizes disponíveis, o número de estações, a 
maior ou menor tradição de ãisciplina âos res­
ponsáveis . 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior E l e i ­

toral, por unanimidade de votos, responder à consulta 
nos termos do voto do Relator, na conformidade das 
notas taquigráficas em apenso, que ficam fazendo 
parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 14 de setembro de- 1976. — Xavier de 

Albuqueraue. Presidente. .— Décio Miranda. Rela­
tor. — Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Ge­
ral Eleitoral. 

(Publicada no D.J. de 11-11-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro- Décio Miranda (Relator) — 
Consulta o Tribunal Regional Eleitoral de Minas Ge­
rais sobre como exercerão os magistrados o poder de 
polícia a que se refere o parágrafo único do art. 67 
da Resolução n* 10.050,(*) considerando que metade 
do tempo será durante o dia, 'entre 13 e 18 horas, e 
metade à noite, entre 20 e 23 horas. 

(•) ln p9 2/79/§4,l, (*). ÍTJ B . j J , n ' 30Ç-58?, 
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As dúvidas estão assim expostas (fls. 2) : 
"Seriam os magistrados obrigados a acom­

panhar os programas das diversas .estações de 
televisão e rádio durante todo o tempo fixado, 
para observarem os períodos de 5 minutos? 

Nos estúdios, para fazer cessar abuso, não 
obstante a gravação do som? 

Ê que, nesta capital, na eleição de 1972, o 
horár io de propaganda gratuita era corrido 
(não dividido, como agora, em períodos de 5 
minutos). E o poder de polícia era exercido 
por magistrados designados-pelo E . Tribunal, 
nos termos do art. 72, parágrafo único, da V . 
Resolução n? 9.219/TSE, agora repetido na 
V . Resolução n1? 10.050. Sendo corrido, eram 
feitas escalas para que os magistrados ficassem 
nas estações geradoras do sinal de "cadeia". 

Ê . o re la tór io . 

• VOTO 

O Senhor Ministro Décio Miranda (Relator) 
— Como exposto na consulta, as dúvidas do T R E 
advém do novo sistema de fixação do tempo de 
propaganda eleitoral no Rádio e na Televisão, que 
te rá sua primeira aplicação nas eleições municipais 
do corrente ano; 

Antes,. o horário era corrido, o que facilitava a 
fiscalização; hoje, durante os 30 dias anteriores à 
antevéspera do pleito (ou seja, a partir de 14 de 
outubro do corrente ano, dispõem, os Partidos de uma 
hora diár ia de propaganda pelo Rádio e pela Tele­
visão, dividida em dois sub-tempos de meia hora 
cada um, à tarde e à noite, estes dois sub-tempos, 
por sua vez, divididos em períodos de 5 minutos 
cada um, seis deles distribuídos entre 13 e 18 horas 
e outros seis entre 20 e 23 horas, como for fixado 
pelo T R E após consulta • às emissoras. 

A fiscalização dos Juizes Eleitorais, designados 
para esse fim, era antes mais fácil, porque concen­
trada sobre período corrido. Hoje, es tá dispersa pelos 
doze períodos diários de cinco minutos, em cada 
es tação . 

De como os magistrados designados exercerão o 
poder de polícia sobre as transmissões (Resolução 
n?. 10.050, art. 67, parágrafo único) , é matér ia sobre 
á qual cada T R E deverá dispor a seu modo, aten­
dendo às peculiares condições locais (número de ma­
gistrados disponíveis, número de estações, maior ou 
menor, t radição de disciplina dos responsáveis) . 

Concretamente, em atenção às duas indagações 
formuladas na consulta, pode-se dizer que, em ha-» 
vendo expectativa de normalidade do cumprimento 
do horár io fixado, não precisarão os magistrados 
comparecer aos estúdios, nem acompanhar a emissão 
integral das estações à tarde e à noite, podendo l imi ­
tar-se a ouvir os períodos de cinco minutos, fazendo-
se a t é mesmo por sistema de amostragem, se se mos­
trar adequada essa prát ica após uma fiscalização 
mais estrita nos primeiros dias. 

Todavia, é à prudência dos Tribunais Regionais, 
aliada à sua experiência de pleitos anteriores, que 
se deverá confiar a indicação do procedimento mais 
ou menos rigoroso de fiscalização. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Consulta n? 5.290 — M G — Relator: Ministro 
Décio Miranda . 

Decisão: Responderam à consulta nos termos do 
voto do relator, unanimemente. 

Pres idência do Senhor Ministro Xavier de Al­
buquerque. Presentes os Senhores Ministros Rodri­
gues Alckmin, Leitão de Abreu, Décio Miranda, 
Néri da Silveira, José Boselli, Firmino Ferreira Paz 
e o Doutor Henrique . Fonseca de Araújo, Procura­
dor-Geral Elei toral . 

(Sessão de 14-9-76). 

RESOLUÇÃO N<? 10.110 

Processo n? 5.294 — Classe X — Minas Gerais 
(Belo Horizonte) 

Requisição de funcionário. Mantém-se a 
que tem assento no art. 30, XIII, do Código 
Eleitoral. 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior E le i ­
toral, por unanimidade de votos, acolher a represen­
tação, na conformidade das notas taquigráficas em 
apenso, que ficam fazendo parte integrante da de­
cisão. . 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 14 de setembro de 1976. — Xavier de 

Albuquerque, Presidente. — Décio Miranda, Relator. 
— Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Publicado no D.J. de 11-11-76). . 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Décio Miranda (Relator) — 
O Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais sub­
mete a este Tribunal o conflito de caráter adminis^ 
trativo surgido com órgão local do Ministério da 
Agricultura, a propósito da permanência de funcio­
nário daquele Ministério a serviço do Juízo Eleitoral 
de Virginópolis. 

Trata-se de funcionário Manoel Mar ia Generoso, 
Trabalhador Braçal-1 , lotado no Posto Agropecuário 
de Virginópolis, da Diretoria Estadual do Ministério 
da Agricultura, que, por decisão de 4-2-70, do T r i ­
bunal Regional, foi requisitado para o Cartório E le i ­
toral'daquela cidade. 

As objeções à permanência do funcionário estão 
contidas em informação do S E C O N T R O , do Departa­
mento do Pessoal do Ministério da Agricultura, se­
diado no Distrito Federal, nos seguintes termos (fo^ 
lhas 6): 

"Trata o presente, de pedido de prorroga­
ção de disposição do servidor Manoel Maria 
Generoso, Trabalhador-1, figurante do Quadro 
Suplementar no Novo Plano de Classificação, 
para o Tribunal Regional Eleitoral de Minas 
Gerais. 

Estando ele à disposição daquele Tribunal 
desde 1970, conforme consta dos autos, a sua 
redistribuição para o T R E poderia ter sido 
levada a efeito. Atualmente, devido à revisão 
que este Departamento vem processando em 
casos análogos, e baseados ainda em orientação 
da C O D A S L O / D A S P , esses casos só poderão ser 
solucionados satisfatoriamente, se forem so­
licitados por categoria e globalmente. 

A permanência do servidor no T R E não 
encontra apoio legal, devido as orientações da 
C O D A S L O / D A S P . 

E m assim sendo, somos pelo indeferimento 
do pedido e sugerimos a remessa deste à 
D E M A / M G , para as providências que o caso 
requer. ; 

S E C O N T R O , em 17 de março de 1976. — 
Laís Parreira Teixeira — SA-801.5." 

O Relator, Juiz Décio Fulgêncio, disse em seu voto 
(fls. 9): 

"O assunto, pela freqüência com que tem 
sido enfocado neste Tribunal, certamente há 
de dispensar mais estiradas considerações. O 
conflito instalado a nível de nossas soluções é 
da nossa competência só pode mesmo ser d i ­
rimido por interferência da mais alta Corte 
de Just iça Eleitoral, cujo pronunciamento, que 
poderemos ter como normativo, deve ser pro­
vocado. As autoridades administrativas, arri-
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madas em Parecer do D A S P aprovado por 
S. E x a . o Sr. Presidente da República e aue 
para elas, assim, é de obediência obrigatória, 
entendem impraticável a recondução. De outro 
lado, a Just iça Eleitoral não tem quadro p ró­
prio de servidores e não pode fechar as suas 
portas, por motivos de solar claridade; daí a lei 
lhe haver dado, em texto cristalino, a compe-, 
tência para requisitar servidores públicos. 
Acresça-se que o C . Tribunal Superior E le i ­
toral já se pronunciou no sentido de que tal 
prerrogativa permanece intocada, não se apl i­
cando à área eleitoral qualquer restrição quanto 
àquele seu poder legal. O impasse deve. por­
tanto e à evidência, ser remetido a desate na­
quela Instância Maior, e é o que determino". 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Décio Miranda (Relator) — 
Não se trata de funcionário técnico, cuia requisição 
é. em princípio, desaconselhada rior Instruções deste 
Tribunal. Sua permanência, a iulear pelas expressões 
deste Tribunal. Sua permanência, a julgar pelas 
expressões do douto voto acima transcrito, é indis­
pensável ao serviço eleitoral. 

Com fundamento no Código Eleitoral (Lei n ú ­
mero 4.737, de 15-7-65). art. 30. inciso X I I I . que 
autoriza "a reauisicão de funcionários federais, es­
taduais é municipais para auxiliarem os Escrivães 
Eleitorais, quando o exigir o acúmulo ocasional do 
serviço", meu voto é no sentido de acolher a repre­
sentação do Colendo Tribunal Reeional Eleitoral, of i -
ciando-se ao Exmo. D r . Ministro da, Agricultura 
para que faça cessar o impedimento, à prorrogação 
da requisição. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Processo n? 5.294 — M G — Relator: Ministro 
Décio Miranda. 

Decisão: Acolheram a representação do Tribunal 
Regional Eleitoral, nos termos do voto do Relator, 
unanimemente. 

Presidência do Senhor Ministro Xavier de Al­
buquerque. Presentes os Senhores Ministros Rodri­
gues Alckmin, Leitão de Abreu, Décio Miranda, 
Néri da Silveira, José Boselli, Firmino Ferreira Paz 
e o Doutor Henrique Fonseca de Araújo, Procura­
dor-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 14-9-76). 

RESOLUÇÃO N? 10.111 

Processo n? 5.299 — Classe X — Pernambuco 
(Recife) 

Zonas eleitorais. Rezoneamento. Alteração 
da jurisdição territorial das Zonas da cidade, 
do Recife, sem alteração do seu número. Reten­
ção, mediante documento comprobatório, dos 
títulos dos eleitores "ex officio" transferidos de 

•Zona, para renumeração e posterior devolução. 

Aprova-se o ato, nos termos do art. 30, IX, 
do Código Eleitoral. 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior E le i ­
toral, por unanimidade de votos, aprovar a Resolu­
ção do Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco, 

na conformidade das notas taquigráficas em apenso, 
que ficam fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral . 

Brasília, 14 de setembro de 1976. — Xavier de 
Albuquerque, Presidente. — Décio Miranda, Relator. 
— Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Publicado no D.J. de 26-11-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Décio Miranda (Relator) — 
O T R E de Pernambuco encaminha a este Tribunal, 
"para os devidos fins", a Resolução n? 47, de 6 de 
agosto do corrente ano, que estabeleceu o rezonea­
mento eleitoral da cidade do Recife. 

Referida Resolução, considerando o crescimento 
urbano daquela Capital e as demais circunstâncias 
ligadas a esse fato, decidiu manter as nove Zonas 
atualmente existentes, mas definindo-lhes novas áreas 
de jurisdição. 

Os eleitores deslocados de uma para outra Zona 
terão seus títulos retidos pela mesa receptora das 
próximas eleições, ou de outro modo recolhidos na 
primeira oportunidade que se apresentar, e títulos 
retidos nas próximas eleições pela mesa receptora, 
que lhes fornecerá documento comprobatório do com­
parecimento, da votação e da retenção, ou, se não 
comparecerem, recolhidos na primeira oportunidade 
que se apresentar. Receberão de volta os títulos, re-
numerados e transferidos ex officio para outra Zona, 
a partir de 15 de fevereiro de 1977. 

Leio para o Tribunal o texto da Resolução. 

É o relatório. 

VOTO 

Declara o art'. 30, inciso I X , do Código Eleitoral, 
competir ao Tribunal Regional, privativamente, " d i ­
vidir a respectiva circunscrição em zonas eleitorais, 
submetendo essa divisão, assim como a criação de 
noyas Zonas, à aprovação do Tribunal Superior". 

A norma, como é óbvio,! incide também sobre o 
rezoneamento. E nada havendo que objetar à pro­
vidência tomada pelo T R E , que se acha justificada 
nos próprios considerandos do ato, meu voto é no sen­
tido de aprovar a ' R e s o l u ç ã o ' e m causa. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Processo n? 5.299 — P E — Relator: Ministro 
Décio Miranda^ 

Decisão: Aprovaram a resolução do Tribunal 
Regional Eleitoral, nos termos do voto do Relator, 
unanimemente. 

Presidência do Senhor Ministro Xavier de Al­
buquerque. Presentes os Senhores Ministros Rodri­
gues Alckmin, Leitão de Abreu, Décio Miranda, 
Néri. da Silveira, José Boselli, Firmino Ferreira Paz 
e o Doutor Henrique Fonseca de Araújo, Procura­
dor-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 14-9-76), 
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RESOLUÇÃO N? 10.145 

Consulta n? 5.334 — Classe X — Distrito Federal 

Eleitor residente no Distrito Federal. 
Lei n<? 6.091, de 15-8-1974, arts. 17 e 18. 
Enquanto não optar pela devolução dos do­

cumentos (folha individual de votação e 2" 
parte "canhoto" do título) permanecerá votan­
do no Distrito Federal, apenas nas eleições para 
o Congresso Nacional, ficando isento de votar 
em eleições municipais e da obrigação de justi­
ficar sua ausência nas mesmas eleições (Reso­
lução ?i? 9.646/1974, art. 2» II) . (*) 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, responder a consulta, 
na conformidade do voto do Relator, que fica fazendo 
parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 15 de outubro de 1976. — Xavier de 

Albuquerque, Presidente. — José Néri ãa Silveira, 
Relator. — Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral . 

(Publicado no D.J. de 26-11-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro José Néri ãa Silveira (Rela­
tor) — O colendo Tribunal Regional Eleitoral do 
Distrito Federal, tendo em vista as próximas eleições 
de 15-11-1976 e atendendo à situação dos eleitores 
que optaram por votar no D F , no pleito de 1974, em 
número superior a 64.000, resolveu consultar a este 
egrégio Tribunal no sentido de esclarecer: 

"a) se os eleitores que 'optaram por votar 
no D F , nas eleições de 1974,' estarão ou não 
Isentos da obrigação de votar, nas. eleições mu­
nicipais; 

b) se os referidos eleitores estarão obriga­
dos a justificar sua ausência da Zona de or i ­
gem, quando das eleições acima mencionadas." 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro José Néri ãa Silveira (Rela­
tor) — A Lei n? 6.091, de 15-8-1974, estabeleceu, em 
seus arts. 17, caput, e 18, verbis: 

" : A r t . 17. O eleitor que residir no Dis­
trito Federal poderá requerer ao Juiz Eleitoral 
do seu novo domicílio a remessa de sua folha 
individual de votação, para sufragar nas elei­
ções para o Senado Federal e Câmara dos 

(*) In B . E . n? 278/461.. 

Deputados candidatos do Estado ou Território 
em que seja eleitor." 

"Ar t . 18. Na Zona Eleitoral de origem, re­
cebendo a requisição, o juiz eleitoral determi­
n a r á : 

I — a remessa imediata da folha indivi­
dual de votação e da 2 ? parte (canhoto) do 
título ao Juízo Eleitoral do Distrito Federal; 

II — a anotação de que o eleitor, enquanto 
não optar pela devolução dós documentos men­
cionados no n° 1, permanecerá votando no Dis­
trito Federal e apenas nas eleições para o Con­
gresso Nacional . " 

De outra parte, nas Instruções baixadas pelo 
TSE, constantes da Resolução, n? 9.646, de 30-8-1974, 
estabeleceu-se, no art. 2?, verbis: 

"Ar t . 2° Ao receber a requisição, o Juiz 
da Zona Eleitoral de inscrição de te rminará : 

I — a remessa, no prazo improrrogável de 
cinco dias, das peças solicitadas;. 

II — a anotação de que o eleitor; enquanto 
não optar pela devolução dos documentos re­
quisitados, votará no Distrito Federal apenas 
nas eleições, para o Congresso Nacional (Lei 
n? 6.091, art. 18, n ?s l e II), ficando isento da 
obrigação de justificar sua ausência nas elei­
ções municipais." 

Das disposições suso transcritas, decorre .a res­
posta à consulta formulada pelo T R E - D F , no sen­
tido de os referidos eleitores estarem isentos da 
obrigação de votar nas eleições municipais e, por 
igual, isentos da obrigação de justificar sua ausência 
no mencionado pleito. 

Decisão unânime. 

. E X T R A T O D A A T A 

Consulta n? 5.334 — D F — Relator: Ministro 
José Néri da Silveira. 

Decisão: Responderam nos termos do voto do 
Relator, unanimemente. 

Presidência do Senhor Ministro Xavier áe Al­
buquerque. Presentes os Senhores Ministros Rodri­
gues Alckmin, Leitão de Abreu, Décio Miranda, José 
Néri ãa Silveira, José Francisco Boselli, Firmino Fer­
reira Paz e o Doutor Henrique Fonseca áe Araújo, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 15-10-76), 
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ATOS DA PRESIDÊNCIA 
DESPACHOS (*) 

Recurso Extraordinário manifestado no Recurso 
n? 4.526-SC. . 

Recorrente: • Procurador-Geral Eleitoral. 
Protocolo: 4.727/76. 
O Sr. Ministro Xavier de Albuquerque, Presi­

dente, exarou o. seguinte despacho: 
Recorre extraordinariamente o D r . Procurador-

Geral Eleitoral do Acórdão com o- qual este Tribunal 
Superior Eleitoral, julgando o recurso especial contido 
nestes autos, manteve a declaração de inconstitucio­
nalidade parcial do art. 1°, inciso I, letra "n" , da 
Lei Complementar n? 5, de 29 de abril de 1970, objeto 
do Acórdão n? 5.864, de 23 de setembro próximo pas­
sado, proferido no Recurso Eleitoral n? 4.466, de São 
Paulo. 

No referido precedente, admiti idêntico recurso 
extraordinário do D r . Procurador-Geral, interposto 
contra o precitado Acórdão n? 5.864, e o fiz para 
que possa o Egrégio Supremo Tribunal (Federal ter 
a oportunidade de, como intérprete máximo da Cons­
tituição, dirimir a momentosa controvérsia consti­
tucional periodicamente agitada perante as várias 
instâncias da Just iça Eleitoral. 

Pelas mesmas razões, e coerentemente, admito o 
presente recurso. 

Vista ao recorrido. 
Publique-se. 
Brasília, 25 de outubro de 1976. — Xavier de Al­

buquerque, Presidente. 

(Publicado no D.J. de 3-11-76). 
*. * * 

Recurso Extraordinário manifestado no Recurso 
n? 4.551-SP. 

Recorrente: Procurador-Geral Eleitoral. 
Protocolo: 4.968/76. 
Q Senhor Ministro Xavier de Albuquerque, Presi­

dente, exarou o seguinte despacho: 
Recorre extraordinariamente o D r . Procurador-

• Geral Eleitoral (fls. 79, 87) .do Acórdão n? 5.969, de 
19 de outubro próximo passado, com o qual este 
Tribunal Superior Eleitoral, conheceu e deu provi­
mento ao recurso especial interposto, sob fundamento 
de violação ao art. 1?. inciso I. letra "n" , da Lei 
Complementar n<? 5, de 29 de abril de 1970, de decisão 
do Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo que 
deu provimento ao recurso do Ministério Público e 
indeferiu o registro de Mauro de Jesus Miranda 
como candidato da A R E N A a Vereador do Município 
de Promissão, no Estado de São Paulo. As razões 
de decidir do julgado impugnado ficaram resumidas 
nesta ementa (fls. 66): 

"Inelegibilidade. — Candidato que teve re­
conhecida a extinção da punibilidade pela pres­
crição calculada retroativamente com base na 
pena imposta na sentença . Prescrição da pre­
tensão punitiva, não de condenação. — Ine­
xistência de imposição de condenação, mas so­
mente reconhecimento da prescrição. — Inele­
gibilidade não reconhecida. — Recurso conhe­
cido e provido". 

Funda-se o recurso na alegação de ofensa ao 
art. 151, inciso TV da Constituição, mas não tem, 
data venia, qualquer procedência. 

Ocupou-se o acórdão recorrido, tão-somente, com 
questões de direito penal derivadas das possíveis i n -

(*) O Sr. Ministro Xavier de Albuquerque, Pre­
sidente do Tribunal Superior Eleitoral, proferiu des­
pachos de igual teor, em todos os Recursos Extraor­
dinários interpostos pelo D r . Procurador-Geral E le i ­
toral, referentes à inconstitucionalidade parcial do 
art. 1? inciso I, letra >n", da Ije{ Complementar 

terpretações de preceitos do Código Penal, dando-lhes 
solução que lhe pareceu acertada e condizente com 
princípios de direito processual penal igualmente u t i ­
lizados. Se as não solveu bem, o que pessoalmente 
repilo, terá quando muito desatendido a dispositivos 
das leis penais, substanciais e processuais, e, na pior 
hipótese, ao prefalado art. I 9, inciso I, letra " n " , da 
Lei Complementar n? 5, de 1970. Nunca, porém, terá 
ofendido o art. 151, inciso IV da Constituição, que 
contém norma programática endereçada ao legislador, 
sempre e tradicionalmente entendido por este T r i ­
bunal Superior Eleitoral como inaplicável por via 
direta. . ! 

Por força do disposto no art. 139 da Constitui­
ção, inadmito o recurso. 

Publique-sè. 
Brasília, 10 de novembro de 1976. — Xavier de 

Albuquerque, Presidente. 

(Publicado no D.J. de 23-11-76). 

Recurso Extraordinário manifestado no Recurso 
n? 4.579-MG. 

Recorrente: Procurador-Geral Eleitoral. 
Protocolo: 5.078/76. 
Ò Senhor Ministro Xavier de Albuquerque, Pre­

sidente, exarou o seguinte despacho: 
O acórdão recorrido não declarou inconstitucional, 

na parte em que averba de inelegível ás pessoas sim­
plesmente processadas por determinados crimes, o 
art. 1', inciso I, letra " n " da Lei Complementar n ú ­
mero 5, de 1970. Limitou-se a interpretar a parte 
remanescente do. referido preceito, nunca de incons­
titucional, para concluir que não se aplica a quem 
condenado como incurso no crime do art. 290 do 
Código Eleitoral. 

O recurso extraordinário que contra ele interpôs, 
certamente por equívoco, a douta Procuradoria Geral 
Eleitoral, não guarda qualquer sintonia com a ma­
téria examinada e decidida. 

Inadmito-o. 
Publique-se. 
Brasília, 17 de novembro de 1976. — Xavier de 

Albuquerque, Presidente. 

(Publicado no D.J. de 23-11-76)'. 

« * « 

Recurso Extraordinário manifestado no Recurso 
n? 4.587-SP. 

Recorrente: Èmiliano Vieira de Carvalho e outros 
candidatos a prefeito e vice-prefeito e vereadores e 
Procurador-Geral Eleitoral. 

Advogado: D r . Raymundo Farias de Oliveira. 
Protocolos: 5.029 e 5.075/76. 
O Senhor Ministro Xavier de Albuquerque, Pre­

sidente, exarou o seguinte despacho: 
Recorrem extraordinariamente Emiliano Vieira 

de Carvalho e outros, delegados especiais e candida­
tos da A R E N A - 1 no Município de Paraguaçu-Paul is ta 
(fls. 289/291) e o digno Procurador-Geral Eleitoral 
(fls. 292/302) do Acórdão n? 5.999, de 22 de outubro 
próximo passado, com o qual este Tribunal Superior 
Eleitoral, por maioria de votos, não conheceu do re­
curso especial interposto, sob o fundamento de vio­
lação ao art. I1?, inciso I, letra "n" , da Lei Comple­
mentar n ' 5, de 29 de abril de 1970, de decisão do 
Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo que man­
teve o deferimento do registro de Carlos Arruda 
Garms, como candidato da sublegenda n ' 2 da A R E N A 
e prefeito no Município de Paraguaçu-Paul is ta , no 
Estado de São Paulo. As razões de decidir do julgado 
Jmpuirçada. ficaram. resu,rnid.as, nçsfa ementa (fls, ?66): 
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"Distinção entre prescrição da ação e da 
condenação . A prescrição da ação exclui a 
apreciação da pretensão punitiva. Ocorrendo 
esta não se pode considerar inelegível o can­
didato ." 

Fundam-se os recursos na alegação de ofensa 
ao art. 151, inciso IV da Constituição, mas não tem, 
data venia, qualquer procedência. 

Ocupou-se o acórdão recorrido, tão-somente, com 
questões de direito penal derivadas das possíveis 
interpretações de preceitos do Código Penal, dando-
lhes solução que lhe pareceu acertada e condizente 
com princípios de direito processual penal igualmente 
utilizadas. Se as não solveu bem, o que pessoalmente 
repilo, terá, quando muito, desaténdido a dispositivos 
das leis penais, substanciais e processuais, e, na pior 
hipótese, ao prefalado art. 1?, inciso I, letra " n " , 
da Lei Complementar n1? 5, de 1970. Nunca, porém, 
t e r á ofendido o art . 151, inciso IV da Constituição, 
que contém norma programática endereçada ao legis­
lador, sempre e tradicionalmente entendida por este 
Tribunal Superior Eleitoral como inaplicávèl por via 
direta. 

Por força do disposto no art. 139 da Constitui­
ção, inadrhito o recurso. 

Publique-se. 
Brasília, 17 de novembro de 1976. — Xavier de 

Albuquerque, Presidente. 

(Publicado no D.J. de 23-11-76). 

* * * 
Recurso Ext raord inár io manifestado no Recurso 

n ' 4.598-SP. 
Recorrente: Procurador-Geral Eleitoral. 
Protocolo: 5.160/76. 
O Senhor Ministro Xavier de Albuquerque; Pre­

sidente, exarou o seguinte despacho: 
O acórdão recorrido não declarou inconstitucio­

nal, na parte em que a verba de inelegíveis as pessoas 
simplesmente processadas por determinados crimes, 
o art. 1?, inciso I, letra " n " da Lei Complementar 
n? 5, de 1970. Apreciou questão inteiramente diversa, 
relacionada com a apuração de votos em convenção 
municipal para escolha de candidatos. 

O recurso extraordinár io que contra ele interpôs, 
certamente por equívoco, a douta Procuradoria Geral 
Eleitoral, não guarda qualquer sintonia com a ma­
tér ia examinada e decidida. 

Inadmito-o. 
Publique-se. 
Brasília, 18 de novembro de 1976. — Xavier de 

Albuquerque, Presidente.-

(Publicado no D.J. de 23-11-76). 

* * * 

Recurso Extraordinár io manifestado no Recurso 
n? 4.622-PR. 

Recorrente: Procurador-Geral Eleitoral. 

Protocolo: 5.161/76. 

O Senhor Ministro Xavier de Albuquerque, Pre­
sidente, exarou o seguinte despacho: 

Ò acórdão recorrido não declarou inconstitucio­
nal , na parte em que averba de inelegíveis as pessoas 
simplesmente processadas por determinados crimes, 
o art. 1', inciso I, letra "n" , da Lei Complementar 
n? 5, de 1970. Apreciou questão inteiramente diversa, 
relacionada com a legitimidade do impugnante de 
candidatura alheia, com fundamento em falta de 
desincompatibil ização no prazo legal. 

O recurso extraordinário que contra ele interpôs, 
certamente por equivoco, a dçuta Procuradoria" Geral 

Eleitoral, não guarda qualquer sintonia com a ma­
téria examinada e decidida. 

Inadmito-o. 
Publique-se. 
Brasília, 17 de novembro de 1976. — Xavier de 

Albuquerque, Presidente. 

(Publicado no D.J. de 23-11-76). 
* * * 

Recurso Extraordinário manifestado no Recurso 
n? 4.627-MA. 

Recorrente: Procurador-Geral Eleitoral. 
Protocolo: 5.235/76. 
O Senhor Ministro Xavier de Albuquerque, Presi­

dente, exarou o seguinte despacho: 
O acórdão recorrido decidiu que, mesmo abstraída 

a inconstitucionalidade, na parte em que averba de 
inelegíveis as pessoas' simplesmente processadas por 
determinados crimes, o art. 1? inciso I, letra "n" , da 
Lei Complementar n? 5, de 4970, não alcançaria ele 
o candidato cujo registro se deferiu nestes autos, por 
isso que já fora absolvido por sentença de primeiro 
grau, ainda • que pendente de recurso da acusação. 

O recurso extraordinário que contra ele interpôs, 
certamente por equívoco, a douta Procuradoria Geral 
Eleitoral, limita-se a pugnar pela constitucionalidade 
integral do referido preceito legal. Ora, para decidir 
como decidiu, o acórdão impugnado não precisou de­
clarar, como deixou bem explícito, a inconstituciona­
lidade parcial do malsinado dispositivo. 

O fundamento único do venerando aresto restou, 
portanto, inatacado. 

Inadmito o recurso. 
Publique-se. 
Brasília, 17 dc novembro de 1976. — Xavier de 

Albuquerque, Presidente. 

(Publicado no D.J. de 23-11-76). 
* * * 

Recurso Extraordinário manifestado no Recurso 
n? 4.634-SP. 

Recorrente: Procurador-Geral Eleitoral. 
Protocolo: 5.163/76. . 
O Senhor Ministro Xavier de Albuquerque, Pre­

sidente, exarou o seguinte despacho: 

O acórdão recorrido não declarou inconstitucio­
nal, na parte em que averba de inelegível as pessoas 
simplesmente processadas por determinados crimes, o 
art. I 9, inciso I, letra "n" , da Lei Complementar 
n? 5, de 1970. Apreciou questão inteiramente diversa, 
relacionada com outra causa de inelegibilidade, a 
prevista na letra " h " dos mesmos artigo e inciso. 

O recurso extraordinário que contra ele interpôs, 
certamente por equívoco, a douta Procuradoria Geral 
Eleitoral, não guarda qualquer sintonia com a ma­
téria examinada e decidida. 

Inadmito-o. 
Publique-se. 
Brasília, 18 de novembro de 1976. — Xavier de 

Albuquerque, Presidente. 

(Publicado no D.J. de 23-11-76). 
* * * 

Recurso Extraordinário manifestado no Recurso 
n? 4.680-SP. 

Recorrente: Diretório Regional da A R E N A . 
Protocolo: 5.255/76. 
O Senhor Ministro Xavier de Albuquerque, Pre­

sidente, exarou o seguinte despacho: 

O acórdão de fls. 100 não conheceu do recurso 
especial porque versava matér ia de prova, não sus­
cetível de reexame no seu âmbito? 
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Recorre extraordinariamente o Diretório Regional 
da A R E N A no Estado de São Paulo, apontando ofensa 
à Lei n? 6.339, de 1976, combinadamente com os §§ 1? 
e 2? do art. 153 da Constituição. 

Somente os Diretórios Nacionais dos partidos po­
líticos têm qualidade para representá-los perante o 
Tribunal Superior Eleitoral e, conseqüentemente, para 
recorrer de suas decisões. 

Demais disso, são impertinentes os preceitos cons­
titucionais invocados, que não foram nem poderiam 
ter sido questionados em decisão limitada a viabil i­
dade técnica de recurso especial eleitoral, em- tudo 
semelhante ao recurso extraordinário (Súmula 279). 

Inadmito o recurso. 
Publique-se. 
Brasília,' 18 de novembro de 1976. — Xavier âe 

Albuquerque, Presidente. 

(Publicado no D.J. de 23-11-76). 

* * * 
Recurso Extraordinário manifestado no Recurso 

n9 4.798-MT. 
Recorrente: Antônio Porfírio de Brito, candidato 

a Vereador pela A R E N A . 
Advogado: D r . Amilton Reis. 
Protocolo: 5.474/76. 
O Senhor Ministro Xavier de Albuquerque, Pre­

sidente, exarou o seguinte despacho: 
Negando provimento a agravo, o acórdão recor­

rido entendeu descaber, no caso, o recurso especial 
denegado na instância regional, dado que visava ao 
reexame de prova sobre filiação par t idár ia . 

Recorre extraordinariamente o interessado, sob o 
fundamento de que foram ofendidos os §§ 4 ' e 15 do 
art. 153 da Constituição. 

São impertinentes os preceitos constitucionais i n ­
vocados, que não foram nem poderiam ter sido ques­
tionados em decisão limitada à viabilidade técnica 
de recurso especial eleitoral; em tudo semelhante ao 
recurso extraordinário (Súmula 279). 

Inadmito o recurso. 
Publiqué-se. 

Brasília, 18 de novembro de 1976. — Xavier de 
Albuquerque, Presidente. 

(Publicado no D.J. de 23-11-76). 

* * * 

Recurso Extraordinário manifestado no Recurso 
n? 4.801-GO. 

Protocolo: 5.478/76. 
O Senhor Ministro Xavier de Albuquerque, Pre­

sidente, exarou o seguinte despacho: 

N a interpretação e aplicação do art. 67, § 3? da 
Lei n? 5.682, de 21 de julho de 1971 (Lei Orgânica 
dos Partidos Políticos), decidiu o acórdão de fls. 152 
que não basta o desligamento h á mais de dois anos 
do antigo partido, mas a nova filiação com esse 
prazo. 

Recorre extraordinariamente o interessado, ale­
gando apenas que o preceito invocado foi revogado 
pelo art. 2 ? da Lei n? 5.782, de 6 de junho de 1972. 
Não aponta qualquer ofensa a preceito constitucional. 

À vista do art. 139 da Constituição, inadmito.o 
recurso. 

Publique-se. 

Brasília, 18 de novembro de 1976. — Xavier de 
Albuquerque, Presidente. 

(Publicado no D.J. de 23-11-76). 

* * * 

Recurso Extraordinário manifestado no Recurso 
n? 4.747-MT. 

Recorrente: Moacir Almeida Freitas, candidato 
a prefeito pela A R E N A . 

Advogado: D r . Cyrio Falcão. 

Protocolo: 5.512/76. 
O Senhor Ministro Xavier de Albuquerque, Pre­

sidente, exarou o seguinte despacho: 

Inconformado com as decisões pelas quais este 
Tribunal Superior Eleitoral não conheceu do recurso 
especial e rejeitou os subseqüentes embargos decla-
ratórios, Moacir Almeida Freitas interpôs, para o 
Colendo Supremo Tribunal Federal, recurso que qua­
lifica como ordinário e no qual aponta violação do 
art. 12, § 1? do Ato Complementar n? 54. 

Examino a impugnação como recurso extraordi­
nário, único que caberia se, no caso, houvesse de­
monstração de contrariedades à Constituição, nos 
termos do seu art. 139. 

Inadmito-o, contudo, porque o recorrente sequer 
alegou que as decisões impugnadas houvessem con­
trariado a Constituição, e por ser de manifesta i m -
procedência sua afirmativa de que a tanto valeria 
a pretendida violação de norma subalterna, contida 
em Ato Complementar. 

Publique-se. 

Brasília, 9 de novembro de 1976. — Xavier de 
Albuquerque, Presidente. 

Recorrente: Antônio Eleutério Filho, candidato 
a Prefeito pelo M D B . (Publicado no D.J. de 26-11-76). 
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LEGISLAÇÃO 
DECRETOS 

D E C R E T O N<? 78.692, D E 10 DE NOVEMBRO 
DE 1976 

Abre à Justiça Eleitoral em favor de diversas Unida­
des Orçamentárias, o crédito suplementar de 
Cr$ 371.300,00, para reforço de dotações consigna­
das no vigente Orçamento. 

O Presidente da República, usando da atribuição 
que lhe confere o art. 81, item III, da Constituição, 
e da autorização contida no art. 6?, da Lei n? 6.279, 
de 9 de dezembro de 1975, decreta: 

A r t . 1? Pica aberto à Justiça Eleitoral, em favor 
de diversas Unidades Orçamentár ias , o crédito su­
plementar no valor de Cr$ 371.300,00 (trezentos e 
setenta e um m i l e trezentos cruzeiros), para reforço 
de dotações orçamentár ias consignadas ao subanexo 
0700, a saber: 

Cr$ 1,00 
0700 -
0701 -

0701.02040132.021-

3.1.1.1-
02-

0702-

0702.02040132.021-

3.1.3.2-

0716-

0716.02040132.021-

3.1.1.1-
02-

0717-

0717.02040132.021-

• 3.1.5.0 — 

0719 — 

0719.02040132.021 — 

3.1.1.1 — 
02 — 

3.1.5.0 — 

0720 — 

0720.02040132.021 — 

3.1.5.0 — 

JUSTIÇA E L E I T O R A L 
Tribunal Superior E le i ­
toral 
Processamento de Cau­
sas 
Pessoal Civi l 
Despesas Variáveis 
Tribunal Regional E le i ­
toral de Alagoas 
Processamento de Cau­
sas 
Outros Serviços de Ter­
ceiros 
Tribunal Regional E le i ­
toral de Pernambuco 
Processamento de Cau­
sas 
Pessoal Civi l 
Despesas Variáveis . . . . 
Tribunal Regional E le i ­
toral do Piauí 
Processamento de Cau­
sas 
Despesas de Exercícios 
Anteriores 
Tribunal Regional E l e i ­
toral do Rio Grande do 
Norte 
Processamento de Cau­
sas 
Pessoal Civi l 
Despesas Variáveis . . . . 
Despesas de Exercícios 
Anteriores 
Tribunal Regional E le i ­
toral do Rio Grande do 
Sul 
Processamento de Cau­
sas 
Despesas de Exercícios 
Anteriores -

• T O T A L 

96.000 

19.000 

163.200 

26.000 

26.000 

13.700 

27.400 

371.300 

Ar t . 29 Os recursos necessários à execução deste 
Decreto decorrerão de anulação parcial das dota­
ções orçamentár ias consignadas no vigente Orça­
mento ao subanexo 0700, a saber: 

Cr$ 1,00 
0700 — J U S T I Ç A E L E I T O R A L 
0701 — Tribunal Superior E le i ­

toral 

Atividade -
4.1.4.0-

0716-

Atividade -
3.1.1.1-

01-

Atividade -
3.2.3.1-

0717 -

Atividade -
3.2.7.6-

Atividade -
3.2.3.1-

0719-

Atividade -
4.1.3.0^ 

4.1.4.0-
0720-

Atividade -
4.1.4.0-

-0702.02040132.021 
- Material Permanente . . 19.000 
-Tribunal Regional E le i ­
toral de Pernambuco 

-0716.02040132.021 
-Pessoal Civ i l 
- Vencimentos e Vanta­
gens Fixas 39.800 

-0716.15824952.015 
-Inativos 123.400 
-Tribunal Regional E le i ­
toral do Piauí 

- 0717.02040132.021 
-Pessoal- 20.000 
-0717.15824952.015 
-Inativos 6.000 
-Tribunal Regional E le i ­
toral do Rio Grande do 
Norte 

-0719.02040132.021 
- Equipamentos e Insta­

lações 26.000 
-Material Permanente . . 13.700 
-Tribunal Regional E le i ­
toral do Rio Grande do 
Sul 

-0720.02040132.021 
-Material Permanente . . 27.400 

T O T A L 371.300 

Art . 3? Este Decreto en t ra rá em vigor na data 
de sua publicação revogadas as disposições em con­
trár io . 

Brasília, 10 de novembro de 1976; 1559 da Indepen­
dência e 88? da República. 

ERNESTO CÍEISEL 
Armando Falcão 
Mário Henrique Simonsen 
João Paulo ãos Reis Velloso 

(Publicado no D.O. de 11-11-76 — Republicado 
no D.O. de 22-11-76 e Retificado no D.O. de 30 de 
novembro de 1976). 

D E C R E T O N? 78.766, DE 18 DE NOVEMBRO 
DE 1976 

Abre à Justiça Eleitoral em favor áe ãiversas unidades 
orçamentárias o crédito suplementar de 
Cr$ 3.924.900,00, para reforço de dotações consig­
nadas no vigente Orçamento. 
O Presidente da República, usando da atribuição 

que lhe confere o art. 81, item III, da Constituição 
e da autorização contida no art. 6? da Lei n9 6.279, 
de 9 de dezembro de 1975, decreta: 

Ar t . l? Fica aberto à Just iça Eleitoral, em favor 
de diversas unidades orçamentárias , o crédito suple­
mentar no valor de Cr$ 3.924.900,00 (três milhões, 
novecentos e vinte e quatro mi l e novecentos cruzei­
ros), para reforço de dotações orçamentár ias con­
signadas ao subanexo 0700, a saber: 

Cr$ 1,00 
0700 —JUSTIÇA E L E I T O R A L 
0701 —Tribunal Superior E le i ­

toral 
0701.02040132.021 —Processamento de Cau-

Atividade — 0701.15824952.015 
3.2.3.1 — Inativos 

Q7Q2 — Tribunal Regional E le i ­
to^} de A^aggas, 

96.00Q 

3.1.3.2-

0703-

0706.02040132.021-

34-3 .2-

sas 
- Outros Serviços de Ter­
ceiros 130.000 

-Tribunal Regional E le i ­
toral do Amazonas 

- Processamento de Cau­
sas 

- Outros Serviços de Ter-
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0703.15824952.015 — 

3.2.3.1 — 
0704 — 

0704.02040132.021 — 

4.1.3.0-

4.1 .4 .0-
0706-

0700.02040132.021-

3.1 .1 .1-
02-

3.1.2.0-
3.1.3.2-

3.1.5.0-

0707-

0707.02040132.021-

3.1.3.2-

0708-

0703.02040132.021-

3.1.3.2-

0710-

0710.02040132.021-

3.1.2.0-
3.1.3.2-

3.1.5.0-

0710.02040251.009-

4.1.1.0-
0711-

0711.02040132.021-

3.2.7.6-
0711.15824952.015 — 

3.2.3.1 — 

0712 — 

0712.02040132.021 — 

3.1.1.1 — 
02 — 

0713 — 

0713.02040132.021 — 

3.1.3.2 — 

0714 — 

0714.02040132.021 — 
3.1.1.1 — 

01 — 

3.1.3.2 — 

0714.15824952.015 — 
3.2.3.1 — 

0716 — 

0716.02040132.021 — 

3.1.3.2 — 

0717 — 

Encargos com Inativos 
e Pensionistas 
Inativos 
Tribunal Regional Ele i ­
toral da Bahia 
Processamento de Cau­
sas 
Equipamentos e Insta­
lações 
Material Permanente . . 
Tribunal Regional Ele i ­
toral do Distrito Federal 
Processamento de Cau­
sas . 
Pessoal Civi l 
Despesas Variáveis 
Material de Consumo . . 
Outros Serviços de Ter­
ceiros 
Despesas de exercícios 
anteriores 
Tribunal Regional E le i ­
toral do Espírito Santo 
Processamento de Cau­
sas 
Outros Serviços de Ter­
ceiros 
Tribunal Regional E le i ­
toral de Goiás 
Processamento de Cau­
sas 
Outros Serviços de Ter­
ceiros 
Tribunal Regional E le i ­
toral do Maranhão 
Processamento de Cau­
sas 
Material de Consumo . . 

•Outros Serviços de Ter­
ceiros 

• Despesas de Exercícios 
Anteriores 

- Edifício-Sede do T r i ­
bunal 
Obras Públicas 

•Tribunal Regional E le i ­
toral de Mato Grosso 

•Processamento de Cau­
sas 
Pessoal , 

•Encargos com Inativos e 
Pensionistas 

• Inativos 
-Tribunal Regional E le i ­
toral de Minas Gerais 
Processamento de Cau­
sas 
Pessoal Civ i l 
Despesas Variáveis 
Tribunal Regional E le i ­
toral do P a r á 
Processamento de Cau­
sas 
Outros Serviços de Ter­
ceiros 
Tribunal Regional E le i ­
toral da Para íba 
Processamento de Cau­
sas 
Pessoal Civ i l 
Vencimentos e Vanta­
gens Fixas 
Outros Serviços de Ter­
ceiros 
Encargos com Inativos e 
Pensionistas 
Inativos 
Tribunal Regional E le i ­
toral de Pernambuco 
Processamento de Cau­
sas 
Outros Serviços de Ter­
ceiros •. 
Tribunal Regional E le i ­
toral do Piauí 

13.000 

1.180.000 
520.000 

0717.02040132.021-

4.1.3.0-

0722 -

0722.15824952.015-

3.2.3.2-

- Processamento de Cau­
sas 

-Equipamentos e Instala­
ções 3.000 

-Tribunal Regional E l e i ­
toral de São Paulo 

-Encargos com Inativos e 
Pensionistas 

-Pensionistas 316.400 

T O T A L 3.924.900 

Ar t . 2? Os recursos necessários à execução deste 
Decreto decorrerão de anulação parcial de dotações 

70. 000 orçamentár ias cor 
20. 000 subanexo 0700, a 

25. 000 0700-
7. 000 0701-

Atividade -
3.1.1.1-

01-

86. 000 3.1.5.0 

4.1.4.0-
Atividade -

3.1.3.1 

40. .000 - 3.1.4.0-
0703 -

Atividade 
3.2.3.3-

4. 800 4.1.3.0 

32. .800 4.1.4.0-
0704-

69 .600 
Projeto • 
4.1.1.0 

231. .000 0706 

Atividade 
4.1,4.0 

8. .000 " Atividade 8. .000 " 3.2.3.1 
0707 

6 .000 6 .000 
Atividade 

4.1.3.0 

4.1.4.0 
0708 

477 .000 
Atividade 

3.1.4.0 
3.2.7.6 
4.1.3.0 

300 .000 0710 

Atividade 
4.1.3.0 

4.1.4.0 
0711 

220 .000 

10 .oco Atividade 10 .oco 
3.1.1.1 

01 
66 .000 3.1.3.2 

0712 

Atividade 
50 .000 3.1.1.1 

Cr$ 1,00 
saber: 

— JUSTIÇA ELEITOR. 
-^Tribunal Superior E 

toral 
— 0701.02040132.021 
— Pessoal Civ i l 
— Vencimentos e Vanta- -

gens Fixas 286.000 
— Despesas de Exercícios 

Anteriores 
— Material Permanente . . 
— 0701.02042172.023 
— Remuneração de Ser­

viços Pessoais 
— Encargos Diversos 

69.600 
130.000 

12.300 
231.000 

toral do Amazonas 
-0703.02040132.021 
- Sâlârio-Família 
- Equipamentos e Insta­
lações 

- Material Permanente . . 
- Tribunal Regional • E le i ­
toral da Bania 

-0704.02040251.009 
- Obras Púbiicas 
-Tribunal Regional E le i ­
toral do Distrito Federal 

-0706.02040132.021 
- Material Permanente . . 
-0706.15824952.015 
- Inativos 
-Tribunal Regional E le i ­

toral do Espirito Santo 
-0707.02040132.021 
- Equipamentos e Insta­

lações 
- Material Permanente . . 
-Tribunal Regional E le i ­

toral de Goiás 
-0708.02040132.021 
- Encargos Diversos 
- Pessoal 
- Equipamentos e Insta­

lações 
-Tribunal Regional E l e i - ' 

toral do Maranhão 
-0710.02040132.021 
- Equipamentos e Insta­

lações 
- Material Permanente . . 
-Tribunal Regional E le i ­

toral de Mato Grosso 
-0711.02040132.021 
-Pessoal Civi l 
- Vencimentos e Vanta­

gens Fixas 
-Outros Serviços de Ter­

ceiros 
-Tr ibunal Regional E le i ­

toral de Minas Gerais 

01-
- Pessoal Civ i l 
- Vencimentos e 
gens Fixas 

Vanta-

13.000 

17.000 
10.000 

1.700.000 

52.000 

70.000 

38.000 
48.000 

2.000 
1.000 

37.000 

32.800 
4.800 

6.000 

8.000 

200.000 
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Atividade — 0712.15824952.015 
3.2.3.1 —Inativos 

0713 — Tribunal Regional E l e i ­
toral do' Pa rá 

Projeto — 0713.02040211.007 
4.1.3.0 — Equipamentos e Insta­

lações 
4.1.4.0 — Material Permanente . . 

0714 — Tribunal Regional E l e i ­
toral da Para íba 

Atividade — 0714.02040132.021 
4.1.3.0 — Equipamentos e Insta­

lações 
0716 — Tribunal Regional E l e i ­

toral de Pernambuco 
Projeto —0716.02040211.007 
4.1.4.0 — Material Permanente . . 

0717 —Tribunal Regional E l e i ­
toral do Piauí 

Atividade — 0717.02040132.021 
4.1.4.0 — Material Permanente . . 

0722 — Tribunal Regional E l e i ­
toral de São Paulo 

Atividade — 0722.15824952:015 
3.2.3.1 — Inativos 

277.000 

60.000 
240.000 

10,000 

50.000 

3.000 

316.400 

ou psíquica, e dá outras providências, publicada no 
D.O. de 22-10-76 (Retificação no D.O. de 29-11-76). 

Lei n? 6.371, de 1 de novembro de 1976 
Autoriza o Poder Executivo a abrir créditos adi­

cionais a té o montante de Cr$ 10.861.800.000,00, para 
os fins que menciona ( D . O . de 1-11-76). 

Lei a9 6.372, de 8 de novembro de 1976 
Eleva em Cr$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões 

de cruzeiros), o limite atribuído ao . Governador do 
Distrito Federal para abertura de créditos suple­
mentares ( D . O . de 9-11-76). 

Lei n9 6.373, de 8 de novembro de 1976 
Autoriza a União a renunciar a direitos credi tó-

rios em favor do Município de Urussanga, no. Estado 
de Santa Catarina (D.O. de 9-11-76). 

Lei n9 6.374, de 26 de novembro de 1976 
Autoriza a doação, à Universidade Federal da 

Bahia, do imóvel que menciona, situado na Cidade 
do Salvador, Estado da Bahia ( D . O . de 29-11-76). 

T O T A L 3.924.900 Lei n*? 6.375, de 26 de novembro de 1976 

A r t . 3 ' Este Decreto en t ra rá em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em con­
t r á r io . 

Brasília, 18 de novembro de 1976; 155? da Inde­
pendência e 889 da República. 

ERNESTO G E I S E L 
Armando Falcão 
Mário Henrique Simonsen 
João Paulo dos Reis Velloso 

(Publicado no D.O. de 19-11-76). 

D E C R E T O N? 78.776, DE 19 D E NOVEMBRO 
D E 1976 

Dispõe sobre os servidores públicos civis da A d ­
ministração direta do Distrito Federal e de suas A u ­
tarquias, segundo a natureza jurídica do vinculo em-
pregatício, e d á outras providências ( D . O . de 29 de 
novembro de 1976). 

DECRETOS-LEIS 

Decreto-lei n? 1.486, de 1 de novembro de 1976 

Altera o Anexo II do Decreto-lei n? 1.462, de 29 
de abril de 1976, e d á outras providências que "rea­
justa os vencimentos e salários dos servidores civis 
do Distrito Federal e dos Membros do Tribunal de 
Contas do Distrito Federal", publicado no D.O. de 
29-4-76 ( D . O . de 1-11-76 — Retificado no D.O. de 
9-11-76). 

Fixa o fator de reajustaménto salarial relativo á 
novembro de 1976 

O Presidente da República, usando das atribui­
ções que lhe confere o art. 81, item III, da Consti­
tuição, e tendo em vista o disposto no art. 3?, da 
Lei n? 6.147, de 29 de novembro de 1974, decreta: 

A r t . 1' É fixado em 1,42 (um inteiro e quarenta 
e dois .centésimos) o fator de reajustaménto salarial 
correspondente ao mês de novembro de 1976, apl icá­
vel às convenções, acordos coletivos de trabalho e 
decisões d á Just iça do Trabalho, nos termos do que 
dispõe a Le i n? 6.147, de 29 de novembro de 1974. 

A r t . 2? Este Decreto en t r a r á em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em con­
t r á r i o . 

Brasília, 19 de novembro de 1976; 155? da Inde­
pendência e 88? da República. 

ERNESTO. GEISEI . 
Arnaldo Prieto 
João Paulo dos Reis Velloso 

(Publicado no D.O. de 19-11-76). 

EMENTÁRIO 
PUBLICAÇÕES DE NOVEMBRO 

LEIS 

Lei n9 6.368, de 21 de outubro de 1976 
Dispõe sobre medidas de prevenção e repressão 

ao tráfico ilícito e uso indevido de substâncias en­
torpecentes ou que determinem dependência física 

Decreto-lei n9 1.487, de 10 de novembro de 1976 
Autoriza a remissão de créditos relativos a i m ­

posto territorial rural e a contribuição dos que exer­
cem atividades rurais, relativos a 1975, e dispensa a 
taxa de serviços cadastrais correspondente a 1975 e 
1976 ( D . O . de 11-11-76). 

Decreto-lei n*? 1.488, de 11 de novembro de 1976 
Acrescenta um parágrafo no art. 1? do Decreto- • 

lei n? 1.428, de 2 de dezembro de 1975, que "dispõe 
sobre isenções de impostos na importação, cria incen­
tivos fiscais à indústr ia nacional de bens de capital, 
reguiameiibâ a concessão de estímulos a ampliação 
de produção destinada -à exportação e d á outras 
providências", publicado no D.O. de 2-1-75 (D.O. 
de 11-11-76). 

Decreto-lei n? 1.489. de 25 de novembro de 1976 
Concede~benefícios fiscais para construção da l i ­

gação ferroviária Belo Horizonte-Itutinga-Volta Re­
donda, inclusive Ramal de Sepetiba (D.O. de 26 de 
novembro de 1976). 

Decreto-lei n<? 1.490, de 30 de novembro de 1976 
Altera a designação relativa ao Imposto Único 

sobre lubrificantes e Combustíveis Líquidos e Gasosos, 
concede isenção fiscal e dá outras providências (D.O. 
de 30-11-76). 

DECRETOS 

Decreto n*? 78.692, de 10 de novembro de 1976(*) 
Abre à Jus t iça Eleitoral em favor de diversas 

unidades orçamentár ias , o crédito suplementar de 
Cr$ 371.300,00, pa ra ' r e fo rço de dotações consignadas 
no vigente Orçamento (D.O. de 11-11-76 — Republi-



Novembro de 1976 B O L E T I M E L E I T O R A L N? 3Ó4 943 

cado no D.O. de 22-11-76 e Retificado no D.O. de 
30-11-76). 

Decreto n9 78.766, de 18 de novembro de 1976(*) 
Abre à Just iça Eleitoral em favor de diversas 

unidades orçamentár ias o crédito suplementar de 
Cr$ 3.924.900,00, para reforço de dotações consigna­
das no vigente Orçamento (D.O. de 19-11-76). 

Decreto n? 78.776, de 19 de novembro de 1976(*) 
Fixa o fator de reajustaménto salarial relativo 

a novembro de 1976 (D.O. de 19-11-76). 

DECRETOS LEGISLATIVOS 

Decreto Legislativo n? 81, de 1976 
Aprova o texto da Convenção Internacional de 

Telecomunicações, assinado pelo Brasil em Málaga-
Torremolinos, em 1973 (D.O. de 4-11-76). 

Decreto Legislativo n? 82, de 1976 
Aprova o texto do Acordo sobre Transportes Aé­

reos entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo do Reino dos Países Baixos (D.O. 
de 4-11-76). 

Decreto Legislativo n"? 83, de 1976 
Aprova o texto do Decreto-lei n? 1.483, de 6 de 

outubro de 1976, que "dispõe sobre a correção mo-

(*) Publicado na íntegra neste B . E . 

netár ia do valor dos recursos florestais e dos direitos 
de sua exploração e dá outras providências", publi­
cado no D.O. de 7-10-76 (D.O. de 29-11-76). 

RESOLUÇÕES DO SENADO F E D E R A L 

Resolução n? 76, de 1976 
Estabelece alíquotas máximas no imposto sobre 

operações "relativas à circulação de mercadorias (D O. 
de 23-11-76). 
Resolução n"? 99, de 1976 

Autoriza o Governo do Estado do Espírito Santo 
a elevar em Cr$ 187.700.400,00 (cento e oitenta e sete 

'milhões, setecentos mi l e quatrocentos cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada ( D . O . de 29 de 
novembro de 1976). 

Resolução n"? 100, de 1976 
Autoriza a Prefeitura Municipal de São Miguel 

Arcanjo, Estado de São Paulo, a elevar em 
Cr$ 1.000.000,00 (hum milhão de cruzeiros), o mon­
tante de sua dívida consolidada (D.O. de 29-11-76). 

Resolução n? 101, de 1976 
Autoriza o Governo do Estado do Rio Grande 

do Sul, a elevar em Cr$ 1.770.364.249,53 (hum b i ­
lhão, setecentos e setenta milhões, trezentos e ses­
senta e quatro mil , duzentos e quarenta e nove cru­
zeiros e cinqüenta e três centavos), o montante de 
sua dívida consolidada (D.O. de 29-11-76). 

NOTICIÁRIO 
DIREITOS POLÍTICOS 

Perda 

O Diário Oficial do dia 11 de novembro corrente 
publicou Ato do Presidente da República, na Pasta da 
Justiça, declarando . a perda da nacionalidade e dos 
direitos políticos, dos cidadãos abaixo relacionados, 
por terem optado, voluntariamente, por outras na­
cionalidades: 

Abel Gouveia da Silva, natural do Estado de São 
Paulo, nascido a 18 de maio de 1922, filho de Manoel 
Gouveia da Silva e dé Maria Gouveia, por ter ad­
quirido; voluntariamente a nacionalidade canadense; 

Adahir Manea, em solteira, Adahir Gomes, natu­
ral do Estado do Paraná , nascida a 2 de outubro de 
1924, filha de Mar ia Leocádia Gomes, por.ter adqui­
rido, voluntariamente, a nacionalidade norte-ameri-
Cana; 

Anilse Hermann, em solteira Anilse Jacobi, natu­
ral do Estado do Rio Grande do Sul, nascida a 1? de 
dezembro de 1927, fi lha de José Jacobi e de Idalina' 
Jacobi, por ter adquirido, voluntariamente, a nacio­
nalidade norte-americana; 

Antônio Miguel de Oliveira, que teve o nome 
alterado para Anthony de Oliveira, natural do Estado 
do Rio de Janeiro, nascido a 22 de maio de 1908, 
filho de João Miguel de Oliveira e de Maria Ròsalina 
de Oliveira, por ter adquirido, voluntariamente, a 
nacionalidade norte-americana; 

Aparecida Vaccari Lopes, em solteira Aparecida 
Vaccari, natural do Estado de São Paulo, nascida 
a 27 de junho de 1943, filha de Aristides Vaccari e 
de Luiza Vaccari, por ter adquirido, voluntariamente, 
a nacionalidade norte-americana; 

Barbara Luiza Knight , em solteira Barbara Luiza 
Burnett, natural do Estado do Pará , nascida a 23 de 
janeiro de 1915, filha de James Da Courrey Burnett 
e de Carlota Lachley Burnett, por ter adquirido, vo­
luntariamente, a nacionalidade norte-americana; 

Corina Ferreira Dyas, em solteira Corina de Assis 
Ferreira, natural do Estado de Goiás, nascida a 10 
de novembro de 1942, filha de Sebastião Rodrigues 
Ferreira e de Ambrosia de Assis Ferreira, por ter ad­
quirido, voluntariamente, a nacionalidade norte-ame­
ricana; 

Derni Ferreira, natural do Estado do Rio Grande 
do Sul, nascido a 22' de fevereiro de 1934, filho de 
Izidoro Ferreira e de Natalia Ferreira, por ter adqui­
rido, voluntariamente, a nacionalidade norueguesa; 

Egon Emílio Herrmann, natural do Estado do 
Rio Grande do Sul, nascido a 28 de julho dé 1926, 
nino de Jacob Edmundo Herrmann e de Remiiaa 
Hermann, por ter adquirido, voluntariamente, a na­
cionalidade norte-americana; 

Elisa da Silva Rudic, em solteira Elisa Lopes da 
Silva, natural do Estado do R i o ' de Janeiro, nascida 
a 11 de fevereiro de 1926, í i lna de José Joaquim da 
si lva e de Anna da Graça Lopes, por ter aaquirido, 
voluntariamente; a nacionalidade norteramericana; 

Elizabeth Alves Pinho, em solteira, Elizabeth A l ­
ves, natural do Estado do Rio de Janeiro, nascida a 
l 9 de fevereiro de 1927, fi lha de Joaquim Alves e de 
Leopoldlna Alves, por ter adquirido, voluntariamente, 
a nacionalidade norte-americana; 

Fábio Ferreira Ramos que teve o nome alterado 
para Fabian Mart in, natural do Estado de São Paulo, 
nascido a 9 de novembro de 1920, filho de Francisco 
de Castro Ramos e de Alice Ferreira Ramos, por 
ter adquirido, voluntariamente, a nacionalidade norte-
americana; 

Getulio Silva, natural do Estado do Rio de Ja ­
neiro, nascido a 11 de fevereiro de 1939, filho de 
Mario Silva e de Aguimar Licerer Silva, por ter ad­
quirido, voluntariamente, a nacionalidade norte-
americana; 

Haim Leão Fuerte, natural do Estado de São 
Paulo, nascido a 17 de dezembro de 1933, filho de 
Leão Fuerte e de Adelia Fuerte, por ter adquirido, 
voluntariamente, a nacionalidade norte-americana; 
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Luiz Gonzaga das Neves, natural do Estado de 
São Paulo, nascido a 19 de maio de 1929, filho de José 
Modesto das Neves e de Francisca Mathias Neves, 
por ter adquirido voluntariamente, a nacionalidade 
norte -americana; 

M a r i a Cecília Guedes Cordeiro, em solteira Mar ia 
Cecília Saraiva Guedes, natural do Estado de São 
Paulo, nascida a 13 de março de 1941, filha de Felippe 
Guedes e de Adelaide Augusto Saraiva Guedes, por 
ter adquirido, voluntariamente, a nacionalidade norte-
americana; 

Mar ia Flor Andrade Jorge, em solteira Mar ia 
Flor Andrade, que passou a assinar-se Mar ia Flor 
Jorge, natural do Estado de Santa Catarina, nascida 
a 3 de setembro de 1934, filha de Antônio Joaquim 
de Andrade e de Mar ia Soiia de Santiago, por ter 
adquirido, voluntariamente, a nacionalidade norte-
americana; 

Marie de Lourdes Pochapski ou Mar ia de Lourdes 
de Freitas, em solteira Maria de Lourdes Máximo 
natural do Estado de São Paulo, nascida a 14 de 
dezembro de 1946, fi lha de Benedicto Máximo e de 
Natal ina. Dopp, por ter adquirido, voluntariamente, 
a nacionalidade norte-americana; 

Miguel Henrique Vi ta l , que teve o. nome alterado 
para Michael Henry Vital , natural do" Estado de São 
Paulo, nascido a 10 de março de 1953, filho de Egas 
Moniz Vi ta l e de Elsa Margarida Figueiredo Vita l , 
por ter adquirido, voluntariamente, a nacionalidade 
norte-americana ; 

Nely Gomes de Barros, cm solteira Nely Vicente 
Gomes, natural do Estado de Minas Gerais, nascida 
a 23 de janeiro de 1925, filha de Josino Gomes Gar ­
cia e de Leonor Vicente Gomes, por ter adquirido, 
voluntariamente, a nacionalidade norte-americana; 

Neuza Loijinga Silveira Alves, em solteira Neuza 
Silveira Alves, natural do Estado da Bahia, nascida 
a 24 de dezembro de 1940, filha de Miguel Alves da 
Silva e de Mar i a Mesquita da Silveira Alves, por ter 
adquirido, voluntariamente, a nacionalidade neerlan-
desa; 

Ruth Tang Neves, em solteira Ruth Tang, natural 
do Estado de São Paulo, nascida a 29 de setembro 
de 1933, fi lha de Arthur T a n g e de Anna Tang, por 
ter adquirido, voluntariamente, a nacionalidade norte-
americana; 

Suzana Sarid, em solteira Suzana Hakim, natu­
ral do Estado do Rio de Janeiro, nascida a 11 de maio 
de 1941, f i lha de H e n r í Albert Hakim e de Clara 
Hakim, por ter adquirido, voluntariamente, a nacio­
nalidade israelense; 

Valdemar Félix da Silva, natural do Estado .de 
Pernambuco, nascido a 25 de junho de 1939, filho de 
José Félix Clementino da Silva e Mar ia Eulalia do 
Carmo, por ter adquirido, voluntariamente, a nacio­
nalidade norte-americana. 

(Com a retificação publicada no D.O. de 16 de -
novembro de 1976). 

ADMINISTRAÇÃO E PESSOAL 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Anexo XIII à Ata «? 74/76 
Relatório e voto proferidos pelo. Sr . Ministro 

Glauco Lessa de Abreu e Silva, cuja conclusão foi 
acolhida pelo Tribunal, na Sessão Ordinár ia reali­
zada em 14 de outubro de 1976, ao resolver: a) no 
caso concreto, reconsiderar a decisão proferida em 
25 de julho de 1972 para juigar legal a concessão de 
aposentadoria a Nelson de Miranda Lion; o) adotar, 
como norma, a contagem, para todos os efeitos, com 
fundamento no art. 268, da l e i n? 1.711, de 28 de 
outubro de 1952, do tempo de serviço do aluno-apren-
diz, de todas as Escolas Profissionais, com vínculo 
empregat ício e retr ibuição pecuniária à conta do 
Orçamento da União (Proc. n? 012.490/72). 

Aposentadoria. 
Tempo de serviço prestado como aluno-

aprendiz da Escola Normal de Artes e Ofícios 
Wenceslau Braz. 

Legítima a contagem. 

Nelson de Miranda Lion foi aposentado com 
fundamento no art. 177, b 1? da Constituição do 
Brasil, e nos termos do art. 176, item H , combinado 
com o art. 184, item III, da T,ei n? 1.711/52. 

Para completar o tempo necessário foram compu­
tados 1.720 dias prestados como aluno-aprendiz da 
Escola Normal de Artes e Ofícios Wenceslau Braz, 
no período de 1929 a 1933. 

A Consultoria Jurídica do en tão Ministério do 
Trabalho e Previdência Social é de parecer que c 
referido tempo deve ser computado porque, além d? 
aprendiz, o requerente gozava igualmente a condição 
de extranumerár io diarista, eis que recebia salário 
à conta da verba específica de pagamento de pessoal 
consignada no orçamento, inicialmente do antigo M i ­
nistério da Agricultura, Indústr ia e Comércio e, pos­
teriormente, no do en tão Ministério da Educação e 
Saúde Pública, aos quais esteve vinculada a Escola 
de que se trata, em períodos sucessivos. 

O E . Tribunal, acolhendo a proposta de instrução 
e estando de acordo com o parecer do representante 
do Ministério Público, julgou ilegal a concessão, em 
Sessão de 25-7-72. 

Tendo tomado ciência da decisão, o interessado 
recorre, argumentando, em síntese, para comprovar 
o vínculo empregatício, que os alunos-aprendizes não 
estavam sujeitos apenas ao curriculum teórico mas, 
igualmente, à prestação obrigatória de trabalho 
recebiam salário à conta da verba orçamentár ia . 

A instrução propõe que se conheça do recurso 
para manter a decisão de 25-7-72, que julgou ilegal 
a concessão. 

O representante do Ministério Público está de 
acordo com a ins t rução. 

É o relatório. 

VOTO 

Para uma análise mais completa, realizamos um 
estudo abrangente de vários aspectos do assunto 
frente ao direito objetivo è ao jurisprudencial. 

O exame a que nos propusemos levou-nos, inicial­
mente, a uma investigação histórica do direito nor­
mativo e, a seguir, da evolução da jurisprudência 
sobre, a mesma maté r i a . 

.Verificamos, então, que antes do advento do 
Decreto-lei n? 1.713, de 28 de outubro de 1939, o 
nosso direito positivo não continha norma que ve­
dasse a contagem do tempo gratuito. Entretanto, 
com a entrada em vigor do referido diploma legal, 
ficou proibida aquela contagem para qualquer efeito, 
nos termos do seu art. 102: 

"Ar t . 102. Não será computado para qual­
quer efeito, o tempo de serviço gratuito". 

Por outro lado, o art. 210 do mesmo Decreto-lei 
vedou a prestação de serviço gratuito, estabelecendo: 

"Ar t . 210. É vedado o exercício gratuito 
de função ou cargo remunerado". 

Entretanto, a Lei n? 1.711, de 1952, não repetiu 
a norma que proibia a contagem do serviço gratuito 
contida no regime do Estatuto de 1939, mas, apenas, 
repetiu a norma que veda a prestação deste. 

Não há, portanto, no regime atual, regra jurídica 
que vede essa contagem, limitando-se a proibição ao 
estabelecido no art. 4 9 do novo Estatuto: 

"Ar t . 4 9 É vedada a prestação de serviços 
gratuitos". 

A par da emissão da norma acima referida, o 
Estatuto de 1952 dispõe de modo liberal no seu ar­
tigo 268: 

"Ar t . 268. Será computado, para todos os 
efeitos, o tempo de serviço prestado pelo ser­
vidor em qualquer, repartição, seja qual for a 
natureza da verba ou a forma de pagamento 
a t é a data desta l e i " . 

Verifica-se, portanto, do contexto do vigente Es ­
tatuto, que o objetivo foi contemplar situações emer­
gentes de época anterior. 
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E , ainda que invocada a jurisprudência predomi­
nante nesta Corte e no E . Supremo Tribunal Federal, 
segundo a qual a aposentadoria se rege pela legis­
lação vigente à época em que se verificam os pressu­
postos legais para sua efetivação, mesmo assim, for­
çoso seria concluir-se que, para as aposentadorias 
que ocorressem na vigência do Estatuto de 1939, não 
seria computado o serviço gratuito, entretanto, para 
aquelas cujos pressupostos se verificaram antes da 
vigência do Estatuto de 1939 ou, então, na vigência 
do Estatuto de 1952, inexiste óbice legal a esse 
cômputo, não há fundamento jurídico para desprezar 
esse tempo. 

II 
U m outro aspecto que mereceu nossa atenção foi 

o da equivalência que se tem feito do conceito do 
trabalho do aluno-aprendiz com o da prestação de 
serviços gratuitos. 

O simples fato da existência de aprendizado 
caracteriza o relacionamento de emprego, diz o Con­
sultor Jurídico do Ministério do Exército ao emitir 
parecer, em 6-6-74, no processo n? 9.875/68. 

Assim argumentou o Be l . Florinaldo José Bar-
tholomeu Parahyba para defender sua tese: 

" . . . Pouco teríamos a acrescentar ao que 
foi dito pelo ó r g ã o Normativo do Sistema de 
Pessoal, mas chamados a opinar, podemos d i ­
zer que para o assunto poder ser bem com­
preendido, há que se situar o "Aprendiz" pe­
rante o Direito. É buscando subsídio na Le­
gislação Trabalhista que melhor o conceitua­
remos. 

E m o "Compêndio de Direito do Trabalho", 
de Amaury Mascaro Nascimento, pág . 591, en­
contramos: 

" . . . Na época corporativa, o menor 
aprendiz, sujeito aos ensinamentos do 
mestre e dos companheiros, realiza ati­
vidades produtivas também com o cará­
ter marcadamente áiâático, segundo a dis­
ciplina das diferentes Corporações de Ofí­
cio medievais" (grifamos). 

" . . . A proteção aos menores, diz 
Mário de La Cueva, é o ato inicial do D i ­
reito do Trabalho, pois foi o Moral and 
Healt Act, expedido por Robert Peel, em 
1802, a primeira disposição • concreta que 
corresponde a idéia contemporânea do 
Direito do Trabalho". 

Nesta l inha evolutiva da história, chega­
mos aos nossos dias com a proteção ao trabalho 
do menor, estabelecida pela C L X que lhe dis­
pensa o Capítulo IV e também por uma gama 
de leis, decretos e portarias. 

Com o Decreto n? 31.546, de 6 de outubro 
de 1952 foi que a nossa legislação passou a 
conhecer a exata conceituáção do empregado 
aprendiz. 

Seu conceito nos é ditado pelo art. 1' que 
. assim, dispõe: 

"Ar t . 1? Considera-se de aprendiza­
gem o contrato individual de trabalho 

i realizado entre um empregador e um tra­
balhador maior de 14 e menor de 18 
anos, pelo qual, além das características 
mencionadas no art. 3? da Consolida­
ção das Leis do Trabalho, aquele se obriga 
a submeter o empregado à formação pro­
fissional metódica do ofício ou ocupação 
para cujo exercício foi admitido e o me­
nor assume o compromisso de seguir o 
respectivo regime de aprendizagem". 

Também, hoje, nosso direito garante ao 
menor um salário em pecúnia, mesmo quando 
sujeito ao aprendizado metódico de ofício. As­
sim é que a Lei n? 5.274, de 24 de abril de 1967, 
estabeleceu um salário na base de 50% do mí ­
nimo da região, para os menores ainda não 
portadores de curso completo de formação pro­
fissional, na idade compreendida entre 14 a 16 
anos e 75% para os de 16 a 18 anos. 

Retornando à época anterior ao Estatuto de 
1939, podemos afirmar que diversa era a con­
cepção sobre os menores e o aprendizado. 

Naquela ocasião o aprendiz geralmente 
prestava serviços e em contrapartida recebia 
apenas os ensinamentos metódicos. Não se 
diga, em contrário, que não havia o contrato 
individual 'de trabalho naquela época, pois este 
pode' ser inclusive verbal como mais tarde ado­
tado pelo Decreto-lei n? 5.452/43, consagrando 
o que já pertencia ao direito consue tud inár io . . . 

No caso sob análise, o simples fato da exis­
tência, de aprendizado, por cerca de um' ano, 
caracteriza o relacionamento de emprego desde 
o início, mormente considerando que a trans­
formação para a categoria de extranumerár io 
diarista se deu sem interrupção do posiciona­
mento anterior. . . 

Entendemos deste modo que só lato sensu, 
no período de que se cogita, o serviço pode ser 
considerado gratuito, porque stricto sensu não-
se pode afirmar em caráter absoluto sua gra­
tuidade, visto que ao trabalho prestado cor­
respondia o ensinamento ministrado, querendo 
isto traduzir que a expressão do art. 268 da 
Lei n? 1.711/52 . . . " o u a forma de pagamento", 
consistia no aprendizado a que se submetia o 
menor obreiro. Era, por assim dizer, sua ma­
neira de ser re t r ibuído" . 

Realmente, a formação metódica no serviço cons­
titui requisito doutrinário essencial ao conceito de 
aprendizagem, incorporado, na devida oportunidade, 
ao direito positivo. 

Assim, o Decreto-lei n? 4.073, de.30 de janeiro 
de 1942, que aprovou a Lei Orgânica do Ensino In ­
dustrial, estabeleceu no art. 67: 

"Ar t . 67 
V — o ensino será dado dentro do horário 

normal de trabalho dos aprendizes, sem pre­
juízo do salário para estes", 

LX — a habilitação dependerá de freqüên­
cia as aulas, e de notas suficientes nos exercí­
cios e exames escolares", 

determinando o art. 69: 
"Ar t . 69. Aos poderes públicos cabem, com 

relação à aprendizagem nos estabelecimentos 
industriais oficiais, os mesmos deveres por esta 
lei atribuídos aos empregadores". 

Portanto, a prestação de serviços integra a p ró ­
pria definição legal de "aprendiz" (Parecer de fls. 33 
a 38) . . 

Ocorre-nos lembrar a lição de Radbruch (Filo­
sofia do Direito, pág . 12)' quando conceitua o Direito 
como um fenômeno cultural, um fato referido a va­
lores e, portanto, sendo a realização da idéia do 
Direito dependente de sua adequação ao valor mais 
elevado na respectiva escala axiológica, vale dizer, 
à Jus t iça . 

Tem, assim, o juiz, na perquirição dos elementos 
interpretativos, uma meta a alcançar — a realização 
da 'Justiça, como supremo valor do Direito, embora 
limitado pelo direito positivo vigente. 

E m conseqüência, permitam-nos os juristas que, 
sem desprezar essa limitação, possamos asseverar que 
seria justo que a condição essencial para a contagem 
do tempo de aluno aprendiz, prestado anteriormente 
ao Estatuto de 1939, fosse a da "realização de at ivi­
dades produtivas" e não o da percepção de retribui­
ção pecuniária à conta de verba do Orçamento . 

Fazer retroagir a vedação do Estatuto de 1939,-
revogada pelo de 1952, seria, data venia, anular o 
efeito jurídico de Uma situação anterior, perfeita no 
ponto de vista legal. 

III 

Não se generalizou, entretanto, como entendemos 
que seria justo, a contagem do tempo gratuito pres­
tado anteriormente à vigência do Estatuto de 1939. 
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Contudo, verificamos nas "Instruções Destinadas 
áo Exame dos Processos de Aposentadorias, Reformas 
á Pensões, elaboradas por esta Corte sob a supervi­
são da D r a . Margarida de Freitas Soares Pinto, às 
fls. 33, que na apuração do tempo de serviço: 

"conta-se para iodos os efeitos, com base 
no art. 268 da Lei n? 1.711/52, e no art. 76 do 
Regulamento aprovado pelo Decreto n 9 16.037, 
de 14-5-1923, o tempo de aluno da antiga Es­
cola Quinze de Novembro que percebeu grati­
ficação, à conta de "Salários a presos, internes 
e educandos" do Orçamento da União (Decisão 
de 21-9-72, no TC.OU.673/69); não se conta 
para nenhum efeito o tempo de aluna da Es­
cola Ana Neri, revestido • de cará ter de apren­
dizado, como parte integrante' da formação 
profissional, sem vínculo de emprego, fora do 
alcance do art. 268 da Lei n? 1.711/52, pela 
falta de prestação de serviço remunerado em 
repar t ição pública (Decisão de 27 de maio de 
1971, mantida em 17-10-72, no processo n ú m e ­
ro TC.036.276/69) " . 

Por outro lado, permitimo-nos citar os seguintes 
excertos de pronunciamentos do D A S P sobre a ma­
té r ia : 

"Processo n? 8.921/55 — Parecer 
. . . Dentre o tempo de serviço com que 

conta o interessado, consta o período em que 
serviu à antiga Escola Normal de Artes e Ofí­
cios Wenceslau Braz, do Ministério da. A g r i ­
cultura, como aluno aprendiz, diarista. 

Pelo que consta da cert idão de fls. 4, for­
necida pela Escola Técnica Nacional é de con­
cluir-se que os alunos aprendizes da antiga Es­
cola Normal de Artes e Ofícios Wenceslau Braz, 
embora constituindo uma Classe especial, pelo 
fato de receberem salário e ensino, estavam 
incluídos na categoria de diaristas". 

No Processo n? 3.228/64, o ó rgão Normativo do 
Sistema de Pessoal, além de outras considerações, 
assim se pronunciou: 

"Verificada a real prestação de serviços por 
parte da interessada durante o período em 
que freqüentou a Escola Wenceslau Braz, po-
der-se-ia, então, admitir a contagem daquele 
tempo como de serviço público, embora gra­
tuito. Todavia, não parece viável que a inte­
ressada consiga provar, no caso, que tenha 
prestado serviço gratuitamente, uma vez que 
ex-aluno do mesmo estabelecimento de ensino 
apresentou comprovante da prestação de ser­
viços remunerados, conforme se pode verificar 
do seguinte trecho do parecer desta Divisão no 
Processo n? 2.739/64: 

"No entanto, o recorrente apresenta 
agora documento comprobatório de que 

..--"-o"— "- — • ~ , ^ - . . . . . . . . . . - -
estabelecimento de ensino percebiam re­
muneração proveniente dos cofres públi­
cos, mediante verba consignada no Orça­
mento da Un ião" . 

O mesmo entendimento foi confirmado pelo Su­
premo Tribunal Federal, como podemos verificar no 
julgamento do Mandado de Segurança n? 18.538 
( R . T . J . , V o l . 47, pág . ' 252), que, ao recusar a con­
tagem do tempo de serviço de aluno aprendiz, res­
salvou a possibilidade de ser computado o tempo de 
aluno quando houver relação empregatícia . A ementa 
do Acórdão e s t á ' assim redigida: 

"Contagem de tmepo de serviço do funcio­
nár io autárquico (Lei n? 1.711/52, art. 268). 
Nele não se inclui o período em que o servidor 
cursou escola profissional da União, da qual 
n ã o recebia paga e com a qual não mantinha 
relação empregat íc ia" ( R . T . J . , V o l . 47, pá ­
gina 252). 

IV 
Após todas essas considerações, voltemos, en tão , 

ao processo em julgamento. 

A certidão de fls. 6, fornecida pela Escola Téc­
nica Federal "Celso Suckow da Fonseca", antiga Es­
cola de Artes e Ofícios Wenceslau Braz, esclarece: 

" . . . no que diz respeito à antiga Escola 
Normal de Artes e Ofícios Wenceslau Braz, 
certifico que as despesas com os alunos apren­
dizes da antiga Escola Normal de Artes e Of i ­
cies faziam parte do Orçamento -da União con­
signada em rubrica própria inicialmente no Or­
çamento da Despesa do Ministério da Agricul­
tura, Indústr ia e Comércio e posteriormente, na 
do Ministério da Educação e Saúde Públ ica" . 

Às fls. 7 a 11 do presente processo, temos ainda, 
a certidão datada de 27-1-1968, passada pela Divisão 
de Administração do DIN, dos Diários Oficiais que 
publicaram os orçamentos onde estão comprovadas 
as consignações de verbas para pagamento de apren­
dizes da Escola de que se trata. Vamos transcrever 
apenas alguns trechos da cert idão: 

"Lei Número Cinco M i l Setecentos e C i n ­
qüenta e T r ê s " . . . "Orçamento de Despesa do 
Ministério da Agricultura, Indústr ia e Comér-

• cio" . . . Natureza da Despesa — Verba 24 
(vinte e quatro) — Escola Normal de Artes e 
Ofícios "Wenceslau Braz" . . . 2 (dois) — Pes-

' soai Variável — Número das Subccnsignações 2 
(dois) — Para pagamento do pessoal diarista, 
inclusive aprendizes, com a diária máxima de 
15$000 (quinze mil reis), e do pessoal mensa-
lista . . . " -

"Decreto Número Dezenove M i l Seiscentos 
e Vinte e Seis . . . " "Orçamento da Despesa 
do Ministério da Educação e Saúde Pública . . . " 
Natureza da Despesa — Verba 4 (quatro) — 
Escola Normal de Artes e Ofícios "Wenceslau 
Braz" . . . - 2 (dois) — Pessoal Variável" . . . 
Para pagamento do pessoal diarista, inclusive 
aprendizes, com a diária máxima de 15$000 
(quinze mil réis) e do pessoal . . . " 

Assim prossegue em relação a cada exercício. 
Às fls. 12 consta outra certidão, fornecida pela Es­
cola Técnica Federal em 25-3-69, onde diz: 

"Certifico que as despesas com o paga­
mento dos alunos aprendizes da antiga Escola 
Normal de Artes e Ofícios Wenceslau Braz fa­
ziam parte do Orçamento da União consignada 
em rubrica própria, inicialmente do Ministério 
da Agricultura, Indústr ia e Comércio e poste­
riormente na do Ministério da Educação e 
Saúde Pública . . . " 

Como vimos, está fartamente comprovada a re­
tribuição pecuniária, à conta de "Verba Orçamentá­
r ia" , do aluno-aprendiz da Escola Normal de Artes 
e Ofícios Wenceslau Braz. 

Por fim, desejamos mencionar os pareceres ' da­
tados de 14 de maio de 1968, de 13 de maio de 1969 e 
de 29 de outubro de 1969, do consagrado jurista e 
preclaro Procurador-Geral junto a está Corte, hoje 
brilhante Ministro Luiz Octávio Gallotti , todos aco­
lhidos pelo Plenário, onde S. Exa . , ao entender que 
não deve ser computado o tempo de serviço gratuito 
do aluno-aprendiz, ressalvou a hipótese de haver re­
lação empregatícia comprovada pela retribuição pe­
cuniária à conta do Orçamento da União, quando 
então seria permitida a contagem com base no ar­
tigo 268 da Lei n? 1.711/52. 

Em conseqüência de todo o exposto, voto: 
a) por quê seja reconsiderada a decisão de 

25 de julho de 1972 para julgar legal a con­
cessão de que se trata; e 

b) por que se adote como norma a conta­
gem, para todos os efeitos, com fundamento no 
art. 268 da Lei n? 1.711/52, do tempo de ser­
viço do aluno-aprendiz, de todas as Escolas 
Profissionais, remunerado, como no presente 
caso. 

Sala das Sessões, em 14 de outubro de 1976. — 
Glauco Lessa de A. e Silva, Ministro-Relator. 

(Publicado no D.O. de-12-11-76). 
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Anexo XIV à Ata ra? 74/76 

Parecer emitido pelo representante do Ministério 
Público, D r . Francisco ae Sanes Mourão Branco, 
cujas conclusões foram acolhidas pelo Tribunal, na 
Sessão Ordinária realizada em 14 de outubro de 1976, 
ao julgar ilegal a concessão a Frederico José de Souza 
Rangei (Proc. n? 003.433/73), por falta de imple­
mento do tempo necessário à aposentação. 

Proc. n 9 TC-3.433/73. ' 

P A R E C E R 

A presente concessão de aposentadoria ao Técnico 
de Tnou taçao F . J . S . R . nao merece prosperar, con­
soante haviamo-nos mannestado anteriormente, ao 
enoossar o parecer da 2" i U U E , atendendo a que fo­
ram aproveitados para tooos os eieitos, inclusive adi­
cionais, tempos de serviço que somente sao compu-
tàveis para a aposentadoria. Dentre os serviços cuja 
prestação náo coniere .direito, ao funcionário, a per­
cepção aa reieriaa gratificação pro taoore jacto, a i i -
nna-se aquele pertinente ao C . p . O . R . 

2. No caso dos autos, foi computado, para todos 
os eieitos, um total ae 1.070 dias ae serviço prestado 
a mencionada Corporação. 

3. E m atenção à audiência com que o colendo 
Plenário honra esta Procuradoria, caDe-nos aduzir 
os esclarecimentos, que a seguir expomos, intentanao 
a eiuciaaçáo aa questionada contagem ae tempo de 
serviço prestado ao Centro de Preparação de Oiicials 
aa Reserva do Rio de Janeiro. 

4. Dispõe o parágrafo único do art. 63 da Lei 
do Serviço Mil i ta r (Lei n ' 4.375/64), aplicável à es­
pécie: 

. "Ar t . 63. (. . .) 
Parágrafo único. Igualmente será compu­

tado pará efeito de aposentadoria o serviço 
prestaao pelo convocado matriculado em órgão 
ae Formaçáo de Reserva na base de 1 (um) aia 
para perioao de 8 (oito) horas de instrução, 
desde que concluam com aproveitamento a sua 
formação 

5. Temos, aí, que o legislador restringiu o a l ­
cance da contagem desse tempo de serviço apenas 
ao efeito da inat ivação. E mais. Limitou-se o tempo 
de serviço a ser aproveitado, bem como foi condicio­
nada a prestabilidade de semelhante serviço à con-
ciusão do curso com aproveitamento. 

6. Donde se infere que, in casu, o documento 
de fls. 6 excedeu-se no total do tempo de serviço al i 
certificado, posto que ultrapassou o limite admitido 
em lei para tal contagem, ou seja, a té o máximo de 
nove meses. 

7. O entendimento, que acabamos de esposar, 
tem-se constituído em remansosa jurisprudência da 
Egrégia Corte, figurando, inclusive, no número 2.173 
do Ementár io, oportunamente publicado na "Revista 
do Tribunal de Contas da Un ião" (n<? 2, 1971, pá ­
gina 446) . . • . 

8. Observa-se, ademais, nessa matér ia , absoluta 
harmonia entre os modos de decidir deste Tribunal 
e do Pretório Excelso (cfr. R E 78.126-GB, decisão da 
1* Turma em 14-5-1974, in D.J: de 7-6-1974, pági­
na 3.937). Vale, por oportuno, reproduzir, aqui, parte 
do pronunciamento que, a propósi to do assunto, teve 
ensejo de expender, em 1968, a douta Comissão de 
Regimento.do Egr . Supremo Tribunal Federal, com 
integral acolhida no v." despacho que à época pro­
feriu o sempre lembrado e eminente Ministro Luiz 
Gallott i , en tão presidindo a mais alta Corte de Jus­
tiça do País : 

"O tempo de Tiro de Guerra, C P O R e ou­
tras unidades escolas de formação da reserva 
sem incorporação aos quadros das Forças A r ­
madas, não remunerado, entretanto, não pode 
ser considerado como serviço público efetivo e 
assim não incluído na norma do art. 146 da 
Lei n? 1.711, de 1952, e somente pode ser 
computado para efeito de aposentadoria, por­

quanto somente abrangido pela Lei de Serviço 
Mil i tar (Lei n? 4.375/64) que assim ordena" 
(in D.J. de 20-6-1968, pág . 2.306). 

9. Outra, aliás, não era a orientação que preva­
lecia no -Aviso n? 315-DI-GB, de 2-10-1967, do Senhor 
Ministro do Exército, publicada no Diário OJicial de 
11-10-1967 (pág. 10.288). Estabelece-se no item 5 
desse Aviso que: 

"Os tempos de serviço j á prestados, ou que 
venham a sê-lo, nos Tiros de Guerra ( T G ) , nas 
Escolas de Instrução Mil i tar (EIM) , nos ó r ­
gãos de Formação para Reserva dos Colégios 
Militares ou em outros órgãos específicos de 
formação de reservistas, só serão contados, como 
ae efetivo serviço, para fins de inatividade, de 
acordo com o art. 45 e sua letra a) da Lei de 
Inatividade dos Mil i ta res ." 

10. Enquanto o ato normativo do Ministério do 
Exército se reportava ao art. 45; letra a, da Lei n ú ­
mero 4.902, ae 16-12-1965, então vigente, pode-se, 
hoje, atualizando a legislação, renovar aquele funda­
mento com apelo ao Estatuto dos Militares implan­
tado com a Lei n? 5.774, de 23-12-1971., No § 2?, do 
art. 138 desse diploma vê-se reproduzida, em sua 
essência, a norma do parágrafo único do art. 63 da 
Lei do Serviço Militar, retrotranscrita. 

11. Idêntica interpretação do preceituado no d i ­
ploma de 1964 registra-se no Parecer n? 1-046, de 
24-6-1970, da douta Consultoria-Geral da República, 
publicado no Diário OJicial de 15 de julho de 1970 
(pág. 5.232), cuja ementa assim se condensa, verbis: 

" A prestação de Serviço Mil i tar para for­
mação da Reserva, anteriormente ao ingresso 
no Serviço Público Civi l , será contada apenas 
para efeito de aposentadoria (Lei n? 4.375/64, 
art. 63)". 

12. São estes os subsídios que nos permitimos 
trazer aos autos, com o fito de atender ao solicitado 
na v. decisão de 10 de agosto pp. Acreditamos, de 
conseguinte, ser despiciendo acrescentar novos argu­
mentos em favor de tese tão privilegiadamente su­
fragada, a qual serviu de base para o nosso pronun­
ciamento anterior, o qual nesta assentada pedimos 
vênia para ratificar. 

Procuradoria, em 10 de setembro de 1976. — 
Francisco áe Salles Mourão Branco, Adjunto de Pro­
curador. 

(Publicado no D.O. de 12-11-76). 

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO 
SERVIÇO PÚBLICO 

Redistr ibuição de Pessoal 

PORTARIA N? 642, DE 10 DE NOVEMBRO 
DE 1976 

O Diretor-Geral do Departamento Administrativo 
do Serviço Público (DASP) , usando da competência 
que lhe foi delegada pelo Decreto n? 73.937, de 24 
de abril de 1974, e tendo em vista o disposto n a Ins­
trução Normativa n 9 36, de 31 de março de 1975, re­
solve : 
- Considerar redistribuído para o Tribunal Regio­

nal Eleitoral do Rio de Janeiro, 1 (um) cargo de 
Estafeta, Código CT-204.7.A, ocupado por Gilson N i -
colau Miceli , funcionário mantido em Quadro Extinto 
(art. 6? do Decreto n 9 78.120, de 26 de julho de 1976), 
da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, apro­
veitado naquele Tribunal, de acordo com o disposto 
no parágrafo único, do art. 11, da Lei n? 6.082, de 
10 de julho de 1974. 

Esta Portaria não homologa situação que, em vi r ­
tude de sindicância, inquérito administrativo ou re­
visão de enquadramento, venha a ser considerada 
nula, ilegal ou contrár ia às normas administrativas 
vigentes. 

(Publicada no D.O. de 23-11-76). 
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§ 3? da L O P P , deve ser contado retroativa­
mente a partir da data da eleição. — E m ­
bargos de declaração recebidos. Recurso es­
pecial conhecido e provido. — Ac. n9_ 5.988, 
de 21-10-.76 — Publicado em sessão ae 
21-10-76 •. ;•• 8 9 9 
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FILIAÇÃO PARTIDÁRIA 
Págs. 

— Registro de candidato. Filiação par t idár ia . 
Não se pode ter como aperfeiçoada a filiação 
par t idár ia , com o só preenchimento da ficha 
respectiva. Após, flui o prazo de três dias 
para impugnação. Se não ocorrer esse fato. 
a Comissão Executiva do Diretório Municipal 
t e rá o prazo de cinco dias para decidir. — 
Preenchidas as fichas de filiação a 13-5-76. 
não se pode, a 15-5-76, ter o eleitor como já 
filiado ao Partido, sendo as fichas enviadas 
à Jus t iça Eleitoral a 21-5-76 — Lei n? 5.682, 
de 21-7-71, art. 65 e seus parágrafos. — 
Não pode concorrer a eleição para Vereador 
em Município não compreendido no disposto 
no art. 1? da Lei n? 6.359. de 22-9-76, o can­
didato, maior de 21 anos. aue não esteja 
filiado ao Partido, no Município em que con­
correr, pelo prazo "de seis meses antes da 
data da eleição. •— Aplicação do art.' 2? da 
Lei 5.782, de 6-6-72 — Recurso não conhe­
cido — Ac. nv 5.956. de 18-10-76 — Publicado 
em sessão de 18-10-76 872 

— Para concorrer ao pleito para Prefeito, Vice-
Prefeito e Vereador, deve o candidato provar 
filiação par t idár ia no Município em que con­
correr (art. 2? da Lei 5.782/72). — Acórdão 
que apreciou hipótese jurídica diversa da 
discutida no processo, não enseja conflito 
jurisprudencial. — Sem vulneração de lei, 
também, não se conhece do recurso especial. 
— Ac. n 9 5.984. de 21-10-76 — Publicado em 
sessão de 21-10-76 894 

— Candidato a Vereador filiado a Diretório Re­
gional e que não se - filiou dentro do prazo 
ao Diretório Municipal. — Inviabilidade do 
seu registro como candidato em eleição mu­
nicipal. — Recurso especial não conhecido. 
— A c . n? 5.990. de 21-10-76. — Publicado 
em sessão de 21-10-76 910 

— Elegibiiidade. Desligado de um Partido e f i ­
liado a outro, o eleitor só poderá candida­
tar-se a cargo eletivo após o decurso do prazo 
de dois anos. J á o eleitor que pela primeira 
vez se inscreveu em Partido Político pode 
candidatar-se após doze ou seis meses de 
filiação par t idár ia , conforme se tratar, res­
pectivamente, de eleições de âmbito estadual 
ou municipal. O 5 3 ' do art. 67 da LOPP , 
que estabelece o prazo de dois anos para . 
aquele caso, não foi revogado pela Lei n ú ­
mero 5.782, de 6-6-72, que fixou os prazos 
para esta segunda hipótese. — Res. nú ­
mero 10.101. de 9-9-76 — D . J . de 11-11-76 932 
Dupla inscrição — A legitmldade da nova 
filiação tem como pressuposto o desliga­
mento do Partido a que antes estava filiado 
o eleitor. Ocorrendo duplicidade de filiação, 
tem-se oomo nula a última. — Ac. n? 5.953, 
de 18-10-76 — Publicado em sessão de 
18-10-76 868 

— Duplia inscrição — 3). o' desf azimento auto­
mát ico da dupla filiação part idária , segundo 
o art. 67, § 2? da LOPP , opera contra a 
segunda, e não contra a primeira, para que 
vingue efetivamente a regra do § 3? do mes­
mo artigo, segundo a qual "desligado de um 
Partido e filiado a outro, o eleitor só poderá 
candidatar-se a cargo eletivo após o decurso 
do prazo de dois anos da data da nova f i l ia ­
ç ã o " . — A c . n<? 5.955, de 18-10-76 — P u -

. blicado em sessão de 18-10-76 870 

— Dupla nscrição — Candidato inscrito num 
Partido em 1969 e em outro Partido em 1972. 
Cancelamento pelo Juiz Eleitoral de ambas 
as inscrições. — Nova inscrição nestoutro 
Partido, em 1975 — Sujeição ao prazo pre­
visto no art. 67, § 3*, da L O P P — Recurso 
não conhecido. —' Ac. n? 5.960, de 18-10-76 
— Publicado-em sessão de 18-10-76 877 

Págs . 
— Idade — Decisão que mandou registrar can­

didato que, sendo menor de vinte e um anos, 
tinha, por lei, reduzido à metade o prazo 
para filiação part idária. — Argüição de que 
o dito candidato se filiou ao M D B sem 
aue anteriormente se houvesse desligado da 
A R E N A , partido a que se achava filiado. — 
Matéria não ventilada no acórdão recorrido. 
— Recurso especial não conhecido — Ac. 
n<? 5.954. de 18-10-76 — Publicado em ses­
são de 18-70-76 869 

— Mudança de partido — Registro de candi­
dato. Aplicação do art. 67, § 39, da Lei nú ­
mero 5.682, de 1971. — Se o candidato às 
eleições de 15-11-76, sendo anteriormente f i ­
liado a um Partido, somente comunicou seu 
desligamento a 19-8-75. não possui o inters­
tício de dois anos, previsto no art. 67, § 3? 
da Lei n? 5.682/71. Dara concorrer, pelo outro 
Partido a aue se filiou. — A legitimidade da 
nova filiação tem como pressuposto o des­
ligamento do Partido a aue antes estava 
filiado o eleitor. Ocorrendo dunlicidade de 
filiação, tem-se como nula a úl t ima. — Ac. 
n? 5.953. de 18-10-76 — Publicado em sessão 
de 18-10-76 868 

— Mudança de partido — Condição de candi­
datura. 1) Legitimidade do Presidente da 
Comissão Executiva Municipal do Partido, 
Dara a impuenáção nerante o Juiz Eleitoral. 
2) Tempestividade do recurso, quando exce­
dido o pra^o de prolação da sentença, não 
foi esta publicada Dor edital íT.n 5. de 1970, 
art. 11; Res. n ' 10.149, de 1976, art. 46) 
3) O desfazimento automático da dupla f i ­
liação part idária , segundo o art. 67. § 2?, da 
L O P P . onera contra a segunda, e não contra 
a primeira, para que vingue efetivamente a 
regra do 5 3? do mesmo artigo, semindo a 
qual "deslieado de um Partido e filiado a 
outro, o eleitor só poderá candidatar-se a 
cargo eletivo após o decurso do prazo de dois 
anos da data da. nova filiação". — Ac. n ú ­
mero 5.955. de 18-10-76 — Publicado em ses­
são de 18-10-76 870 

— Mudança de partido — Candidato inscrito 
num Partido em 1969 e em outro Partido em 

'1972. Cancelamento pelo Juiz Eleitoral de 
ambas as inscrições. — Nova inscrição nes­
toutro Partido, em 1975. — Suieicão ao prazo 
previsto no art. 67. § 3?. da, L O P P . Recurso 
não conhecido. — Ac. n? 5.960. de 18-10-76 — 
Publicado em sessão de 18-10-76 877 

— Mudança de partido — Se o filiado a Partido 
Político dele quiser desligar-se. h á de fazer 
comunicação escrita dessa intenção à respec­
tiva. Comissão Executiva e ao .JMz Eleitoral 
da Zona (Lei n? 5.682, de 21-7-71. art. 67). 
Sem essa comunicação, não se onera a ex­
tinção do vínculo jurídico part idário (art. 
67. § l 9 , da Lei n? 5.682. de 1971). — A c . 
n? 5.965. de 19-10-76 — Publicado em sessão 
de 19-10-76 879 

— Mudança 'de partido — Registro de candi­
dato. Aplicação do art. 67. 5 3?, da Lei n ú ­
mero 5.682/71. — Se o candidato era filiado 
ao M D B e assinou ficha de inscrição par­
t idária na A R E N A , a 13-9-75. não pode ser 
candidato a Prefeito pelo últ imo Partido, a 
15-11-76, por não oossuir dois arios de nova 
filiação, a té as eleições. — Recurso não co­
nhecido. — Ac. n? 5.968. de 19-10-76 — P u - ' 
blicado em sessão de 19-10-76 882 

— Mndanca de partido — Registro de candi­
dato. Filiação part idária . ADlicacão do art. 
67. § 3?. da Lei n<? 5.682. de 21-7-71 — F i l i a ­
ção anterior a Partido diverso que o acórdão 
recorrido teve como existente, em face da 
prova amplamente examinada. Desfiliacão 
não verificada. — Filiação ao Partido por que 
nretende o candidato concorrer à Prefeitura 
Municipal efetuada em tempo não suficiente 
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a perfazer dois anos, a té a data da eleição. 
— Insuscetível o reexame de provas no â m ­
bito do recurso especial. — Recurso não co­
nhecido. — Ac . n<? 5.973, de 20-10-76 — P u ­
blicado em sessão de 20-10-76 887 

— Mudança de partido — Recurso especial. In­
deferimento de registro de candidato que, 
desligado de um Partido, somente se filiou 
a outro em maio de 1976. Pretendida nul i ­
dade de filiação ao Partido de que se desli­
gou. Questão de fato não esclarecida nos 
autos e insuscetível de exame em recurso es­
pecial. — Recurso não conhecido. — Ac . ' 
n? 5.992 de 21-10-76 — Publicado em sessão 
de 21-10-76 906 

— Mudança de partido — Registro de candi­
dato. Filiação part idária. Desvinculação de 
Partido Politico, voluntária ou por expulsão e 
exclusão. — Aplica-se o art. 67, § 39, da 
LOPP, no caso de filiação a outro Partido. 
— Não incide o art. 67. § 3?. da L O P P , rela­
tivamente aos casos de desfiliacão a ela ante­
riores, a teor de seu art. 124. na redação 
introduzida pela Lei n? 5.697. de 27-8-71.. 
— O art. 2 9 da Lei n? 5.782. de 6-6-72. apli­
ca-se às hipóteses de filiação originária, ou 
quando a desfiliacão de outro Partido tenha 
se verificado antes da vigência da Lei n ú ­
mero 5.682/71. — Recurso não conhecido. 
— Ac . n? 5.998. de 22-10-76 — Publicado em 
sessão de 22-10-76 916 

— Mudança de partido — A instância regional, 
. supondo válida, em face das Drovas carreadas 

aos autos, a mais recente filiação par t idár ia 
do recorrente, não lhe podia dar registro 
como candidato do outro Partido. Inviabili­
dade de reformar-se tal decisão à vista de 
prova, somente trazida nos autos na ins tân­
cia de recurso especial. — Ac. n? 6.009. de 
22-10-76 — Publicado em sessão de 22-10-76 922 

— Mudança de partido — Elegibiiidade. Des­
usado de um Partido e filiado a outro, o 
e'eitor só poderá candidatar-se a cargo • 
eletivo após o decurso do prazo de dois anos. 
J á o eleitor que pela primeira vez se ins­
creveu em Partido Político pode candidatar-
se após doze ou seis meses de filiação par­
tidária, conforme se tratar, respectivamen­
te, de eleições de âmbito estadual ou mu­
nicipal. O § 3?, do art. 67, da L O P P , que 
estabelece o prazo de dois anos para aquele 
caso, não foi revogado pela Lei n<? 5.782, 
de 6-6-72. aue fixou os prazos para esta se­
gunda hipótese. — Res. n? 10.101, de 9-9-76 
— D . J . de 11-11-76 .932 

— Prazo — O prazo previsto no art. 67, § 3?, 
da LOPP, deve ser contado retroativamente 
da data de eleição. — A c ' n? 5.988.' de 
21-10-76 — Publicado em sessão de 21-10-76 899 

— Prazo — É da data do visto judicial na ficha 
de filiação part idária , que se há de contar 
o prazo de seis meses anteriores à eleição 
municipal, a aue se refere o art. 2 ' da Lei 
n? 5.782, de 6-6-72 — Ac . n? 6.019. de 
25-10-76 — Publicado em sessão de 25-10-76 -926 

— Prova — Pretendida prova da filiação por 
meio de fichas visadas pela Justiça Eleitoral 
e pela declaração de serem, os candidatos, 
filiados ao Partido, constante de Conven­

ç ã o . — Certidão de não ter sido reauerido 
e promovido regular processo de filiação 
part idária . — Invalidade de pretendida f i ­
liação par t idár ia decorrente de ter. o eleitor, 
apresentado ao Cartório Eleitoral a ficha 
de filiação, sem o prévio procedimento i n ­
dispensável perante o Partido e sem o de-
deferimento de sua filiação. Inadmissibilidade 
da convalidação de filiação inexistente, por 
ato de Convenção. — Recurso conhecido e 
provido. — A c . n? 5.961. de 18-10-76 — 
Publicado em sessão de 18-10-76 , . 877 

FUNCIONÁRIO 
Págs. 

— Contagem de tempo. Decisão do Tribunal 
de Contas da União sobre contagem de 
tempo de serviço do aluno-aprendiz de to­
das as Escolas Profissionais, com vínculo 
empregatício e retribuição pecuniária à 
conta do Orçamento da União 944 

— Tempo de serviço em Centro de Prepara­
ção de Oficiais de Reserva. Parecer do A d ­
junto de Procurador do Tribunal de Contas 
da União 947 

— Vide também " T R I B U N A L R E G I O N A L 

E L E I T O R A L " 
— Requisitado — Requisição de funcionário. 

Mantém-se a que tem assento no art. 30. 
X I I I . do C E . — Res. n 9 10.110, de 14-7-76 
— D . J . de 11-11-76 934 

— I — 

I D A D E — Vide "Filiação par t idár ia — Idade" 

I N C O N S T I T U C I O N A L I D A D E 
— Inelegibilidade — Inconstitucional, em par­

te, o art. -1?. inc. I, letra n, da L . C . n? 5, 
de 29-4-70. visto ofender o art. 151, IV, da 
Constituição Federal, Emenda n? 1. — Re­
curso conhecido e provido para deferir o 
resri.stro do candidato impugnado. — Ac. 
n* 5.963. de 19-10-76 — Publicado em ses­
são de 19-10-76 879 

— No mesmo sentido da decisão anterior: 1) 
n? 5.964, de 19-10-76 — pág . 879; 2) A c . 
n? 5.978. de 21-10-76 — pág . 893; 3) A c . 
n? 5.979. de 21-10-76 — pág . 893; 4) A c . 
v9 5.980, dé, 21-10-76 — pág . 894; 5) A c . 
n? 5.9RT. de'21-30-76 — pág . 894; 6) A c . 
n? 5.982. de 21-10-76 — pág . 894; 7) A c . 
n 9 5.983, de 21-10-76 — pág . 894; 8) A c . 
n? 6.014. de 22-10-76 — pág . 919; 9) A c . 
n? 6.005, de 22-10-76 — pág. 919; 10) A c . 
n? 6.015. de 25-10-76 — pág. 925; 11) A c . 
n 9 6.016. de 25-10-78 — pág . 926; 12) A c . 
n? 6 017. de 25-10-76 — pág. 926: todos pu­
blicados na mesma sessão do julgamento. 

— Vide também " I N E L E G I B I L I D A D E " 

I N E L E G I B I L I D A D E , 
— Impugnação a registro de candidato por 

haver o Tribunal de Contas oferecido pa­
recer contrário às contas aue prestou re­

lativamente a parte do período em aue o 
• dito candidato exerceu cargo de Prefeito — 

Invocação, como fundamento da inelegibili­
dade, do disposto na L . C . n? 5/70, art. I 9, I, 
alínea "1". Decisão do T R E que manteve a 
sentença, na qual se julgou improcedente a 
impugnação. visto não incidir, na hipótese, o 
citado preceito legal. — Ausência de violação 
à L . C . n? 5/70, disposição acima referida, 
visto não se encontrar o fato em que se 
estriba a impugnação entre os que, nessa 
norma jurídica, se definem como causa de 
inelegibilidade. — Recurso especial não co­
nhecido. — A c . n? 5.9.57, de 18-10-76 — P u ­
blicado em sessão de 18-10-76 873 

— Distinção entre prescrição da ação e da 
condenação. A prescrição da ação exclui a 
apreciação da pretensão punitiva. Ocorren­
do esta não se pode considerar inelegível 
o candidato. Ac. n? 5.999. de 22-10-76 — 
Publicado em sessão de 22-10-76 916 

— Vide também "DOMICtt.TO . E L E I T O R A L " , 
"FILIAÇÃO PARTIDÁRIA", " INCONSTI ­
T U C I O N A L I D A D E " . " R E C U R S O " e " R E ­
G I S T R O D E C A N D I D A T O " 

— Apenado pelo A.I . — Registro de candidato. 
Inelegibilidade do art. I 9, I, letra b, da 
L . C . n? 5, de 1970 — Não prevalece, se-
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gundo a jurisprudência firmada pelo TSE, 
em relação aos que hajam sido punidos com 
base no A . I . n? 1, de 1964, art. 7', § 1?. 
por mais de dez anos, se não tiveram, tam­
bém, suspensos os direitos políticos. — 
Diretório Municipal de Partido Político não 
tem legitimidade para interpor recurso es­
pecial, acerca de registro de candidato. — 
Recurso especial do Ministério Público não 
conhecido. — Ac. n? 5.996, de 21-10-76 — 
Publicado em sessão de 21-10-76 910 
No mesmo sentido da decisão anterior: Ac. 
n? 6.007, de 22-10-76 — Publicado em ses­
são de 22-10-76 919 

- Aposentado pelo A.I. — Inelegibilidade. Can­
didatos aposentados com base em A . I . , sem 
suspensão de direitos políticos. _— Inelegibi­
lidade que perdurou por dez anos, a contar 
dos atos de aposentação. — Prazo já findo. 
— Inelegibilidade repelida — Recurso não 
conhecido. — A c . n 9 5.951. de 18-10-76 — 
Publicado em sessão de 18-10-76 866 

- Parentesco — A- inelegibilidade prevista no 
art. 1?, IV, "b", da L . C . •n? 5, não atinge 
o marido de enteada de Prefeito em exercí­
cio. — Recurso não conhecido. — A c . Ta9 
5.989, de 21-10-76 — Publicado em sessão 
de 21-10-76 900 

- Perda ou casacão de mandato — Mandato 
de Vereador. — D A extinção do mandato 
de Vereador por falta a sessões, em nú­
mero correspondente ao previsto em lei, i m ­
porta perda do mandato. 2) A inelegibili­
dade, pela perda do mandato, a que se re­
fere o número anterior, se estende até o 
té rmino do período regular do mandato, 
cuja ext inção se declarou. 3) Recurso es­
pecial conhecido e provido. — A c . número 
5.997, de 22-10-76 — Publicado em sessão 
de 21-10-76 911 

- Processo criminal — Crime contra o patri­
mônio. Condenado, por sentença de p r i ­
meiro grau, a pena de reclusão, transforma­
da em detenção (art. 171, § 1", do C P . ) , 
com o benefício do "sursis", o candidato é 
inelegível. O art. 1? I, n, da L . C . n ' 5, 
de 1970, mesmo expurgado da parte j u l ­
gada inconstitucional pelo TSE, não exige 
sentença condenatór ia transitada em j u l ­
gado. — A c . n? 5.952, de 18-10-76 — P u ­
blicado em sessão de 18-10-76 868 

- Processo criminal — Registro de candidato. 
L . C " n? 5, art. 1? I, letra n — O TSE, no 
julgamento do recurso n? 4.466-SP, decla­
rou, por voto de desempate, parcialmente 
inconstitucional o dispositivo referido — 
C E . , art. 263 — Conhecimento e provi­
mento de recurso de candidato denunciado 
como incurso no art. 297, do Código Penal, 
mas ainda não condenado. — É inelegível o 
candidato que, condenado por violação ao 
art. 331 do C P . , teve negado pedido de 
reabil i tação, porque responde a três ações 
criminais por crime de peculato e está i n ­
diciado em mais de uma dezena de inqué­
ritos, policiais e administrativos, por fatos 
ligados- à sua anterior administração, na 
mesma Prefeitura. — • Ac . n? 5.958, de 
18-10-76 — Publicado em sessão de 18-10-76 874 

- Processo criminal — Registro de candidato. 
Não prevalece a inelegibilidade prevista no 
art. 1? I, n, da L . C . n"? 5/70, se o candidato, 
no processo a que responde, foi absolvido, 
ainda que da sentença absolutória haja 
recorrido a acusação. Recurso conhecido e 
provido. — A c . tí> 5.959, de 18-10-76 — 
Publicado em sessão de 18-10-76 876 

- Processo criminal — Candidatos definiitva-
mente condenados por crimes contra o pa­
tr imônio e contra a administração pública. 
— Inelegibilidade, enquanto não penal rea­
bilitados. — Situação que não se confunde 

Págs. 
com o de perdas ou suspensão dos direitos 
políticos. — Recurso não conhecido. — Ac. 
n 9 5.962, de 18-10-76 — Publicado em ses­
são de 18-10-76 878 

- Processo criminal — Candidato que teve 
reconhecida a extinção da punibilidade pela 
prescrição calculada retroativamente com 
base na pena imposta na sentença. — Pres­
crição da pretensão punitiva, não da con­
denação. — Inexistência de imposição de 
condenação, mas somente de reconheci­
mento da prescrição. — Inelegibilidade não 
reconhecida. -— Recurso conhecido e pro­
vido. — Ac. n? 5.969, de 18-10-76 — P u ­
blicado em sessão de 19rl0-76 882 

- Processo criminal — Crime contra a admi­
nistração pública. Condenado a pena de dois 
meses de detenção, com o benefício do "sur­
sis", por crime contra a administração pú­
blica (art. 319 do C P . ) , o candidato é 
inelegível, apesar de haver apelado da sen­
tença condenatória. O art. 1?, I. n, da 

LC-5, de 1970, mesmo expurgado da parte 
julgada inconstitucional pelo TSE, não 
exige sentença condenatória transitada em 
julgado, nem excepciona o caso em que te­
nha sido condicionalmente suspensa a exe­
cução da pena. — Ac . n? 5.971. de 19-10-76 
— Publicado em sessão de 19-10-76 885 

- Processo criminal — Candidato que sofreu 
condenação por crime contra a administra­
ção pública, sem que tenha conseguido rea­
bilitação . Incidência do art. 1? I. n, da L C 
n? 5/70. — Recurso não conhecido. — Ac . 
n9 5.977, de 20-10-76 — Publicado em ses­
são de 20-10-76 893 

- Processo criminal — Registro de candidato. 
Inelegibilidade prevista no art. 1*, I, alínea 

n, da -LC n? 5. de 1970. — Não se aplica o 
dispositvo referido a quem condenado como 
incurso no crime do art. 290 do C E . — 
Const., art. 149, § 2?, letra c. — O conde­
nado criminalmente fica com os direitos po­
líticos suspensos, enquanto durarem os efei­
tos da condenação. — Recurso especial não 
conhecido. — Ac . n? 6.008, de 22-10-76 — 
Publicado em sessão de 22-10-76 920 

- Processo criminal — Candidatos submetidos 
a processo criminal. Despacho que os ex­
cluiu da ação penal. — Pedidos de registro 
deferidos. — Pretendida- ilegalidade da ex­
clusão. — Tema insuscetível de apreciação 
pela Just iça Eleitoral. Recurso não conhecido. 
— Ac. n? 6.018, de 25-10-76 — Publicado em 
sessão de 25-10-76 926 

INSCRIÇÃO PARTIDÁRIA -
CÃO/PARTIDÁRIA" 

— J — 

""ide "FILIA-

JUIZ ELEITORAL 
— Juiz Temporário de Território Federal. Não 

pode exercer a jurisdição eleitoral ( C . E . , 
art. 32, in fine. em conjugação com o" art. 
7', caput, in fine, do Dec.-lei' n"? 113, de 
15-11-67) . — Substituição do que se encon­
trava no exercício da . jurisdição eleitoral, 
no Território Federal de Roraima. — Res. 
n? 10.048, de 22-6-76 — D . J . de 11-11-76 930 

JUSTIÇA ELEITORAL 
— Decreto n? 78.692, de 10-11-76 — Abre à 

Just iça Eleitoral, em favor de diversas uni ­
dades orçamentár ias , o crédito suplementar 
de Cr$ 371.300,00, para reforço de dotações 
consignadas no vigente Orçamento 940 

— Decreto n? 78.766, de 16-11-76 — Abre à 
Just iça Eleitoral, em favor de diversas uni ­
dades orçamentár ias , o crédito suplementar 
de Cr$ 3.924.900,00, para reforço de dota­
ções consignadas no vigente Orçamento . . 940 
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LEGISLAÇÃO 
— Decreto n? 78.692, de 10-11-76 — Abre à 

Justiça Eleitoral, em favor de diversas uni ­
dades orçamentárias , o crédito suplementar 
de Cr$ 371.300,0, para reforço de dotações 

• consignadas no vigente Orçamento . . . 940 
— Decreto n? 78.766, de 16-11-76 — Abre à 

Justiça Eleitoral, em favor de diversas uni ­
dades orçamentár ias , o crédito suplementar 
de Cr$ 3.924.900,00, para reforço de dota­
ções consignadas no vigente Orçamento . . 940 

— Decreto n? 78.776, de 19-11-76 — Fixa o 
fator de reajustaménto salarial relativo a 
novembro de 1976 942 

— Ementár io — Publicações de novembro . . 942 

L I S T A S D E E L E I T O R E S 
— Dispensa — Relação dos eleitores da seção. 

Dispensa da feitura, conforme faculta o 
inc. I do art. 133 do C . E . , redação do art. 
17 da Lei n« 6.055/74 — Decisão aprovada 
pelo T S E . — Res. n? 10.082, de 24-8-76 — 
D . J . de 11-11-76 931 

— Dispensa — Relação dos eleitores da seção. 
Pode ser dispensada a remessa da relação 
as mesas receptoras (que dispõem das fo­
lhas individuais de votação). Aprovação da 
Resolução tomada nesse sentido pelo T R E -
B A , consoante o inc. I do art'. 133 do C.E., 
na redação do art. 17 da Lei n 9 6.055. de 
18-6-74 Res. n? 10.107, de 14-9-76 — 
D . J . de 11-11-76 933 

— M — 

M A N D A T O — Perda ou cassação — Vide " I N E ­
L E G I B I L I D A D E .— .Perda ou cassação de 

mandato" 

M O B R A L .— .Vide " D E S I N C O M P A T I B I L I Z A ­
ÇÃO — Mobral" 

— O — 

ÓRGÃOS PARTIDÁRIOS 
— Convenção — Recurso especial. Acórdão qüe 

considerou o recorrente parte ilegítima para 
impugnar convenção de outro Partido. — 
A c . n« 5.995, de 21-10-76 — Publicado em 
sessão de 21-10-76 910 

— P — 

P R A Z O — Vide "FILIAÇÃO PARTIDÁRIA 
— Prazo" 

PRECLUSÃO — Vide " R E G I S T R O D E C A N ­
D I D A T O — Preclusão" 

P R E S I D E N T E D A COMISSÃO M U N I C I P A L 
D E E S P O R T E S — Vide " D E S I N C O M P A T I ­

BILIZAÇÃO — Presidente da Comissão M u ­
nicipal de Espotres" 

P R O P A G A N D A E L E I T O R A L • 
P A G A N D A PARTIDÁRIA" 

P R O P A G A N D A PARTIDÁRIA 

Vide " P R O -

Propaganda eleitoral. Exercitação do po­
der de polícia. — Consulta. — Resposta 
negativa. — Res. n? 9.650, de 3-9-74 — 
D . J . de 26-11-76 927 
Propaganda eleitoral. Rádio e Televisão. 
Eleições municipais. — O procedimento de 
fiscalização, a ser cumprido pelos magistra­
dos para esse fim designados, a tenderá ao 
que dispuzer o Tribunal Regional, que terá 
em vista as peculiares condições locais, tais 
como o número de juizes disponíveis, o n ú ­
mero de estações, a maior ou menpor tradi-

•Págs. 
ção de disciplina do responsáveis. — Res. 
n? 10.109, de 14-8-76 — D . J . de 11-11-76 933 

— R — 
RECURSO 
— Recurso especial (art. -276, inc. I, letras o . 

e i ) . - Mera interpretação da lei não jus­
tifica a interposição de recurso extraordi­
nário, nem cabe o seu conhecimento se o 
recorrente deixa de indicar acórdão diver­
gente. — A c . n* 5.967, de 19-10-76 — P u ­
blicado em sessão de 19-10-76 881 

— Ao recorrente incumbe demonstrar a exis­
tência de conflito jurisprudencial e ca­
racterizar o dispositivo legal qüe teria sido 
vulnerado pelo decisório regional, sem o que 
não se conhece de recurso especial. — A c . 
n* 5.986, de 21-10-76 — Publicado em ses­
são de 21-10-76 897 

— Não se conhece de Tecurso especial, se o 
acórdão recorrido decidiu à base de apre­
ciação de fatos, sem contrariedade a ex- • 
pressa disposição de le i . — A c . n 9 5.987, de 
21-10-76 — Publicado em sessão de 21-10-76 898 

— Não se considera proferido contra expressa 
disposição de lei o acórdão que tem de parte 
legítima filiado part idário, convencional, 
que argüi nulidade de atos convencionais 
partidários, e, via de conseqüência, decreta 
o cancelamento de registro de candidatos 
escolhidos por atos convencionais nulos. — 
Não é • de se conhecer de recurso especial. 
— Ac . n? 6.011, de 25-10-76 — Publicado 
em sessão de 25-10-76 : 924 

— Ilegitimidade de parte — Não se conhece de 
recurso, especial interposto por Diretório 
Municipal de Partido Político, parte ilegí­
tima de recorrer, consoante jurisprudência 
iterativa do T S E . — Ac. n? 5.985, de 
21:10-76 — Publicado em sessão de 21-10-76 896 

— No mesmo sentido da decisão anterior: 1) 
A c . n? 5.996, de 21-10-76 — pág. 910; 2) 
A c . n 9 6.001, de 22-10-76 — pág. 918; 3) 
A c . n? 6.002, de 22-10-76 — pág. 918; 4) 
A c . n? 6.003, de 22-10-76 — pág. 918; 5) 
A c . n"> 6.007, de 22-10-76 — pág . 919; 6) 
A c . n? 6.012, de 25-10-76 — pág . 925 ; 7) 
A c . n? 6.013, de 25-10-76 — pág. 925; 8) 
A c . n? 6.014, de 25-10T76 — pág . 925; todos 
publicados na mesma sessão do julgamento. 

— Intempestivo — Não se conhece de recurso 
especial interposto a destempo. — Não 
cabe ao T S E decidir, ao apreciar recurso 
especial, acerca de matér ia que não foi ob­
jeto d é julgamento das instâncias inferio­
res. — A c . n? 5.950, de 18-10-76 — Publ i ­
cado em sessão de 18-10-76 865 

— Prequestionamento — Inelegibilidade. Can­
didato, contratado, sem vínculo funcional, 
para a expedição de guias e carteiras a se­
gurados do I N P S . — Registro deferido. — 
Recurso especial que suscita temas não 
prequestionados e que não demonstra dis­
sídio de julgados. — Não conhecimento. — 
Ac . n ' 5.993, de 21-10-76 — Publicado em 
sessão de 21-10-76 907 

— Prequestionamento — Recurso especial. Acór­
dão que considerou o recorrente parte i le­
gí t ima para impugnar convenção de outro 
Partido. — Recurso especial que visa a 
tema não prequestionado no acórdão, rela­
tivo à regularidade da convenção. — Não 
conhecimento. — A c . n? 5.995, de 21-10-76 
— Publicado em sessão de 21-10-76 910 

R E G I S T R O D E C A N D I D A T O 
— Impugnação de • outro Partido. Inexistência 

de cousa julgada, decorrente do reconheci­
mento de nulidade de convenção anterior. 
Matér ia não relevante, argüida por outro 
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Partido, quanto à regularidade da convo­
cação. Desligamento partidário e nova f i ­
liação, aceitos pelo T R E em face do con­
junto probatór io . — A c . n? 5.991, de 
21- 10-76 — Publicado em sessão de 21-10-76 902 

- Preclusão — Se candidato, Partido político ou 
Ministério Público não impugnam pedido 
de registro, dentro do prazo legal, opera-se 
a preclusão do poder jurídico de impugnar. 
— O recurso interposto de decisão deferi­
tória. do pedido de registro de .candidato 
não apaga os efeitos jurídicos decorrentes 

•da preclusão, no caso do poder jurídico de 
impugnar registro deferido. — A c . n ? 6.000, 
de 22-10-76 — Publicado em sessão de 
22- 10-76 917 

• Substituição — A sublegenda compet»; a i n ­
dicação de substituto de candidato que re­

nunc iou . — Acórdão que sustenta esta tese 
não vulnera a lei, e está em consonância 
com a jurisprudência do T S E — Recurso 
não conhecido — Ac . n? 5.966. de 19-10-76 
— Publicado em sessão de 19-10-76 880 

• No mesmo sentido da decisão anterior: Ac. 
n° 5.967, de 19-10-76 — Publicado em ses­
são de 19-10,-76 881 

- Substituição — Candidatos a Vereador es­
colhidos para "complementação de chapa", 
em segunda Convenção do Partido convo­
cada para indicação de candidatos a Vice-
Prefeito. em substituição ao anterior aue 
renunciara. — Recurso especial em que não 
se indica dispositvo de lei violado ou aresto 
divergente — Recurso não conhecido. — 
A c . n° 5.970, de 19-10-70 — Publicado em 
sessão de 19-10-76 884 

- Substituição — Candidatos cujos registros 
foram. indeferidos por não terem sido esco­
lhidos' por' convenção, nem pelos institui­
dores de sublegendas, para substituir no­
mes anteriormente indicados. — Aplicação 
da Res. n? 10.049/76. arts. 54 e 56. 5§ 1<? 
e 2?. — Recurso especial não conhecido — 
A c . n? 5.9720, de 4-10-76 — Publicado em 
sessão de 20-10-76 889 

— S — 
SUBLEGENDA 

Págs. 
lei, e está em consonância com a jurispru­
dência do TSE. — Recurso não conhecido 
— Ac . n? 5.966, de 19-10-76 — Publicado em 
sessão de 19-10-76 : 880 

— No mesmo sentido da decisão anterior: Ac. 
n? 5.967, de 19-10-76 — Publicado em ses­
são de 19-10-78 881 

— T — 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
— Contagem de tempo. Decisão do T C U sobre 

contagem de tempo do áluno-aprendiz de 
todas as Escolas Profissionais, com vínculo 
empregatício e retribuição pecuniária à 
conta do Orçamento da União 944 

— Tempo de serviço em Centro de Preparação 
de Oficiais de Reserva ( C P O R ) . — Parecer 
do Adjunto do Procurador do T C U 947 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL 
— Redistribuirão de pessoal. — Portaria nú ­

mero 642, de 10-11-76, do Diretor-Geral do 
• D A S P 947 

— Acre — Encaminha anteprojeto de lei que 
trata da criação do Quadro da Secretaria 
do T R E do Acre. — Decisão aprovada pelo 
T S E . — Res. n? 9.975, de 4-12-75 — D . J . 
de 26-11-76 928 

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 
Despachos em re-Atos da Presidência -

cursos extraordinários 

— Z — 
ZONA ELEITORAL 

937 

À sublegenda compete a indicação de subs­
tituto de candidato que-renunciou. — Acór­
dão que sustenta esta. tese não vulnera a 

• Alteração — Aprova Resolução referente a 
alteração na divisão eleitoral da Circunscri-
ção ( M G ) , em decorrência da nova Orga­
nização Judiciária do Estado. — Res. n ú ­
mero 10.036, de 10-6-76 — D . J . de 11-11-76 930 

- Rezoneamento — Alteração da jurisdição ter­
ritorial das Zonas da cidade do Recife, sem 
alteração do seu número. Retenção, me­
diante documento comprobatório, dos t í ­
tulos dos eleitores "ex officio" transferidos 
de Zona, para renumeração e posterior de­
volução — Aprova-se o ato, nos termos do 
art. 30, inciso I X , do C E . — Res. n ú ­
mero 10.111, de 14-9-76 — D . J . de 26-11-76 935 
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ACÓRDÃOS 
— Acórdão n? 5.950, de 18 de outubro de 1976 

(Recurso n? 4.558 — SP) 865 
— Acórdão n? 5.951, de 18 de outubro de 1976 

(Recurso n? 4.540 — RS) 866 
— Acórdão n? 5.952. de 18 de outubro de 1976 

(Recurso n? 4.530 — BA) 868 

— Acórdão n? 5.953. de 18 de outubro de 1976 
(Recurso n 9 4.531 — CE) 868 

— Acórdão n? 5.954. de 18 de outubro de 1976. 
(Recurso n? 4.541 — SE) 869 

— Acórdão n? 5.955.- de 18 de outubro de 1976 
(Recurso ri? 4.542 — PI) 870 

— Acórdão n? 5.956. de 18 de outbro de 1976 
(Recurso n? 4.543 — PI) 872 

— Acórdão n? 5.957. de 18 de outubro de' 1976 ' 
(Recurso n? 4.547 — PI) 873 

— Acórdão n? 5.958. de 18 de outubro de 1976 
(Recurso n? 4.549 — SP) 874 

— Acórdão n 9 5.959. de 18 de outubro de 1976 
(Recurso n? 4.559 — SP) 876 

— Acórdão n? 5.960. de 18 de outubro de 1976 
(Recurso n? 4.569 — RJ ) 877 

— Acórdão n? 5.961, de 18 de outubro de 1976 
(Recurso ir? 4.539 — M G ) 877 

— Acórdão n? 5.962. de 18 de outubro de 1976 
(Recurso n? 4.557 — SP) .'. 878 

— Acórdão n? 5.963. de 18 de outubro de 1976 
(Recurso n? 4.550 — SP) '.; 879 

— Acórdão n? 5.964. de 18 de outubro de 1976 
(Recurso n 9 4.568 — RJ) 879 

— Acórdão n? 5.965. de 18 de outubro de 1976 
(Recurso n? 4.576 — M G ) 879 

— Acórdão n? 5.966. de 18 de outubro de 1976 
(Recurso n? .4.556 — M G ) 880 

— Acórdão n? 5.967, de 18 de outubro de 1976 . 
(Recurso n? 4.574 — PE) 881 

— Acórdão n? 5.968. de 18 de outubro de 1976 
(Recurso n? 4.567 — RJ) ... .- .'. 882 

— Acórdão n? 5.969, de 18 de outubro de 1976 
(Recurso n? -4.551 — SP) 882 

— Acórdão n 9 5.970, de 19 de outubro de 1976 
(Recurso n? 4.561 — SP) 884 

— Acórdão n? 5.971. de 19 de outubro de 1976 
(Recurso n? 4.572 — RJ) 885 

— Acórdão n? .5.972, de 20 de outubro de 197R 
(Recurso n? 4.583 — SP) 886. 

— Acórdão n? 5.973, de 20 de outubro de 1976 
(Recurso n? 4.555 — M G ) 887 

— Acórdão n? 5.974, de 20 de outubro de 1976 
(Recurso n? 4.577.— M G ) , 889 

— Acórdão n? 5.975, de 20 de outubro de 1976 
(Recurso n 9 4.573 — BA) 890 

— Acórdão n? 5.976, de 20 de outubro de 1976 
(Recurso n? 4.584 — SP) 891 

— Acórdão n? 5.977, de 20 de outubro de 1976 
(Recurso n? 4.590 — SP) 893 

Págs. 
— Acórdão n? 5.978, de 21 de outubro de 1976 

(Recurso n? 4.607 — RS) 893 
— Acórdão n? 5.979, de 21 de outubro de 1976 

(Recurso n? 4.597 — M G ) 893 
— Acórdão n? 5.980, de 21 de outubro de 1976 

(Recurso n? 4.592 — SC) 894 
— Acórdão n 9 5.981, de 21 de outubro de 1976 

(Recurso n? 4.604 — RS) 894 
— Acórdão n? 5.982. de 21 de outubro de 1976 

(Recurso n? 4.596 — M G ) 894 
— Acórdão n? 5.983. de 21 de outubro de 1976 

(Recurso n? 4.608 — RS) 894 
— Acórdão n? 5.984. de 21 de outubro de 1976 

(Recurso n? 4.581 —PI) 89* 
— Acórdão n? 5.985, de 21 de outubro de 1976 

(Recurso n 9 4.589 — SP) 896 
— Acórdão n? 5.986. de 21 de outubro de 1976 

(Recurso n? 4.599 — SP) 897 

— Acórdão n? 5.987. de ?i ^e outubro de 1976 
(Recurso n? 4.601 — R3) 898 
Acórdão n? 5.988. de ? 1 f.» ou tu*™ do 1976 
(Recurso n? 4.522 — Embs. — PB) • 899 

— Acórdão n? 5.989. de ?i de outub-o de 1976 
(Recurso n? 4.563 — PT) 900 

— Acórdão n? 5.990 de 21 de outubro de 1976 
(Recurso n? 4.571 — RJ) 901 

— Acórdão n 9 5.991. de 21 de-outubm de 1976 
(Recursos n?s 4.578 e 4.580 — MG) 902 

— Acórdão n? 5.992. de 21 de outubro de 1976 
(Recurso n? 4.594 — RJ) 906 

— Acórdão n? 5.993. de 21 de outubro de 1976 
(Recurso n? 4.600 — GO) 907 

— Acórdão ri? 5.994. de 21 de outubro de 1976 
(Recurso n? 4.602 — RS) 907 

— Acórdão n? 5.995. de 21 de outubro de 1976 
(Recurso n? 4.606 — RS) .• 910 

— Acórdão n? 5.996. de 21 de outubro de 1976 
(Recurso n 9 4.610 — RS) 910 

— Acórdão n? 5.997. de 22 de outubro de 1976 
(Recurso n? 4.565 — B A ) 911 

— Acórdão n? 5.998. de 22 de outubro de 1976 
(Recurso n? 4.586 — SP) 914 

— Acórdão n? 5.999. de 22 de outubro de 1976 
(Recurso n? 4.587 — SP) 916 

— Acórdão n 9 6.000. de 22 de outubro de 1976 
(Recurso n? 4.619 — PB) 917 

— Acórdão n? 6.001. de 22 de outubro de 1976 
(Recurso n?, 4.623 — PR) 918 

— Acórdão ri9 6.002. de 22 de outubro de 1976 
(Recurso n? 4.616 — ES) 918 

— Acórdão n? 6.003. de 22 de outubro de 1976 
(Recurso n? 4.620 — BA) 918 

— Acórdão n? 6.004, de 22 de outubro de 1976 
(Recurso 4.635 — SP) 919 

— Acódão n? 6.005. de 22 de outubro de 1976 
(Recurso n? 4.591 — SC) 919 

— Acórdão n? 6.006, de 22 de outubro de 1976 
(Recuso n? 4.609 — RS) 919 

— Acórdão n? 6.007, de 22 de'outubro de 1976 
(Recurso 4.605 — RS) 919 



yin B O L E T I M E L E I T O R A L N? 304 iNOvembro de 1976 

Págs. 
-r- Acórdão n? 6.008, de 22 de outubro de 1976 

(Recurso n ' 4.579.— MG) ' 920 
— Acórdão n? 6.009, de 22 de outubro de 1976 

(Recurso n? 4.585 — SP) 922 
— Acórdão rr? 6.010, de 22 de outubro de 1976 

(Recurso n? 4.597 — SP) 923 
— Acórdão n? 6.011, de 25 de outubro de 1976 

(Recurso n? 4.613 — M G ) 924 
— Acórdão n? 6.012, de 25 de outubro de 1976 

(Recurso n? 4.650 — RS) 925 
— Acórdão n? 6.013, de 25 de outubro de 1976. 

(Recurso n? 4.630 — M G ) 925 

— Acórdão n ' 6.014, de 25 de outubro de 1976 
(Recurso n? 4.649 — RS) 925 

— Acórdão n? 6.015, de 25 de outubro de 1976 
(Recurso n? 4.636 — PI) 925 

— Acórdão n? 6.016, de 25 de outubro de 1976 
(Recurso n? 4.624 — PR) 925 

— Acórdão n? 6.017, de 25 de outubro de 1976 
(Resurso n? 4.638 — M G ) 926 

— Acórdão n? 6.018, de 25 de outubro de 1976 
(Recurso n? 4.630 — MA) 926 

— Acórdão n ' 6.019, de 25 de outubro de 1976 
(Recurso n? 4.631 — MA) 926 

RESOLUÇÕES 
Págs. 

— Resolução n? 9.650, de 3 de setembro de 1974 
(Consulta n? 4.864 — RJ) 927 

— Resolução n? 9.975, de 4 de dezembro de 1975 
(Processo n? 5.174 — AC) 928 

— Resolução n? 10.036, de 10 de junho de 1976 
(Processo n? 5.231 — M G ) : 930 

— Resolução n? 10.048, de 22 de junho de 1976 
(Processo n? 5.242 — DF) 930 

— Resolução n? 10.082, de 24,de- agosto de 1976 
(Processo n 9 5.293 — PB) 931 

— Resolução n? 10.088, de 26 de agosto de 1976 
(Consulta n? 5.266 — DF) 931 

— Resolução n? 10.101, de 9 de setembro de 1976 
(Consulta n? 5.274 — DF) 932 

— Resolução n? 10.107, de 14 de setembro de 
1976 (Processo n? 5.280 — BA) 933 

— Resolução n? 10.109, de 14 de setembro de 
1976 (Consulta n? 5.290 — M G ) 933 

— Resolução n? 10.110, de 14 de setembro de 
1976' (Processo n? 5.294 — M G ) 934 

— Resolução n ' 10.111, de 14 de setembro de 
1976 (Processo n? 5.299 — PE) 935 

— Resolução n? 10.145, de 15 de outubro de 
1976 (Consulta n? 5.334 — DF) . . . " 936 



— As Leis relacionadas a seguir, citadas nos Acórdãos e Resoluções 
constantes do presente Boletim, foram publicadas na íntegra no Boletim 
Eleitoral tí> 294, de janeiro de 1976: 

— Lei n« 4.737, de 15 de julho de 1965 (Código Eleitoral) 

— -Lei n 9 5.453. de 14 de junho de 1968 (Lei das Sublegendas) 

— Lei Complementar n 9 5, de 29 de abril de 1970 (Lei das Inelegibi­
lidades) 

— Lei n 9 5.682, de 21 de julho de 1971 (Lei Orgânica dos Partidos 
Políticos) 

— Lei n 9 6.091, de 15 de agosto de 1974 (Lei de Transportes e 
Alimentação) 

— Todas as Leis que alteraram as mencionadas acima e que foram 
publicadas até 1* de junho de 1976 estão, também, reproduzidas, na íntegra, 
no citado Boletim n 9 294. 
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